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Este trabalho é uma síntese de todos os elementos concretos permitindo confirmar a 
cristianização do sul da Lusitania entre o século IV e o início do século VIII. Sendo as fontes 
documentais já conhecidas, escolhemos estudar e reunir os dados arqueológicos, os elementos 
arquitectónicos e as inscrições paleocristãs como fazendo parte de uma mesma história, a da lenta 
instalação da religião cristã. A primeira parte é um catálogo comentado, inédito, de todos os 
lugares com presença paleocristã descobertos até aos nossos dias no actual Alentejo, realçando a 
análise do material inédito de três sítios essenciais: o material das escavações portuguesas das 
necrópoles e da basílica de Torre de Palma (Monforte), o material arquitectónico da necrópole 
paleocristã de Silveirona (Estremoz), o levantamento integral do baptistério de Vila Verde de 
Ficalho (Serpa). A segunda parte concentra-se no estudo estilístico dos motivos decorativos das 
igrejas paleocristãs, descobrindo assim as especificidades regionais no seio da grande corrente 
artística da capital Augusta Emerita e mesmo da Península Ibérica, enquanto a terceira parte se 
dedica ao estudo da epigrafia funerária. Acabamos questionando-nos sobre as problemáticas da 
“cristianização”: até que ponto podemos alcançar, através da cultura material, uma questão tão 
delicada com a adesão a esta nova fé. 
 





This thesis is a synthesis of all the concrete elements which confirm the Christianisation of South 
Lusitania between the 4th and the beginning of the 8th century. Given that the documentary 
sources are already known, we have chosen to study and to gather all the archaeological data, the 
architectural elements and the paleochristian inscriptions as being part of the same history, that 
of the slow adoption of the Christian religion. 
The first part presents the first ever synthesis of all the places with Christian presence which have 
so far been discovered in the current area of Alentejo. The emphasis is on the analysis of 
unpublished material of three essential sites: the elements of Portuguese excavations of the 
necropolis and basilica of Torre de Palma (Monforte), the architectural equipment of the 
necropolis of Silveirona (Estremoz) and the complete record of the baptistery of Vila Verde de 
Ficalho (Serpa). The second part focuses on the stylistic study of the decorative motives of 
Christian churches and uncovers the various regional styles within the great architectural school 
of the capital Augusta Emerita and of the Iberian Peninsula. The third part concentrates on the 
study of funerary epigraphy. Finally, the questioning of 'Christianisation' itself is explored. In 
particular, to what extent it is possible to understand, via the material culture, such a delicate 
question as the following of a new faith. 
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Uma cristianização …  
Nos últimos anos tentámos proceder à síntese dos vestígios arqueológicos, 
arquitectónicos e epigráficos do mundo rural no sul da Província da Lusitania que remetessem 
directamente para o cristianismo primitivo.  
Na realidade não se pode estudar esta religião de forma individual, uma vez que está 
intrinsecamente relacionada com os aspectos sociais, políticos e económicos da sociedade. Uma 
síntese sobre o cristianismo primitivo deveria ser uma síntese sobre o período da Antiguidade 
Tardia isso é, dos finais do século III ao início do século VIII. Não podendo, num âmbito de um 
doutoramento, estudar todos os aspectos deste período, escolhemos cingir-nos aos dados 
concretos que nos fornecessem o máximo de informação possível acerca da implantação do 
cristianismo. 
Este trabalho situa-se na continuação dos estudos que já foram elaborados sobre esta 
religião, tendo no entanto um objectivo algo distinto: o de reunir todos os dados que costumam 
ser estudados de forma separada. Aqui trataremos de aspectos arqueológicos, artísticos e 
epigráficos, tentando confrontá-los entre eles, pois retratam, cada um à sua maneira, um mesmo 
período lato e uma mesma religião: vestígios de villae cristianizadas numa última fase de ocupação; 
ecclesiae construídas in villae ou próximo delas; artefactos provindos de sítios paleocristãos, 
arrumados e esquecidos em prateleiras de museus; peças arquitectónicas (algumas inéditas), hoje 
fora de contexto, que denunciam a presença de edifícios religiosos urbanos e rurais e de ateliers 
locais; inscrições cristãs que nos falam acerca das gentes que povoavam estas igrejas e estas villae.  
Entendemos o conceito de “síntese” através da vontade de ter uma visão global sobre um 
assunto mas não como sendo um estudo exaustivo de todos os elementos em questão. Seria 
pretensioso da nossa parte acreditar que conseguiríamos abarcar o conhecimento total deste 
tema: haverá sempre informações esquecidas em museus, outras não publicadas, algumas não 
alcançáveis por razões alheias à nossa vontade, que nos impedem de poder dominar a totalidade 
da informação. Queremos oferecer aqui uma imagem renovada do período da Antiguidade Tardia 
no sul da Lusitania, actualizando os dados dispersos nas últimas décadas e tentaremos explicar o 
aparente silêncio do século V, carente de vestígios documentais, mostrando que este período será 
mais seguramente um momento de transição em que se passa definitivamente para uma realidade 
cristã. 
Os aspectos propriamente históricos, filosóficos e dogmáticos com base nas fontes 
documentais já foram sobejamente tratados por exemplo nas obras de Justino Maciel de 1996, 
Antiguidade Tardia e Paleocristianismo em Portugal ou na de Ana Jorge de 2002, L’épiscopat de Lusitanie 
pendant l’Antiquité tardive (IIIe – VIIe siècles) ou nos diferentes trabalhos da equipa de Mérida 
reunidos nos Cuadernos Emeritensis, pelo que não serão aqui objecto de discussão. Utilizaremos os 
dados históricos aceites pela comunidade científica actual a fim de enquadrar, contextualizar, os 
elementos que são objectos deste estudo. Os assuntos polémicos acerca do visigotismo e do 
moçarabismo que afectam continuamente a História de Arte peninsular não serão aqui 
focalizados1, pois tentaremos sempre cingir-nos àquilo que as peças nos dizem: o contexto de 
achamento, a informação intrínseca de cada peça e os paralelos contextualizados que podem 
fornecer dados concretos sobre elas. De alguma forma definimos esta dissertação como um 
estudo de “facts and figures”, que tenta juntar o maior número de dados concretos e que poderá 
servir de base para as teses filosóficas, dogmáticas, artísticas mas também jurídicas e territoriais 
acerca do cristianismo primitivo da Lusitania.  
Faremos assim uma análise da sociedade essencialmente laica, daqueles que povoaram as 
villae e o campo, dos que percorrem as vias de um extremo ao outro da região, daqueles que 
                                                 
1 Ver os textos mais recentes acerca desta questão reunidos em Caballero Zoreda e Mateos Cruz, 2000 e 2006. 
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construíram os monumentos da melhor forma possível, dos que tiveram dificuldades em 
tornarem-se cristãos e daqueles que, finalmente, morreram in pace. Tentaremos perceber como e 
quando essas gentes se cristianizaram, de que forma a Igreja se instalou no mundo rural, sem no 
entanto entrar na esfera política das elites urbanas e do mundo eclesiástico hierarquizado, uma 
vez que este mundo está essencialmente ligado a um contexto propriamente urbano. As elites 
serão aqui vistas de um ponto de vista rural. 
 
… em tempos… 
O período histórico aqui analisado, a Antiguidade Tardia, que se estende entre os finais 
do século III e o início do século VIII, tem uma especificidade que o período dito “romano” 
talvez não tenha: o problema temporal e terminológico, pelo que tentaremos definir aqui de 
forma clara os diversos momentos históricos em que a Lusitania se insere, afinando as questões 
terminológicas.  
De facto, se os períodos gerais ditos Republicano e Imperial, assim como as suas 
subdivisões, não parecem oferecer grandes dúvidas, tal não se pode afirmar após o designado 
Baixo-Império. Consoante os autores, temos diversas denominações “Antiguidade Tardia”, 
“Época paleocristã”, “Época visigótica” e epítetos como “tardo-romana”, “visigótica”, “suevo-
visigótica” para períodos que oscilam entre o reinado de Diocleciano, o de Constantino, a 
chegada dos povos germânicos até à chegada dos Muçulmanos. No entanto, estes critérios de 
atribuição às diversas denominações nunca parecem ser os mesmos. 
Não querendo entrar na infinita querela da ruptura ou da continuidade entre o período 
romano e a realidade posterior, o que se pode afirmar é que quando os Muçulmanos chegaram, 
apoderaram-se de um território cuja base de funcionamento era de herança romana (Torres, 
1993b: 368), com variações introduzidas pela Igreja: divisão territorial (cujo pagus estará na 
origem), administrativa, maioria dos topónimos, onomástica, hábitos sociais, culturais e 
religiosos2 (Fernandes, 1968: 5-30). A passagem e instalação dos diferentes povos germânicos a 
partir do século V não perturbaram os fundamentos desta realidade. Tal afirmação permite-nos 
assim determinar que para o território lusitano, todo o período compreendido entre o reinado de 
Diocleciano e a chegada dos Muçulmanos, é a dita Antiguidade Tardia. Para quem estuda esta 
civilização de um ponto de vista económico, político mas sobretudo social e religioso, a data 
oficial do final do Império romano de 476 pouco ou nada tem a ver com esta realidade. As 
reformas gerais decididas pelo imperador Diocleciano marcam uma nova era que se distingue dos 
seus antecessores3.  
Assim, no que se refere ao território da Lusitania, propomos que a primeira fase da 
Antiguidade Tardia se situe entre 284 e 4504 - quando chegam e se instalam as populações 
germânicas na Península Ibérica - engloba o final do Império romano e será chamada a época ou 
o “período tardo-romano”. A partir de Diocleciano, as reformas políticas e económicas dão 
uma nova organização ao Império e implicam mudanças socioeconómicas importantes, 
distinguindo-se assim dos séculos anteriores5. A partir de 411, as províncias ibéricas ocidentais 
são “dadas” como recompensa aos diferentes povos germânicos, já não havendo oficialmente 
uma gestão romana, apesar de os hábitos continuarem romanos (Fabião, 1993: 293). Dentro 
                                                 
2 Considerando o Cristianismo como aquilo que é: uma religião do império romano. 
3 Para quem estuda a história do Cristianismo, o reinado de Constantino marca o início da “Paz da Igreja”, mas esta divisão 
apoia-se unicamente na realidade religiosa, as maiores reformas políticas, económicas e sociais tendo sido operadas sob 
Diocleciano. 
4 No que se refere à Galaecia e ao Norte da Lusitania, as divisões da Antiguidade Tardia diferem um pouco: o seu período 
“tardo-romano” acaba em 411 quando se inicia o período “suévico” até 450, para depois seguir o período “suévico-
visigótico” de 450 a 585. 
5 O facto de, na Tetrarquia, ter-se escolhido outras cidades do que Roma para acolher a residência do imperador 
será, sem dúvida, uma das maiores “inovações”e mudanças para a organização territorial do Império a partir de 
finais do  século III. 
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deste período podem utilizar-se os epítetos “paleocristão” ou “cristão primitivo”6 unicamente 
para os elementos que tenham directa ou indirectamente a ver com esta religião. Não aceitamos o 
epíteto paleocristão para o período em si, uma vez estarmos perante um território ainda 
maioritariamente pagão, cujos vestígios propriamente cristãos se distinguem com dificuldade ou 
não se distinguem de todo (sobretudo em âmbito rural). A maior parte das villae deste período 
serão denominadas como “tardo-romanas”, assim como os artefactos cerâmicos e afins.  
De um ponto de vista religioso, e no que se refere ao resto do Império, esse período 
(mais precisamente a partir de 313) é o do maior crescimento da Igreja, o cristianismo tendo-se 
tornado religião tolerada, para tornar-se a religião oficial a partir de 380 (Durliat, 2002: 42-43). O 
Oriente verá, a partir de 330, o nascimento da cidade de Constantinopla, a importância da sua 
comunidade cristã e sua crescente influência de um ponto de vista religioso e cultural para o resto 
do Império. De um ponto de vista dogmático, será o período de maior luta contra as heresias, 
sobretudo o arianismo e no território hispânico, o priscilianismo (Escribano Paño, 2000).  
Na Lusitania, as comunidades cristãs urbanas conhecidas documentalmente são as de 
Mérida, Évora e Faro, uma vez que estavam presentes no primeiro concílio que se reuniu na 
Hispania em Elvira por volta de 306-314 (Jorge, 2002). Será nas últimas décadas do século IV que 
nasce o movimento priscilianista cujos actores principais recorrem às autoridades de Roma e de 
Milão, os dois bispados com maior importância de então: Roma por ter a primeira Igreja do 
Ocidente, nascida dos apóstolos Pedro e Paulo, e Milão por ser cidade imperial desde o reinado 
de Diocleciano e cuja Igreja é dirigida, durante a segunda metade do século IV, por Ambrósio. A 
Igreja ravenaica começará a ter influência no início do século V, quando se tornará capital do 
Império do Ocidente. 
Propomos como segunda fase da Antiguidade Tardia o período compreendido entre 
450 e 585, que designaremos o “período visigótico inicial”, por ser um momento em que o 
território aqui estudado é oficialmente dirigido pelos Visigodos, mesmo se continua a viver more 
romanorum. Mérida continua a exercer a sua influência em todo o território da Lusitania e das 
outras províncias, a um nível político, económico mas também e sobretudo a nível religioso e 
artístico. O epíteto “visigótico” terá mais a ver com uma denominação política e servirá 
sobretudo para situar mais facilmente no tempo um determinado facto, do que propriamente 
com uma identificação a esta civilização, ao contrário do epíteto “suévico” na Galaecia e no norte 
da Lusitania. Se bem que uma parte das fontes documentais que chegaram até nós, tal como os 
escritos de Isidoro, por exemplo, e alguns artefactos, sobretudo da indumentária, são directa ou 
indirectamente oriundos dos Visigodos, não se pode dizer que a arqueologia tenha identificado 
uma característica propriamente visigótica às estruturas habitacionais, aos hábitos funerários ou às 
estruturas produtivas desse período. Este período termina com a definitiva unificação territorial 
por parte de Leovigildo vencendo finalmente os Suevos em 585. 
No que se refere ao mundo religioso, o arianismo existiu na Lusitania mas a sua origem e 
o seu desenvolvimento terão influências distintas: numa primeira fase, esta heresia terá estado 
ligada à Igreja oriental devido às conhecidas deslocações dos prelados para aquela parte do 
Império7, e a partir do século V, poderá ter estado ligada à presença dos povos germânicos. A 
acção evangelizadora dos Visigodos deve ter existido, no entanto, e agora de um ponto de vista 
estritamente artístico, arriscarmo-nos a utilizar a denominação “bizantina” para as correntes 
artísticas deste período, uma vez que terá mais concordâncias com a realidade do que 
propriamente a arte visigótica. O problema que tem surgido na utilização do epíteto “bizantino” é 
o de remeter demasiado à presença real dos romanos bizantinos no sudeste da Península Ibérica 
sob Justiniano a partir de meados do século VI. Mas se aceitarmos o conceito “bizantino” como 
o de uma corrente artística no seio da Igreja que começou pouco depois do nascimento de 
                                                 
6 Para os mais puristas, o conceito de “paleocristianismo” só poderá ser utilizado para as realidades orientais que seguiram a 
morte de Jesus Cristo até à Paz da Igreja em 312. No caso lusitano, o “paleocristianismo” ou “Cristianismo primitivo” é 
aquele que existia antes da formação da igreja dita hispânica ou isidoriana a partir do século VI. 
7 Veja-se o bispo ariano Potamius de Lisboa (Maciel, 1996). 
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Constantinopla e sobretudo a partir do século seguinte para o império ocidental, este difundiu-se 
quase na totalidade da Península Ibérica e não se limitou à sua orla levantina durante meio século.  
Neste período começará a definir-se a Igreja hispânica ou isidoriana que perdurará além 
da chegada das populações muçulmanas8. 
A terceira e última fase da Antiguidade Tardia entre 585 e 711 será a denominada 
“período visigótico áureo” em que todas as formações políticas e religiosas se fixam. De facto, 
Recaredo converte-se ao Catolicismo no Concílio III de Toledo em 589, dando assim um 
enquadramento político à Igreja Hispânica. A Hispania torna-se oficialmente católica, tendo à sua 
cabeça o líder religioso e espiritual Isidoro de Sevilha (Fontaine, 2000). Toledo ganha a primazia 
de um ponto de vista político por ser a sede da corte mas a sua arte será de alguma forma sempre 
subordinada aos modelos criativos de Mérida, esta continuando a ser o centro artístico 
incontestável.  
 
… e espaços determinados. 
Decidimos circunscrever o território analisado ao Alentejo9, tendo consciência das 
limitações que uma aérea administrativa actual pode representar. Considerámos complexo apoiar-
nos na divisão administrativa romana, por um lado porque em certas zonas (tal como o Alto 
Alentejo ou o território a Leste do rio Guadiana) a fronteira ainda não está bem definida, e por 
outro, porque a distribuição territorial durante a Antiguidade Tardia, mesmo baseando-se nas 
demarcações anteriores, terá tido variações devido à criação de bispados e de paróquias cujos 
limites não são bem conhecidos, apesar do Provincial Visigótico (ou erradamente Divisio Wambae) 
determinar estes territórios para o século VII (Fernandes, 1968: 123). Este documento, 
infelizmente, não é organizado como o Paroquial Suevo que nomeia claramente as paróquias mas 
indica somente a divisão das dioceses por terras ou cidades limítrofes cuja toponímia é 
dificilmente reconhecível na actualidade10. Seja como for, este documento parece situar Isirpa 
(Serpa?), e todo o território a sul, como pertencendo à diocese de Ossonoba. No entanto, os outros 
limites desta diocese Ambia, Salla e Turre, não foram identificados com segurança11. Pace (Pax 
Iulia) tinha limites de Belgar a Arta e de Bolla e Mataval. Este último sítio será o único que poderá 
ter uma relação toponímica com um nome actual, Almodôvar, quando os outros ainda estão por 
descobrir. No que se refere ao território de Elbora (Ebora), este tinha Sotobra e Pera nuns limites e 
Rutella e Parata nos pontos opostos. Se Sotobra foi considerado como podendo corresponder a 
Setúbal e Pera identificado com a ribeira de Tera12, “das balizas Rutella e Parata nada ousamos 
dizer, senão que correspondem, indeterminadamente, aos extremos norte (zona de Mora) e sul 
(zona de Sines).” (Fernandes, 1968: 137). As indefinições eram tantas que decidimos optar pela 
divisão territorial actual. 
O intuito era igualmente concentrar o estudo numa área que não fosse demasiada 
extensa, decidindo assim reservar a análise do território algarvio assim como a zona de Lisboa 
para investigações futuras. Centrar-nos no território alentejano permitiu igualmente inserir-nos 
no seguimento da investigação que temos vindo a desenvolver durante a última década e incluir 
                                                 
8 A organização litúrgica da igreja hispânica perdurará até ao século XI quando os ritos romanos substituirão todos os ritos 
anteriores (Duchesne, 1920: 107-109) 
9Alto Alentejo = distrito de Portalegre, Alentejo Central = distrito de Évora, Baixo Alentejo = Beja, Alentejo Litoral = 
Distrito de Setúbal. 
10 “Em virtude de uma dominação arábica efectiva e prolongada e de um repovoamento português que, em nosso ver, 
introduziu uma nova toponímia, as identificações ao sul do Mondego são muito mais difíceis e falíveis que ao norte.” 
(Fernandes, 1968: 134). 
11 A. Almeida Fernandes propõe o Promontorium Sacrum no cabo de S. Vicente para Turre, enquanto Ambia e Salla serão 
“indeterminadamente do extremo sudoeste (foz do Guadiana) e do extremo noroeste da diocese (mais ou menos foz do 
Mira).” (1968: 134-135). 
12 Apesar desta correspondência linguística não ser sustentável (agradecemos o Dr. Amílcar Guerra para a 
confirmação desta afirmação). 
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os três casos de estudo aqui analisados, todos em território alentejano: Torre de Palma, Silveirona 
e Vila Verde de Ficalho.  
 
Enquadramento histórico 
O período da Antiguidade Tardia, sobretudo através do florescimento da religião cristã a 
partir da Paz da Igreja, é uma fase histórica em que as conexões entre as diferentes partes do 
Império são intensas. As ideias filosóficas, as crenças religiosas, os modelos artísticos viajavam. 
Estamos decerto perante agentes privilegiados que tinham meios para ir estudar a Roma ou 
Antioquia nos três primeiros séculos da nossa Era e para Constantinopla ou outra cidade oriental 
importante como Alexandria, a partir dos meados do século IV, período que nos interessa. Pelo 
facto de serem indivíduos privilegiados, eram desta forma influentes e regressavam às suas terras 
- ou chegavam a novos destinos - com novos conhecimentos (litúrgicos, dogmáticos, artísticos) 
que tinham tendência em aplicar com entusiasmo. O exemplo dos inúmeros concílios que se 
intensificaram a partir do século IV ilustram assim as longínquas e demoradas viagens que os 
prelados (bispos, diáconos e por vezes presbíteros) efectuavam.  
Já em 325 foi o bispo Osius de Córdova que presidiu o concílio de Niceia (na actual 
Turquia), por ser o conselheiro do imperador Constantino (Mattoso, 1993: 286). Ainda no século 
IV, para a Lusitania, temos o caso do bispo Potamius de Lisboa que se dirigiu para Sirmium (na 
actual Croácia) a fim de participar ao concílio de 357 (op. cit.:  287), ou trinta anos mais tarde a 
monja Egeria que efectuou uma peregrinação a partir da sua terra natal (Galaecia ou Sul da Gália) 
para a Terra Santa (Mariano e Nascimento, 1998). Mais tarde, no século VI o caso de S. 
Martinho, que veio da Panonnia (actual Hungria) para fundar um Mosteiro em Dume e se tornou 
a seguir bispo de Braga (Maciel, 1996: 73-82). João Biclarense, seu contemporâneo, era natural de 
Scallabis, foi estudar para Constantinopla voltando a seguir para o Ocidente (Catalunha) onde 
fundou um mosteiro (Mattoso, 1993: 290). Não iremos enumerar aqui todos os exemplos que 
existiam na Península Ibérica de altos dignitários religiosos, laicos de grandes fortunas ou simples 
fiéis de que nos restam os vestígios documentais. O que pretendemos aqui demonstrar, apesar de 
o número de viajantes de que temos conhecimento não ser grande, é a existência de um 
cosmopolitismo inegável nas capitais de províncias e grandes civitates, assim como uma 
considerável movimentação de pessoas apesar de se estar num momento de perturbação política 
e social. Estas deslocações justificam-se sobretudo através do crescimento do cristianismo, cujo 
ensejo de universalismo as explica. 
O território ocidental da Península Ibérica parece estar a salvo de grande parte das 
perturbações políticas e económicas que se geriam entre as diferentes capitais do império 
ocidental e oriental durante os séculos III, IV e V entre Roma, Milão, Constantinopla e Ravena. 
A política justiniânica durante o século VI também não parece ter afectado o território da 
Lusitania. A partir de inícios do século V, somente a Tarraconense manteve-se formalmente sob 
domínio romano enquanto os restantes territórios estiveram entregues a um autogoverno, com 
germanos ou mesmo sem a presença destes, como se pode apreciar na Crónica de Idácio 
(Mattoso, 1993b). Esta realidade levou uma série de investigadores a considerar o século V como 
um período de declínio em que as cidades e grande parte das villae eram abandonadas (Ward-
Perkins, 2005). 
Se este século, na Lusitania, se apresenta de facto como um momento de grandes lacunas 
de um ponto de vista documental e arqueológico (com excepção da capital da Província), será um 
período em que as tendências religiosas e artísticas dos séculos anteriores se cristalizam e evoluem 
para surgir nos séculos VI e VII em pleno vigor e em total concordância com a evolução religiosa 
e artística do resto da Península, tal como vimos através das personalidades como Martinho de 
Dume, João Biclarense ou também o bispo Apríngio de Beja, louvado por Isidoro de Sevilha.  
O panorama áureo da Igreja hispânica dos séculos VI e VII não surge após um século V 
escuro e arrasador mas sim após um período em que a religião cristã se instalou, não sem 
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dificuldades, gerindo um paganismo rural enraizado e combatendo heresias tal como nas 
restantes regiões da Península, em que a produção abrandou mas se reencaminhou entre as mãos 
dos novos poderosos, isto é de ricos proprietários fundiários e da Igreja (Garnsey e Humfress, 
2004: 16). Este cenário em pouco ou nada retrata uma província deixada ao abandono entre as 
mãos germânicas. Em primeiro lugar, estas populações não deviam ser suficientemente 
numerosas para sequer ocupar todo o terreno que lhes foi oferecido e, em segundo lugar, apesar 
de as fontes documentais descreverem as razias provocadas na Gallaecia e no norte da Lusitania13, 
não devem ter ocorrido tantos casos de destruições maciças nos territórios do ocidente 
peninsular. Outros aspectos não podem ser esquecidos, como o da manutenção, numa primeira 
fase, da organização administrativa romana, sobretudo através da Igreja (e que será, nas suas 
linhas gerais, mantida pelo Reino Visigótico até à chegada das populações muçulmanas); da 
relativa aceitação por parte das populações lusitano-romanas desta nova liderança germânica, 
sobretudo pelos grandes proprietários (laicos e religiosos) que viam assim a possibilidade de uma 
maior liberdade de acção em termos de aquisição de terrenos e de enriquecimento, uma vez que 
as autoridades imperiais deixaram de exercer as suas funções fiscais.  
De um ponto de visto religioso, para só nos referir a este, o século V em nada indica 
declínio ou abandono. De facto, antes deste período, durante século III (com a existência de 
mártires e de comunidades urbanas) e durante o século IV (com o concílio de Illiberis, o culto aos 
mártires instalado e o surgimento do priscilianismo), a religião estava já bem organizada no sul da 
Península Ibérica. A seguir, durante os séculos VI e VII, observamos vários exemplos deste 
dinamismo religioso (construção de igrejas, existência de bispos influentes, arquitectura 
escultórica florescente, realização de inscrições funerárias). Desta forma, estas observações 
permitem demonstrar que o século V foi o momento em que a sociedade se estava a reorganizar, 
o papel da Igreja tendo sido sem dúvida determinante neste processo. Como vimos, as maiores 
modificações devem ter-se operado entre os potentiores ou honestiores, cujo poder aumentou. É 
neste contexto que a Igreja, neste caso de Emerita, pôde monopolizar grande parte dos terrenos 
da Lusitania e exercer a sua influência em todo o território.  
 
Estrutura do trabalho 
A maior dificuldade que encontrámos para a nossa investigação foi a de escolher os 
critérios que serviriam de base à síntese dos dados arqueológicos. Após vários meses de pesquisa 
na base de dados Endovélico do ex-IPA14, parecia haver um grande número de sítios arqueológicos 
que nos interessavam, isto é, cuja ocupação se estendia entre os séculos IV e VIII. Ora esta 
datação não podia ser um critério válido pois o nosso propósito não era o de estudar o 
povoamento da Lusitania durante a Antiguidade Tardia. Aquilo de que estávamos realmente à 
procura era de sítios daquele período que tinham vestígios claros de cristianização antes da 
chegada dos muçulmanos.  
No entanto, estes também eram numerosos. Que tipo de vestígios de cristianização 
procurávamos? Qualquer igreja medieval sobre um sítio romano podia ser um indício de 
cristianização antiga, mas que prova tínhamos acerca de uma continuação de culto? O simples 
facto de uma igreja/capela estar “sobre” ou “perto” de ruínas romanas bastava para tal 
                                                 
13 As Chronica deixadas por Idácio de Chaves serão o melhor exemplo para ilustrar este cenário catastrofista. Trata-
se, por um lado, de um discurso apocalíptico no seguimento da premonição cristã do fim do Mundo mas por 
outro, através da leitura das crónicas, é possível observar a presença de múltiplos poderes locais ligados às esferas 
do Império, ou de cariz regional, hispânico, que lutam e derrotam os germanos. 
14 Actual IGESPAR, base de dados consultável on-line  www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/geral 
/arqueologico-endovelico/, trata-se de uma base de dados nacional onde estão, presuntivamente, registados todos 
os sítios arqueológicos do território português. A versão que consultámos em 2007 continha uma ficha com os 
pontos seguintes: descrição genérica do sítio; intervenções efectuadas (relocalizações, prospecções, escavações, 
trabalhos de restauro e conservação e outros), actualizadas após cada nova intervenção; bibliografia específica; 
número do processo consultável nos Serviços de Inventário. 
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consideração? Nesse caso, o que achar das igrejas ou capelas assentes em sítios pré-históricos ou 
em sítios sem ocupação anterior? Esse critério não parecia correcto pois somente alguns casos 
tinham indícios de clara continuação de culto. Pelas mesmas razões, tivemos que excluir todas as 
igrejas e capelas que reutilizam esporadicamente elementos arquitectónicos romanos e lápides 
funerárias. Só em raros casos, como no da Igreja de S. João dos Azinhais no Torrão ou na de S. 
Pedro de Almuro em Monforte, incluímos estas capelas, por terem uma quantidade considerável 
de elementos arquitectónicos romanos e visigóticos. 
Tentámos outro critério: o da reutilização de elementos arquitectónicos exclusivamente 
visigóticos. Todas as igrejas que apresentassem uma reutilização destes elementos seriam de 
origem visigótica e provariam uma cristianização muito antiga. Mas assim sendo, o que dizer de 
quase todas as muralhas medievais e das casas habitacionais que reutilizam estas pedras? Pelo 
simples facto de terem sido construídas com estas pedras, significaria que tinham alguma relação 
com o cristianismo antes da ocupação muçulmana? Os elementos arquitectónicos, apesar de 
pesados e de não “viajarem” mais do que algumas dezenas de quilómetros, tornaram-se, a partir 
do século VIII, simples pedras com óptimas características para a construção, podendo vir de 
qualquer sítio e servir para qualquer edifício (religioso, militar ou habitacional). Assim, os 
elementos arquitectónicos reutilizados davam-nos um indício sobre a existência de um edifício 
visigótico, mas não forçosamente sobre a sua localização exacta: um sítio com elementos in situ 
não poderia ser considerado em pé de igualdade com um sítio em que apareceu somente um 
fragmento de cancela embutido na parede de uma construção moderna. 
A relação entre todos estes dados tinha que ser mais concreta. Neste ponto da 
investigação os sítios tornavam-se mais raros e a confusão crescia. Afinal, que sítios e que 
materiais eram suficientemente concretos para nos garantir que eram cristãos na Antiguidade 
Tardia?  
Decidimos assim dividir a investigação em três partes: uma primeira parte cujo critério 
arqueológico domina. Estudamos assim os sítios arqueológicos que são reconhecidos como 
sendo de datação tardo-romana e que têm estruturas e materiais claramente cristãos15. Destes 
sítios incluem-se escavações antigas e recentes assim como registos antigos que comentam 
materiais sem os publicar. A pesquisa centrou-se nas reservas de vários museus para procurar 
estes materiais, confirmar ou não a sua presença e inseri-los na nossa base de dados; esta pesquisa 
incluiu também a visita de sítios escavados e ao acesso da informação no terreno. O propósito 
desta primeira parte era o de confirmar, ou não, os dados já conhecidos, actualizá-los e completá-
los com os materiais de outros lugares menores, nunca antes inseridos num estudo global sobre a 
cristianização da Lusitania. Três sítios emblemáticos, cuja grande parte do material ainda era 
inédita, foram escolhidos a fim de serem analisados em profundidade16: o material das escavações 
portuguesas da basílica e das necrópoles de Torre de Palma (Monforte); os elementos 
arquitectónicos da necrópole e provável basílica de Silveirona (Estremoz)17; o baptistério e as 
sepulturas da igreja de Vila Verde de Ficalho (Serpa), cuja planta pormenorizada nunca tinha sido 
antes realizada. 
A segunda parte aborda o material escultórico e arquitectónico em si: o material 
conservado em museus ou reutilizado nalguma construção. Estas peças foram quase 
integralmente reunidas em 2008 numa tese de doutoramento ainda inédita (Wrench, 2008), que 
nos permitiu estudar mais facilmente este material. Tentámos, em primeiro lugar, actualizar os 
pontos de vista acerca das peças cujo carácter cristão era dúbio. Em segundo lugar, no que 
concerne o grupo homogéneo das peças ditas “visigóticas”18 ou de tipo emeritense, o dado que 
nos pareceu mais interessante foi o de serem produtos saídos de diferentes ateliers de laboração 
                                                 
15 Veja-se Anexo I, 1.Catálogo de Sítios.  
16 Veja-se Anexo I, Caso de Estudo 1, Caso de Estudo 2, Caso de Estudo 3. 
17 O material e a documentação de Torre de Palma e Silveirona encontram-se na integralidade no Museu Nacional 
de Arqueologia (M.N.A.) 
18 Vide introdução acerca do epíteto “visigótico”. 
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coeva. Estudando assim os motivos decorativos, deparamo-nos com “escolas” ou “correntes” 
que se delimitavam geograficamente (tendo em conta uma dispersão máxima de trinta a 
cinquenta quilómetros) e que desenhavam claramente tendências cujos epicentros se encontram 
em Beja/Vera Cruz de Marmelar, em Sines, em Mértola e de maneira menos clara na zona de 
Elvas e Évora. Para cada grupo, será plausível supor que pertenceriam a um mesmo edifício ou 
conjunto de edifícios, mas esta informação não pode ser aferida no estado actual dos 
conhecimentos e nas circunstâncias de conservação das peças. No decurso deste estudo, 
pudemos acrescentar uma lista de peças inéditas19.   
A terceira parte centra-se no estudo das inscrições funerárias. Tivemos a tarefa 
simplificada graças ao catálogo das inscrições paleocristãs publicado em 2006 (Dias e Gaspar., 
2006). A partir deste corpus, procurámos extrair todas as informações de cariz epigráfico e 
onomástico, mas também social e económico. Pareceu-nos imprescindível incluir em anexo20 as 
inscrições nesta síntese uma vez que são o indício mais concreto da cristianização. Mais concreto 
e talvez mais eloquente, pois podemos tentar perceber quem eram estas gentes que morreram 
cristãs, de um cristianismo hispânico, específico, ainda não englobado no cristianismo romano 
medieval. 
Por fim, e paradoxalmente, questionamos o conceito de cristianização. Afinal, o que é ser 
cristão na Antiguidade Tardia e de que forma estes sítios e artefactos nos contam a real adesão à 
nova fé? 
                                                 
19 Veja-se o Anexo I, 2. Fichas de peças arquitectónicas inéditas. 




Os lugares cristianizados no mundo rural do sul da Lusitania: balanços 
 
A primeira observação que podemos realizar acerca da compilação de todos os lugares 
rurais cristianizados efectuada na área geográfica em estudo e descritos no Catálogo de Sítios21, 
será a de um relativo pequeno número de lugares existentes comparativamente ao das fichas 
consultado22 na base de dados nacional Endovelico: em mais de 10.000 arqueosítios, de todos os 
períodos históricos confundidos (número que terá certamente aumentado entre 2007 e 2011), 
somente 87 manifestam a presença de uma cristianização até ao século VIII23. Destas 87 
ocorrências, no entanto, só garantimos a adopção para a religião cristã em 50, as 37 restantes 
sendo locais onde a presença de um artefacto arquitectónico/epigráfico/cerâmico é 
descontextualizado ou cuja referência é incerta. Se acrescentarmos os núcleos urbanos cristãos 
(Abelterium24, Ebora, Pax Iulia, Myrtilis, Sines (?) e Tróia), atingimos os 56 pontos com presença 
clara de cristianização. Assim, em termos estatísticos, somente 0,5% dos arqueosítios 
inventariados no sul da Lusitania (excluindo o Algarve) terão sido cristianizados antes da chegada 
das populações muçulmanas. 
No entanto, e contra todas as expectativas, esta quantidade é considerável quando a 
comparamos com o número de sítios publicados e divulgados a nível nacional (somente na área 
geográfica em estudo) desde que o período visigótico começou a interessar a comunidade 
científica, nos anos 1940-1950 até hoje: uma quinzena25, sendo que internacionalmente não atinge 
a meia dúzia... Assim, 0,5% são notavelmente mais do que 0,15%. Ou seja, tudo depende da 
perspectiva na qual nos posicionamos. Afinal, o progresso desde os anos 1940 é notável.  
O que aconteceu em 70 anos na Arqueologia Portuguesa? Não poderemos responder de 
maneira linear, considerando de igual modo os quatro distritos visitados: de facto, deparámo-nos 
com um território intervencionado de forma extremamente irregular por razões diversas que 
iremos tentar apresentar, efectuando porém em primeiro lugar uma rápida exposição do estado da 
arte das publicações durante as últimas décadas. A segunda parte deste capítulo será uma síntese 
da paisagem cristã segundo os dados por nós recolhidos. 
 
1.1. Balanço da investigação  
1.1.1. Da „Arqueologia Cristã‟ para a „Arqueologia do Cristianismo‟ 
Foi necessário esperar pela segunda metade do século XX para que o estudo do 
cristianismo antigo se afastasse definitivamente de objectivos teológicos e apologéticos, tal como 
o retrata ainda por exemplo a História da Igreja em Portugal de Fortunato de Almeida (1967). 
Progressivamente emergiu uma análise mais objectiva das fontes documentais, dos factos 
históricos e dos dados arqueológicos, análise essa que procura estudar os dados concretos sem ter 
como único objectivo o de reforçar a santidade da Igreja católica. 
                                                 
21 Veja-se Anexo 1, 1. Catálogo de Sítios. 
22 Consulta do Endovélico realizada entre Março e Julho 2007. 
23 Veja-se Anexo 2, 6, Mapa geral com a localização dos sítios. 
24 Relembramos que o carácter urbano deste sítio, aquando da redacção do nosso texto, ainda não tinha sido 
confirmado, pelo que o tratámos como se de um sítio rural se tratasse, sendo porém mais correcto considerá-lo 
talvez como um núcleo urbano, apesar de se desconhecer ainda qualquer estrutura cívica ou política própria das 
cidades. 
25 Torre de Palma, Monte da Cegonha, S. Cucufate, S. Miguel da Mota, Tróia, Terrugem, Chaminé, Silveirona, 
Vera Cruz de Marmelar, Mosteiro (Portel), Herdade da Abóbada, Monte da Salsa, Vila Verde de Ficalho e sítios 
urbanos como Pax Iulia e Myrtilis. Ver bibliografia final. 
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De facto, a génese da arqueologia cristã26 nasceu de um conflito no seio da igreja católica 
durante o século XVI – designado como a Reforma - quando eruditos protestantes, recusando 
certas formas cultuais católicas (i. é. o culto dos santos e das relíquias) começaram a defender 
modos de vida e ensinamentos próprios da Igreja primitiva, interessando-se pelo monumentos 
paleocristãos. A resposta eclesiástica oficial quase imediata, designada por Contra-Reforma, levou à 
criação do Oratório de Sta-Maria-in-Vallicella em Roma por C. Baronia, fundador da 
historiografia eclesiástica científica. Iniciou-se a primeira exploração científica das catacumbas de 
Roma pelo representante da Ordem de Malta, A. Bosio, nascendo assim os primórdios da 
arqueologia cristã como disciplina científica. Seguiram-se numerosas escavações privadas das 
catacumbas à procura de mártires e de relíquias que obrigaram o estabelecimento de severas 
medidas de protecção deste património funerário por parte do Vaticano.  
Entre os séculos XVI e XIX serão criadas as primeiras colecções epigráficas cristãs e os 
catálogos de peças paleocristãs, entre outros, cujos principais actores em Portugal serão o padre 
André de Resende e Frei do Cenáculo de Villas-Boas. Até meados do século XIX observa-se 
desta forma uma perda de interesse pelos monumentos, redescoberta porém numa perspectiva 
arquitectural – aquando do espírito do Romantismo - independente dos aspectos teológicos. 
Novos estudos sobre as catacumbas romanas verão a luz do dia, já estruturados de forma 
sistemática e rigorosa, sendo deste modo G.B. Rossi o fundador da arqueologia cristã como a 
entendemos hoje. Progressivamente operar-se-á uma abertura geográfica dos estudos dos 
monumentos cristãos para além de Roma, no resto da Europa, assim como no Oriente (Síria, 
Palestina) e na África do Norte (Tunísia, Argélia). No que se refere à Península Ibérica, 
nomeadamente Portugal, J. de Leite Vasconcelos interessar-se-á por esta temática, se bem que 
tenha sido um dos múltiplos interesse deste erudito; contudo, as edições continuaram ainda 
ligadas à Igreja, como se pode ver com a História da Igreja de Pe Miguel de Oliveira editada em 
1942 ou a obra de Fortunato de Almeida em 1967. 
A partir dos anos 1930 aparecerão novas perspectivas do ponto de vista da História da 
Arte paleocristã e da arqueologia, consubstanciando-se na multiplicação de escavações 
arqueológicas em quase todas as províncias do império romano - entre as quais as descobertas 
fundamentais em Doura-Europos no Eufrates (Pietri, 1997: 127 e seg.), o mais antigo edifício 
privado de culto cristão - com uma evolução sobre o estudo do culto dos mártires, dos rituais 
funerários, alcançando assim objectivos mais vastos do que a única preocupação com as 
estruturas arquitectónicas. A partir dos anos 1950, começarão a ser editados numerosos estudos 
regionais sobre sarcófagos (Sotomayor, 1975), sobre a epigrafia (Vives, 1966), a cerâmica (Hayes, 
1972), entre outros.  
Em Portugal, e no que toca ao Sul do território, iniciar-se-ão as intervenções, por um lado 
com Abel Viana, P.e António Dias de Deus e P.e Henrique Louro27, investigadores regionais, e 
por outro, Manuel Heleno28 e D. Fernando de Almeida, já numa perspectiva mais concreta, 
artefactual e arqueológica com um intuito mais identitário do que propriamente religioso29. 
Notamos deste modo que o estudo do cristianismo antigo a partir da segunda metade do século 
                                                 
26 Ver DECA (1990 : 202-221, definição da “Archéologie Chrétienne”). 
27 Estes eram de facto párocos e não arqueólogos o que, apesar de não “escavarem” os sítios com um intuito 
puramente teológico, mostra como as realidades paleocristãs e visigóticas interessavam ainda e sobretudo 
indivíduos pertencendo à Igreja, deixando um limite ténue entre o conceito de “arqueologia cristã” e de 
“arqueologia do cristianismo”. 
28 As intenções deste eram essencialmente o desejo de completar os vazios da colecção do M.N.A., entre eles o 
período da Idade do Ferro e o da época visigótica. 
29 Não nos esqueçamos que estamos em pleno período do Estado Novo, em que a investigação serve objectivos 
nacionais: o da definição da identidade. No entanto, as investigações serão sobretudo orientadas para o período da 
Reconquista, da arte românica e gótica, materializando-se na reabilitação de castelos e sés catedrais, deixando de 
parte o período paleocristão. 
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XX começou paulatinamente afastar-se da única vertente teológica30, passando para um estudo 
mais objectivo das realidades arqueológicas. 
Nesta conjuntura, D. Fernando de Almeida edita em 1962 a sua obra intitulada Arte 
Visigótica em Portugal, realizando uma primeira recolha de todos artefactos e sítios conhecidos até 
ao momento no território português de um ponto de vista mais museológico do que 
propriamente territorial, uma vez que não se interessou tanto por fazer uma síntese dos sítios mas 
antes uma compilação dos artefactos conservados em museus.  
Segue depois uma fase de quase trinta anos de quase silêncio, sem publicações dedicadas 
à arqueologia paleocristã, provavelmente por os interesses nacionais estarem mais orientados para 
o período da Reconquista31 e provavelmente porque os anos conturbados da década de 1970 em 
Portugal terão produzido mais publicações de cariz político. No final da década de 1970, será o 
resultado da investigação dirigida pelo Deusche Archaeologisches Institut que se centrará no período 
visigótico e nos seus monumentos: Thilo Ulbert (1978) e Helmut Schlunk & Theodor Hauschild 
(1978).  
As décadas de 1990-200032 viram, em termos nacionais33, a produção de trabalhos de 
síntese com uma temática específica: em 1996 Justino Maciel edita a sua obra Antiguidade Tardia e 
Paleocristianismo em Portugal, centrando-se em primeiro lugar numa análise histórico-documental: 
verdadeira compilação e estudo de todos os textos referentes à Lusitania (válida até hoje uma vez 
que não foram feitas novas descobertas documentais nos últimos quinze anos). Em seguida, o 
Autor uniu a História da Arte (escultura, mosaico, arquitectura, pintura) com a Arqueologia, 
baseando-se principalmente em três sítios arqueológicos: Basílica de Dume (Braga), Montinho 
das Laranjeiras (Alcoutim) e Tróia (Setúbal). Em 2002 foi publicado por Ana Jorge L’épiscopat de 
Lusitanie pendant l’Antiquité tardive (IIIe-VIIe siècles), síntese acerca dos concílios no intuito de 
perceber a organização do bispado na Lusitania, com uma sólida base documental acrescentando-
a de um catálogo de 19 sítios – rurais e urbanos - de toda a Lusitania (portuguesa e espanhola). 
Em 2004, realizámos uma monografia acerca da necrópole visigótica de Silveirona (Estremoz) 
escavada em 1934 por M. Heleno34, e em 2006 é editado o Catálogo das Inscrições Paleocristãs do 
Território Português por M. M. Alves Dias e C. Gaspar, primeira compilação nacional dos suportes 
epigráficos paleocristãos35. Em 2008, Licínio Wrench realizou uma actualização (ainda não 
publicada) do trabalho de Fernando de Almeida na mesma lógica de História de Arte e de estudo 
de material (desta vez unicamente o material lítico) e não tanto territorial, intitulada Decoração 
Arquitectónica na Antiguidade Tardia. Para o meio estritamente urbano, estas duas últimas décadas 
viram a publicação regular de todas as intervenções realizadas na cidade de Mértola36 por Cláudio 
                                                 
30 Notemos, porém, o interesse que as descobertas “cristãs” suscitam ainda hoje na comunidade eclesiástica, sendo 
paradigmático o exemplo basco de 2007, em Veleia, onde um alto dignitário eclesiástico benzeu um fragmento de 
cerâmica com – supostamente - a mais antiga figuração da crucifixão. O aspecto ainda mais interessante neste 
acontecimento é o facto de ter sido uma realidade arqueológica forjada, no intuito nacionalista de comprovar a 
antiguidade (entre outros) da igreja católica naquela região, mostrando a força que o estudo do cristianismo 
primitivo ainda pode ter na sociedade actual. 
31 Ver nota 9. 
32 Concentramo-nos aqui nas obras referentes a investigações arqueológicas, deixando de parte todas as 
perspectivas puramente ligadas à História e à História de Arte. 
33 Em termos peninsulares, para a última década, será preciso referir as sínteses realizadas por Luis Garcia Moreno 
(nomeadamente 1990), o estudo de Cristina Godoy Fernandez (1994 e 1995), a edição dos Cuadernos Emeritensis 
(nomeadamente os n.º10, n.º16, n.º22, n.º32 e n.º 34), as várias RACH e os Anejos do AEspA, estes coordenados 
por Luis Caballero Zoreda e Pedro Mateos Cruz, com uma publicação regular, tratando de temas controversos, 
actuais, e expondo as recentes intervenções arqueológicas no território de Mérida. As intervenções na capital da 
Lusitania e no seu território envolvente marcam um dos maiores avanços em termos da Antiguidade Tardia e 
Paleocristianismo na Península Ibérica. 
34 Publicada em 2008 no Suplemento 4 da revista O Arqueólogo Português (Cunha, 2008). 
35 Na década de 1940 tinha sido editado pelo P.e Miguel de Oliveira uma primeira colectânea Epigrafia Cristã em 
Portugal, mais destinada a um público eclesiástico do que propriamente académico (Dias e Gaspar, 2006: 26). 
36 Ver bibliografia final. O interesse estritamente urbano veio completar-se mais recentemente pelo estudo do 
território rural (vide infra). 
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Torres, Santiago Macias e Virgílio Lopes principalmente, criando a revista Arqueologia Medieval que 
acolhe artigos de todo o país acerca de intervenções ou temas ligados principalmente ao mundo 
islâmico e medieval mas também sobre a Antiguidade Tardia. 
Observamos assim um grande avanço e uma regular actualização de dados desde a 
segunda metade do século XX, nomeadamente na última década, faltando no entanto, ainda, uma 
síntese “de terreno” e principalmente do terreno em meio rural. Uma monografia viu a luz do 
dia, além da já mencionada acerca da necrópole de Silveirona, acerca das villae S. Cucufate 
(Alarcão, Étienne e Mayet, 1990) - em que o último capítulo se refere à Antiguidade Tardia - 
ficando porém outros sítios primordiais por publicar, meramente conhecidos através de artigos, 
tal como a basílica de Torre de Palma, de Monte da Cegonha, de Terrugem, de Abóbada, de 
Monte da Salsa ou de Vila Verde de Ficalho para só citar alguns exemplos. 
Urgia desta forma a realização de uma síntese acerca de todos os dados já conhecidos -
elementos arquitectónicos e epigrafia - assim como a compilação dos lugares rurais descobertos 
(divulgados ou não) até hoje, e o estudo pormenorizado de alguns sítios primordiais, entre os 
quais realizámos a análise de material de três destes sítios paradigmáticos: a basílica de Torre de 
Palma em Monforte (material exumado durante as escavações portuguesas nas décadas de 1940-
1960)37; a necrópole de Silveirona em Estremoz (o material arquitectónico ainda inédito)38, e o 
baptistério de Vila Verde de Ficalho em Serpa (escavado nos anos 1980 mas em parte inédito)39. 
Assim, agrupando todos os pontos rurais do mapa onde foi descoberto um elemento paleocristão 
(necrópole, basílica, baptistério, crísmon, elemento arquitectónico decorado, inscrição, etc.), 
chegámos aos já referidos 87 pontos40. 
 
1.1.2. As intervenções em meio rural 
Apesar de a Arqueologia ser uma ciência, o conhecimento de um território é raramente 
feito de forma automática, como se se tratasse de um scan regular e completo ao disco rígido de 
um computador. O conhecimento arqueológico de um terreno está antes ligado, por um lado, a 
uma série de vicissitudes concretas - descobertas fortuitas durante trabalhos agrícolas, 
construções de envergadura como barragens, estradas, canalizações ou empreendimentos 
imobiliários, catástrofes naturais inesperadas pondo à vista estruturas, etc. - que leva à realização 
obrigatória de intervenções arqueológicas e, por outro lado, à paixão de indivíduos ou grupos de 
pessoas que se dedicam a um determinado espaço. No seio destes grupos, haverá paixões mais 
orientadas para certos períodos históricos do que outros, resultando assim num “sobre-
conhecimento” de um dado momento histórico ou de um território e, paralelamente, ao quase 
desconhecimento de outros, oferecendo desta forma um panorama bastante erróneo da realidade 
passada. 
Assim, após a realização do catálogo de sítios rurais cristianizados do sul da Lusitania, 
notámos uma grande discrepância entre as diversas regiões, devida às vicissitudes atrás 
mencionadas, mas igualmente devida ao acesso desigual à informação, havendo sítios com um 
grande número de publicações (ou cujos autores das intervenções mostraram disponibilidade 
para nos fornecer dados ainda inéditos) e, ao contrário, sítios apenas mencionados nas fichas do 
Endovélico, sem possibilidade de aceder a mais notícias, cujos autores não pudemos contactar, 
existindo casos em que não disponibilizaram de todo quaisquer dados. Iremos deste modo 
apresentar de forma sintética o resultado desta disparidade informativa.  
 
                                                 
37 Estudado no Anexo 1, Caso de Estudo 1. 
38 Material arquitectónico estudado no Anexo 1, Caso de Estudo 2. 
39 Estudado no Anexo 1, Caso de Estudo 3. 
40 No entanto, para não oferecer um panorama exclusivamente rural, apontámos de maneira sucinta - no início de 
cada capítulo concelhio - os achados paleocristãos em meio urbano para o leitor poder ter uma noção da realidade 
global da cristianização do sul da Lusitania. Ver Anexo 1, Catálogo de Sítios. 
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Ficou deste modo óbvio o “vazio” arqueológico para o período histórico em questão do 
distrito de Setúbal, uma vez que todos os esforços nas últimas décadas se concentraram nos 
meios urbanos durante o período romano (Tróia e Mirobriga) e no estudo da produção piscícola e 
afins, como os fornos de ânforas, deixando na sombra a investigação dos meios rurais da 
Antiguidade Tardia. As peças arquitectónicas visigóticas encontradas na ermida de S. João dos 
Azinhais (Alcácer do Sal) 41 ou no Monte do Roxo (Santiago do Cacém) revelam a clara presença 
de edifícios cristãos ricamente decorados pelo menos no século VII no campo do litoral lusitano. 
Contudo, parecem-nos escassos nomeadamente quando existem dois “pólos urbanos” activos 
durante a Antiguidade Tardia como Tróia e Sines provavelmente. Acresce-se que se desconhece 
quase tudo acerca desta última cidade durante o período em questão, acreditando que terá tido 
uma função chave como cidade portuária, designadamente quando sabemos que a cidade do 
hinterland, a designada Mirobriga, já não estaria habitada42. 
O grande interesse de Abel Viana sobre o período romano e visigótico forneceu a zonas 
do distrito de Portalegre e de Beja múltiplos artigos acerca de uma quantidade considerável de 
intervenções entre os anos 1940 e 1960, como por exemplo a villa de Terrugem (Elvas), a 
necrópole de Chaminé (Elvas) ou de Camugem (Elvas). No entanto, partindo deste princípio 
positivo, as zonas intervencionadas pecam por uma desordem no que se refere à identificação do 
material arqueológico e à exactidão dos contextos de achamento. Não estamos perante um 
método de escavação com o mesmo rigor científico de hoje pelo que, apesar de o material 
cerâmico já ter sido quase integralmente estudado de um ponto de vista tipológico na obra de 
Jeannette Nolen (1985), permanecem lacunas acerca da realidade dos contextos arqueológicos 
dos sítios em questão. Podemos igualmente acrescentar o caso da placa de mosteiro de Herdade 
de Alivã (Campo Maior) a qual Abel Viana garante uma proveniência exacta, quando no museu 
de Elvas não consta esta referência, deixando assim uma dúvida acerca da sua proveniência. O 
mesmo se poderá dizer no que se refere às intervenções operadas por Manuel Heleno e a sua 
equipa, a qual escavou vários lugares como a villa de Torre de Palma (Monforte), as necrópoles de 
Monte do Pombal (Monforte) e de Sampão (Monforte), com um método pouco claro e uma 
inventariação do material que deixa a desejar.  
Centrando-nos no distrito de Portalegre, este foi alvo de várias intervenções nas últimas 
décadas, muitas que nunca chegaram a ser publicadas, mas que mostram o panorama promissor 
deste território, como as fases tardias da villa de Quinta do Pião (Alter do Chão), toda a zona de 
S. Pedro dos Pastores (Campo Maior) assim como as sepulturas de Monte de S. Salvador (Campo 
Maior), ou a necrópole e o material visigótico de Monte do Mascarro (Castelo de Vide). O 
panorama no concelho de Elvas foi acrescido nos últimos anos pela descoberta da villa de Quinta 
das Longas (Elvas) e de uma sala cujo mosaico foi ornado de um crísmon e pela publicação 
recente acerca do vicus de Monte da Nora (Elvas) com ocupação tardia (Teichner, 2008), 
enquanto o concelho de Fronteira viu a publicação da inscrição paleocristã da Herdade da 
Palhinha (Fronteira). Para voltar ao concelho de Castelo de Vide, não podemos deixar de referir 
que se trata do único concelho, em 47 estudados, que nos forneceu o material arqueológico 
inteiramente inventariado, desenhado e fotografado de duas necrópoles, a de Santo Amarinho e 
da Azinhaga da Boa Morte I e II43. Por fim, o conhecimento deste distrito foi exaustivo graças à 
presença de um arqueólogo investigador disponível e conhecedor da quase totalidade do 
território do Alto Alentejo, André Carneiro, realidade que não encontrámos noutros distritos, que 
                                                 
41 Todos os sítios cristianizados são referenciados com o Concelho a que pertencem indicado entre parêntesis para 
facilitar a busca no Catálogo de Sítios no Anexo I: os lugares são organizados por concelhos ordenados 
alfabeticamente, começando pelo distrito mais a norte (Portalegre), seguindo para sul, Évora, Beja acabando com 
o litoral (Setúbal). Assim, para obter mais informações acerca de cada sítio aconselhamos a leitura das fichas 
individuais. 
42 Estes dados apoiam-se no fim da produção de terra sigillata (Quaresma, 2009), não descartando no entanto a 
possibilidade de haver alguma continuidade de ocupação utilizando outro tipo de artefactos. 
43 Referiremos igualmente a total disponibilidade dos funcionários da Câmara Municipal de Castelo de Vide para 
nos atender durante este trabalho, tornando-se, desta forma, um modelo municipal para a preservação de material 
arqueológico em Portugal. 
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carecem assim de um especialista para um território mais vasto do que uma única estação 
arqueológica ou de um só concelho. Desta forma, pudemos acrescentar ao nosso catálogo sítios 
como a capela de S. Pedro de Almuro (Monforte) construída com um grande número de peças 
arquitectónicas visigóticas unicamente referidas numa monografia local de edição limitada 
(Cunha, 1985), ou sítios inéditos como Horta de S. Pedro (Sousel), Mosteiros (Crato), Burraz 2 
(Fronteira) para só citar alguns, ou ainda ter acesso a uma peça arquitectónica numa colecção 
privada – e hoje inacessível - ainda inédita conservada em Fronteira44. Por fim, neste distrito 
situa-se um dos sítios arqueológicos mais conhecidos internacionalmente: a villa de Torre de 
Palma, que merecerá aqui especial atenção45. 
Retomando o distrito de Beja, podemos igualmente referir a disparidade de 
conhecimento num mesmo território, como para os concelhos de Beja e de Serpa, por exemplo: 
estes foram felizmente alvo do interesse de um conjunto de arqueólogos, o que permitiu um 
melhor conhecimento deste espaço. Contudo, além de haver um maior interesse para o período 
romano do que propriamente tardo-antigo, observamos que as prospecções não foram regulares 
mas sim concentradas em alguns pontos, como por exemplo a freguesia da Vidigueira 
intensamente prospectada (no âmbito das escavações de S. Cucufate) contra outras áreas, mais 
despovoadas de referências porque não prospectadas, impossibilitando assim obter uma imagem 
real da ocupação do território. No concelho de Serpa, a freguesia de Vila Verde de Ficalho foi 
quase integralmente prospectada, oferecendo uma visão mais completa da ocupação da paisagem, 
uma vez que o investigador ficalhense, António Monge Soares, além de ser originário daquele 
lugar, tentou percorrer a totalidade do terreno, buscando os pontos de habitação quando 
encontrava uma necrópole e vice-versa. Porém, para o quadro geral do concelho de Serpa, 
Ficalho está sobrevalorizado relativamente ao resto. Neste trabalho contribuiremos a esse 
desequilíbrio tendo tido autorização e total disponibilidade por parte de António Monge Soares 
para estudar o baptistério da basílica da Igreja Velha de S. Jorge (Vila Verde de Ficalho)46. Outros 
factores levam à mesma conclusão, considerando-a no entanto uma conclusão “positiva” (serão 
sempre preferíveis freguesias com mais intervenções do que nunca estudadas), como por 
exemplo o grande número de sítios descobertos na última década por causa da construção de 
barragens. Desta forma foi possível conhecer sítios como Torre Velha 3 (Serpa) ou Monte das 
Farias 2 (Moura) e mais no distrito de Évora (vide infra). 
 No caso de Mértola e do seu território envolvente, a situação altera-se: no seu início, 
com a criação do Campo Arqueológico de Mértola, o interesse e a orientação dos arqueólogos 
concentravam-se sobretudo no período islâmico, porém, com o aparecimento cada vez mais 
importante de estruturas e realidades visigóticas, despertou-se uma atenção progressiva para este 
período histórico - acrescentando-o ao objectivo inicial -, possibilitando assim uma leitura 
adequada da cidade de Mértola. Aliado a este facto, o interesse acerca do território envolvente 
concretizou o conhecimento de uma área maior, tornando-a numa área geográfica bem fornecida 
de intervenções e publicações relativamente à Antiguidade Tardia. 
No que se refere ao distrito de Évora, o magro conhecimento que se tem acerca desta 
cidade e do seu território durante os séculos V d. C. a X d. C. é desolador, apesar de se conhecer 
o arrasamento que a cidade sofreu durante entre o ano 913 e 915, que pode justificar parte do 
silêncio arqueológico (Sidarus, 1985). O território envolvente forneceu apenas uma quinzena de 
sítios cuja metade, unicamente, é considerada como claramente cristianizada e entre os quais 
somente quatro tiveram uma intervenção durante os últimos vinte anos: S. Miguel da Mota 
(Alandroal), S. Manços (Évora), a basílica de Mosteiros (Portel) e a Ermida de Santa Catarina 
(Monsaraz). Este território foi pouco alvo da atenção de investigadores ou de arqueólogos no que 
se refere à Antiguidade Tardia, quando tem sítios tão promissores como a igreja de S. Manços 
(Évora) - cuja pequena intervenção arqueológica permitiu mostrar seu o potencial -, Vera Cruz de 
                                                 
44 Ver Anexo 1, 2, cancela n.º10.  
45 Ver Anexo 1, Caso de Estudo 1. 
46 Ver Anexo 1, Caso de Estudo 3. 
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Marmelar (Portel), Mosteiros (Portel), a Ermida de Santa Catarina (Monsaraz) ou as villae de 
Monte da Azinheira (Corval) ou de Herdade da Galharda (Bencatel). As duas “notas positivas” 
para este concelho serão, em primeiro lugar, a intervenção em S. Miguel da Mota (Alandroal), em 
que um sítio explorado nos finais do século XIX foi re-escavado, permitindo obter uma leitura 
mais correcta (Guerra et al., 2003); em segundo lugar, referimos o caso das necrópoles de 
Silveirona (Estremoz) que puderam ser quase integralmente estudadas no início do século XXI 
(Cunha, 2008) e cujo material arquitectónico será aqui pela primeira vez apresentado47.  
Contudo, e acabando com uma impressão mais auspiciosa, parte do distrito de Évora 
beneficiou das obras da barragem do Alqueva que obrigou assim a comunidade científica a 
escavar centenas de sítios previamente prospectados (Silva, 1999). Apesar de ter havido um maior 
interesse para ocupações de épocas pré e proto-históricas, notamos uma nova sensibilidade para 
as ocupações tardias, mostrando que actualmente e no futuro, para escavações em locais 
históricos (i. é: a partir da época republicana), há uma maior atenção às realidades posteriores, às 
unidades estratigráficas superiores, não havendo a mesma ânsia que nos meados do século XX de 
encontrar o nível dos mosaicos e dos artefactos romanos, destruindo irremediavelmente todas as 
camadas de ocupação posteriores. Assim, as intervenções geridas pela E.D.I.A.48 mostraram um 
novo tipo de arqueologia, sistemática, registando todas as unidades estratigráficas e que já iniciou 
o processo de publicação dos diversos arqueosítios49. Deste modo, pudemos identificar sítios 
como Monte do Musgo 7 (Portel) ou Pego do Lobo de Là (Portel), assim como Monte dos 
Currais 1 (Reguengos de Monsaraz) para só citar alguns. 
 
1.2. A paisagem cristã durante a Antiguidade Tardia 
Os critérios para a realização do balanço dos sítios rurais durante a Antiguidade Tardia 
não foram evidentes e procurámos vários caminhos antes de optar por aquele que será aqui 
apresentado. Numa fase inicial hesitámos em ordenar os sítios por tipo de estruturas (igrejas, 
basílicas funerárias, martyria, necrópoles, artefactos isolados, etc.), concluindo que seria impor aos 
sítios uma tipologia muitas vezes desconhecida e simplesmente deduzida, cristalizando-os em 
determinadas categorias que podem não estar correctas em absoluto. A outra hipótese teria sido 
organizar o território segundo as civitates romanas, que terá sido muito provavelmente o mesmo 
(ou quase) até à chegada das populações norte-africanas. Todavia, este ordenamento peca por 
duas razões: por um lado, o território dos conventus - e ainda menos das civitates - não está ainda 
bem definido e continua a ser sujeito a debate entre os especialistas do período romano50. A título 
de exemplo, desconhece-se o limite do conventus pacensis a norte, isto é, onde termina, 
confrontando a oeste o conventus scalabitanus e a este o emeritensis51, deixando o Alto Alentejo num 
limbo entre estes três conventus52. Os marcos miliários são muitas vezes encontrados 
descontextualizados, reutilizados em lugares que podem afastar-se do seu local de origem - como 
por exemplo o marco descoberto em Silveirona (IRCP 673) - tornando a sua correspondência 
com o Itinerário de Antonino problemática. Por outro lado, a organização do espaço terá certamente 
mudado a partir do século V53 com a crescente influência dos bispos, criando-se bispados que 
                                                 
47 Ver Anexo 1, Caso de Estudo 2. 
48 Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S.A. 
49 Nomeadamente os artigos reunidos na revista Al-Madan, 2ª série, n.º11 (2002). 
50 Vide por exemplo Encarnação (1984); Alarcão (1998; Bernardes (2006).  
51 André Carneiro (2011: 27), apoiando-se na existência de um marco miliário na Herdade de Alcobaça (Elvas) 
situada quase no limite de Monforte, indica que este espaço pertenceria ainda ao território de Mérida. 
52 Os estudos acerca da pertença dos indivíduos às tribus (Encarnação, 1984) não são totalmente concludentes: i) as 
inscrições encontradas são raramente contextualizadas e podem provir de uma localidade a alguns quilómetros de 
onde foi achada, e ii) podem fornecer uma informação “em negativo”, isso é: uma pessoa que necessita de se 
identificar como fazendo parte de uma tribu pode ser exactamente porque viveu (e morreu, pois são inscrições 
funerárias) no local ao qual não pertencia…Ver também Cunha (2008:  40-42). 
53 No Concílio I de Toledo, que decorreu no ano 400, o bispo de Astorga ainda assina identificando-se como 
pertencendo ao conventus de Lugo e ao município de Celenis (Jorge, 2002: 103) 
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terão favorecido algumas cidades em detrimento de outras54. Torna-se desta forma difícil 
perceber a “ausência” de bispos provindos de Pax Iulia até aos finais do século VI (Jorge, 2002: 
100), quando foi capital de conventus durante a época imperial, denunciando a inexistência de uma 
comunidade cristã suficientemente organizada entre os séculos IV d. C e VI d. C.. Tentamos 
igualmente entender o “fim” de Ammaia no decorrer do século V e VI (Quaresma, no prelo) numa 
estreita relação ao florescimento de Abelterium que terá tido um incremento da população a partir 
do século VI ou VII, ou ainda o “fim” de Mirobriga (Quaresma, 2009) comparativamente com a 
presença de um notável edifício visigótico em Sines. Temos que convir, porém, que este tipo de 
raciocínio parte de uma base lógica mas empírica, não havendo nenhum dado comprovando a 
força de um bispado perante outro, nem mesmo ainda a sua existência. Além do mais, não terão 
apenas existido causas estritamente ligadas à organização eclesiástica mas também razões 
meramente económicas ou políticas. Assim, se o motivo principal para a criação da cidade de 
Ammaia terá sido ser uma plataforma de escoamento do ouro vinda da Bacia do Tejo (Carneiro, 
2011: 210), será lógico compreender a sua perda de influência ou de importância quando a 
extracção deste minério reduziu consideravelmente a partir do Baixo-Império.  
Deste modo, organizar os sítios cristianizados consoante o território em época antiga 
teria sido arriscado, pelo que decidimos optar pela solução menos comprometedora: o estudo dos 
sítios segundo os limites distritais actuais. Este método é, de alguma forma, algo académico mas 
tem a vantagem de não induzirmos demasiado em erro o leitor, deixando uma certa liberdade 
para o entendimento desta realidade tão complexa como a da cristianização antiga. Não será do 
nosso interesse “fechar” o território através dos limites geográficos actuais, uma vez que 
consideramos o Sul da Lusitania como um todo. Assim, as pedreiras do anticlinal de Estremoz - 
Vila Viçosa que se encontram no distrito de Évora serão entendidas fazendo logicamente parte 
da área de influência de Emerita onde incluímos a maior parte do distrito de Portalegre, ou ainda a 
área geográfica limítrofe do distrito de Évora e de Beja será entendida como uma mesma 
realidade ocupacional. A repartição do nosso balanço em distritos é meramente formal, sem ter 
nenhuma incidência sobre a fluidez própria a um espaço ocupado. 
 
1.2.1. O distrito de Portalegre 
Tal como já foi amplamente demonstrado (Carneiro, 2011), o distrito de Portalegre é um 
território com uma paisagem muito diversificada, perceptível nomeadamente no tipo de 
povoamento durante o período romano e visigótico, directamente relacionado com o relevo 
físico. Grosso modo podemos dividir esse espaço em dois tipos de paisagem: serras com 
afloramentos graníticos e vales na zona norte e noroeste contra uma paisagem mais amena e de 
maior potencial agrícola no quadrante sudeste, já semelhante à paisagem do Alentejo Central e 
meridional (Rodríguez Martín e Carvalho, 2008: 303). A sul, os mármores do anticlinal de 
Estremoz – Vila Viçosa serão intensamente explorados durante o período romano, como o 
comprova a grande quantidade de mármores de Estremoz utilizados nas construções da capital 
de Lusitania (Nogales Basarrate, 2002: 217-248; Creus Luque, 2002: 251-271). Esta importância 
económica justificará sem dúvida a presença de villae vastas e sumptuosas como Torre de Palma 
(Monforte)55, Santa Vitória do Ameixial em Estremoz56 (Chaves, 1956) ou a Quinta das Longas 
(Elvas). Pelo contrário, a zona a norte do distrito compõe-se sobretudo pela cidade de Ammaia, 
enquanto o resto do povoamento é constituído por povoados secundários, de estabelecimento 
difícil causado pelos relevos graníticos pouco convidativos a uma implantação em extensão, 
característica das villae. A existência do vicus ou da cidade de Abelterium (Alter do Chão) um pouco 
mais a oeste matiza porém esta perspectiva, devida à sumptuosidade dos mosaicos da villa 
                                                 
54 Vide Introdução, a propósito do Provincial Visigótico e da difícil atribuição dos limites das dioceses. 
55 Ver Anexo I, Caso de Estudo 1. 
56 Os dados conhecidos acerca desta villa não apresentam indícios de cristianização pelo que não faz parte do 
Catálogo de Sítios. 
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suburbana (ou domus?) descobertos recentemente e aos sítios prometedores como por exemplo a 
villa de Quinta do Pião (Alter do Chão), cuja presença evidencia a proximidade da via XIV. 
A presença paleocristã documenta-se desta forma em primeiro lugar na área SE do 
distrito, isso é, já nos finais do século IV – inícios do V, parecendo atingir a zona setentrional 
somente a partir do século VI. De facto, como já vimos, situamo-nos a sul numa área propícia à 
introdução de novas correntes de pensamento, por várias razões: i) trata-se da zona mais próxima 
da capital da Lusitania, Augusta Emerita, em relação ao resto do território analisado ii) é um espaço 
servido por várias vias de comunicação primordiais que partiam da capital para oeste, isto é, a via 
XII em direcção a Olisipo que passava por Ebora, a via XIV, mais central, passando por Abelterium 
e a via XV cujo itinerário e mansiones ainda não foram localizados (Carneiro, 2008) iii) é a zona 
que confinava com as pedreiras de mármores, provavelmente o maior ponto de enriquecimento 
económico local. 
Os casos das villae de Quinta das Longas (Elvas) e de Torre de Palma (Monforte) serão 
provavelmente os indicadores mais claros desta cristianização rural tardo-romana. Estes sítios são 
os paradigmas da elevada cultura clássica que, poucas décadas depois, verão a introdução da nova 
religião através dos seus proprietários (pertencendo ao clero ou laicos), no entanto, com 
processos aparentemente diferentes. A cultura clássica era de facto como um espaço de 
neutralidade profana que permitia a coexistência dos indivíduos definindo os aspectos não 
religiosos da vida social (Inglebert, 2010: 13) mas que, por mais que nos pareça incoerente, 
constituía um espaço (físico e mental) que podia servir tanto os pagãos como os cristãos, 
simultaneamente ou paralelamente57. Veremos como no caso da villa da Quinta das Longas essa 
coexistência terá sido talvez problemática, enquanto em Torre de Palma se optou por espaços 
(físicos) paralelos e independentes. Na domus de Alter do Chão a dúvida persiste. 
A villa da Quinta das Longas (Elvas) tem, como vimos58, a particularidade de apresentar 
um mosaico com um crísmon em posição central numa sala a sul do peristilo (sala 5) (Rodríguez 
Martin e Carvalho, 2008: 320). O estudo deste mosaico realizado recentemente (Oliveira et al., 
2005) é concluído de forma surpreendente: “S‟il est pourtant difficile de voir dans le propriétaire 
de Quinta das Longas un chrétien, faute d‟autres éléments plus convaincants, il paraît légitime de 
penser qu‟il n‟ignorait pas la signification de ce symbole et qu‟il ne s‟agit pas d‟un simple porte-
bonheur” (ibidem). Ora, a presença de um crísmon é o símbolo mais evidente da religião cristã, e 
podemos acrescentar que, realizado num mosaico, este acto requer uma intenção que ultrapassa o 
simples conhecimento vago do símbolo. Se a sala 5 não apresenta outra prova (como material 
cerâmico decorado com símbolos cristãos ou material litúrgico), este único monograma do Cristo 
revela que, nessa villa, e possivelmente nesse preciso sítio, decorria algo relacionado com a 
religião cristã. Se virmos o caso do crísmon em mosaico colocado - talvez no século V ou VI - no 
pavimento da igreja de Aosta (Perinetti e Bonnet, 1986: 485), este foi posto precisamente no sítio 
de passagem para o baptistério (Godoy Fernández, 1994: 469-471), o que mostra a carga 
simbólica extremamente relevante de um crísmon. 
Enquadremos a villa da Quinta da Longas no seu contexto histórico-geográfico: situamo-
nos nos meados do século IV- início do século V, a religião começa a instalar-se de maneira cada 
vez mais persistente entre as elites da Lusitania. A leste, com o culto a Santa Eulália crescente em 
Emerita, capital que acolhe uma comunidade cristã sempre mais numerosa, organizada por um 
bispado que gere progressivamente um património colossal (Arce, 2002). No território a sudoeste 
da villa encontra-se outro bispado, o da cidade de Ebora59 e a norte, a villa não dista muito da 
basílica construída de raiz provavelmente contemporânea, em Torre de Palma, que se situa ao 
longo da via XIV cuja ligação à via XII passando por Elvas é clara (Carneiro, 2011:144 e seg.); 
mais próximo ainda, temos a villa de Terrugem (Elvas) onde terá existido um edifício religioso, 
uma vez que foi exumada uma colher litúrgica numa sepultura e vários elementos arquitectónicos. 
                                                 
57 Acerca da cultura clássica e do cristianismo, ler Marrou (1977). 
58 Ver Anexo I, Catálogo de Sítios. 
59 A presença deste bispado mantém-se porém silenciosa entre o século IV e V, vide infra. 
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Desta forma, o carácter cristão do mandatário do mosaico na Quinta das Longas não oferece 
dúvidas. 
Este é o primeiro mosaico com uma simbologia cristã indiscutível do sul da Lusitania 
(Rodríguez Martin e Carvalho, 2008: 329). O único paralelo até hoje conhecido na Hispania 
encontra-se no mosaico da villa Fortunatus em Fraga (Huesca), cujo crísmon se encontra ao centro 
do nome do proprietário, mas numa sala adjacente que não se situa na futura igreja que se 
desenvolverá dentro desta villa (Schlunk e Hauschild, 1978: 24-25)60. No caso da Quinta das 
Longas, o aspecto mais difícil de compreender é o facto de o mosaico se encontrar numa villa que 
não desenvolveu depois uma construção religiosa própria, como acontece na villa do Monte da 
Cegonha (Vidigueira), na referida villa Fortunatus (Huesca), ou nas outras igrejas paleocristãs in 
villae como por exemplo o Montinho das Laranjeiras (Alcoutim)61, La Cocosa (Badajoz)62, Torre 
Aguila (Badajoz)63, Alconétar (Cáceres)64 ou El Saucedo (Toledo)65. Salvo a villa Fortunatus (que 
além do mosaico ofereceu também uma cancela com crísmon), nenhuma destas igrejas 
paleocristãs revelou um mosaico ou um artefacto com o cristograma.  
Estamos em crer que na villa da Quinta das Longas nos podemos situar num caso de 
domus ecclesiae, espaço privado, íntimo, remodelado para esse efeito, que não evoluiu para uma 
monumentalização posterior. As domus ecclesiae são geralmente consideradas como sendo 
unicamente uma realidade datada antes da Paz da Igreja no início do século IV, como alguns 
casos em Roma (Pietri, 1976) ou no Oriente, cujo único exemplo arqueológico até hoje 
conhecido se encontra em Doura-Europos, no Eufrates (Pietri, 1997: 127). No entanto, se a Paz 
da Igreja terá provocado um surto de construção de edifícios cristãos nas grandes cidades como 
em Constantinopla ou em Roma, as construções privadas em províncias mais afastadas terão 
demorado mais tempo até se afirmarem da mesma forma. Terá havido uma permanência mais 
duradoura de „igrejas privadas‟, que terão sido progressivamente transformadas – ou não – em 
igrejas semi-privadas/semi-públicas ou totalmente públicas. Este facto, no entanto, não nos 
explica porque as outras villae - que transformaram parte das suas paredes em verdadeiro edifício 
de culto - não têm mosaicos com a simbologia cristã, pois estes edifícios seriam, teoricamente, 
numa primeira fase, domus ecclesiae66. 
Encontramo-nos assim perante duas hipóteses: i) situamo-nos em momentos 
cronológicos diferentes, em que as domus ecclesiae são mais antigas do que os outros edifícios 
religiosos in villae. De facto, sabemos que no início do século V, em 427, um decreto de Teodósio 
II e Valentiniano proibia as representações de Signum Christi nos solos (Castelo Ruano, 1998: 94), 
assim o mosaico da Quinta das Longas seria dataria antes dos meados do século V67. A 
anterioridade das domus ecclesiae perante as igrejas in villae é provável, uma vez que estes edifícios 
religiosos foram construídos pouco tempo depois do abandono parcial das estruturas, 
possivelmente quando as restantes zonas das áreas residenciais já não estariam em 
funcionamento. No caso da Quinta das Longas a sala 5 estaria em funcionamento ao mesmo 
tempo que os espaços restantes. No entanto, a datação geral entre finais do séc. IV e finais do 
século V das igrejas in villae e desta fase da villa das Longas parece coincidir (quando teoricamente 
as domus ecclesiae seriam uma realidade anterior às ecclesiae in villae), distinguindo-se assim das 
                                                 
60 A habitual referência de crismon num mosaico da villa do Prado em Valldolid (Torres Carro, 1988) não parece 
ter fundamento uma vez que se trata de um mosaico com a decoração de várias cruzes gregas que não se 
assemelham à simbologia cristogramática. 
61 Ver Maciel (1996: 91-98). 
62 Ver Mateos e Caballero, 2003: 21; Chavarria Arnau, 2007: 262. 
63 Chavarria Arnau, 2007: 260. 
64 Ver Mateos e Caballero, 2003: 57. 
65 Chavarria Arnau, 2007:  254. 
66 Esta continuidade domus ecclesiae → igreja não é linear nem evidente para todas as igrejas antigas (contra Christie, 
2000 apud De Man, 2006). Acerca desta problemática ler o capítulo “Recherches sur les domus ecclesiae” de Charles 
Pietri (1997: 127-145). 
67 É no entanto necessário matizar as datações segundo os decretos das leis uma vez que estas podiam não ser 
imediatamente conhecidas em todas as partes do império e, mesmo o sendo, não seriam forçosamente seguidas. 
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construções isoladas, geralmente construídas a partir de meados do século V (como Torre de 
Palma por exemplo). Este facto não prova, contudo, uma clara anterioridade da Quinta das 
Longas relativamente às outras; ii) a segunda hipótese poderá ser a de uma influência exógena no 
caso das Longas. De facto, a maior incidência de crísmon em mosaicos encontra-se no Norte de 
África em inúmeras igrejas (Duval, 1982) e como já vimos em Aosta, no extremo Norte de Itália 
(Perinetti e Bonnet, 1986). A influência africana já se fazia sentir na produção mosaista da villa I e 
da primeira fase da villa II, e a magnífica produção escultórica do séc. III-IV terá uma filiação aos 
produtos saídos dos ateliers emeritenses com escolas de Asia Menor, mais concretamente 
Afrodisias (Nogales Basarrate et al., 2004). Estes contactos durante a Época imperial parecem 
assim terem-se mantido durante os séculos IV e V. 
A sala 5 da villa da Quinta das Longas ocupava assim um lugar de destaque no âmbito de 
encontros cristãos, não se sabendo no entanto que tipo de actividade se desenrolava neste espaço: 
simples reuniões de leituras dos textos sagrados? Reuniões de catecumenato? Culto eucarístico 
privado? Baptismo? Nenhum dado suplementar nos pode dar mais informação. Sabemos que o 
crísmon é um símbolo muito utilizado no âmbito do culto eucarístico e baptismal68 e o culto 
pagão da água é de facto um culto venerado nesta villa, podendo ter havido uma transposição 
cristã na simbologia sagrada da água. Contudo, a deposição intencional de todo o conjunto de 
peças escultóricas ligado ao culto aquático - apesar de ser considerado pelos arqueólogos como 
sendo uma deposição tardia, provavelmente em época medieval quando as peças teriam sido 
reaproveitadas em fornos de cal (Carvalho e Almeida, 2000:13-37) – não deixa de ser peculiar. A 
deposição deste conjunto encontrava-se nos níveis de abandono da sala 24, adjacente ao ninfeu. 
Propomos que este acto terá acontecido no momento final de ocupação desta villa, ligado à 
proibição de exibir estátuas nuas num contexto cristão69. Este tipo de deposição é visível em 
outras villae tardias e outros sítios de culto70 com características específicas de mutilação 
propositada das estátuas, geralmente viradas com a cara para a terra. Se o grupo escultórico das 
Longas estava incompleto e nem todas as estátuas estariam intencionalmente mutiladas, devemos 
no entanto considerar a possibilidade de associar esta ocultação à cristianização do espaço.  
A razão do tão rápido abandono da villa (já em meados no século V) sem reocupação 
posterior nem desenvolvimento religioso continua enigmático. Várias razões podem existir para 
justificar este abandono: i) devido ao receio da chegada dos visigodos (que assolaram Mérida em 
439 e que terão passado por esta região), ou a uma confiscação do terreno por populações 
germânicas (mas nesse caso seria lógico ver uma camada de abandono violento como incêndio ou 
destruição massiva, o que não é o caso); ii) uma perda de propriedade por questões dogmáticas: a 
pertença a um grupo não ortodoxo como por exemplo ao arianismo ou priscilianismo; contudo 
neste caso, se a propriedade tivesse sido transferida para um território pertencendo à igreja 
católica, ter-se-ia provavelmente transformado em igreja; iii) uma outra hipótese pode estar ligada 
à quebra definitiva do aspecto “pagão” (com a destruição e ocultação das estátuas) que pode ter 
gerado uma querela não resolvida no seio de uma família que não fosse totalmente cristianizada. 
Assim, a ocultação do grupo escultório e o não desenvolvimento de uma igreja podem estar 
interligados: parte da família estaria cristianizada, outra parte seria ainda profundamente pagã e a 
coabitação destas duas posições extremas terá levado a uma impossibilidade de permanecer nesse 
espaço de vida71. Esta última hipótese é, na verdade, impossível de comprovar, mas tem como 
intuito de mostrar como uma realidade óbvia - a cristianização de um espaço - pode não ter 
correspondido a um acto aprovado na sua totalidade. Não mencionando aqui os casos de 
                                                 
68 Como também funerário, mas aqui será a única função que não terá sido praticada. 
69 “(…) a escultura começou a ser considerada como que a “arte dos idólatras”. Uma lei romana de 356 proibia já 
o culto das estátuas, mas só a partir dos finais do século IV e inícios do V as esculturas dos antigos deuses 
começaram a ser apeadas e muitas vezes quebradas” (Almeida, C., 1986: 17). 
70 O caso das estátuas do santuário de Endovellicus em S. Miguel da Mota. 
71 Relembremos que paganismo e cristianismo eram realidades que geralmente conviviam, como podemos ver 
noutros casos deste território. No entanto, aceitamos igualmente a possibilidade de casos em que possíveis 
rupturas estivessem ligadas a incompatibilidades religiosas ou vivenciais. 
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indivíduos que não assumiam a sua cristianização, incapazes de alcançar o baptismo (ou manter 
as promessas pré-baptismais) e voltando ao paganismo72.  
No que se refere à basílica de Torre de Palma (Monforte), esta foi construída sobre a 
necrópole da villa, por razões difíceis de apurar73, no entanto, as datações apontam para uma 
construção nos finais do século IV ou no início do século V, quando a villa ainda era habitada e 
decorada por mosaicos clássicos e pagãos. Podemos assim supor que os seus habitantes pisassem 
simultaneamente pavimentos de ambientes que são para nós paradoxais, segundo os conceitos 
morais actuais, mas não forçosamente para os critérios sociais da época.  
No caso da domus de Abelterium (Ferragial d‟El Rei, Alter do Chão), o mosaico da Medusa 
representa um marco da vivacidade da cultura clássica durante o século IV, sem no entanto haver 
nesta habitação algum indício de cristianização nesse momento, mas só a partir de meados do 
século VI. Numa entrevista do jornal Público a investigadora Teresa Caetano74 refere “o mosaico é 
do século IV, do império romano tardio, e pertencia a uma casa muito rica. Naquela altura, como 
reacção ao cristianismo que alastrava, tornaram-se moda, entre os romanos não-cristãos, os 
mosaicos com motivos da Ilíada, Odisseia ou Eneida. Os homens ricos e influentes do mundo 
romano faziam questão de ostentar uma profunda cultura clássica, e uma ligação aos valores 
pagãos, que consideravam superiores aos do cristianismo. Era uma demonstração de status e 
poder.” Esta opinião é pertinente mas não cremos que seja a única possível. Tal como já vimos, 
em villae como a de Torre de Palma ou a de Quinta das Longas, temas artísticos puramente 
clássicos coexistiam com o cristianismo. A cultura clássica não foi abandonada nem repudiada 
pelos cristãos, tratando-se de uma mutação mental progressiva75. As mudanças sociais, se foram 
radicais em alguns casos76 foram muito lentas em geral. O modus vivendi romanorum continuou após 
a queda oficial do Império, mesmo com o cristianismo maioritariamente implantado (Marrou, 
1977). Esta ostentação no mosaico da Medusa mostra, antes de mais, a riqueza económica desta 
civitas romana durante o século IV d.C. 
A partir do século VI opera-se uma mudança de ocupação do espaço uma vez que três 
sepulturas reutilizam as termas (da domus ?). Ocorreu assim um abandono das termas, isto é, a sua 
inutilização no decorrer do século V ou inícios do VI e a escolha deste antigo espaço termal para 
uso funerário. As sepulturas, apresentando características que revelam prestígio (boa construção 
funerária, elementos de adorno), não são sepulturas rapidamente colocadas num momento de 
dificuldade. A razão para se terem colocado estes três enterramentos era decerto específica. Pelo 
que parece, são as únicas, ou pelo menos as hoje encontradas. Desta forma, ainda não estamos 
perante um sítio transformado em verdadeira necrópole. Pode ter havido um início de utilização 
funerária que foi abandonada para ser suplantada pela necrópole que se situa a escassas centenas 
de metros, entre a actual rua da Misericórdia e a antiga estrada romana, datada entre o século VII 
a IX. No caso das termas, é tentador ver uma cristianização do local, com a utilização de uma 
piscina como baptistério, mas actualmente, com os dados disponíveis, seria arriscado propor algo 
desse género. Contudo, este fenómeno é interessante uma vez que se trata de um dos poucos 
casos de cristianização de termas na Lusitania. De facto, este caso constata-se contudo na 
Herdade dos Pombais (Marvão), na villa da Horta Vella em Valencia (Jiménez Salvador e tal., 
2008: 629-638) e fora da Hispania, como por exemplo o caso das termas de Catania na Sicília 
(Reis, 2004: 45). 
                                                 
72 Vide infra, Parte IV, Problemáticas da cristianização. 
73 Ver Anexo I, Caso de Estudo 1. 
74 Entrevistada pelo jornalista Paulo Moura no Público de dia 16.02.2009. 
75 Como escreve Henri-Irénée Marrou « On ne peut plus dire, comme pouvait le prétendre Celse vers 177/180, 
que l‟église chrétienne ne se recrutait que chez les simples, les ignorants et les gens les plus grossiers; elle 
comprend dés lors, et comprendra de plus en plus, des hommes qui ont pleinement assimilé la culture 
intellectuelle de leur temps sous sa forme la plus élevée et la plus complète. En eux et par eux s‟est nouée une 
synthèse que les siècles révéleront indissoluble entre la foi chrétienne et la culture classique. » (1977 : 61) 
76 Como o caso da riquíssima romana Melânia-a-Jovem que doou todas as suas posses à Igreja, renunciando por 
completo da vida mundana (Anónimo, Vie de Sainte Mélanie) 
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Alter-do-Chão revela, por um lado, a ostentação da cultura clássica durante o século IV 
d.C., reflectindo o elevado grau cultural dos proprietários desta casa e por outro lado, um 
abandono do sítio durante o século V ou VI e a reutilização do frigidarium com enterramentos de 
época visigótica. 
O abandono progressivo de Abelterium no decurso do século V d.C. não significa 
abandono total. Indica mais provavelmente uma reestruturação do espaço: os enterramentos são 
feitos onde antigamente tínhamos um edifício termal, pelo que há gente que continua a viver em 
Abelterium. Terá havido possivelmente uma redução do perímetro habitado, relegando as termas e 
a sumptuosa domus para uma área mais periférica, escolhida umas décadas depois como sítio 
funerário (António, 2008a). Consequentemente a esta reestruturação espacial pode ter havido 
parte da população que terá deixado o núcleo urbano ou vicus Abelterium, denunciando uma 
necessidade de ir procurar a protecção de um dominus poderoso (eclesiástico ou laico) que viveria 
nas imediações, protecção que os pequenos núcleos urbanos romanos deixaram de ter a partir do 
momento em que a Província foi “entregue” às populações germânicas no início do século V 
(Fabião, 1993: 292-299). Estes abandonos não pressupõem que tivesse havido destruição do 
núcleo urbano (estas destruições durante o século V são raramente atestadas de um ponto de 
vista arqueológico, salvo o caso de Mérida) mas seriam antes realizados como actos de prevenção. 
A igreja com baptistério em Torre de Palma, situada a escassos quilómetros a sul, pode ter sido 
uma das localidades que, a partir do século V, tivesse atraído as populações, entre outras, da 
presumível cidade. Por fim, as razões podem ter sido de cariz territorial e político (divisão em 
paróquias), favorecendo uns centros em detrimento de outros, explicando fenómenos de 
crescimento de uns sítios (Torre de Palma) contra a diminuição de outros (Abelterium) durante 
vários séculos. É de facto interessante notar que a partir do século VIII o movimento se inverte 
com o “definitivo”77 abandono de Torre de Palma e o crescimento de Alter do Chão. 
 
Para além destes três sítios tardo-romanos de elevada cultura erudita classicizante (Torre 
de Palma, Quinta das Longas e Abelterium), notaremos algumas características gerais do distrito.  
Na zona centro e norte foram identificadas necrópoles tardias que reutilizam antigos 
sítios de habitação romanos: assim, além de Abelterium temos o caso da villa de Quinta do Pião 
(Alter do Chão), mais a norte a villa de Monte do Mascarro (Castelo de Vide) e a villa da Herdade 
dos Pombais (Marvão). No entanto existem igualmente necrópoles tardo-romanas e visigóticas 
independentes, isto é sepulturas agrupadas que não ocupam espaços habitados prévios, como as 
de Santo Amarinho e Azinhaga da Boa Morte I e II no concelho de Castelo de Vide.  
No entanto, o cemitério visigótico de Santo Amarinho (Castelo de Vide) enquadra-se 
numa área envolvente ocupada desde o século I d.C.78. Uma ara funerária datada deste século foi 
de facto exumada perto de um chafurdão que se situa a 100 m. da necrópole visigótica (Almeida e 
Ferreira, 1967: 68-69), sítio onde abundam “fragmentos de cerâmica grosseira principalmente 
tegulae decorada com sulcos digitais” (Rodrigues, 1975: 178). No artigo de J. Mendes de Almeida e 
Fernando Ferreira é referido que naquele sítio eram visíveis numerosas sepulturas romanas, o que 
pressupõe que a ara estaria em contexto primário ou pelo menos reutilizada próximo do seu 
contexto primário. No entanto, por informação oral dos técnicos do Serviço de Arqueologia da 
Câmara de Castelo de Vide, foi-nos dito que perto do chafurdão terá havido uma ocupação 
habitacional de época romana, pelo que a suposta necrópole romana deverá estar mais afastada 
deste sítio. Confirma-se igualmente a existência de três sepulturas medievais escavadas na rocha 
perto da necrópole visigótica.  
Teremos assim em dois sítios, distantes de pouco mais de 100 m., três momentos de 
ocupação: i) próximo ao chafurdão um núcleo habitacional romano desde o século I d.C. até um 
                                                 
77 A reocupação do espaço realizar-se-á somente durante o século XIII com a construção da ermida de S. 
Sebastião por cima das ruínas da igreja paleocristã (ver Caso de Estudo 1, Anexo 1). 
78 Anexo II, 4, fig.12. 
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momento indeterminado; ii) na margem oposta outro lado do ribeiro, um cemitério visigótico 
datado entre o século V até inícios do VII; iii) perto do cemitério visigótico, sepulturas escavadas 
na rocha já do período medieval. Terá ocorrido, como acontece em vários sítios no Alentejo, uma 
deslocação de núcleos funerários entre a época imperial e a Antiguidade Tardia, uma vez que a 
necrópole visigótica, claramente datada de finais do século V – inícios do século VII, se encontra 
na margem oposta do ribeiro relativamente ao núcleo habitacional romano. Estamos num 
momento em que a cristianização já é clara nos hábitos funerários, talvez trata-se de uma 
população ariana visto que ainda inuma os defuntos com peças cerâmicas79. Este sítio, se foi 
totalmente escavado, não foi utilizado por muito tempo e terá sido rapidamente substituído por 
outro espaço religioso, talvez o das sepulturas escavadas na rocha. Não se conhece, contudo, a 
necrópole romana associada à ara funerária e ao possível núcleo habitacional romano e por outro, 
desconhece-se o povoamento directamente relacionado com o cemitério visigótico. A villa do 
Mascarro, que foi ocupada até pelo menos à época visigótica, situa-se a 1,5km de distância, sem 
acesso visual às necrópoles, o que nos parece ser demasiado longe, ao contrário do que afirma 
Justino Mendes de Almeida (Almeida e Ferreira, 1967: 69).  
O topónimo de Santo Amarinho, ou Santa Marinha80, é interessante uma vez que este 
santo – Amaro - viveu durante o século VI. A tradição situa a vida deste monge beneditino entre 
o início do século VI e morreu por volta de 580, na Gália (Giorgi, 2004:272). Não será plausível 
acreditar que o cemitério e a provável igreja em Santo Amarinho tenham uma ligação directa ao 
santo, uma vez que a sua vida não terá sido imediatamente conhecida numa região tão afastada 
do seu culto gaulês e italiano. Acreditamos antes numa atribuição tardia – moçárabe? medieval? - 
do sítio a este santo, talvez num desejo de guardar a memória do sítio visigótico. Uma realidade 
monástica aqui não seria de descartar, dada a identidade beneditina do santo, sem no entanto 
haver qualquer dado confirmando esta suposição. 
No cemitério da Boa Morte I (Castelo de Vide), as sondagens e escavações feitas na zona 
hoje inundada da Ribeira de Nisa revelaram vários núcleos habitacionais com características 
tardo-romanas (muros com reaproveitamento de elementos arquitectónicos romanos) e 
medievais, que terão sido provavelmente contemporâneos à utilização do espaço da Boa Morte 
como necrópole. Apesar de nenhum edifício religioso ter sido encontrado nem mencionado, o 
carácter cristão deste núcleo funerário é óbvio. 
 
Para o quadrante SE do distrito de Portalegre encontramos “necropolizações” de espaços 
habitados no vicus ou villa de S. Pedro dos Pastores (Campo Maior) e na villa de Monte de S. 
Salvador (Campo Maior) assim como no vicus de Monte da Nora (Elvas). São contudo mais 
frequentes as necrópoles visigóticas independentes, seguindo ou não núcleos funerários antigos, 
como em Chaminé (Elvas), no sítio de Camugem (Elvas) ou em Monte do Pombal (Monforte) e 
Sampão (Monforte). Em Terrugem (Elvas) é difícil determinar se nos encontramos diante de uma 
necrópole sobre um local de habitação prévio ou se as estruturas a que se encostam as sepulturas 
são as de um mausoléu ou de uma igreja como em Silveirona.  
Em S. Pedro dos Pastores (Campo Maior), encontramo-nos provavelmente num sítio que 
foi cristianizado em momento precoce, tendo em conta as fases de restauro que foram realizadas 
na sala aquando da instalação do sarcófago. Infelizmente não dispomos de mais informações, 
mas poderíamos estar num processo semelhante ao de Alter do Chão ou de Silveirona, isto é, 
uma aproximação do mundo dos mortos ao mundo dos vivos, traduzindo dois aspectos: a 
redução do perímetro habitado, a reutilização de um local termal e/ou agrícola como necrópole e 
talvez o nascimento de alguma veneração post mortem, pelo menos em Campo Maior (e em 
Silveirona). Acresce a este facto a proximidade da ermida medieval onde foram, como já 
                                                 
79 Segundo Luis Caballero Zoreda (1981:443), as populações arianas pretendiam diferenciar-se do ritual hispano-
romano, ortodoxo, através da deposição de peças cerâmicas dentro das sepulturas. 
80 Ver a vida de Santa “Marina” em Voragine, Legenda Dorada. 
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indicámos81, encontrados níveis tardo-romanos nas sondagens 1 e 2. Talvez possamos, com estes 
dados, propor uma cristianização bastante antiga que foi, de alguma forma, perpetuada com a 
construção medieval da ermida. 
De Terrugem (Elvas) provem a primeira colher dita “litúrgica” do sul da Lusitania, 
encontrada numa sepultura de criança. Apesar de o P.e Henrique Louro afirmar que a colher se 
trata de um “objecto litúrgico que servia de comunhão dos fiéis” explicando que a “menina Elia 
levou para a sepultura a colherinha com que recebia Jesus” (Louro, 1964: 9), esta pode não ter 
tido forçosamente esta utilidade. As colheres para administrar o baptismo são provavelmente 
uma realidade que apareceu só no período medieval ou moderno (e ainda vigente hoje em dia), 
visto que não se tem documento da Antiguidade Tardia que se refere a tal objecto para a 
administração do baptismo. As colheres também existem para aspergir o incenso, mas 
confrontamo-nos ao mesmo silêncio das fontes antigas. Para uma criança ter este objecto 
litúrgico consigo, significaria que todas as pessoas teriam uma colher própria para celebrar o seu 
baptismo, o que nos parece pouco provável uma vez que esse tipo de colher é muito raro. Teria 
sido antes um objecto que teria pertencido à criança, tendo sido gravado e colocado, provando o 
seu estatuto de neófita? Apesar destas dúvidas e incógnitas, esta colher mostra com certeza a 
presença de uma comunidade cristã na Terrugem, provavelmente ainda de cronologia tardo-
romana visto a tipologia da sua forma. Esta datação enquadra-se bem no território próximo de 
Mérida, precocemente cristianizado, tal como vimos com a villa da Quinta das Longas e com a 
igreja de Torre de Palma. 
O único edifício religioso claramente paleocristão deste distrito encontra-se somente em 
Torre de Palma (Monforte), sendo que para em Quinta das Longas (Elvas) a sala com crísmon 
será antes vista como uma sala de reunião para cristãos (vide supra). No sul do distrito temos uma 
possível igreja paleocristã - devido ao material arquitectónico encontrado - em Terrugem (Elvas), 
assim como perto da ermida de S. Pedro de Almuro (Monforte), visto o número e a qualidade do 
material arquitectónico que dali provem. Na Horta de S. Pedro (Sousel) o aparecimento de uma 
imposta revelará, neste sítio ou nas imediações, igualmente um possível edifício religioso 
paleocristão. No quadrante norte do distrito, a única presença provável de uma igreja antiga foi 
identificada nas impostas possivelmente in situ da ermida de S. Salvador do Mundo (Castelo de 
Vide). 
Este distrito é o único que apresenta duas inscrições que comprovam a presença (no local 
ou nas imediações) de um mosteiro: na Herdade da Palhinha (Fronteira) com a menção de um 
mosteiro de Lancia e na Herdade de Alivã (Campo Maior) com a inscrição monumental do 
Monasterium Leanter /Laurentius ou Silvester. A menos que nos encontremos diante de um mesmo 
mosteiro? 
Notamos desta forma a grande variedade de ocupação “cristianizada” do território de 
Portalegre, sendo que as descobertas mais “monumentais” e sobretudo mais antigas estão na área 
sob influência da capital, quando os vestígios a norte datam depois de meados do século VI. 
 
1.2.2. Distrito de Évora 
Ao contrário do distrito de Portalegre, onde a dúvida acerca da pertença de um conventus 
persiste, o território eborense é inserido administrativamente no conventus pacensis. A sua paisagem 
natural e humana é mais homogénea, composta por relevos suaves a norte e planícies a sul. A boa 
qualidade de solos assim como a presença do anticlinal de Estremoz - Vila Viçosa, que, como já 
vimos, forneceu durante todo o período imperial e tardo-antigo grandes quantidades de mármore 
de alta qualidade, tornou este território propício à instalação dos primeiros colonos romanos. A 
urbs de Ebora foi construída (provavelmente ex-nihilo) sobre uma colina suave, que lhe permite ser 
avistada a vários quilómetros em redor. A organização territorial deste distrito é distinta da de 
                                                 
81 Ver Anexo I, 1. Catálogo de Sítios. 
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Portalegre, uma vez que se pode apreciar ainda hoje a centralidade da capital de civitas 
relativamente ao restante território e à vastidão do seu ager, uma vez que as localidades actuais 
mais próximas (Montemor-o-Novo, Arraiolos, Évoramonte, Portel) se encontram a mais de 25 
km de distância de Évora. A questão das vias romanas continua em aberto, mas a recente 
publicação de Francisco Bilou (2004) permitiu certificar de maneira mais assertiva as principais 
vias que passavam por Évora: de leste para oeste a via XII de Emerita para Olisipo (passando por 
Évora e Alcácer do Sal), de norte a sul uma via de Évora para Beja, passando provavelmente por 
Portel (e talvez outra por Alvito) e provavelmente uma via que passava por Moura. 
Apesar destas condições gerais favoráveis, a informação arqueológica é escassa para o 
período em questão e até mesmo para o período anterior. A cidade romana de Ebora é conhecida 
por algumas descobertas e a escassez de informação terá certamente a ver com o arrasamento que 
sofreu no século X mas não só82. Assim é conhecido o famoso templo “de Diana” (Hauschild, 
2002), as termas públicas na Praça do Sertório, o aqueduto a norte, uma parte das muralhas, uma 
domus na rua de Burgos e uma necrópole a sul, na Horta do Bispo, mas conhece-se pouco sobre 
os restantes edifícios públicos, o sistema viário e as zonas de habitação.  
Para o período visigótico, o desconhecimento é maior. A comunidade cristã da cidade de 
Ebora terá existido desde os finais do século III – início do IV, uma vez que estava presente o 
bispo de Elbora chamado Quintianus no concílio de Illiberis, que se reuniu nos primeiros anos do 
século IV (Jorge, 2002: 76). Esta presença é no entanto singular quando se constata a ausência de 
um prelado vindo da capital do conventus, Pax Iulia, mostrando aqui como a importância política e 
económica de uma cidade (aqui mesmo capital) podia não ter um papel tão relevante no 
surgimento das comunidades cristãs. 
Segue-se um silêncio documental até o século VI, em que só temos informação acerca 
dos seus bispos a partir de Zosimus I, presente no concílio de Toledo de 597 cerca de dois séculos 
depois83 ou talvez já a partir de meados do século VI com a presença de um bispo Julianus84. De 
um ponto de vista arqueológico, no entanto, os vestígios não datam de antes do século VI85. 
Estes caracterizam-se somente por três peças arquitectónicas86 - denunciando a presença de uma 
igreja visigótica (de um grupo episcopal?) próximo do templo romano - uma inscrição paleocristã, 
de proveniência dúbia, e uma necrópole visigótica87. Fernando de Almeida já referia esta escassa 
presença visigótica na cidade, mencionando o sarcófago dos leões como único artefacto88 
(Almeida, 1962: 180-181 e fig. 231). José Leite de Vasconcelos refere como a partir do ano de 567 
vários reis visigodos cunharam moeda em Évora: Leovigildo, Recaredo I, Liúva II, Witterico, 
Sisebuto, Ervígio, Egica e Wittiza associados (Vasconcelos, 1913: 577) o que prova, pelo menos a 
partir de finais do século VI, a importância económica e assim política e religiosa desta cidade. 
No que se refere ao mundo rural, sítios cristianizados nos séculos IV e V não foram – 
ainda? - identificados, aparecendo somente vestígios que datam já da época visigótica. De facto, a 
                                                 
82 Vide supra: 1.1.2. Intervenções em meio rural. 
83 Nas cidades de Abela (Ávila), Olisipo (Lisboa) e Ossonoba (Faro) ocorre igualmente este “silêncio” documental 
entre o século IV e VI (Jorge, 2002: 75-77).  
84 A existência de um “bispo Julião” de Évora morto em 566 é no entanto provável. Este é mencionado nas 
Memórias Paroquiais de S. Miguel de Machede, em resposta à pergunta 22 do inquérito pós-terramoto, e referido por 
F. Almeida (1962: 180). De facto, a inscrição funerária descrita no documento do século XVIII é a seguinte: 
“Julianus famulus Christi Episcopus Eclezia Eborensis hic situs est: Vixit annos plus minus septuaginta: Requievit in pace Kalendis 
December: Era 604”. A referência desta epígrafe é André de Resende, pelo que pode ter sido forjada por ele ou ter 
sido erradamente copiada de uma outra inscrição. A especialista portuguesa das inscrições paleocristãs, M. M. A. 
Dias – a quem agradecemos a disponibilidade - confirmou-nos, a dificuldade de atribuição desta peça, hoje 
desaparecida mas considera que será necessário rever as críticas constantes a André de Resende, uma vez que não 
deverá ter forjado tanto quanto se pensa. 
85 Acerca dos silêncios documentais e arqueológicos, ver possíveis respostas na Parte IV, Problemáticas da 
cristianização. 
86 Ver Parte II, 2.2.2.4 Grupo escultórico de Évora - Elvas e 2.2.2.5 Pés de altar. 
87 Ver Anexo I, 1. Catálogo de Sítios, Évora. 
88 Este sarcófago datará porém de meados do século II (Matos, 1995: n.º48). 
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grande villa baixo-imperial no Monte da Azinheira (Reguengos de Monsaraz) e o pagus marmorarius 
na Herdade da Galharda (Vila Viçosa) ofereceram respectivamente: i) uma inscrição funerária, 
com poema métrico, datada de finais do século VI e ii) outra provavelmente contemporânea uma 
vez que se trata da sepultura de uma criança de um ano de idade, já baptizada. A presença destes 
epitáfios parece comprovar a continuidade de ocupação destes sítios e, igualmente, a perpetuação 
de um alto nível de literacia. No entanto, temos que convir que permanece um silêncio 
arqueológico entre o século V e finais do VI no termo  de Évora. 
 
A inumação ad sanctos e a construção de basílicas martiriais serão talvez o tipo de 
construção que mais se identifica nesta área: a norte, no caso da necrópole de Silveirona II - que 
se encontra perto de uma necrópole romana – terá muito provavelmente havido a veneração de 
uma sepultura (ou invenção de relíquias?) no decorrer do século V- inícios do século VI, que terá 
dado origem a uma necrópole organizada em torno de um possível mausoléu ou uma basílica. 
Doze fragmentos de inscrições assim como um vasto número de peças arquitectónicas89 
(romanas reaproveitadas e algumas visigóticas) mostram a importância do sítio que terá sido mais 
do que uma simples necrópole visigótica. Este sítio localiza-se próximo da zona SE do distrito de 
Portalegre, isto é, das vias entre Emerita e Olisipo, das pedreiras de mármore, das grandes villae do 
século IV, pelo que terá sem dúvida favorecido de um contacto bastante precoce com a nova 
religião. Continuando para NW do distrito, no concelho de Montemor-o-Novo, as três 
referências paleocristãs referem-se a necrópoles tardo-romanas e visigóticas: Fonte da Senhora 7, 
Ribeira de Matoso II e talvez S. Geraldo, que, ao contrário das necrópoles do norte alentejano, 
não parecem ocupar zonas habitacionais abandonadas. Para terminar com a área a norte de 
Évora, uma cancela provinda do concelho de Montemor90 revela a presença de uma igreja 
visigótica nos arredores. 
Mais a sul, o martyrium com maior relevância será o de S. Manços (Évora), possivelmente 
identificado91, transformado mais tarde em igreja martirial e eucarística, acrescida de uma igreja 
para catecúmenos (ou uma escola de catecumenato?) e de um baptistério92, esses últimos edifícios 
ainda não foram identificados. Ao contrário do que ocorreu com o culto de Santa Eulália em 
Mérida (cujo texto do poeta Prudêncio data do século IV), a lenda de S. Manços foi durante 
muito tempo desprezada por só permanecerem documentos do século X e por ter sido em parte 
modificada ao longo dos séculos, transformando o santo no primeiro bispo de Évora do tempo 
dos apóstolos93. Esta cronologia lendária é de facto improvável, pelas razões expostas em seguida 
(vide infra), o primeiro bispo conhecido de Évora sendo provavelmente Quintianus, presente no 
concílio de Illiberis. Uma vez que os manuscritos datam todos a partir do século X, a vida e o 
culto deste santo foram considerados como desse período alto-medieval, rejeitando a 
possibilidade de um martírio mais antigo e relacionado com o sítio romano do concelho de Évora 
(García Rodríguez, 1966: 280-281; Maciel, 1996: 100). 
Em 1983 no entanto, J. M. Fernández Caton estudou com minúcia todos os manuscritos 
relatando a Passio de S. Manços94 na sua notável obra San Mancio. Culto, leyenda y relíquias. Ensayo de 
                                                 
89 Ver Anexo I, Caso de Estudo 2. 
90 Ver Parte II, 2.2.2.4 Grupo de Évora - Elvas. 
91 Ver Anexo I, 1. Catálogo de Sítios, Évora. 
92 Como nota pessoal observamos como a descrição destes edifícios (igreja martirial com altar, estruturas 
acolhendo os catecúmenos e baptistério de imersão) seria totalmente adaptável ao sítio de Torre de Palma 
(Monforte), que continua silencioso de um ponto de vista documental. 
93 O Pe Henrique Flórez no século XVIII tinha contudo já proposto uma datação para este culto a partir do século 
V ou VI (García Rodríguez, 1966: 280, nota 7). 
94 Os manuscritos são os seguintes:1) El Escorial, b. I. 4 do século XI, Legendário complementar ao Passionário de 
Cardeña; 2) Madrid, BN, ms 822, datado do início do séc. XI ou durante o século X e originário de algum centro da 
região burgalesa ou a oeste de A Rioja; 3) Paris, Bib. Nat. nouv. acq. lat. 2179, também do século XI, produção de 
scriptorium de Silos; 4) Paris, Bib. Nat.  Lat. 5306, do século XIV provavelmente proveniente do Norte de Espanha 
ou zona dos Pirinéus; 5) Burgos, Bibl. Capitular, ms 31 A, do séc. XV, chamado Leccionario de Burgos. 
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crítica hagiográfica. O Autor analisou as evoluções textuais entre os diversos manuscritos, entre o 
séc. X e XV, e detectou erros de transcrições que causaram modificações e novos significados 
substanciais à história primitiva. Manços terá assim vindo a Hispania (a partir de Roma?) ao 
serviço de uma família judaica; chegaram a uma villa, pertencente aos judeus, que se chamava 
Miliana (no momento da redacção do texto) e que se encontrava no território de Évora. Manços 
terá sido obrigado a judaizar-se, ao qual se recusou demonstrando claramente a sua fé trinitária. 
Foi então maltratado até que a morte o levou. Apareceu em sonho a um viajante que, em 
agradecimento a uma graça que o santo lhe concedeu, procurou o seu túmulo. Após ter 
perguntado a pessoas que ainda viviam no local, localizou os restos mortais e construiu uma 
primeira sepultura em honra a Manços. Mais tarde, o terreno voltou a pertencer a uma cristã 
chamada Julia. Por mesma altura, o santo interveio em favor de um ilustre homem de seu nome 
Julianus. Estas duas personagens decidiram então construir uma igreja sumptuosa composta por 
três partes: “Construyen une basílica para uso de los fieles, se le une un baptisterio, se dispone todo en una obra 
maravillosa, con columnas formando un octógono; por la parte de atrás se la añade una basílica para catecúmenos. 
El cuerpo del santo mártir es colocado solemnemente bajo el altar.” (Excerto traduzido do Leccionário de 
Burgos in Fernández Caton, 1983: 162)95.   
O Autor concluiu assim que vários aspectos do texto corroboram um contexto tardo-
romano/visigótico: i) a ausência de qualquer referência a um momento ou personagem histórico 
avança o momento mais antigo para o século V, excluindo uma datação imperial; ii) a presença de 
judeus vivendo em liberdade, proprietários de terrenos, de servos e de escravos, o que terá tido 
lugar visivelmente antes das leis anti-judaicas que começaram a surgir a partir dos concílios XVI e 
XVII de Toledo (anos 693 e 694) e que expropriavam sistematicamente os judeus; iii) a 
toponímia e onomástica romana (villa Miliana, Julianus, Julia); iv) a declaração de fé trinitária 
eminentemente antiarriana96; v) a construção de três edifícios separados: uma igreja para os fiéis, 
um baptistério octogonal e uma basílica para os catecúmenos, típico das construções paleocristãs. 
A presença de um catecumenato prova que a população é ainda maioritariamente composta por 
pagãos que são cristianizados em idade adulta97. 
Depois da morte de Manços deverá ter decorrido relativamente pouco tempo uma vez 
que o indivíduo que lhe constrói a primeira sepultura ainda pôde contactar com pessoas que se 
lembravam da morte de Manços. Assim, baseado sobre estes factos, a cronologia que José Maria 
Fernández Caton propõe é a seguinte: “a) La fecha del martirio de Mancio podría situarse en la 
segunda mitad del siglo VI o primeros años del siglo VII; b) La invención de su cuerpo y la 
construcción del primer templo corresponderían a una fecha avanzada de la primera mitad del 
siglo VII.; c) La construcción de la dos basílicas y del baptisterio y demás elementos narrados 
corresponderían a la segunda mitad del siglo VII; d) La redacción de la Passio seria fruto de los 
últimos años del siglo VII o primeros del siglo VIII, pero siempre antes de la invasión 
musulmana en la zona de Évora.” (Fernández Caton, 1983: 187). 
                                                 
95 As elucubrações acerca da antiguidade de S. Manços surgem nos textos litúrgicos a partir do século XVI, 
quando se quis apagar os rastos de presença judia na história e se inseriu os factos em contexto romano. Foi 
claramente entre a década de 1530 e 1540 que tal modificação se produziu, “precisamente con los intentos de la 
iglesia de Evora de convertirse en la tercera diócesis metropolitata de Portugal; será en 1540 cuando Roma 
conceda a Evora esta dignidad” (Fernández Caton, 1983, 251) e culminou em 1553 quando André de Resende 
atribui a S. Manços o papel de primeiro de bispo de Evora, informação errónea que será retomada até os nossos 
dias. 
96 A declaração feita por Manços aos seus donos parece-se mais a uma profissão ortodoxa ou anti-arriana do que 
propriamente uma declaração dirigida a judeus: “Si lo que buscáis es una confesión, no puedo confesar sino que el Padre es 
ingénito, que el Hijo ha sido engendrado por el Padre y que el Espíritu Santo procede del Padre único y de su hijo; por tanto, no son 
tres como partes, ni uno como un todo único y no tres, sino que son tres porque son uno y uno porque son tres”. (Excerto traduzido 
do Leccionário de Burgos in Fernández Caton, 1983: 158).  
97 Continua complexo perceber quando o baptismo de crianças de generalizou, mas nunca será antes do século VI: 
“(…) la place du sacrement d‟initiation devient essentielle à partir du VIe siècle, le baptême des enfants progresse 
jusqu‟à devenir la norme pour les communautés catholiques (…). Au tournant des VIIe et VIIIe siècles, le roi de 
Wessex Ine demande également que tous les enfants de son royaume soient baptisés avant leur trentième jour de 
vie.”(Dumézil, 2010 : 313-314). 
36 
 
O Autor afirma assim que a localização da aldeia de S. Manços é compatível com o texto 
e que o seu culto deverá ter sido muito local numa primeira fase, continuando de maneira discreta 
durante a invasão muçulmana e aparecendo só mais tarde nos textos quando o seu culto se 
alargou para a Espanha, no momento em que as relíquias do santo foram transladadas em 1053 
para Sahágun, perto de León, a mais de 500 km a Norte de Évora. Este estudo hagiográfico 
coincide assim com os dados arqueológicos encontrados em S. Manços, que identificaram por 
enquanto um mausoléu romano reutilizado na cabeceira da igreja actual, dando desta forma 
credibilidade à análise desse Autor e aos textos medievais. São porém necessárias novas 
escavações no local para tentar confirmar a presença dos restantes edifícios descritos na Passio. 
Este martyrium não terá sido o único no ager eborense, mesmo se mais nenhum foi 
identificado de maneira segura: no sítio da Tourega (Évora) existe uma capela erigida em 
memória ao martírio ocorrido no local durante o século IV dos três irmãos Jordão, Comba e uma 
irmã cujo nome ficou anónimo, capela esta que se encontra a 300 m. de uma das mais 
importantes villae da região, com ocupação até ao século V. Nenhuma intervenção arqueológica 
foi efectuada na capela nem nas suas imediações (mais próximo da villa?) para poder confirmar a 
existência de uma construção paleocristã, mas os textos e a presença da villa apontam para a 
grande probabilidade de tal facto ter ocorrido. Torna-se assim imprescindível a realização 
escavações no local. Perto de Oriola, em Portel, dois sítios podem denunciar, de novo, a presença 
de basílicas funerárias ou martiriais: em Mosteiros (Portel) a basílica construída no século VII 
acrescida de vários mausoléus e sarcófagos no interior e à volta do edifício, tem características 
que a podem, muito provavelmente inserir nesta categoria. O segundo sítio é de caracterização 
menos evidente, mas não deixamos de o indicar: no arqueosítio de S. Fraústo (Portel), uma 
ermida dedicada a este santo romano (S. Fausto) foi construída sobre um sítio desse mesmo 
período, que revelou variadas estruturas de diversas funções (habitacionais e industriais) assim 
como dois mausoléus funerários monumentais. A concordância entre o sítio romano e a ermida 
foi proposta pelos autores das intervenções, mas não apresenta ainda dados suficientes para 
serem confirmados.  
A basílica funerária de Mosteiros (Portel) tem características formais muito próximas às 
da ecclesia de Montinho das Laranjeiras em Alcoutim (Maciel, 1996: 91-100) no que se refere ao 
território português. A planta cruciforme só se distingue por não apresentar uma cabeceira 
quadrangular como em Montinho das Laranjeiras e uma orientação ortodoxa que o sítio algarvio 
não apresenta. Os paralelos referem-se assim sobretudo à existência de braços de transepto 
destacados da nave, na presença de uma só nave, na construção de um nartex numa das 
extremidades da nave (com baptistério em Montinho das Laranjeiras) e nos mausoléus anexos 
aos braços de transepto (nas extremidades e não lateral, para o caso de Alcoutim). A análise 
estilística elaborada por Justino Maciel acerca da ecclesia junto ao Guadiana remete-a para o 
mundo ravenaico-bizantino, influência que terá vindo por via mediterrânica, nos finais do século 
VI - inícios do VII d.C98. A sua análise apoia-se na estrutura formal e nos pavimentos musivos 
ainda visíveis em algumas partes da ecclesia de Montinho das Laranjeiras, mosaicos esses que não 
estão presentes em Mosteiros. Além de a basílica de Mosteiros ter a mesma tipologia formal que a 
igreja de Alcoutim, os métodos construtivos são os mesmos, isto é, alicerces “em alvenaria de 
pedra de xisto caldeada com forte mortarium de cal e areia” (op. cit.: 94) e os fragmentos 
arquitectónicos são similares, com uma datação “visigótica tardia ou mesmo já moçárabe” (op. cit.: 
98), como será provavelmente o caso em Mosteiros. A presença do nartex não tem visivelmente a 
mesma função do que o de Montinho das Laranjeiras uma vez que não apresenta uma piscina 
baptismal. De facto, o nartex em edifícios funerários tinha uma função ritual específica: “Era 
aqui, e não no interior dos templos, que se faziam as cerimónias fúnebres da incensação, da 
aspersão e da encomendação da alma” (Almeida, 1986: 24). 
                                                 
98  “As plantas cruciformes começam, efectivamente, a espalhar-se pelo Mediterrâneo ocidental e Norte de África 
logo a partir dos inícios do século VI, tendo tal comportamento a ver com a influência ravenaico-bizantina” 
(Maciel, 1996: 98). 
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Outro paralelo será no entanto de referir para esta basílica funerária: a primeira igreja de 
Reccopolis construída provavelmente pouco depois da fundação desta cidade em 578 (Arbeiter, 
1996: abb. 1). Trata-se de uma igreja urbana, construída para a casa real, de maiores dimensões, 
mas que tem a mesma estrutura cruciforme com abside arredondada no seu interior (as paredes 
externas são quadradas) e nartex em frente à nave central (tem duas naves laterais que não se 
observam em Mosteiros), assim como um aparelho construtivo irregular, prévio às grandes 
construções em silhares do século VII. Propomos assim a possibilidade que a igreja primitiva da 
nova capital visigótica possa ter servido de modelo para a de Mosteiros, e para muitas igrejas 
hispânicas a partir de finais do século VI e durante os séculos seguintes (op. cit.: 15). A função do 
edifício de Mosteiros parece ser funerária devido à presença de vários mausoléus anexos e à 
ausência de baptistério. No que se refere à sua pertença a um mosteiro, por razões toponímicas, 
não é possível confirmar este pressuposto. 
Entre Portel e S. Manços foram encontrados pontos de ocupação funerária com 
características cristãs, tal como o Monte Musgo 7 (Portel) e o Pego do Lobo de Lá (Portel), 
contemporâneos aos edifícios religiosos anteriores, concentrando assim numa área a sul de Évora 
uma quantidade interessante de sítios com ocupação tardia e cristã, cuja presença do culto a S. 
Manços terá possivelmente tido o seu papel de evangelização.  
Mais a sul, na zona limítrofe ao actual distrito de Beja, encontramos o edifício 
“enigmático” de Vera Cruz de Marmelar (Portel), ponto de referência para a arte visigótica. 
Pouco ou nada se sabe acerca da sua primeira fase de construção uma vez que nunca foi alvo de 
escavações arqueológicas, mas a importância numérica e a qualidade das peças arquitectónicas 
que se encontram embutidas nas suas paredes, assim como os inúmeros fragmentos encontrados 
(já no distrito de Beja) em Marmelar, a quatro quilómetros a sul de Vera Cruz, denunciam um 
importante edifício visigótico99. É uma tarefa difícil a de supor a origem da construção desta 
igreja, se para perpetuar um culto martirial, se para albergar relíquias de um santo. As construções 
e invenções de relíquias (do “santo Lenho”) em época medieval distorcem a leitura da realidade 
primitiva.  
A questão da disposição arquitectónica (de origem ou não) dos elementos decorativos de 
Vera Cruz parece resolvida no artigo de Paulo A. Fernandes (2009: 256): “(…) dois momentos 
distintos de construção do monumento: a escultura, que pode ser de época visigótica (embora as 
abordagens mais recentes realcem influências omíadas - cf. Hoppe, 2000: 253), e a arquitectura, 
que é posterior, de época moçárabe”. De facto, uma cuidada observação aos elementos 
arquitectónicos decorativos mostra que grande parte foi truncada (como por exemplo o friso 
inferior que suporta a concha do absidíolo sul), pondo assim definitivamente de lado a hipótese 
de nos encontrarmos perante peças in situ, ou seja em posição primária. A tese de Achim Arbeiter 
acerca da datação do século VII das obras em opus quadratum nas igrejas visigóticas é igualmente 
interessante (Arbeiter, 1996), podendo ser aqui parcialmente o caso, ou seja, haver uma parte dos 
silhares que não foram remexidos desde o século VII, mas no que se refere aos frisos 
decorativos, é evidente a sua nova ordenação posterior, talvez essa sim, durante o período 
moçárabe. A hipótese da existência de um edifício visigótico original em Vera Cruz parece desta 
forma óbvia, mesmo se as peças terão sido reutilizadas para servir nos absidíolos da cabeceira de 
um edifício posterior. Depois do período moçárabe, no entanto, “a capela-mor não parece ter 
sido assim tão remodelada em épocas recentes, pois apresenta ainda parte do aparelho original e 
vestígios de orifícios de ambos os lados do que seria o arco triunfal” (Fernandes, 2009: 255-256). 
Deste modo, a cabeceira será de datação pré-reconquista, enquanto que as reconstruções do 
corpo central datam dos séculos XIII e XVII. 
Relativamente à ermida de Santa Catarina (Monsaraz) podemos somente afirmar a 
presença de uma realidade romana sob o nível do pavimento medieval: solos em opus signinum e 
um muro em arco anterior à igreja.  
                                                 
99 Para o estudo das peças arquitectónicas, ver Parte II, 2.2.2.1: Grupo escultórico de Beja. 
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A grande dificuldade na compreensão das realidades paleocristãs – isto é, o culto a 
mártires ou santos e a consequente construção de basílicas martiriais ou com outras funções - dos 
edifícios acima analisados (S. Manços, Tourega, Vera Cruz, S. Fraústo, Santa Catarina), salvo o 
caso de Mosteiros, é a de uma construção religiosa posterior, perpetuando – ou não – um culto 
primitivo. Tal como acontece na arqueologia urbana, temos aqui casos de justaposições de 
estruturas, mas o aspecto que torna a percepção ainda mais complexa é a da sobreposição cultual, 
religiosa, mental… não se trata de várias camadas que se sobrepõem sem nexo entre elas mas 
estamos perante fases de construção cuja posterior reinterpreta a anterior, cujo fio condutor – a 
fé, a manutenção do culto – se transformou, oferecendo novas leituras de um culto primitivo, o 
que torna extremamente penoso de discernir o original do “reinterpretado”, quer o seja pela 
população, quer pela Igreja, nomeadamente durante a época da Reconquista em que houve uma 
necessidade de reavivar cultos antigos ou demarcar territórios consoante as Ordens Militares que 
se estabeleceram durante o século XII como os Templários, os Hospitalários, Ordem de Santiago 
e a Ordem de Avis, para as principais. 
No distrito de Évora não terão havido somente construções martiriais uma vez que 
temos o caso (em dois) dos quatro distritos, de uma cristianização de um templo/santuário pagão 
em S. Miguel da Mota, sendo o outro o templo de S. Cucufate no distrito de Beja100. Apesar deste 
fenómeno ser profusamente discutido no estudo da Antiguidade Tardia (Meier, 1996: 364-376) é 
pouco representativo na Lusitania, sendo que exemplos fora da nossa área de estudo são raros: a 
catedral de Santa Maria de Braga sobre um templo a Ísis; o ninfeu de Milreu e talvez o templo do 
forum de Conimbriga (Real, 1995: 21 e De Man, 2006: 73-81). 
Em S. Miguel da Mota (Alandroal) a cristianização clara do templo pagão antes do século 
VIII ainda necessitaria de confirmações arqueológicas. A ermida, mesmo que não se localize 
exactamente sobre o antigo templo romano, será possivelmente uma construção que apresenta 
alguma relação com este. No entanto, os restos edificados não permitiram aos arqueólogos 
afirmar a sua datação visigótica, podendo igualmente ser moçárabe ou já medieval. Refira-se 
porém que nas Memórias Paroquiais no século XVIII não havia já menção da edificação da ermida, 
ao contrário do que sucedia com todas as restantes igrejas da zona, o que comprova a sua 
antiguidade. Contudo, os níveis tardo-romanos presentes nas camadas anteriores à construção do 
edifício são demasiado parcos para poder identificar a cronologia da sua edificação. Várias 
sepulturas anteriores à ermida (ou em relação com ela) foram descobertas sob o seu pavimento. 
A única certeza é que o santuário romano foi quase totalmente desmantelado para servir de 
material à igreja (paleo)cristã sem haver vontade de preservá-lo como acontece noutros locais 
(como por exemplo em Santana do Campo). 
Em Terena, junto à ribeira, na igreja de N.a S.a da Boa Nova, um dos altares é constituído 
por uma ara a Endovélico, o que levou o historiador de arte Paulo Pereira a considerar que 
tivesse havido uma transferência de culto do monte para a zona ribeirinha (visto que ainda hoje 
há importantes romarias para esta igreja dedicada à Virgem), sendo que no monte “nenhuma 
memória de festividades se perpetuou exactamente ali, nem o orago subsistente – S. Miguel – é 
suficiente para definir uma calendarização de festas” (Pereira, 2006: 40). O Autor prossegue: 
“mas já estaríamos inclinados a perceber nas festas em honra de Nossa Senhora da Boa Nova, da 
igreja próxima, à beira do rio Lucefece, sobretudo populares da Idade Média (…), como que uma 
memória cristianizada de festejos outrora dirigidos a santuário mais modesto que a igreja-
fortaleza substituiu, e de eventuais peregrinações de Endovélico. Trata-se de festas da Virgem, 
festas de Agosto e Setembro, portanto ligadas à fertilidade que então se agradece, findo o ciclo 
das colheitas (…), mas também evocativas do declinar do Sol (….) casando-se com a essência 
                                                 
100 Como se pode ler na análise da basílica de Torre de Palma (Caso de Estudo 1, Anexo 1)., descartamos a 
hipótese de uma possível sobreposição deste edifício a um templo pagão anterior, uma vez que nenhum dado 
concreto e fiável aponta para este sentido. No que se refere à igreja de Santana do Campo (Arraiolos), reutilizando 
as estruturas de um templo romano e a sua cerca, não há indicadores demonstrando uma cristianização prévia à 
Reconquista, pelo que excluímos esse sítio do nosso Catálogo.  
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telúrica e ctónica do deus pagão ali anteriormente adorado.” (ibidem: 41). José Cardim Ribeiro 
acredita igualmente numa possível cristianização do sítio, talvez dedicado a Santa Maria e não ao 
arcanjo101, mas não refere a igreja de Terena (Cardim Ribeiro, 2002: 82). Por seu lado, Paulo 
Pereira afirma “que a „mota‟ (o „monte‟) recebeu uma ermida cristã sob o domínio visigótico e, já 
na Baixa Idade Média, se esvaziou da sua importância, debaixo da influência da Igreja através de 
uma transferência para Nossa Senhora Boa Nova, esta igualmente empenhada e indiciadora de 
sobrevivências pagãs.” (Pereira, 2006: 43-44).  
José Cardim Ribeiro propõe que tivesse havido uma “satanização do locus sacer de 
Endovellicus – ou seja, a sua transformação num lugar interdito, danado, apenas frequentado 
„clandestinamente‟ e a horas mortas para práticas ocultas ora tidas por demoníacas” (Cardim 
Ribeiro, 2002: 82), o que pudesse explicar o nome diabólico de “Lucefece” da ribeira102. De facto, 
sabemos que a Igreja Católica atribui ao arcanjo Miguel o poder de lutar contra o mais belo dos 
Querubins, Lucifer. Há aqui claramente uma “organização” do território religioso no intuito de 
converter um sítio visivelmente condenado ao mundo dos infernos numa localidade frequentável. 
Se atendermos ao facto que Endovélico terá também sido uma divindade ctónica, pode haver 
aqui uma cristianização de um culto pagão. Porém, segundo este Autor, a memória do deus pagão 
ter-se-ia “já perdido na noite dos tempos”, mas o próprio demónio ter-se-ia apoderado do sítio.  
Concluindo, o momento da cristianização do local continua a ser problemático. De facto, 
a ermida cristã apresenta uma planta muito simplificada que poderá datar do período pré-
reconquista. As diversas peças visigóticas conservadas no M.N.A. e uma peça arquitectónica 
encontrada pela equipa de 2002103 com uma decoração em espinha de peixe, semelhante ao lintel 
visigótico do Museu104, assinalam a presença de um edifício visigótico (ou moçárabe, segundo 
Real, 1995): fariam parte da ermida no topo do outeiro? Quanto à transferência de culto do 
monte para a zona ribeirinha, é difícil de o afirmar. Futuras intervenções deverão ser realizadas 
no local para confirmar a data de cristianização do culto romano. 
 
Como podemos observar, o território de Évora é repleto de lugares revelando uma 
cristianização a partir do século VI. Seria no entanto necessário realizar várias escavações 
arqueológicas para, por um lado, confirmar a presença paleocristã e por outro, afinar as datações 
uma vez que persiste o silêncio entre o século IV e VI. 
 
1.2.3. Distrito de Beja 
A organização territorial deste distrito assemelha-se ao de Évora, com uma centralização 
da capital do conventus mais acentuada, a partir da qual partiam todas as vias: a norte para Ebora, a 
oeste para Salacia (com uma bifurcação para Sines, provavelmente), a sul para Castro Verde 
(Santa Barbara dos Padrões?), a SE para Myrtilis e uma via oriental para Fines passando por Serpa 
e V. V. de Ficalho. Pax Iulia tinha vários portos de abastecimento: Salacia durante o período 
imperial, talvez substituído por Sines na Antiguidade Tardia, e Myrtilis junto ao Guadiana, 
sobretudo a partir dos finais do V e todo o século VI até ao século VII. Não nos esqueçamos 
também da via de acesso directo entre as minas de Vipasca e a capital de conventus. 
A realidade arqueológica da cidade de Pax Iulia foi recentemente objecto de uma 
monografia (Lopes, C. 2003) pelo que não necessita de ser aqui apresentada. Foi porém 
                                                 
101 O culto ao arcanjo S. Miguel dever-se-á ter expandido no Ocidente só a partir do séc. VIII (David, P., 1947: 
209; García Rodríguez, 1966: 134-136) 
102 O estudo etimológico desta palavra levaria a acreditar numa origem árabe “oydaluiceuez” (“odi”= rio, “al”= o, 
“uiciuez”= negro) que, não tendo a origem latina de “Lúcifer”, mostra também o carácter maldito desta ribeira 
(Cardim Ribeiro, 2002: 82-83) 
103 Agradecemos o Professor Carlos Fabião por nos ter permitido o acesso às peças arquitectónicas recentemente 
descobertas. 
104Ver Parte II, 2.2.2.4 Grupo escultórico de Évora -  Elvas. 
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enriquecida, a partir do ano de 2008, pela descoberta do forum e do seu templo na actual Praça da 
República, que Abel Viana já suspeitara ter encontrado em 1939 (Viano, 1947). No entanto, nada 
se conhece acerca de uma comunidade cristã em Beja até o início do século VI.  
O primeiro bispo conhecido em Beja é Aprigius que morre por volta de 531, mencionado 
por Isidoro de Sevilha (Jorge, 2003: 125) referido por ter escrito um tratado sobre o Apocalipse. 
A sua grande cultura e vitalidade religiosa comprovam a presença de uma comunidade existente 
há já algum tempo. É, contudo, invulgar o aparecimento espontâneo de tal bispo num contexto 
supostamente recém-cristianizado quando nos encontramos num território onde as comunidades 
cristãs urbanas já são conhecidas desde o início do século IV em Ebora e Ossonoba (Concílio de 
Illiberis) e nos meados do século V em Myrtilis (vide infra). 
O aparecimento relativamente tardio de um bispo na capital de conventus pode revelar 
várias hipóteses: i) uma situação de “vazio documental e arqueológico”, entre os séculos IV e VI; 
ii) uma cristianização tardia desta cidade por razões religiosas, como a presença de cultos orientais 
pré-existentes (Cíbele, Mítra, Ísis e Serápis) que dificultaram o processo de cristianização105, uma 
vez que os catecúmenos teriam dificuldades em renunciar e continuavam a participar aos rituais 
destes cultos mistéricos (Testa, 2010: 86, nota 52); iii) uma rivalidade religiosa com Myrtilis? 
Os séculos IV a VI d. C. reflectem de facto um período político confuso106 que 
transparece nas fontes documentais e arqueológicas (Mattoso, 1993), notando-se em Pax Iulia, 
mas igualmente em Ebora. A segunda proposta (ii) parece-nos interessante, mesmo se não será a 
única justificação: o enraizamento do culto pagão e mistérios poderiam revelar uma maior 
dificuldade por parte da comunidade cristã em se instalar e organizar. O caso de Mérida 
demonstra o contrário - uma cidade romana com um papel administrativo de primeira 
importância que viu, paralelamente, crescer e organizar a sua comunidade cristã – mas esta era a 
capital administrativa de toda província da Lusitania, pelo que a rápida instalação no seu seio do 
bispo metropolitano era natural (Arce, 2002). Da mesma forma, a presença dos cultos orientais 
verifica-se em Mérida e não impediu uma precoce cristianização da população local. No entanto, 
e como se lê nas inúmeras referências de fontes na obra de A. H. M. Jones acerca de cidades do 
Norte de África, o caso de cidades cristãs vizinhas de outras pagãs era possível até pelo menos o 
início do século V (Jones, 1973: 942), sendo que a hierarquia administrativa romana não teria sido 
obrigatoriamente uma condição na criação das comunidades cristãs. Nada nos impede assim de 
considerar que Pax Iulia, pelas razões expostas ou outras desconhecidas, demorou em cristianizar-
se e em organizar-se de um ponto de vista eclesiástico.  
Duas gerações após o bispado de Aprigius, é conhecida a presença de um presbítero 
chamado Severus, segundo uma lápide identificada na parede das escadas da torre dos sinos da 
Igreja de Santa Maria, presbítero que morreu em 584. Esta função teria sido exercida numa igreja 
urbana ou mesmo na sé. Era talvez contemporâneo de um certo Palmatius que representava o 
bispo de Beja no Concílio III de Toledo, reunido em 589. No pequeno concílio que teve lugar em 
Toledo no ano de 597, desloca-se o bispo Laufus de Beja. No Concílio VII de Toledo em 646 
estão presentes Modarius e Adeodatus e o último bispo de Beja referido nas fontes é João, de 681 a 
693 (Viana, 1944a: 15). A sede episcopal desloca-se para Badajoz após a chegada dos 
Muçulmanos. João Biclarense, na sua Crónica, menciona a cidade de Pax Iulia acerca do 
usurpador suevo Audeca que foi destituído do reino, tonsurado, tornado sacerdote e exilado para 
esta cidade em 584. Esta informação vaga só pressupõe a existência de um edifício religioso de 
alguma importância em Beja, mas não se sabe se foi exilado para exercer um sacerdócio secular 
                                                 
105 Na cidade gaulesa de Tours, a importância do culto a Cíbele terá sido um entrave ao processo de cristianização: 
“Le récit de l‟oeuvre de Martin pourrait ainsi (…) indiquer le simple fait que le culte métroaque, contre les 
manifestations duquel l‟évêque semble s‟être particulièrement engagé, représentait l‟obstacle le plus grand à la 
christianisation de la zone de Tours.” (Testa, 2010 : 85) 
106 Ver o texto de Introdução. 
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(igreja urbana; sé; convento) ou um sacerdócio regular (mosteiro)107, talvez fora das muralhas ou 
mesmo num mosteiro rural. Através destas fontes documentais conclui-se que Beja foi sede 
episcopal durante, pelo menos dois séculos até a chegada dos muçulmanos.  
Será durante este período “áureo”, os séculos VI e VII, que terão sido intensamente 
exploradas pedreiras em Trigaches, a NE de Beja e que terão existido uma ou várias oficinas de 
cantaria, possivelmente próxima da pedreira e oficinas de trabalho da pedra mais minucioso em 
outros pontos do conventus, uma vez que provêm de Beja e arredores mais de cem peças 
arquitectónicas visigóticas, pertencendo a vários monumentos108. 
O segundo ponto nevrálgico deste distrito é a cidade de Myrtilis, cujas primeiras inscrições 
paleocristãs da basílica do Rossio do Carmo datam do ano de 462 (Dias e Gaspar, 2006), 
provando assim que nesse momento existiria uma comunidade cristã já organizada. Neste lugar 
extra-ordinário (no sentido literal da palavra) do sul da Lusitania temos o exemplo de um silêncio 
total de fontes que não coincide com a riqueza e variedade de dados arqueológicos. Esta 
discrepância levou o investigador Cláudio Torres a considerar a pertença da comunidade 
mirtilense a uma possível corrente herética109 que não tenha ficado registada nos documentos 
(concílios) eclesiásticos. A adesão ao monofisismo é de facto provável e concordante com os 
diversos epitáfios a indivíduos chamados Eutiques (Torres, 1995: 263-266). Este movimento 
alexandrino foi definitivamente considerado uma heresia durante o concílio oficial de Calcedónia 
em 451, o que criou o primeiro cisma no seio da Igreja Católica, levando à formação da Igreja 
não-calcedoniana, entre as quais a Copta com Alexandria à cabeça e a Ortodoxa na actual 
Arménia, ainda vigentes hoje em dia. Tal como o Autor notou, a luta durante o século VI dos reis 
visigodos arianos contra a Igreja Católica do Oriente pode ter sido uma das razões que explicasse 
a importância de Myrtilis, anti-ariana e monofisita: “nesta luta político-religiosa, algumas zonas 
urbanas do sul peninsular, identificadas ou aliadas ao arianismo – ele também anti-trinitário como 
o monofisismo – teriam certamente reforçado o seu relacionamento ideológico com as 
comunidades dos mercadores do Oriente, e portanto com a própria Igreja de Alexandria, já nessa 
altura hostil à hegemonia do Império Bizantino” (op. cit. : 265). 
 
Relativamente ao mundo rural, a realidade parece mais complexa: se a cidade não deu – 
ainda - provas arqueológicas para uma presença cristã já no período tardo-romano, as villae de S. 
Cucufate e do Monte da Cegonha situadas a menos de dez quilómetros a norte da capital foram 
focos de comunidades cristãs desde os finais do século IV d.C.. 
Em S. Cucufate (Vidigueira), as escavações luso-francesas não encontraram nenhuma 
moeda nem elemento arquitectónico enquadrável no período visigótico (Alarcão et al., 1990: 265). 
Recolheram só um fragmento de cerâmica foceense (Late Roman C), mas nenhuma forma tardia 
de sigillata clara D e escassa cerâmica comum de época visigótica ou muçulmana110, pelo que a 
cristianização do templo terá sido anterior. De facto, os autores da intervenção afirmam que esta 
terá ocorrido durante a segunda metade do século V, pouco antes do abandono da villa aulica, 
pelas características das sepulturas “ad sanctos” envolvendo o antigo templo pagão, pelo espólio da 
sepultura 2 (cuja datação se estende até ao século VII) e através de paralelos de Mérida para as 
placas decorativas da sepultura 13. Os autores das escavações afirmam esta cristianização por se 
tratar de um templo que deverá ter acolhido relíquia(s) de S. Cucufate (op. cit:: 259).  
                                                 
107 Vasconcelos entende que foi exilado para um convento (Vasconcelos, 1913: 555) o que pressupõe uma 
estrutura religiosa urbana ou suburbana relativamente aberta ao mundo. 
108 Ver Parte II, 2.2.2.1 Grupo escultórico de Beja. 
109 Acerca destes conceitos, ler o capítulo “L‟hérésie et l‟hérétique selon l‟église romaine (IV-Vè siècle)” de Charles 
Pietri (1997: 699-719) onde se mostra como o herege era visto como um inovador no seu entendimento da fé e a 
heresia como ruptura à unidade tão procurada pela Igreja. 
110 Dado corroborado pelo pequeno artigo acerca dos artefactos de osso e metal (Ponte, 1990) em que só dois 
brincos datariam de época visigótica, e pelo estudo exaustivo da cerâmica comum de S. Cucufate (Pinto, 2003). 
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A cristianização primitiva do século V não terá gerado imediatamente uma comunidade 
rural (pela ausência de artefactos a partir do século VI) mas esta talvez só terá existido no 
momento da construção de um mosteiro (já dedicado a S. Cucufate?) posterior ao abandono da 
villa e anterior à fundação de 1255 pela ordem de São Tiago. Assim, se a cristianização precoce do 
sítio é indubitável, pomos no entanto as nossas reservas no que se refere à veneração desde o 
século V das relíquias do santo mártir de Barcelona na Vidigueira.  
As primeiras referências literárias ao santo datam do século IV, no Peristephanon de 
Prudêncio, e já integra o Martirologio Jeronimiano do século V (Garcia Rodríguez, 1966: 312). No 
próprio sítio onde o mártir foi degolado (S. Cugat de Vallès, Barcelona), num antigo castro 
romano111, as escavações dirigidas por Bosch i Gimpera nos anos 1930, e as escavações das 
décadas seguintes, confirmaram a implantação durante a segunda metade do século VI de uma 
igreja visigótica com uma nave (um espaço central protegido por cancelas) e uma abside, 
adossada ao provável martyrium do século V (Utrero Agudo, 2006: 562). À volta desta igreja foram 
encontradas várias sepulturas com construções arquitectónicas distintas. Apesar de a veneração 
ao santo provavelmente remontar ao século V, a primeira referência às suas relíquias data de 778 
quando o abade de Saint-Denis (Paris) as quis levar (Garcia Rodriguez, 1966: 312). O primeiro 
testemunho documental da vida monástica do sítio data do século IX (ibidem: 316). A consagração 
oficial do mosteiro a S. Cucufate só se verifica assim durante este século, e guardou o mesmo 
título patronímico apesar de inúmeras remodelações e reconstruções até ao século XIX. O sítio 
de S. Cugat de Vallès prova assim uma veneração ao santo contínua ou quase contínua. 
A mesma afirmação não se pode fazer para S. Cucufate na Vidigueira, pois nada indica ter 
havido ocupação nem construção de igreja durante o período visigótico e os primeiros 
testemunhos documentais remontam ao séc. XIII. As características do templo pagão 
cristianizado de S. Cucufate (templo de uma nave e uma abside com sepulturas em redor) são 
semelhantes às da igreja visigótica de S. Cugat del Vallès, mas se a continuidade é atestada nesta, 
não se pode dizer o mesmo para o primeiro. O que terá provavelmente acontecido em S. 
Cucufate: 1) a cristianização durante a primeira metade do século V de um templo pagão, com 
inumações privadas à volta, talvez, de uma inumação importante, a do dominus da villa aulica; 2) 
abandono durante o século V ou talvez só no início do século VI; 3) durante o século IX ou X, 
provavelmente com alguma ligação à fundação catalã, a construção de um mosteiro beneditino 
em nome de S. Cucufate, que terá sido restaurado no século XIII. Se houve, ou não, continuidade 
entre os séculos VI e IX, a arqueologia não o conseguiu ainda provar sobejamente. Os elementos 
que datam deste período são demasiado escassos. A proposta da equipa luso-francesa em 
localizar uma provável igreja com baptistério sobre algumas salas da antiga villa e datando antes 
da instalação do mosteiro medieval, não é convincente (Alarcão, 1990). Tal como refere Manuel 
Real (1995: 48), o muro em arco de ferradura dentro da sala pouco tem a ver com um baptistério, 
podendo este situar-se na zona absidal do lado oriental, no entanto, a nosso ver, nem uma nem 
outra destas estruturas terá sido um baptistério. A teoria de Manuel Real acerca da presença 
naquela sala da “mais antiga sinagoga até hoje descoberta em Portugal” (ibidem) é aliciante e não 
totalmente desprovida de sentido se atendermos ao brusco abandono do local durante o período 
visigótico. A convivência entre comunidades judaicas e cristãs, pelo menos até ao século V, era 
frequente. Refiram-se os diversos cânones do Concílio de Illiberis abordando diversos aspectos 
deste convívio (Rodrigues, 2006: 27) 
Na villa do Monte da Cegonha (Vidigueira), a escassos quilómetros do sítio anterior, 
observamos a remodelação de parte da villa no decorrer do século IV/V para a instalação de uma 
igreja paleocristã. As sepulturas enquadram-se, segundos os responsáveis pela intervenção, entre 
o século IV e VI, sendo que em finais do século VI o espaço religioso sofrerá uma reorganização, 
a colocação de um novo pavimento e de uma caixa relicário. A presença tão precoce de 
                                                 
111 As últimas escavações feitas no sítio em 1997 recusam a tradicional identificação da fortaleza com o Castrum 




sepulturas necessitaria de ser devidamente estudada, pois significa que introduz o mundo dos 
mortos extremamente próximo ao mundo dos vivos, uma vez que a villa estaria ainda ocupada 
nesse momento.  
Assim interpretamos a nova fase como uma ocultação dos tumuli, talvez seguindo a lei da 
proibição de sepultar no interior de igrejas promulgada em 561 durante o Concílio de Braga I 
(cânone 19), e uma “re-consagração” do espaço com relíquias. Este fenómeno é frequente 
durante os séculos VI e VII, no momento em que se realizou a unificação da Igreja Hispânica. As 
igrejas consideradas de origem ou utilização herética recebiam uma nova fundação. O caso da 
igreja de Ibahernando (Cáceres) pode igualmente ter sido um exemplo destes, uma vez que a 
inscrição de consagração datada de 635 encontrada no local não significa forçosamente que o 
edifício tivesse sido construído de raiz naquele momento mas antes novamente consagrado 
(Godoy Fernández, 1995: 554). 
Outras villae mais ou menos sumptuosas durante o Império e localizadas próximo da 
capital parecem ter sido o veículo - ilícito? – para a nova religião. Temos assim o caso da villa de 
Monte de Corte Piornos (Beja), de Represas (Beja) e de Vale de Aguilhão (Beja)112 que forneceu 
um poema métrico sem paralelo no resto da Lusitania113. No resto do distrito, nomeadamente no 
concelho de Serpa, mais villae foram aparentemente ocupadas e cristianizadas durante a 
Antiguidade Tardia: em Alpendre de Lagares (Serpa), na Herdade da Abobada (Serpa), em Monte 
da Salsa (Serpa) e provavelmente em Mosteiro (Mértola).  
A villa do Monte da Salsa é deveras interessante uma vez que foram aqui descobertos 
fragmentos de dolia com inscrições referentes a uma igreja a Santa Maria, pertencendo a um 
território determinado “Lacaltensis in Agripi”. Fragmentos com as mesmas inscrições foram 
descobertos próximo de Moura114, provavelmente na Herdade de S. Cristóvão, a pouco menos de 
dez quilómetros do Monte da Salsa, indicando assim a existência de uma igreja dedicada a Santa 
Maria e a uma produção de um bem (cereais? vinho?) encomendado para este edifício. A natureza 
desta igreja é difícil de perceber: se faria parte de um núcleo rural, de um mosteiro ou de uma 
igreja urbana. O carácter rural parece ser o mais lógico uma vez que os fragmentos foram 
encontrados em villae. A datação destes apresenta igualmente a dúvidas. Sabemos que a 
proclamação solene de Maria como “Mãe de Deus” só é feita durante o Concílio de Éfeso em 
431 (Di Berardino, 1990: 1557), o que é relativamente tardio para a história do cristianismo, 
nomeadamente quando se tem em conta o tempo que os cultos demoram para se instalar. De 
facto, vários séculos decorreram entre a proclamação solene e a instalação do seu culto na 
Península Ibérica (Garcia Rodríguez, 1966: 126). A única data de uma festa dedicada a Maria que 
parece ter existido na Hispania visigoda foi fixada no Concílio X de Toledo, em 656. Este concílio 
determinou a data de 18 de Dezembro para celebrar a Virgem Maria (Anunciação e Incarnação), 
afirmando que esse dia era mais favorável a qualquer outro, o que pressupõe que já existia uma 
festa antes deste momento (op. cit.:129). O culto à Anunciação existia de facto em Roma desde o 
Papa Gelásio no final do século V mas teve mais relevo só a partir de Sérgio I (687-701). Os 
outros cultos marianos (o da Purificação, da Natividade e da Assunção) parecem mais tardios, 
com introduções até ao século IX (op. cit.: 133). Contudo, é preciso ter em atenção que a 
introdução de uma festa oficial não invalida o facto de o culto a Maria já existir antes, confirmado 
                                                 
112 A villa em Monte do Meio (Beja) não tem sinais claros de cristianização, ver ficha no Catálogo em Anexo 1. O 
carácter cristão do fragmento de coluna provindo da grande villa na Quinta da Suratesta (Beja) não é de atribuição 
cristã certa: ver Parte II, 2.1 Peças paleocristãs. 
113 Ver Parte III, Epigrafia e Anexo I, 3, n.º2. 
114 Tal como se pode ler na ficha de sítio no Catálogo, não foi possível confirmar as indicações fornecidas por 
Alicia Canto (1997) que considera os fragmentos com a mesma inscrição como tendo sido descobertos nas 
muralhas do castelo de Moura. No museu de Moura não existe nenhuma indicação neste sentido, mas sim uma 
referência de José Fragoso de Lima (1981) acerca de um artigo dos anos de 1950 mencionando que estes 
fragmentos proviriam da Herdade de S. Cristovão a um quilómetro a sul de Moura. O nosso agradecimento ao Dr. 
Santiago Macias, à Dra. Marisa Bacalhau e a Gonçalo Valente por nos terem ajudado nesta pesquisa. 
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através inúmeras igrejas, já no século VI, que lhe são dedicadas115. Assim sendo, e acrescentando 
o epíteto latino “lacaltensis agripi”, uma datação tardo-romana seria aceitável. 
O sítio romano (mansione? villa?) posteriormente cristianizado sob a igreja S. Jorge de Vila 
Verde de Ficalho116 (Serpa) será o lugar com as provas arqueológicas mais irrefutáveis de todo o 
campo pacense: nesse local foram construídos, reutilizando parte dos compartimentos pré-
existentes de uma villa ou mansio, uma igreja e um baptistério com piscina de imersão e uma 
necrópole associada. Este sítio paradigmático mostra claramente o papel das vias na cristianização 
e a importância dos pontos de referência (mansione) e de passagem. A necessidade da construção 
de um baptistério revela a existência de uma população (local ou exógena) que deseja converter-
se. Estamos aqui no limiar entre duas províncias: a Lusitania e a Baetica, esta última sendo a mais 
precocemente cristianizada da Hispania. Apesar de a única inscrição funerária da basílica 
paleocristã de Vila Verde de Ficalho datar de 626, a presença de uma sepultura coberta por opus 
signinum decorada com uma cruz pátea pode indiciar uma cristianização já no decorrer do século 
V. Durante o período visigótico, a religião cristã parece adquirida nesta região, como o 
demonstram os diversos sítios identificados: Carrascalão (Serpa), N.a S.a das Pazes (Serpa), 
Assento de Chico Roupa (Serpa). 
Para além do baptistério de Ficalho (e não considerando aqui a pia encontrada no Monte 
da Cegonha por não representar o baptismo por imersão), poderá existir outro junto à ermida de 
S. Bartolomeu (Alvito), em forma de cruz. As hipóteses de aqui ter havido uma villa romana, mais 
tarde cristianizada, transformada em vicus que se tornará posteriormente no povoado Mugia 
d’Arem, o qual desaparecerá nos finais do século XIII (Feio, 2007: 480) são aliciantes mas a nosso 
ver, fica ainda muito por averiguar, uma vez que nada nos indica a real presença de uma villa. De 
facto, a ida ao terreno colocou-nos mais perguntas do que certezas. A abside e os restantes muros 
não são fáceis de datar: nenhum elemento cronológico nem o tipo de aparelho construtivo nos 
podem garantir que sejam de factura romana, podendo ser visigóticos, islâmicos ou medievais 
(mas anteriores ao século XV). A total ausência de material cerâmico (salvo material de 
construção) colocam dificilmente a hipótese de uma villa romana, apesar de o tanque em cruz ser 
de factura romana ou visigótica. Além dos tijolos, só encontramos de facto peças de mármore 
(um importante bloco de Trigaches embutido na fachada ocidental e vários fragmentos no 
terreno circundante), mas nem um fragmento de cerâmica comum ou de terra sigillata foi avistado 
nas redondezas. Foram identificadas várias placas de mármore e de xisto do outro lado do 
caminho, a norte, e uma grande quantidade de poços e um tanque (actuais), mostram o acesso 
fácil à água, o que seria excelente para a implantação de uma villa. Esta, no entanto, deverá estar 
em outro ponto do terreno e o sítio da ermida de S. Bartolomeu, a nosso ver, assemelhar-se-á 
mais a uma necrópole, quiçá romana ou visigótica.  
Como explicar o tanque em cruz? A lógica tende para o considerar como um baptistério, 
uma vez que um tanque de uma fonte pertencendo a uma villa deveria estar implantado noutro 
tipo de terreno, com abundante material, o que não é o caso. Para baptistério, seria o mais 
pequeno até agora registado, uma vez que todos aqueles conhecidos até agora têm no mínimo 1 
m de comprimento. Existem no entanto excepções em certas partes do Médio Oriente 
(Khatchatrian, 1962: 12). Aliada a esta interrogação, junta-se a própria estrutura do terreno: a 
ermida (e as estruturas anteriores, construídas sobre o afloramento) encontra-se no fim de uma 
suave encosta que foi artificialmente cortada para a implantação do pequeno edifício religioso e 
em frente à ermida, o chamado adro, é igualmente constituído por uma plataforma artificial que 
se encontra a mais de um metro de altura do restante terreno. Esta realidade torna assim 
extremamente complexo o entendimento do espaço em épocas anteriores e colocam, mais uma 
vez, a implantação de uma villa pouco provável. Propomos desta forma estarmos na zona de uma 
necrópole perto de uma villa cujo núcleo ainda não foi encontrado. Esta teria sido cristianizada, 
                                                 
115 Tal como a igreja do grupo episcopal de Mérida referida na VSPE. 
116 Ver caso de estudo 3, Anexo 1. 
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foi construído um pequeno baptistério (?) com uma ecclesia visigótica contígua, à qual pertenceria 
a abside e os muros117. 
No distrito de Beja, terá talvez existido um monasterium em Mosteiro (Mértola) sendo que 
o mesmo topónimo em Portel só terá revelado uma basílica provavelmente funerária. Outro 
possível monasterium poderá ter existido sob o Convento de S. Francisco (Alvito), dado que 
necessita no entanto de escavações para ser confirmado. Não longe deste, a noroeste, terá havido 
a igreja  (?) em S. Bartolomeu (Alvito), com a qual teria contacto visual e mais a norte, em Alvito, 
uma necropolização de termas romanas assim como a existência de uma possível igreja. Não será 
de menosprezar o topónimo deste último arqueosítio: S. Romão (Alvito). 
Encontramos igualmente algumas necrópoles ditas visigóticas, além da sepultura com 
espada e fivelas com incrustação de pedras semi-preciosas descoberta em Beja: na Base Aérea 
(Beja), na Herdade do Marmelo (Ferreira do Alentejo), na Herdade de Palhais (Moura), em 
Monte das Farias 2 (Moura) e talvez em Corte Gafo (Mértola). 
O caso do sarcófago do Cerro do Faval (Ourique) é de atribuição complexa. A datação 
clara deste sarcófago em plena Antiguidade Tardia não nos resolve a questão problemática acerca 
da sua cristianização. Tal como referem os autores da intervenção, “não existe nenhuma 
representação clara do cristianismo” (Deus et al. 2004: 464), de facto o espólio e a orientação 
NW-SE do sarcófago podem também revelar um ambiente ainda pagão. Apesar de os sarcófagos 
monolíticos serem habitualmente encontrados em contextos de igrejas ou basílicas paleocristãs tal 
como vimos em Mosteiros (Portel) e provavelmente em Terrugem (Elvas) temos o caso de 
Silveirona (Estremoz) que não permite afirmar com toda a certeza este contexto. De facto, na 
necrópole paleocristã Silveirona II (Cunha, 2008) foram encontrados sarcófagos monolíticos com 
as mesmas estruturas nos níveis superiores (argamassa e tijolos) mas não continham nenhum 
espólio associado. No entanto, uma lucerna Hayes I B em terra sigillata africana, tal como a de 
Cerro do Faval, surgiu numa sepultura construída com tijolos na parte provavelmente ainda pagã 
de Silveirona I, pelo que aqui não é possível optar claramente pelo carácter pagão ou paleocristão 
deste sarcófago. A presença de uma decoração sem significado cristão (um cão) pode também 
revelar uma clara reivindicação da sua “não pertença” a esta religião perante uma comunidade 
cristã crescente. Somente novas intervenções no local poderão confirmar esta dúvida.  
 
No território de Beja, tal como nos restantes, verifica-se a frequente localização de igrejas 
medievais ou modernas sobre igrejas paleocristãs ou reutilização de material arquitectónico 
visigótico: sob a igreja de S. Jorge de Vila Verde de Ficalho (Ficalho), provavelmente sob a 
ermida de S. Bartolomeu (Alvito), sob a igreja de S. Sebastião (Aljustrel), talvez sob a ermida de 
Santo Isidoro (Castro Verde) mas esta com reservas. As ermidas isoladas de N.a S.a do Amparo 
(Mértola) e de S. Bartolomeu da Via Glória reutilizaram grande parte de material arquitectónico 
visigótico.  
Não deixemos o território pacense sem mencionar o interessante sítio da Torre Velha 3 
(Serpa). Este terá sido ocupado durante o período tardo-romano e visigótico, provavelmente por 
populações germânicas118 mas uma ocupação posterior não é de descartar uma vez que os 
arqueólogos referem que “não deixa de ser notório o despejo de elementos arquitectónicos 
aparentemente enquadráveis em ambiente paleocristão (como os dos frisos com motivos 
vegetalistas simples ou compostos) em alguns silos/fossas” (Alves et. al., no prelo). A presença 
                                                 
117 Notemos que junto ao caminho entre a vila de Alvito e a ermida, perto de uma casa abandonada, avistámos 
dois fragmentos de colunelo em mármore branco (Anexo II, 4). 
118 Uma das peças exumadas é uma fíbula liriforme de tipo bizantino enquadrável nos séculos VI e VII (vide 
paralelos em Zeiss, 1936: lám.: XIV). 
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destes elementos arquitectónicos119 pode revelar a existência de uma igreja nas imediações, que 
terá sido, posteriormente, desmantelada? Estamos perante um local tardo-romano de provável 
cariz agrícola (?) que terá sido, em seguida, utilizado como necrópole. A datação tardo-antiga e 
visigótica é óbvia, e assim o carácter cristão da população inumada. A presença de cerâmica com 
representações de aves e peixes, os elementos arquitectónicos paleocristãos e o espólio 
marcadamente germânico corroboram esta hipótese. 
O território envolvendo a cidade de Myrtilis oferece um número interessante de sítios 
cristianizados mas com características diferentes daqueles que se localizam nas proximidades de 
Pax Iulia: a não ser Mosteiros que poderá ter-se instalado sobre uma villa romana, não parece ter 
havido grandes núcleos rurais tal como acontece nas villae perto de Beja ou em Serpa. Foram 
identificados unicamente sítios isolados que deram nascimento a ermidas medievais. Escavações 
nestes locais seriam de facto importantes a fim de se entender qual a tipologia destes edifícios 
visigóticos. 
 
Notamos assim que o mundo rural de Pax Iulia oferece uma grande diversidade de lugares 
cristãos durante a Antiguidade Tardia, diversidade essa que parece começar já durante o século 
IV e o século V, contrapondo desta forma o “silêncio” da comunidade cristã na cidade. O nível 
de literacia atestado na inscrição métrica a Maura encontrada no Vale de Aguilhão mostra uma 
população cristã com um elevado nível cultural ainda nas vésperas da chegada das populações 
islâmicas, revelando assim o papel que as villae detiveram durante toda a Antiguidade Tardia no 
território pacense. 
 
1.2.4. Distrito de Setúbal 
Este território será o mais “pobre” de um ponto de vista quantitativo mas 
paradoxalmente é aquele que tem os vestígios da única igreja paleocristã inteiramente decorada a 
frescos de toda a Lusitania. De facto, o complexo industrial de Tróia ainda tem muito que revelar 
acerca da sua vida durante a Antiguidade Tardia. Este sítio não será aqui objecto do nosso estudo 
por não se tratar de um ambiente rural, mas sim industrial e proto-urbano, no entanto necessitará 
no futuro de uma especial atenção uma vez que reúne uma colecção de lucernas paleocristãs 
ainda inéditas no M.N.A. e parte do mundo funerário que permanece por inventariar e estudar. 
As razões que levaram à construção de uma igreja sobre uma necrópole baixo-imperial terão que 
ser analisadas, assim como o evoluir da utilização funerária do sítio, paralelamente ao estudo da 
continuidade de utilização do espaço residencial e industrial. O que aconteceu em Tróia a partir 
do século V? Como se integrariam a igreja e as necrópoles no seio de uma fábrica de salga de 
peixe? O local transformou-se em lugar religioso e funerário, deixando por completo as funções 
industriais? Em que momento se opera esta mutação e por que razões? Que funções religiosas e 
territoriais assumiria esta comunidade? Será que temos aqui um exemplo paradigmático da 
conversão das camadas pobres da população num momento precoce da cristianização? De facto, 
as condições sociais das populações vivendo neste sítio são antagónicas quando comparadas às 
grandes e ricas villae do centro da província. Estas questões ficam aqui em aberto. 
Neste distrito foi encontrada uma das poucas inscrições de consagração de igreja durante 
o século VII: uma ara romana reutilizada para uma inscrição dedicada aos mártires romanos Justus 
e Pastor, encontrada embutida na parede da ermida de S. João dos Azinhais (Alcácer do Sal). Tal 
como vimos para o caso da igreja de Ibahernando (vide supra), esta peça poderá representar a data 
de construção como também o momento de re-consagração de uma igreja pré-existente. A 
                                                 
119 A análise de uma destas peças arquitectónicas (através de uma fotografia concedida pelos arqueólogos 
responsáveis) revelou ser um cimácio troncopiramidal decorado com trifólio nas faces menores, enquadrando-se 
assim no Grupo Escultórico de Beja. 
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localização desta ermida perto do Torrão, local de bifurcação das vias que iam de Ebora para 
Olisipo e desta para Pax Iulia revela os pontos precisos onde se localizaram os focos cristãos. 
 
1.3. Conclusão 
Nos quatro distritos percorridos notamos as seguintes situações no que se refere à 
implantação dos sítios cristianizados até ao século VIII:  
i) a localização de um importante número de igrejas paleocristãs e/ou visigóticas 
sobre ou próximo de grandes villae do período imperial,  
ii) a aparição de inscrições epigráficas visigóticas nestes sítios provando assim uma 
continuidade da elevada literacia por uma parte da comunidade cristã  
iii) uma tendência em “necropolizar” espaços anteriormente habitados, 
nomeadamente na zona das termas, 
iv) a  construção de martyria e/ou igrejas reaproveitando material romano de 
construção como silhares, colunas e outros elementos arquitectónicos, 
v) uma relativa pequena porção de edifícios religiosos sobre templos pagãos,  
vi) a frequente continuidade (ou retoma?) de culto cristão durante o período 
medieval, com a localização de uma ermida/igreja junto ou sobre a antiga igreja denotando uma 
possível continuidade do culto dos santos mártires romanos. 
vii) um pequeno número de baptistérios recenseados (dois indiscutíveis e três de 
características dúbias) 
  
Quando se observa a totalidade dos sítios num mapa120, apercebemo-nos que a 
distribuição segue, grosso modo, o itinerário das vias romanas (Carneiro, 2008, mapa de síntese 
actualizado pelo Autor), percorridos durante longos séculos após a queda do Império Romano. 
Assim, a via XII passava por zonas onde os lugares cristianizados se observam de maneira 
constante: de Emerita, passava por Badajoz, depois pela zona de Elvas, seguia perto de Silveirona, 
continuava por Ebora, pela zona do Torrão, por Alcácer do Sal, Tróia, e acabando em Olisipo. A 
via XIV partia igualmente de Emerita, depois seguia pela zona de Campo Maior (Ad Septem Aras?), 
pela área de Monforte/Vaiamonte, por Abelterium continuando provavelmente por Ponte de Sôr 
até Olisipo.  
Entre Ebora e Pax Iulia, uma via passava por S. Manços, pela zona de Portel (e uma via 
secundária por Alvito?), continuava pela região da Vidigueira chegando a Pax Iulia. Em Portel 
havia provavelmente uma bifurcação para leste, passando por Moura e seguindo para a Baetica. A 
via XXII seguia depois para sul de Pax Iulia: por Mértola, Alcoutim até Baesuris. A partir de Beja 
partia igualmente uma via a sudoeste para Vipasca passando pela zona de Castro Verde. O acesso 
a Vila Verde de Ficalho far-se-ia provavelmente por oeste, com uma via provindo de Pax Iulia e 
passando pela zona de Serpa, mas poderá ter havido uma via para norte, ligando Vila Verde de 
Ficalho a Moura. Entre a zona do Torrão e Sines terá igualmente existido uma via. 
 Podemos assim atribuir às vias um papel-chave na “distribuição” geográfica dos sítios 
cristianizados, fazendo uma ponte entre as cidades e o campo (Rodríguez Martin e Carvalho, 
2008: 320-322), entendo desta forma que o mundo rural tardo-romano, sobretudo materializado 
através das villae, continuou a ter uma forte dinâmica entre os séculos IV e o início do século 
VIII, metamorfoseando paulatinamente uma cultura clássica pagã para uma cultura clássica cristã. 
O território, tal como foi encontrado pelas populações muçulmanas, não terá decerto sido muito 
diferente àquele do final do Império, salvo o desaparecimento de alguns núcleos urbanos.  
                                                 
120 Ver  Anexo II, 6, Mapa de sítios. 
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O papel das villae terá sido decisivo na conversão da população ao cristianismo, trazendo 
desta forma uma nuance à tendência em considerar unicamente as cidades como os primeiros 
lugares onde se realizaram as conversões (Salamito, 1995: 680-684). Os honestiores viviam na 
cidade como no campo, tendo provavelmente mais liberdade em exercer os seus poderes no seio 
das suas residências rurais, criando assim comunidades religiosas importantes, especialmente 
quando estas tivessem sido heréticas121. 
Notamos igualmente que a ocupação de certas regiões por populações visigóticas, a partir 
do século V, em pouco ou nada modificou a paisagem tardo-romana122, tendo pelo contrário 
acrescentado à cultura romana alguns aspectos da cultura material visigótica, como se pode 
observar em poucos sítios funerários rurais.  
O “silêncio” documental e arqueológico entre os meados do século V até finais do século 
VI em grande parte do território do sul da Lusitania (por vezes em zonas que já tinham sido 
cristianizadas em finais do IV e inícios do V) pode estar relacionado com uma pertença 
importante das comunidades cristãs a correntes heréticas tal como o priscilianismo ou o 
arianismo, sem se poder averiguar no entanto se este último movimento terá sido influência de 
populações germânicas123. Acrescentaremos que poderão no entanto existir outras razões para tal 
silêncio de um ou dois séculos: uma religião que exige a modificação de modos de vida terá tido 
dificuldades em instalar-se, podendo ter havido retrocessos, retornos à religião pagã124. 
A própria organização política dos Visigodos poderá igualmente ser um dos elementos 
chave para entender o panorama do século VI: até aos inícios desse século, os Visigodos estavam 
essencialmente centrados na Septimania, mantendo somente um protectorado na Hispania. Depois 
da batalha de Vouillé em 507 e do triunfo dos Francos - e da subsequente expulsão dos Godos 
do território do sul da Gália - é que se verifica um maior investimento na Hispania e a progressiva 
instalação de um poder godo peninsular. Assim, neste contexto, percebemos que o século V terá 
sido um período confuso, em que dominava a fragmentação dos poderes locais e que somente a 
partir do século seguinte operar-se-á uma maior organização política e religiosa. 
 
PARTE II 
A decoração arquitectónica / litúrgica dos edifícios religiosos: para uma primeira 
sistematização dos dados 
 
Os sítios arqueológicos apresentados na primeira parte do nosso estudo raramente 
incluem peças arquitectónicas in situ. A basílica de Torre de Palma só revelou uma cancela e uma 
pia decorada com cachos de uva125, ambas peças descontextualizadas. O cemitério de Silveirona 
trouxe à luz um cimácio e um colunelo com capitel. Do sítio de Terrugem provem uma coluna 
torsa.   
Onde estará todo o material arquitectónico que decorava os interiores das igrejas? No 
resto das províncias da Hispania temos várias igrejas ainda hoje decoradas com programas 
decorativos completos (como por exemplo as igrejas de S. Pedro de la Nave, Quintanillas de la 
Viñas ou S. Frutuoso de Montélios126), contudo eternamente interrogadas sobre a originalidade da 
                                                 
121 Acerca da cristianização dos fundiários e da sua influência no campo: San Bernardino Corovil (1997: 222) e Rita 
Lizzi Testa (2010). 
122 A mesma conclusão é expressa por Luis García Moreno acerca da Baetica « No parece que la sustitución del 
poder imperial romano por el del reino godo, primero el de Tolosa y luego el de Toledo, produjera cambio alguno 
en lo tocante a la continuidad de la provincia de la Bética, ni a su extensión tradicional” (2007: 451), sendo que 
esta zona sofreu alterações administrativas a partir de meados do século VII devido à ocupação bizantina. 
123 Relativamente ao papel dos bárbaros cristãos no império: Thelamon (1981) e Garcia Moreno (2000). 
124 Questão tratada na parte IV – Problemáticas da cristianização. 
125 Ver Anexo I, Caso de Estudo 1.  
126 Ver Schlunk e Hauschild, 1978. 
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localização das peças escultóricas e/ou arquitectónicas ditas visigóticas ou moçárabes consoante a 
“corrente estilística” escolhida. A igreja de Vera Cruz de Marmelar127 (Vidigueira) será talvez o 
único exemplo, no território aqui estudado, de igreja visigótica “original” (ou antes 
reconstituída…). Assim como o portão ocidental da ermida de S. Salvador do Mundo128 (Castelo 
de Vide) com quatro impostas no lugar de origem mas provavelmente reutilizadas. 
A maioria deste material escultórico foi encontrada ao longo das últimas décadas 
reutilizada na construção de muralhas e igrejas medievais, por vezes de casas privadas nos centros 
das cidades como em Sines, Beja, Mértola e Elvas. A quase totalidade destas peças estava fora de 
contexto e uma grande parte encontra-se hoje em dia conservada em museus (Núcleo Visigótico 
do Museu de Beja, Museu de Sines, Núcleo do Castelo de Mértola, Museu de Montemor-o-Novo, 
Museu de Badajoz, algumas peças no Museu de Évora, Museu Nacional de Arqueologia), se bem 
que algumas ainda se encontrem hoje embutidas em muros de igrejas (ex:. Fortios, Vila Viçosa), 
de castelos ou muralhas (ex.:Juromenha). 
Esta parte do nosso estudo trata assim de estudar estes elementos arquitectónicos e 
litúrgicos. A quase totalidade destas peças foi catalogada numa tese de doutoramento129 defendida 
em 2008 por Licínia Nunes Correia Wrench (Wrench, 2008)130. Esta tese apresenta-se como um 
Corpus de (quase) todas as peças arquitectónicas de edifícios religiosos cristãos da Antiguidade 
Tardia do território actualmente português, com uma ficha descritiva por peça131 e um texto de 
síntese acerca da descrição e da origem histórica dos motivos decorativos. A datação é geralmente 
baseada nos dados já publicados e não tanto nos paralelos. Para cada peça, a Autora refere os 
paralelos pontuais dos motivos e define uma área geográfica para alguns dos motivos, mas sem 
sistematizar os dados. A maior referência bibliográfica actual para o Sul da Lusitania utilizada pela 
Autora prende-se às obras de M. Cruz Villalón acerca das peças dos museus de Mérida (mais de 
quatrocentas) e de Badajoz (uma trintena de peças)132. 
Apesar das dúvidas sobre a proveniência das peças, decidimos estudá-las nas sua 
integralidade, uma vez que podemos estar a tratar de peças provindas tanto de edifícios urbanos 
como de edifícios rurais. De facto, à excepção de Mértola, nenhum edifício paleocristão urbano 
seguro foi ainda encontrado no território português. Não podendo estabelecer uma ligação 
directa entre os vestígios arqueológicos e os elementos arquitectónicos e/ou litúrgicos, é assim 
impossível saber a origem destas peças. Contudo, e apesar desta problemática insolúvel, o nosso 
propósito foi o de criar uma sistematização dos motivos decorativos que só poderia funcionar se 
a totalidade das peças fosse analisada. Arriscámos assim um estudo que englobasse elementos de 
duas realidades distintas – urbana e rural.  
Decidimos assim apoiar-nos no Corpus de Wrench para tentar realizar uma cartografia das 
peças através das suas especificidades decorativas. Tal como refere Hoppe, este repertório de 
motivos servirá para nos “obliger à réfléchir, à observer minutieusement les séquences, à définir, 
                                                 
127 Ver Anexo I, Catálogo de Sítios, Beja. 
128 Ver Anexo I, Catálogo de Sítios, Portalegre; Anexo I, 2, n.º 6; Anexo II, 5, fig.6. 
129 Nem todas as peças publicadas fazem parte deste Corpus, como por exemplo aquelas publicadas no Catálogo do Museu 
de Moura ou ainda as expostas no Museu de Évora ou algumas de Mértola (descobertas depois de 2008). 
130 Tese defendida da Faculdade de Letras da Universidade Nova de Lisboa. Encontra-se em versão policopiada na 
biblioteca desta Faculdade e será referida adiante como Wrench, 2008. 
131 As fichas, não sendo numeradas, são referidas por nós com o número da página, do seguinte modo: “Wrench: número 
de página ”. As peças estudadas por esta Autora não receberão uma ficha individualizada no nosso trabalho, por terem sido 
sobejamente descritas e analisadas naquele estudo, com excepção da peça achada na Quinta da Suratesta no Vale de 
Aguieiro (Wrench: 561) uma vez que foi encontrado outro fragmento desta peça no M.N.A., os dois fragmentos sendo 
assim apresentados pela primeira vez juntos por nós (Anexo I, 2, n.º1; Anexo II, 5, fig. 1). 
132 As referências bibliográficas completas para cada peça não serão aqui repetidas uma vez que se encontram em cada ficha 
do Corpus de Licínia Wrench. Só indicaremos referências bibliográficas recentes que não constam no Corpus, tal como: os 
artigos compilados dos três congressos publicados nos Anejos de AespA XXIII, XXIX e XLI (respectivamente: Caballero 
Zoreda e Mateos Cruz, 2000, 2003 e 2006); o catálogo das peças visigóticas de Toledo (RST, 2007); o catálogo da colecção 
visigótica do Museu de Córdoba (Sánchez Velasco, 2007) e o estudo temático sobre a produção emeritense (Sastre de 
Diego, 2010), para só citar os principais. 
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dans la chaîne de répétitions du décor, l‟unité ornementale qui constitue réellement le motif et de 
permettre d‟en cataloguer les variantes” (Hoppe, 2006: 416). Propomo-nos assim criar pela 
primeira vez uma base de dados sobre os motivos decorativos das peças ditas visigóticas do Sul 
da Lusitania a fim de perceber quais as variantes regionais e por conseguinte, como evoluíram os 
motivos, que tipo de influência tiveram e quais podiam ter sido os centros produtores. A busca 
de paralelos um pouco por toda a Península Ibérica para cada um dos motivos, a maior parte 
resultante de achados recentes, serviu para ter uma noção mais abrangente da dispersão dos 
motivos, sem poder afirmar que terá havido uma influência directa de uma peça sobre outra mas 
antes para abrir o leque da única “fonte” emeritense, sobretudo nos casos em que não foram 
encontrados paralelos na capital. 
Desta forma, após a realização desta sistematização, vimos desenharem-se áreas 
geográficas com um certo tipo de decoração e/ou um certo tipo de trabalho escultórico133 (não 
podemos falar em sítios mas antes em áreas, uma vez que tratamos de peças descontextualizadas), 
alvitrando desta maneira a existência de “grupos escultóricos” que nos possam dar uma 
percepção acerca da existência de ateliers ou monumentos com um programa decorativo coeso. 
Não pretendemos aqui descobrir estes ateliers nem os monumentos, tentamos apenas criar uma 
base de dados que possa servir, no futuro, de referência para o estudo destas peças, emitir 
hipóteses sobre a proveniência de uma nova peça encontrada e perceber onde haveria centros 
produtores. Esta base de dados poderá assim fornecer indícios acerca do funcionamento do 
trabalho da pedra durante a Antiguidade Tardia (exploração de pedreiras, reutilização de peças 
romanas, existência de oficinas lapidárias), num momento em que a construção de igrejas 
representava a maior actividade edilícia, relativamente ao período anterior, que se distingue pelas 
construções públicas civis e religiosas pagãs134.  
Além do catálogo acima referido, iremos acrescentar a este estudo um conjunto de peças 
inéditas, entre as quais algumas nos foram amavelmente concedidas por diversos 
investigadores135, outras foram por nós descobertas nas infindáveis Reservas do Museu Nacional 
de Arqueologia em Lisboa. Desta forma foi possível organizar as peças inéditas num dos grupos 
escultóricos por nós identificados136. 
As recentes peças descobertas em Mértola (escavações realizadas entre 2008 e 2010) 
servirão de referência apesar de serem peças encontradas em meio urbano. De facto, são raros os 
casos de peças encontradas in situ que nos possam dar algumas luzes sobre possíveis datações 
destas peças137. Faremos no fim deste estudo uma proposta de datação de alguns motivos e/ou 
de peças através de dados contextualizados e da decoração em inscrições claramente datadas 
seguindo o método de Jerónimo Sánchez Velasco (2007). 
 
2.1. As peças do período tardo-romano (finais séc. IV- meados V) 
Certas peças arquitectónicas são de atribuição cronológica e iconográfica problemática. 
Exporemos assim algumas delas, mostrando que elementos arquitectónicos tardo-romanos não 
apresentam forçosamente uma iconografia de cariz cristão e que peças decorativas em contexto 
visigótico podem ser reutilizações romanas.  
a) As placas que cobriam a sepultura 13 do períbolo do templo de S. Cucufate (Alarcão et 
al., 1990: 263-264) e representadas no Corpus (Wrench: 665), são datadas do período visigótico. 
                                                 
133 Distinguimos os elementos decorativos do trabalho escultórico: os elementos decorativos são os motivos representados 
de maneira objectiva e o trabalho escultórico é a plástica, isto é, o modo como estes elementos foram esculpidos. Será mais 
o tipo escultórico que definirá o nosso chamado “grupo escultórico” do que propriamente o motivo em si. 
134 Um estudo regional similar foi feito por Gutiérrez Lloret e Sarabia Bautista (2006: 301-343) acerca da escultura 
decorativa visigótica do Sudeste da Hispania, em redor do sítio paradigmático de Tolmo de Minateda.  
135 Agrademos em particular os professores Jorge de Oliveira e André Carneiro da Universidade de Évora. 
136 Veja-se a descrição de cada peça inédita no Anexo I, 2 e as imagens no Anexo II, 5.  
137 Um especial agradecimento aos professores Cláudio Torres e Virgílio Lopes pela sua disponibilidade. 
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Os autores da descoberta encontraram paralelos em Mérida138 e Segóbriga, que remontariam ao 
século V. Contudo, os motivos das peltas enquadrando um losango em Mérida têm uma 
cronologia compreendida entre os séculos II d.C. a IV d.C. (Blanco Freijeiro, 1978: 14-16). 
Encontrámos igualmente um paralelo para as peltas nos mosaicos do peristilo da villa de Pisões, a 
algumas dezenas de quilómetros de S. Cucufate, cuja datação será igual aos de Mérida, não 
ultrapassando os séculos III-IV d.C.139. Ainda é de referir que Sánchez Velasco (2007: 107) data o 
motivo das peltas do século IV graças a esta decoração presente numa inscrição romana da região 
de Córdoba. Deste modo, preferimos ver em S. Cucufate uma reutilização de placas romanas 
para uma sepultura cristianizada antes do abandono da villa. Estas peças não se enquadram, de 
facto, em nenhum grupo escultórico visigótico do Sul da Lusitania. A sua relação estilística com 
este período tardio só se justifica por terem sido utilizadas para uma sepultura cristã, mas não por 
terem sido placas esculpidas expressamente para esta.  
b) A imposta140, provinda da villa romana da Herdade da Torre de Cardeira141 (Wrench: 
418), tem uma decoração datável dos séculos III e IV com novo talhe e reutilização durante o 
séc. VII, segundo Licínia Wrench. No entanto, a villa da Torre de Cardeira, escavada em parte 
por Abel Viana, apesar de ter termas cujas plantas compara com igrejas paleocristãs, afigura-se ser 
uma villa de características tardias sem evidência de cristianização. De facto, as inscrições votivas 
e funerárias descobertas neste local datam entre o século I e III, as moedas ali recolhidas datam 
até ao século IV, mas a cerâmica permanece até aos séculos V-VI (terra sigillata foceense tardia) 
(Lopes, C. 2003, vol. 2: 35). Esta ocupação tardia pode revelar uma presença cristã. No entanto, o 
culto de carácter privado à deusa Ataegina, vigente durante a época imperial, parece ser o único 
culto comprovado naquele lugar. 
Se esta peça foi transformada durante a Antiguidade Tardia numa imposta, não se sabe 
em que contexto, uma vez que nenhuma outra peça com estas características foi encontrada 
naquele sítio arqueológico. A decoração com folhagem de acanto e volutas desta imposta é de 
facto muito semelhante à de uma imposta (ou mesa de altar?) proveniente de Mértola, na área que 
corresponde ao deambulatório da piscina baptismal (Wrench: 598 e seguintes). Mas esta é datada 
do século IV e a sua reutilização durante o período visigótico é questionada. Infelizmente não é 
conhecido o exacto contexto arqueológico desta peça e uma vez que as suas características 
decorativas não encontram paralelos, a sua função litúrgica é questionável. Wrench propõe uma 
mesma origem para estas duas peças, facto que não é inviável, a não ser a da matéria-prima que 
difere (calcário de S. Brissos para a imposta de Quintos e mármore branco de grão fino para a de 
Mértola). Poderiam fazer parte de um mesmo edifício mas não podem ter formado uma mesma 
peça.Se a imposta ou mesa de altar de Mértola poderia ter alguma função litúrgica, se bem que 
interrogada, a de Torre de Cardeira não o comprova uma vez que o sítio arqueológico a que está 
associada não tem sinais claros de cristianização. O estilo destas duas peças é único e não se 
associa a outras peças de cariz visigótico, pelo que deverão ser tardo-romanas.  
c) A placa-frontão descoberta em Trigaches142 (Wrench: 551; Torres et al., 2006: 174), 
datada dos séculos IV/V, tem uma decoração de dupla leitura pagã/cristã possível. Abel Viana 
(1949: 268) já considerava essa placa de tradição “claramente romana” mas cristã, seguindo 
Vergílio Correia que a incluía na arte “romano-cristã” do séc. V-VI (op. cit.: 269). A decoração 
compõe-se de dois pássaros ladeando uma coroa (funerária) com nó e fitas envolvendo uma 
roseta. A coroa é encimada por uma pinha. Estes símbolos representam a eternidade da alma 
após a morte, de um ponto de vista pagão, mas uma leitura cristã de glória e eternidade até ao 
Juízo Final também é permitida.  
                                                 
138 Mosaicos do corredor do peristilo da Casa del Mitreo (séc. II d.C.), da Casa do Anfiteatro (séc. II – início séc. III).  
139 Motivos de peltas afrontadas encontram-se igualmente no mosaico da domus do dono da fábrica de salga de peixe do 
Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, datado entre os séculos II e IV d.C. 
140 Peça conservada no Museu Regional de Beja, Núcleo Visigótico, n.º M.R.B.1.33. 
141 Ver Anexo 1, 1. Catálogo de Sítios, Beja. 
142 Peça conservada no Museu Regional de Beja, Núcleo Visigótico, n.º M.R.B.1.23. 
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A pinha era símbolo de imortalidade no seio do culto a Dionísio e de fertilidade nos 
cultos a Cíbele e Átis (Chevalier e Gheerbrant, 1982: 760-761). Note-se que a escassos 
quilómetros de Trigaches, na Quinta da Suratesta143, foi achada uma estátua mutilada de Cíbele144. 
Este motivo encontra-se aliás em inscrições romanas como no frontão triangular da estela 
funerária de Troilus, da Quinta do Marim (IRCP 53) datada do séc. II, ou numa ara dedicada a 
Endovellicus em S. Miguel da Mota145 (IRCP 511). No entanto, em alguns casos também se 
encontra a pinha em ambientes cristãos em período já visigótico: como a pinha decorativa de 
balaustrada na igreja de Algezares em Murcia (Ramallo Asensio e Vizcaíno Sánchez, 2006: 384) 
ou na igreja de S. Pedro de la Nave numa imposta do transepto e no capitel de Abraão (Schlunk e 
Hauschild, 1978; taf. 133c) 
O motivo da coroa com fitas e flores está sobejamente representado na arte funerária 
romana. Encontra-se por exemplo na face lateral da ara funerária a Licinia, de S. Romão, S. Brás 
de Alportel (IRCP 67) datada do séc. II, ou no frontão triangular da ara funerária provinda de 
Zambujal, Quintos (IRCP 323). Mas encontra-se igualmente em peças de cariz claramente cristão, 
quando acompanhada do crísmon como por exemplo as inscrições cristãs de Mérida ou até 
ladeada por pássaros (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000). O símbolo do pássaro, 
automaticamente relacionado com a temática cristã, também é conhecido em monumentos 
funerários romanos pagãos, como por exemplo na ara a Cal(purnia) Hegesistrate, descoberta na 
Defesa de Barros, Avis (IRCP 448), datada dos finais do séc. I – início do séc. II, onde um 
pássaro debica as frutas de uma árvore. O motivo de pássaros ladeando um motivo central é 
frequentemente utilizado em inscrições paleocristãs, pelo que uma leitura cristã é aqui possível. 
Porém, os achados feitos no sítio impreciso de “Trigaches” (CNS 5456) compõem-se de 
três inscrições romanas, talvez associáveis a este frontão: uma ara funerária a Antonia (IRCP 298) 
datada do séc. II, uma cupa funerária a Lucu(…) (IRCP 311) dos finais do séc. II- inícios do séc. 
III, assim como um fragmento de uma cupa funerária a Ursa (IRCP 318) datada do séc. III. As 
possibilidades são assim duas: a de um achado em contexto romano relacionado com inscrições 
romanas pagãs ou a de uma peça romana já em ambiente cristão, por revelar. É importante 
termos noção dos restantes achados de um determinado sítio (por mais vago que seja) para tentar 
enquadrar melhor uma peça e deixar de considerar as peças como artefactos totalmente isolados. 
d) O fragmento de coluna146 provindo da Quinta da Suratesta acima referida (Wrench: 
561), situada no Vale de Aguieiro147 tem uma decoração de leitura igualmente dupla. É composta 
por um cântaro onde são pousadas duas aves afrontadas, debicando uma serpente, seguindo-se 
uma decoração composta por hastes de videira sinusoidais com gavinhas, cachos de uvas e parras 
esculpidos de forma naturalista, assim como rostos masculinos vistos de perfil nos cantos das 
sinusóides. 
Publicado pela primeira vez por Vergílio Correia em 1928 e depois por Abel Viana em 
1949, este fuste de coluna sempre fez parte da arte “romano-cristã” da Lusitania (Almeida, 1964 e 
Palol, 1969). De facto, hastes de videira, cântaros e aves são recorrentemente utilizados nesta arte. 
Porém, no início dos anos 1970, G. Gamer apresentou no II Congresso Nacional de 
Arqueologia, em Coimbra, uma nova leitura para este fuste (Gamer, 1971: 487-493). Apoiando-se 
em inúmeros exemplos de escultura romana em diferentes pontos do Império, o Autor descreve, 
entre outros, as figuras humanas como sendo possíveis máscaras de Pan e conclui que a 
simbologia pássaros/serpente nunca foi utilizada na arte paleocristã, afirmando o carácter pagão 
desta decoração. Determinou, baseado em vários paralelos, que o fuste deveria datar do século IV 
                                                 
143 Ver Anexo I, 1. Catálogo de Sítios, Beja. 
144 É interessante notar que a pinha continua a ser “venerada” em muitas aldeias do Alentejo (entre as quais Trigaches e 
Santiago Maior no Alandroal), do Algarve, do Ribatejo e da Estremadura. Uma ligação directa entre um culto romano e 
uma celebração actual não sendo verificável, fica no entanto aqui esta anotação sobre uma tradição popular alentejana 
celebrando a fertilidade através de uma pinha tal como antigamente através do culto a Cíbele. 
145 Ver Anexo I, 1. Catálogo de Sítios, Évora. 
146 Peça conservada no Museu Regional de Beja, Núcleo Visigótico, n.º M.R.B.1.26. 
147 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Beja. 
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d.C.. Outros exemplos com representações dionisíacas incluindo a personagem de Pan, datados 
dos séculos IV e V d.C., presentes na musivária e na escultura de Mérida (cf. mosaico executado 
pela oficina de Annius Ponius e o bocal de poço - puteal) comprovam a continuação de 
representações pagãs ligadas ao ciclo dionisíaco já numa época cristã (Vidal Álvarez, 2005: 13-14). 
De facto, aliando estes dados às características da villa romana da Quinta da Suratesta 
(Lopes, C. 2003, vol.2: 19), onde foram encontrados, além dos alicerces da villa, das termas e de 
um templo, uma estátua mutilada de Cíbele e grande número de espólio arqueológico (lucernas, 
vidros, anéis de ouro, moedas) assim como uma a inscrição talvez funerária, hoje desaparecida 
(IRCP 272), parece estarmos diante de um contexto romano pagão. As duas leituras são assim 
possíveis, a primeiro tendo prevalecido, em despeito da interpretação de G. Gamer, a qual 
deveria ser, contudo, reabilitada quando se estuda esta peça. Se se trata de uma peça tardo-
romana (Lopes, C., 2003, vol.2: 19) ou romano-cristã, não faz ainda parte, pela tipologia da 
escultura decorativa, do mundo estilístico visigótico. No entanto, este fuste está integrado na 
colecção do Núcleo Visigótico do Museu de Beja com uma datação dos séculos IV/V (Torres, 
1993: n.º3). 
Licínia Wrench associa estilisticamente este colunelo à pia achada em Torre de Palma148 
com cachos de uvas e parras com um trabalho escultórico muito similar (Matos, 1995: n.º 117), 
infelizmente desaparecida. De facto, as uvas da parte superior parecem-se com gotas de água e as 
seguintes uvas têm um relevo muito pronunciado. Um fragmento escultórico inédito149 provindo 
da villa de S.ta Vitória do Ameixial é ornamentado com o mesmo tipo de cachos de uva e parras. 
Esta mesma forma de representar encontra-se num contexto assaz diferente, isto é, no sarcófago 
de Ecija (Sevilha) datado do século V, conhecido por representar cenas bíblicas do sacrifício de 
Isaac e do Bom Pastor (Vidal Alvarez, 2005: 23 e 31). A árvore representada atrás de Abraão tem 
um estilo muito parecido com a da coluna da Suratesta, da pia de Torre de Palma e do fragmento 
de Ameixial. Segundo Sérgio Vidal Álvarez, o sarcófago tem claras influências orientais (origem 
oriental ou em meio filo-oriental), o que propomos também para as peças lusitanas, uma vez que 
se destacam claramente, pelo seu estilo, das restantes peças lusitanas. 
Ao procurarmos as peças visigóticas na Reserva do M.N.A. deparámo-nos com uma parte 
de um fuste150 de “proveniência desconhecida”151 cujo cartão deverá ter sido o mesmo do que 
para este fragmento da Suratesta. 
 
2.2. As peças ditas “visigóticas” 
Denominaremos as peças deste capítulo como “visigóticas”, não tanto pela sua pertença à 
civilização visigoda, mas antes pelo período político durante o qual estas peças foram muito 
provavelmente realizadas. A denominação “bizantina” seria igualmente válida porque, de um 
ponto de vista estilístico, um grande número de peças têm claras influências orientais152, mas seria 
um epíteto redutor uma vez que as influências foram múltiplas153 (como o Norte de África e o Sul 
da Gália). O adjectivo “bizantino” seria igualmente algo enganador uma vez que pode querer 
remeter unicamente à ocupação da Península Ibérica durante o reino de Justiniano em meados do 
                                                 
148 Ver Anexo I, Caso de Estudo 1. 
149 Peça conservada no Museu Nacional de Arqueologia. 
150 Peça descrita no Anexo I, 2, n.º1; imagem no Anexo II, 5, fig. 1. 
151 Peça que fazia parte do espólio de Estácio da Veiga, indicada como proveniente de Cacela. Agradecemos a 
Luisa Guerreiro a pesquisa. 
152 O que significa influências vindas de Constantinopla e do Médio Oriente mas igualmente de Milão a partir do século IV 
e de Ravena, etapa incontornável na arte bizantina do Império ocidental durante os séculos V e VI d.C. 
153 É no entanto necessário considerar estas peças como sendo o resultado de influências exteriores sobre um substrato 




século VI154. Achamos assim que o epíteto “visigótico” se apropria melhor ao espaço estudado - 
o Sul da Lusitania - e ao período em questão, os séculos VI e VII.  
A datação é de facto um dos maiores problemas para estas peças maioritariamente 
descontextualizadas: No entanto, as últimas décadas viram a descoberta de fragmentos 
arquitectónicos in situ, o que permite ter uma melhor leitura cronológica destas peças. Uma 
datação mais alargada até aos séculos VIII e IX é desde há muito discutida no âmbito da 
polémica pertença destas peças ao período visigótico ou moçárabe, uma vez que muitos motivos 
são retomados em peças do Norte de África a partir do século VIII155.  
Tal como já referimos, não querendo entrar numa discussão que ainda não encontrou 
consenso, e independentemente da datação exacta destas peças, o nosso propósito neste estudo 
será o de sistematizar o repertório decorativo de um grupo de peças que é esculturalmente e 
estilisticamente coeso. A nossa perspectiva aqui está centrada na análise da decoração e do 
trabalho escultórico como ponto de partida para o estudo destas peças. Sem contexto, a datação 
não pode ser aqui apurada. No entanto, em última análise, tentaremos focar a nossa atenção para 
os raros casos de peças achadas em contexto, assim como aquelas cuja decoração é comparada às 
decorações em epígrafes datadas (Sánchez Velasco, 2007), para alvitrar possíveis cronologias. 
Assim, após um primeiro capítulo acerca do contexto de achamento e do 
reaproveitamento das peças, os capítulos seguintes são organizados pelas diferentes áreas 
estilísticas que definimos, ou “escolas”, “ateliers”: grupo de Beja; grupo de Beja/Mértola; grupo 
de Sines; grupo de Évora/Elvas (ou Estremoz/Vila Viçosa). 
 
2.2.1 Contexto de achamento e reaproveitamento das peças 
A quase totalidade das peças arquitectónicas, com ou sem proveniência exacta, foi 
reaproveitada para construções posteriores, isto é, em contexto secundário (Mourgues, 1999: 525; 
Cruz Villalón, 2006: 221). As muralhas e alcáçovas medievais são as construções que mais 
utilizaram peças do período anterior, tal como as muralhas de Beja, Sines, Mértola, Juromenha, 
Montemor-o-Novo e Moura. As igrejas são o outro tipo de construções que mais reutiliza peças 
visigóticas, tal como por exemplo a igreja de Vera Cruz de Marmelar156 (Portel), a ermida de S. 
Salvador em Castelo de Vide157, a capela de S. João de Arranas no Torrão158, a igreja de Fortios159, 
igreja de S. Tiago em Vila Viçosa160, a capela de S. Pedro de Almuro em Monforte161, o cruzeiro 
de S. Brás de Matos162, a ermida de Mosteiro163 em Mértola ou da igreja em Mesquita164 (Mértola). 
O reaproveitamento em construções privadas acontece mais em meios urbanos, como Elvas, 
Mértola, Beja e Sines, mas também é visível em Marmelar. 
Aliado a esta questão de contexto, existe o problema da forma das peças. Uma grande 
quantidade destas não parece ter a sua forma original, pois ao terem sido reutilizadas, foram 
truncadas, novamente esculpidas, redecoradas. A título de exemplo, este parece ser o caso da 
                                                 
154 Além de que o adjectivo “bizantino” em si é um anacronismo, visto que foi inventado por Hieronymus Wolf, em 1557, 
que inventou a palavra na sua obra “Histoire de l‟Empire byzantin” e só começou a ser vulgarizado a partir do século XVII 
(“Byzance”, entrada consultada na Wikipédia France a 14.02.2011). O mais certo seria de dizer “o império romano do 
Oriente”. 
155 No que se refere à polémica datação das peças comummente ditas visigóticas e actualmente consideradas moçárabes ou 
de influência islâmica, ler o artigo de Caballero Zoreda (1992), os artigos coligidos em Caballero Zoreda e Mateos (eds) 
(2000) e Caballero Zoreda e Mateos (eds) (2006). 
156 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Évora. 
157 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Portalegre. 
158 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Setúbal. 
159 Ver Anexo I, 2, n.º13; Anexo II, 5, fig. 13. 
160 Ver Anexo I, 2, n.º5; Anexo II, 5, fig. 5. 
161 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Portalegre. 
162 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Évora. 
163 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Beja. 
164 Ver Anexo I, 1, Catálogo de Sítios, Beja 
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peça MRB.1.46 do Museu Regional de Beja (Lopes, 1993: 67). Esta peça é considerada por 
Licínia Wrench como possível “mesa de altar” ou “friso” (Wrench, 479), no Museu é catalogada 
como “friso”, Justino Maciel e M. Amélia F. de Almeida consideram-na como “mesa de altar” 
(Maciel, 1996; Almeida, 1987); Carlos A. F. de Almeida classifica-a como “imposta” (1988: 58) e 
F. de Almeida (1964: n.º211) considera que a inserção da cruz a meio de um dos lados pode ter 
sido uma reconversão da peça como mesa de altar. De facto, esta peça, enquanto parte 
arquitectónica de um edifício religioso, parece ter tido dois momentos funcionais: o primeiro com 
uma decoração regular de círculos de quatro fusos (como elemento decorativo tipo “friso”) e o 
segundo com um vazamento central que serviu para esculpir por cima uma cruz pátea, 
eventualmente para servir uma nova funcionalidade (mesa de altar ou lintel num sítio sagrado). Se 
Abel Viana considerou esta peça como moçárabe (Viana, 1946: 108) é precisamente porque este 
vazamento central é obviamente uma decoração não prevista inicialmente, pode ter sido feita já 
num momento de remodelação da igreja em questão. No entanto, a cruz pátea tem características 
bastante antigas, quando comparadas ao resto da Lusitania, pelo que será difícil dizer se dataria 
ainda do século VII ou já dos séculos VIII ou IX. 
Estas observações mostram que durante ainda a Antiguidade Tardia e durante os séculos 
que se seguiram, um mesmo edifício sofria remodelações e reestruturações enquanto edifício 
religioso em funcionamento, ainda antes de servir de cantaria quando já estivesse em ruínas. Ou 
seja, o processo tafonómico das peças é tal, que se revela extremamente complicado saber a 
primeira função de uma peça no seio de uma igreja. Basta ver a evolução do estudo das peças 
entre D. Fernando de Almeida nos anos 60 e hoje, com a tese de Licínia Wrench, cujas 
denominações mudam para cada investigador, o que prova a quase impossibilidade de conhecer a 
forma original, e consequentemente, a função das peças. No que respeita o Sul da Lusitania, 
parece que as peças embutidas nas paredes de Vera Cruz são aquelas que foram menos 
reutilizadas mas ainda assim não estão em contexto primário. O mesmo se pode dizer para as 
impostas do portão ocidental da ermida de S. Salvador em Castelo de Vide. 
 
Que valor podem assim ter peças arquitectónicas visigóticas no estudo da cristianização 
de um determinado território se nenhuma delas tem um contexto seguro e cujos aspectos formais 
mudaram durante os séculos seguintes?  
O primeiro indicador de base que estas peças nos fornecem é o de revelarem, pura e 
simplesmente, a existência de edifícios religiosos durante a Antiguidade Tardia, mesmo que não 
se saiba quantos nem onde exactamente se encontrariam. A segunda informação que se pode 
extrair será o da sua matéria-prima, para o caso de peças não reutilizadas, que indica que pedreiras 
estariam ainda em uso durante a Antiguidade Tardia (cf. peça visigótica descoberta na pedreira de 
Bencatel165). Em terceiro lugar, o interesse reside na confrontação de uma peça arquitectónica 
com outras que provêm de um mesmo arqueosítio: apesar de serem quase exclusivamente peças 
encontradas fora de contexto, em alguns casos foram encontrados outros materiais 
(arqueológicos, epigráficos) no mesmo arqueosítio do mesmo período; haverá assim um conjunto 
de dados que poderão ser confrontados e quiçá dar informação sobre um possível edifício 
religioso ou mesmo ajudar a datar as peças. De facto, até agora as peças arquitectónicas foram 
estudadas per se, mas em alguns casos elas faziam parte de conjuntos coesos, como por exemplo 
no cemitério visigótico de Silveirona (Estremoz), no cemitério de Terrugem (Elvas), as peças de 
Mértola etc.  
Uma outra informação que se pode extrair das peças arquitectónicas, e que consideramos 
o mais notável, será o da decoração escultórica166. Contrariamente ao estudo das formas 
                                                 
165 Anexo I, 2, n.º4; Anexo II, 5, fig. 4. 




arquitectónicas que já foi realizado167 e que é, como vimos, difícil de ser concludente por causa 
das grandes modificações ao longo da vida de uma peça, a análise de padrões decorativos em 
todas as peças do Sul da Lusitania permitirá perceber as recorrências em determinadas áreas 
geográficas. Determinamos por “padrões” os conjuntos de motivos decorativos que se 
encontram nas peças, não como motivos isolados, e estudados per se168, mas entendidos como um 
“programa decorativo”. Estes “padrões” podem indicar a existência de edifícios religiosos ou, 
pelo menos, a existência de estilos regionais ou ateliers de lapicida regionais, tal como já o 
propuseram Maria Cruz Villalón (1985) e Licínia Wrench (2008). Ao tentar descobrir a existência 
destes “programas decorativos” poder-se-á ver as centenas de peças arquitectónicas em termos 
de conjuntos (de um edifício, de uma “escola” ou de um atelier) e não só como peças avulsas, 
sem nexo entre elas169.  
Ao realizarmos esta base de dados, demo-nos conta que as peças, apesar de várias vezes 
reutilizadas, não foram deslocadas para grandes distâncias. Existe evidentemente excepções mas 
em geral, observamos que as peças do mesmo tipo se encontram todas mais ou menos numa área 
geográfica coesa. O peso do material deve ser a maior razão para esta dispersão controlada. 
 
2.2.2. Motivos decorativos e estilo escultórico 
À primeira vista, as peças arquitectónicas do Sul da Lusitania (e da Província em geral) 
parecem homogéneas e todas esculpidas com influência clara de Mérida. De facto, D. Fernando 
de Almeida inclui todas as peças a sul do Douro - salvo as de Lisboa – no chamado “Grupo 
lusitânico” sob influência directa da capital da Lusitania (Almeida, 1962: 192, fig. 74). De um 
ponto de vista geral, esta definição está correcta, no entanto o que tentaremos fazer aqui é 
perceber as variações regionais deste grande grupo “emeritense”. 
Escolhemos assim fazer uma sistematização do estudo dos motivos decorativos, pois este 
é o único dado que permaneceu (quase) intacto, comparativamente com a forma das peças e o 
seu contexto arqueológico que, como vimos no capítulo anterior, sofreram modificações durante 
vários séculos. A sistematização permitiu mostrar as variações que ocorreram em temas de 
origem emeritense e chegar assim a particularidades regionais interessantes. Além do motivo em 
si, também foi tida em conta a plástica deste, podendo assim agrupar estilos escultóricos por 
zonas geográficas, uma vez que um mesmo motivo pode ter sido esculpido com resultados 
visuais totalmente distintos. Evidentemente, esta sistematização foi realizada a partir das peças 
conhecidas e pode ser alterada com novas descobertas. 
Se tudo (ou quase) partia de Mérida, sem se saber sob que forma (modelos 
arquitectónicos? cartões decorativos? escultores ambulantes?), tudo não evoluiu como na capital. 
São estas evoluções regionais que queremos aqui enfatizar: quase todos os motivos parecem ter 
ganho autonomia e desenvolveram-se de forma diferente conforme a região da Península Ibérica. 
No nosso caso, temos variantes em Beja, Sines, Mértola (cidade), e na zona entre Évora e Elvas. 
Isto é, partimos dos motivos para perceber se eles formavam grupos escultóricos e não partimos 
do sítio onde as peças foram encontradas170. A título de exemplo, por uma questão de 
proximidade geográfica, considerávamos que as peças reutilizadas na capela de S. João de Arranas 
perto de Torrão fizesse parte do “grupo de Sines”, mas as especificidades estilísticas das peças 
remetem-nos unicamente ao “grupo de Beja”. A proximidade geográfica das peças não significa 
forçosamente que façam parte de uma mesma escola.  
                                                 
167 Ver Wrench, 2008, capítulo III: 52 – 116. 
168 Ver Wrench, 2008, capítulo IV: 117 – 175. 
169 A obra de Licínia Wrench foi a base imprescindível para esse estudo. A Autora dá um grande número de pistas de 
ligações entre peças mas o seu propósito, como Historiadora de Arte, era diferente do nosso, pelo que tentaremos 
sistematizar aquilo que esta Autora muito adiantou. 
170 L. Wrench fez agrupamentos geográficos mas não estilísticos: as peças do grupo eborense são peças do distrito de Évora, 
as peças do grupo pacense são as peças provenientes do distrito de Beja e assim adiante. 
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Assim, ordenámos os motivos mais recorrentes por grupos e sub-grupos171. Ao proceder 
desta forma, e apesar de as peças terem sido quase exclusivamente encontradas fora dos seus 
contextos arqueológicos primários, observámos uma repartição geográfica nítida de certos 
motivos, denotando muito provavelmente a existência de ateliers. Uma vez que não temos 
contexto arqueológico, não nos é permitido falar em peças de um mesmo monumento, mas na 
maior parte das vezes poderão ter sido o caso.  
Desta forma, quando apresentarmos “ateliers” ou escolas de Beja, de Sines, de Mértola, 
de Évora/ Elvas, entenderemos este conceito com um significado alargado. Não sabendo 
quantas oficinas existiriam por região nem onde se localizariam e considerando grupos de peças 
como fazendo provavelmente parte integrante de um edifício religioso mas sem o poder 
descrever, um “atelier” poderá ser percebido de duas formas: como uma corrente estilística 
regional (“escola”) revelando uma ou mais oficinas, ou como a realização escultórica para um ou 
mais monumentos religiosos dessa região. Esta diferenciação regional é aliás corroborada pela 
utilização diferenciada da matéria-prima: mármore de Estremoz para o grupo de Évora/Elvas; 
mármore de Trigaches para os grupos de Beja, e Sines; mármores de origens variadas em Mértola. 
A lista dos motivos decorativos (grupos e subgrupos) que segue foi realizada após 
observação das quase duzentas peças do Sul da Lusitania. Estes motivos foram quase todos 
descritos no Corpus de Wrench com denominações por vezes diferentes e com objectivos 
distintos dos nossos, pelo que fazemos aqui uma nova lista, simplificada (com o número de 
ocorrências entre parêntesis). Para cada grupo ou escola, analisaremos quais os motivos 
exclusivos172 e/ou mais frequentes da forma seguinte: 1) descrição, 2) localização, 3) paralelos, 4) 
particularidades. 
 
2.2.2.1. Grupo de Beja173 
A principal característica do chamado Grupo de Beja será a da sua dimensão: mais de 
cem peças fazem parte deste grupo, representando um número superior ao das peças de todo o 
resto da produção escultórica do Sul da Lusitania174. Caracteriza-se igualmente por uma produção 
de estilo homogéneo que terá tido o seu auge provavelmente durante os séculos VI e VII. Mais 
de oitenta por cento dos elementos arquitectónicos foi elaborado no chamado “Calcário de S. 
Brissos” ou “Mármore de Trigaches”, um mármore acinzentado de grão grosso, cuja pedreira, já 
vigente durante a época romana, se encontra a uns sete quilómetros a nordeste de Beja. 
A referência estilística do chamado Grupo de Beja é sem dúvida a produção escultórica 
da capital emeritense. No entanto, graças a “sua” pedreira, o desenvolvimento parece fazer-se de 
forma independente, utilizando e transformando certos elementos decorativos, podendo assim 
definir-se como uma escola regional autónoma, pelo menos de um ponto de vista técnico, do 
trabalho da pedra. A actividade desta pedreira durante a Antiguidade Tardia será talvez o 
elemento essencial para a compreensão da evolução da plástica pacense, da sua autonomia e 
grande produção, relativamente ao resto da Lusitania. Não é por isso uma escola mais elaborada 
                                                 
171 As peças com motivos únicos ou pouco recorrentes, e com um trabalho escultórico que as distingue das restantes, serão 
tratadas caso a caso.  
172 Quando referimos à “exclusividade” de um motivo, será em relação com os restantes grupos do Sul da Lusitania, 
podendo por vezes se encontrar paralelos noutras áreas geográficas peninsulares. 
173 A nossa definição deste grupo escultórico não tem a ver com o “grupo de Beja” do artigo de Torres C. et al. (2006: 171-
189). Este artigo descreve de maneira genérica várias peças que foram encontradas em todo o sul do território actualmente 
português, incluindo peças vindas de Elvas, Beja, Mértola, Sines, Moura, etc. Trata-se de uma descrição que reagrupa 
estilisticamente algumas peças (de Mértola e de Sines), mas entendendo-as como fazendo parte de uma área geográfica 
genérica chamada “grupo de Beja”.  
174 Já no fim da elaboração deste texto, tomámos conhecimento de um fragmento de cancela em mármore de Trigaches 
exposto no Núcleo Arqueológico da Rua do Sembrano, proveniente das escavações efectuadas nesta rua. Está actualmente 
a ser estudada e será publicada em breve pelos arqueólogos responsáveis da escavação. Podemos no entanto indicar que é 
decorada por uma série de arcadas (da qual duas são visíveis) encimada por círculos tangentes e, no registo superior, por 
uma rosácea em círculo, motivo até agora unicamente encontrado no Grupo de Sines. 
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pois tem características típicas de “provincianismos” e uma certa rudeza no trabalho escultórico, 
tendo no entanto ganho uma importância sem paralelos no resto da Província. 
Exporemos de seguida os motivos presentes nas peças do Grupo de Beja, começando 
pelos mais importantes (de um ponto de vista numérico e de exclusividade ao grupo) avançando 
progressivamente para os mais comuns175. 
 
“Rosácea de oito pétalas” (motivos 2a, 2b) 
Um dos motivos decorativos que caracteriza o Grupo de Beja será o motivo 2, a chamada 
“rosácea de oito pétalas”. No seu capítulo sobre “Rosetas de oito pétalas”, Licínia Wrench 
considera algumas variantes em Elvas, Vera Cruz e Marmelar assim como no Monte do Roxo 
(Alvalade), especificando a variante do “tipo Beja” como sendo um motivo recorrente nesta 
cidade, em Vera Cruz, Arranas e Sines (Wrench, 2008: 164). Contudo, ao sistematizar os dados, 
notámos mais especificamente a existência de três variantes de rosácea de oito pétalas que 
definimos da seguinte forma:  
- 2a: Rosácea de oito pétalas paralelepipédicas, relevo aplanado;  
- 2b: Rosácea de oito pétalas, relevo em bisel, inserida em quadrado; 
- 2c: Rosácea de oito pétalas, relevo em bisel, inserida em círculos ou sem limites. Esta 
última variante não faz parte do grupo de Beja, sendo um motivo que se observa exclusivamente 
na “escola” de Sines. 
 
Rosácea de oito pétalas paralelepipédicas, relevo aplanado (Motivo 2 a) 
1) Descrição  
Este motivo define-se por uma grande geometrização das pétalas, representando losangos 
alongados, marcados por sulcos biselados e por vezes só incisos. O relevo das pétalas é aplanado 
e o botão central anelado é por vezes decorado no seu interior por pequenas pérolas. Estas 
rosáceas estão sempre inseridas num espaço quadrangular ou rectangular (segundo o espaço 
disponível) marcado por uma moldura simples e estreita, em relevo.  
Não é possível, hoje em dia, saber se esta rosácea está na origem do motivo 2b que 
veremos em seguida, ou se se trata, pelo contrário, da última fase deste. Podemos estar 
igualmente perante uma moda ou uma mão de escultor cuja especificidade era esculpir uma 
rosácea deste tipo, quando noutro atelier se esculpiam rosáceas do tipo 2b. Uma peça tem de 
facto os dois tipos de rosácea, o que comprova a sua contemporaneidade. 
2) Localização  
Vera Cruz (Portel) e Marmelar (Vidigueira), distantes de sete quilómetros, são os sítios 
onde este motivo é mais frequente: um fragmento de provável cancela (Wrench: 331) de 
proveniência desconhecida, que se encontrava em 1986 no interior da Igreja de Vera Cruz de 
Marmelar; uma possível imposta (Wrench: 652) e um fragmento de cancela (Wrench: 658) de 
proveniência desconhecida, que se encontravam em 1986 no Quintal da casa do Sr. António 
Hilário em Marmelar; outra imposta (Wrench: 656) de proveniência desconhecida que se 
encontrava embutida na parede do quintal da casa das filhas do Sr. Varela também em Marmelar.  
No Castelo de Moura (muralhas?), a uns 17 quilómetros a Levante de Marmelar, foi 
descoberto um fragmento de provável friso (Macias, 1990: n.º22) com a mesma decoração. Este 
fragmento, tendo sido reutilizado, não conserva a sua forma de origem, pelo que, em vez de friso, 
talvez tenha feito parte também de uma cancela. 
                                                 
175 Ver motivos no Anexo II, 5, Quadro dos motivos decorativos. 
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Em Serpa, a pouco mais de 20 quilómetros a sul de Vera Cruz, outra cancela (Wrench: 
672, completa) tem o mesmo motivo na face principal assim como nas pequenas faces laterais. 
Encontrava-se em 1986 na Praça de Armas de Serpa, sem proveniência conhecida.  
A peça que se encontra mais “descentrada” relativamente às seis outras peças, a quase 70 
quilómetros a oeste, está hoje a servir de “entrada” à capela de N. S. do Roxo176, no Monte de 
mesmo nome, na Freguesia de Alvalade (Santiago do Cacém). Parece ser igualmente um 
fragmento de cancela, assim como outro fragmento hoje depositado na Casa do Povo de 
Alvalade, com idêntica decoração (Feio, 2008). 
Apesar de se saber que os elementos arquitectónicos do período visigótico foram 
reutilizados em construções posteriores e transportados de um sítio para outro, será difícil 
enquadrar estas oito peças no âmbito de uma mesma construção. Se a hipótese se coloca para as 
peças de Vera Cruz e as de Marmelar, acrescentando-se talvez as de Serpa e Moura, não deverá 
ser o caso das duas peças do Monte do Roxo em Alvalade, onde deverá ter existido outro edifício 
com o mesmo tipo de decoração. 
É de notar que as peças onde aparece este motivo apareceram todas fora da cidade de 
Beja, pelo que podemos propor a existência de edifícios religiosos com este motivo em zonas 
rurais ou em povoamentos secundários. Este motivo não aparece nos outros grupos escultóricos. 
3) Paralelos 
Licínia Wrench (2008: 672) considera paralelos em cancelas de sítios asturianos (S.ta 
Cristina de Lena e S. Miguel de Escalada), porém na cancela de S.ta Cristina de Lena foram 
esculpidas, entre outros, uma rosácea de doze pétalas (6 pétalas elípticas + 6 sépalas em ponta de 
lança) com um estilo escultórico similar ao do motivo 2b, e as rosáceas de S. Miguel de Escalada 
em nada tem a ver com as do motivo 2a. Esta maneira de esculpir a rosácea 2a não se encontra 
em nenhum exemplar de Mérida nem de Toledo.  
Encontrámos no entanto duas “placas-nicho” provenientes de Talamanca del Jarama 
(RST: 83) que, apesar do mau estado da segunda, têm, entre outros motivos, a rosácea 2a. O 
aparecimento destas placas é enigmático uma vez que estão isoladas. Os Autores propõem uma 
produção de Salamanca ou Mérida (ibidem). A proveniência poderia ser a villa tardia de 
Valdetorres de Jarama, a quatro quilómetros a sul de Talamanca, onde foi encontrado um marfim 
copta, conferindo a esta peça uma influência (ou mesmo produção) oriental, como para os nichos 
de Mérida e Toledo.  
Salvo o caso excepcional que acabámos de observar, podemos assim afirmar, com a 
informação até hoje coligida, que a variante 2a é, com grande probabilidade, uma variação local 
do tema da rosácea, produzida em Beja ou mais provavelmente algures perto de Vera Cruz de 
Marmelar. A presença da rosácea 2a na peça de Talamanca torna-a particularmente interessante, 
podendo ter havido cartões de Beja ou Vera Cruz que tivessem circulado até Talamanca, ou pelo 
contrário, propor uma influência oriental na origem deste tipo de trabalho escultórico. Assim 
sendo, é de estranhar este motivo específico não ter ganho “moda” em Mérida ou Toledo. 
 
4) Particularidades  
O motivo 2a costuma ser o único motivo decorativo de uma peça. No entanto, existe 
uma peça, a cancela de Vera Cruz (Wrench: 331) que, além da rosácea 2a, também apresenta o 
motivo “2b - Rosácea de oito pétalas, relevo em bisel, inserida em quadrado”. Esta peça faz assim 
uma ponte de ligação entre estes dois motivos, acreditando-se deste modo que podemos estar 
face a um mesmo atelier/grupo de atelier mas com mãos de lapicida diferentes. 
 
                                                 
176 Ver Anexo I, 1. Catálogo de Sítios, Setúbal. 
60 
 
Rosácea de oito pétalas, relevo em bisel, inserida em quadrado (Motivo 2b) 
1) Descrição 
O motivo 2b (= Rosetas Tipo A1, Roseta de ocho pétalos, tipo 2 de Cruz Villalón) define-se por 
uma rosácea de oito pétalas esculpida em relevo, a parte central das pétalas apresentando uma 
cova biselada criando assim um jogo de sombra, o que confere a esta rosácea uma certa 
impressão de volume/profundidade. O centro desta flor assemelha-se a um botão em relevo, por 
vezes anelado. Trata-se de um motivo trabalhado de maneira bastante tosca, devido sobretudo à 
grossura do grão do mármore de Trigaches no qual os motivos em relevo aplanado tinham 
melhor “resultado” de um ponto de vista visual, do que aqueles com relevo biselado. 
2) Localização 
Esta rosácea 2b encontra-se ao todo em onze peças das quais dez do Concelho actual de 
Beja e uma achada na Capela S. João de Arranas177 (Torrão, Alcácer do Sal).  
Na cidade de Beja (intra e extra-muros), este motivo encontra-se em uma pilastrinha “de 
Beja” (Wrench: 452); em outra pilastrinha ou cancela descoberta na Rua do Vale, já fora das 
muralhas de Beja, do lado sul (Wrench: 454); em uma pilastrinha identificada à “proximidade da 
Igreja de S.ta Maria” (Wrench: 475); em uma aduela proveniente da “cidade de Beja” (Wrench: 
543); em uma imposta “talvez proveniente [da cidade] de Beja” (Wrench: 437) e na cancela 
“talvez proveniente [da cidade] de Beja” (Wrench: 524). Nesta última peça, o espaço circundando 
a rosácea foi arredondado, o que lhe muda um pouco a forma. 
 Fora da cidade de Beja, a rosácea 2b encontra-se na cancela de Vera Cruz (Wrench: 331), 
a uns 28 quilómetros a norte de Beja e na pilastra descoberta em Monte do Corte Piorno 
(Quintos) a uns sete quilómetros a sudeste de Beja (Wrench: 456). 
Outras peças têm uma origem menos certa, o catálogo do Museu indicando apenas 
“Concelho ou cidade de Beja”: imposta ou mesa de altar (Wrench: 439); lavacrum ou pia (lavacrum 
/pia Wrench: 545). 
A imposta ou mesa de altar (Wrench: 378) com o mesmo motivo, que se encontra mais 
longe deste conjunto, foi encontrada embutida em uma parede da Capela de S. João de Arranas 
(Torrão), a mais de 40 quilómetros a noroeste de Beja. 
Notamos que em quatro destas peças (pilastra de Corte Piorno, Wrench: 456, aduela 
Wrench: 543; pia Wrench: 545 e na imposta ou mesa de altar Wrench: 378), as pétalas dos quatro 
pontos cardinais são mais largas e mais côncavas, contrastando com as quatro pétalas dos cantos, 
mais finas e compridas. Talvez se possa aqui reconhecer a especificidade escultórica de um atelier 
ou de uma mão de lapicida. 
3) Paralelos 
Somente cinco peças provindas de diferentes sítios do centro de Mérida têm este motivo: 
pilastra n.º 35, peças de encaixe n.º 97 e 104, impostas n.º 252 e 385 (Cruz Villalón, 1985). Salvo 
esta última peça, todas as peças foram encontradas a escassas centenas de metros, entre a 
Alcáçova e o Palácio do Duque de la Roca. Curiosamente, nestas cinco peças, que representam 
uma ínfima parte da produção emeritense, esta rosácea aparece geralmente sozinha, nunca 
representada na totalidade da face esculpida, como se este motivo nunca tivesse ganho “moda” 
na capital.  
Cinco peças conservadas no Museu de Badajoz têm este motivo (quatro pilastras e uma 
imposta). Estas peças, no entanto, apresentam uma configuração idêntica às peças de Beja, com 
associação a outros motivos que se encontram igualmente em Beja, como se de um mesmo atelier 
                                                 
177 O sítio de S. João de Arranas que tínhamos inicialmente colocado no “Grupo de Sines” por uma proximidade 
geográfica, faz parte, com já vimos, do Grupo de Beja, pois as quatro peças que lá foram encontradas têm quase 
exclusivamente motivos relacionados com o Grupo de Beja e não com o Grupo de Sines. 
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se tratasse. A originalidade das peças de Badajoz reside no facto que uma pilastra tem duas faces 
esculpidas à “moda de Beja” e duas faces esculpidas “à moda de Mérida”, como se os cartões 
decorativos fossem mais variados naquela região próxima da capital lusitana. 
Em Toledo, na Igreja de S. Andrés, foram encontradas duas pilastras das quais uma é 
idêntica às de Badajoz e de Beja, decorada com os motivos 2 b, 9 e 15 (RST: 483, n.° 255), a 
outra (op. cit., n.° 256) tem o motivo 2 b ladeado com variações sobre o motivo 9 (bifólio sob 
arquinho com flor redonda). Estas pilastras diferem do resto da produção toledana, como se 
estivéssemos aqui, tal como em Badajoz, perante peças importadas (de Beja?). 
Um fragmento de pilastra proveniente de Idanha-a-Velha tem uma rosácea de tipo 2 b, 
com um aspecto contudo menos rude do que as peças pacenses (pilastra Wrench: 230-232), 
provavelmente devido a uma maior fineza do mármore. 
4) Particularidades 
Contrariamente ao motivo 2a que se encontra geralmente em exclusividade numa peça, a 
rosácea 2b é esculpida ao lado de outros motivos: trifólio (1a); cruz pátea (6a), arquinho sobre 
bifólio com flor-de-lis no centro (9), cordão (16), trança de duas pontas (11) e a sépala em ponta 
de lança (14a). O interesse em observar os conjuntos de motivos, foi de notar que alguns destes 
motivos são igualmente exclusivos do Grupo de Beja (motivos 9, 16 e 11e), o que pode induzir à 
existência de um mesmo edifício ou de um mesmo atelier. Por exemplo, a pilastra de Corte 
Piorno (Wrench: 456) tem os três mesmos motivos exclusivos do grupo de Beja do que aqueles 
que se encontram na pilastrinha achada na Rua do Vale178. 
 
“Arquinho sobre bifólio com flor-de-lis no centro” (motivo 9) 
1) Descrição 
 O elemento decorativo que se encontra mais vezes associado à rosácea 2b (cinco vezes) é 
o motivo 9 “Arquinho sobre bifólio com flor-de-lis no centro”. Este motivo apresenta-se como 
uma variação dos círculos secantes (motivo transversal a toda a produção ibérica). Caracteriza-se 
por um bifólio encimado por um arquinho (estes dois motivos completando um círculo perfeito) 
com o motivo da flor-de-lis estilizada no centro. O bifólio está em relevo aplanado e rematado 
por um fino sulco, contrastando com o espaço onde foi esculpida a flor-de-lis, muito escavado, 
criando um forte jogo de sombra. 
2) Localização 
Este motivo 9 encontra-se em 14 peças pertencendo somente ao Grupo de Beja, das 
quais cinco com o motivo 2b que acabámos de ver (imposta ou mesa de altar, Wrench: 439; 
pilastrinha da rua do Vale, Wrench: 454; pilastra de Corte Piorno, Wrench: 456; cancela, Wrench: 
524 e pia, Wrench: 545); duas impostas que servem actualmente de base a pilares no claustro do 
Convento de S. Francisco, fora das muralhas medievais de Beja (Wrench: 425 e 427); uma 
imposta troncopiramidal proveniente da “cidade de Beja ou concelho de Beja” (Wrench: 429); 
outra imposta que estava embutida na muralha de Beja (Wrench: 431), uma imposta actualmente 
no M.N.A. com proveniência interrogada de Mértola179 (Wrench: 568), uma pilastra do “concelho 
ou cidade de Beja” (Wrench: 448). Parte deste motivo é igualmente visível na parte superior da 
pilastra descoberta a servir de soleira a uma porta no Largo dos Ferreiros em Beja (Wrench: 464), 
num friso “provavelmente de Beja” (Wrench: 483) e noutro friso do “concelho ou cidade de 
                                                 
178 Uma das pilastras de Badajoz é exclusivamente decorada por motivos provindos de Beja, pelo que seria possível propor 
uma “fabricação” pacense para esta pilastra. 
179 A pequena imposta troncopiramidal (Wrench: 568), catalogada no Museu Nacional de Arqueologia como de “Mértola, 
provavelmente” insere-se, pelas suas características escultóricas, no Grupo de Beja. Ela é decorada pelo motivo 9 assim 
como pelo motivo da cruz/quadrifólio 7a, exclusivos deste grupo. O terceiro motivo nela presente (15a) encontra-se 
maioritariamente no Grupo de Beja. Desta forma, podemos alvitrar a hipótese desta peça não vir de Mértola mas sim de 
Beja ou seus arredores. Ou se veio de Mértola, terá sido esculpida por um atelier do Grupo de Beja. 
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Beja” (Wrench: 485). Destas 14 peças, só cinco são com certeza provenientes da cidade de Beja, 
o que não é suficiente para se alvitrar a existência de um monumento com este motivo decorativo 
dentro da cidade. 
A pilastra embutida no muro do lado exterior da igreja de Alfundão (Wrench: 650) tem, 
entre outros motivos, o do bifólio sob arquinho mas sem flor-de-lis central assim como o motivo 
da cruz/quadrifólio inserida num círculo (7c), motivos que se encontram numa pilastra de Sines, 
o que assemelha esta peça preferencialmente ao Grupo de Sines. 
3) Paralelos 
Este motivo do bifólio com flor-de-lis é quase exclusivo ao Grupo de Beja. Encontra-se 
somente em cinco peças em Mérida (Cruz Villalón, 1985, fragmentos de cancela n.° 89, n.° 90,  
n.° 138, n.° 145 e fragmento de cimácio n.° 298). Como já vimos para o motivo anterior, este está 
presente nas mesmas quatro pilastras conservadas no Museu de Badajoz. Dois fragmentos em 
Toledo apresentam igualmente este motivo, embutidos em paredes, a escassos metros um do 
outro: um friso embutido numa parede na rua de S. Ginés n.° 3 (RST: 457, n.° 249), aqui o 
arquinho é ornado por um cordão; o outro friso tem a decoração já muito danificada, está 
embutido numa parede da Cuesta de Agustin Moreto n.°1 (op. cit.: 445, n.° 239).  
Em Toledo é mais frequente observar este motivo com um botão ou uma flor circular no 
centro do bifólio sob arquinho, em vez da flor de lis (RST: 707, n.° 412, 413, 414). Em Mérida, 
este mesmo motivo com flor circular no centro é visível numa imposta (Cruz Villalón, 1985: n.° 
251). 
Existem variantes a este motivo, como a da flor-de-lis sob arquinho (S. Torcato de 
Guimarães, S. Frutuoso de Montélios em Braga, para só citar alguns) que perdurou durante toda 
a Alta Idade Média. 
4) Particularidades 
O motivo 9 apresenta-se não só ao lado da rosácea 2b, mas está igualmente associado a 
outros motivos: cruz pátea/quadrifólio (7a); trifólio (1a); representação arquitectónica (3), 
astragalo esquemático (4), motivo do cordão (16), círculos secantes (13), sépala em ponta de lança 
(14a), trança de duas pontas (11). Destes motivos, cinco só se encontraram em peças do Grupo 
de Beja (7a, 3, 4, 11 e 16). 
 
“Cruz pátea/quadrifólio inserida em quadrado” (motivo 7 a) 
1) Descrição 
O próximo elemento decorativo exclusivo do grupo de Beja associado três vezes ao 
motivo 9, é o motivo 7a “cruz pátea/quadrifólio inserida em quadrado”. Apesar de estar 
patente em somente quatro peças, é mais uma vez um motivo cujas características se distinguem 
dos outros tipos de cruz e que se encontra só em peças do Grupo de Beja. 
De novo, temos aqui um motivo que joga com os efeitos de sombra, contrastando 
superfícies aplanadas e outras mais escavadas, estas ficando na sombra, o que permite criar dois 
motivos num só: delimitada num espaço quadrangular, uma cruz pátea “à superfície”, cujos 
limites são marcados por um fino sulco e cujos braços curvilíneos vão alargando até ao remate, 
formam um outro motivo em negativo, o de um quadrifólio. Apesar de os braços se alargarem 
muito, as pontas externas não se tocam. O centro apresenta-se como um botão anelado. 
2) Localização 
Das quatro peças apresentando esta cruz/quadrifólio, três ostentam também o motivo 9 
acima referido: imposta (Wrench: 425), reutilizada no Convento de S. Francisco em Beja; imposta 
troncopiramidal (Wrench: 429) provindo do “Concelho ou cidade de Beja”; imposta 
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troncopiramidal (Wrench: 568) “provavelmente de Mértola”180, assim como uma imposta que 
apresenta três cruzes idênticas, provindo provavelmente da [cidade] de Beja (Wrench: 435). 
No entanto, uma imposta (Wrench: 759) que foi achada no jardim de uma casa na parte 
sul da baía de Sines (que, depois disso, esteve a servir de mesa no Jardim da Pousada de Santiago 
do Cacém e que hoje se encontra no Museu de Sines (n.º inv. 21)), tem, entre outros, o motivo da 
cruz pátea / quadrifólio inserida em quadrado. Sendo o único exemplar com este motivo em 
Sines e sendo que o estilo do outro (palmeta de três folhas sobre arquinho, motivo 1b) é 
recorrente em Beja, pomos a hipótese de esta imposta ter vindo de Beja, ou ter sido esculpida ou 
ter pertencido a um monumento em Beja.  
3) Paralelos 
Quatro peças em Mérida são decoradas, entre outros, pelo motivo 7 a (Cruz Villalón, 
1985: cimácios n.° 225, n.° 229 e n.° 245 e imposta n.° 262). Tanto em Beja como em Mérida, 
este motivo parece exclusivo a cimácios e impostas. Não encontrámos este motivo em Badajoz 
nem em Toledo, podendo ser um motivo de datação mais antiga, já não utilizado na época áurea 
do século VII. 
 
“Representação arquitectónica” (motivo 3) 
1) Descrição 
 Outro elemento decorativo, já mais raro, que se encontra só em pilares e pilastras do 
Grupo de Beja é o motivo 3 “Representação arquitectónica”. Encontra-se na parte superior 
dos pilares e das pilastras, em forma de capitel: dois registos de arcos ultrapassados em relevo, 
não acompanhados da representação de colunas ou pilares, e um terceiro registo com uma folha 
central da qual saem duas folhas em voluta. Licínia Wrench considera estes arquinhos como a 
estilização de folhas de acanto, visto que estamos no sítio do “capitel”. Preferimos esta 
interpretação para o caso das pilastras de Mérida, retomadas em Sines, cujas folhas de acanto são 
reconhecíveis, o que não é o caso em Beja. A geometrização das formas relembra a de uma dupla 
arcaria de arcos ultrapassados. 
2) Localização 
Esta decoração encontra-se num pilar que serve de degrau na escadaria exterior do Paço, 
a par da Igreja de Vera Cruz de Marmelar (Wrench: 339), assim como noutro, completo, 
provindo do “Concelho ou cidade de Beja” (Wrench: 445). Os níveis inferiores destes dois pilares 
são enfeitados com o motivo 1b “Trifólio, naturalista, sobre arquinho e duas volutas”, pondo 
assim a hipótese de poder tratar-se de peças de um mesmo atelier ou de um mesmo monumento. 
As duas outras pilastras com esta decoração em três registos são aquela descoberta no Largo dos 
Ferreiros (Beja) a servir de soleira a uma porta (Wrench: 464) e uma pilastra provindo “do 
Concelho ou cidade de Beja” (Wrench: 466). A primeira tem uma decoração inferior em cordão, 
que deverá ser um elemento de separação composta pelo motivo 9 (de que se vê parte), mas a 
segunda pilastra tem no fuste uma decoração feita por dois níveis de arcaria (dois arcos abatidos 
sobre três colunas no primeiro nível e quatro arcos ultrapassados sobre colunas na parte 
superior). Esta decoração acentua assim o aspecto de arquitectónico ao motivo 3 e não de folhas 
de acanto estilizadas. 
3) Paralelos: 
Nenhuma pilastra de Mérida tem este tipo de decoração. As representações 
arquitectónicas são mais frequentes em cancelas, mas com características diferentes181. A pilastra 
provindo do Almendral (Museu de Badajoz) tem uma decoração idêntica à pilastra encontrada no 
                                                 
180 Vide nota acima referida. 
181 Tal como certas peças do Grupo de Evora/Elvas (ver capitulo deste Grupo). 
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Largo dos Ferreiros, reforçando a nossa ideia de que aquela peça faz parte do grupo de Beja. 
Outra pilastra com vários registos de colunas encontra-se em Toledo (RST: 481, n.° 254). 
Conserva-se na igreja S. Salvador no centro da cidade e apresenta numa das faces cenas da vida 
de Cristo datadas do século VII (Vidal Álvarez, 2005: 29).  
 
“Tranças de duas pontas” (motivo 11) 
Outro elemento decorativo exclusivo do Grupo de Beja (em 29 peças, só três estão fora 
do Grupo de Beja) será o chamado motivo 11 “Tranças de duas pontas”. Caracteriza-se por 
linhas duplas em relevo que se cruzam em espaços regulares, formando uma trança em forma de 
8 deitado, assemelhando-se por vezes a círculos secantes dada a curvatura acentuada das 
sinusóides. O espaço central (ilhós) destas tranças é maioritariamente adornado por um motivo 
simples (roseta e botão de formas variadas), podendo ficar vazio como é visível em somente duas 
peças. Não foi evidente determinar as diferenças entre as peças, uma vez que várias decorações 
centrais parecem ter provindo de um mesmo atelier. A diferenciação que fizemos está mais ligada 
ao estilo escultórico e à combinação de motivos do que propriamente às diferenças entre os tipos 
de tranças de duas pontas. 
 
“Trança de duas pontas - haste de videira/árvore de vida” (motivo 11 a) 
1) Descrição 
Este grupo define-se pelo motivo 11 ladeando outro composto por hastes de videira 
(12a): 11a “grupo trança de duas pontas - haste de videira/árvore de vida”. Este motivo encontra-
se só em cancelas. 
2) Localização 
 Encontra-se em um fragmento de cancela (Wrench: 335), que em 1986 estava no interior 
da Igreja de Vera Cruz; uma provável cancela (Wrench: 660) localizada por F. de Almeida a servir 
de soleira à porta do cemitério de Marmelar; uma provável cancela (Wrench: 663) que em 1986 se 
encontrava no pátio da última casa da aldeia de Marmelar; fragmento de cancela (Wrench: 671) 
conservada no Museu de Moura, provindo do “Castelo de Moura”. Licínia Wrench associa 
igualmente estas quatro peças, propondo que os fragmentos de cancela de Vera Cruz e de Moura 
possam fazer parte de um mesmo monumento (Wrench: 336, 661 e 671). Estes fragmentos têm 
em comum os ilhós sem decoração. 
Mais uma vez, peças provindo de Vera Cruz, Marmelar e Moura têm características 
comuns182. Pode-se assim alvitrar a existência de um atelier que servisse esta zona ou então 
estarmos diante de peças de um mesmo edifício que se situaria entre Vera Cruz e Moura e que 
tivesse sido “desmontado” em época posterior. 
3) Paralelos 
A composição da trança é pouco relevante na capital da Lusitania, encontra-se somente 
sete vezes das quais três sem decoração central, porém nunca associada à haste de videira nem em 
cancelas (para os paralelos das outras tranças em impostas e cimácios, vide infra motivo 11 c). 
Curiosamente, o único paralelo de trança ladeando uma haste de videira é um ladrilho de S. 
Salvatore de Brescia no Norte de Itália (Panazza, 1962: n.° 65 apud Castro Valdés, 2006: 120). O 
trabalho é diferente, uma vez que se trata de uma peça em cerâmica datada do século IX. É difícil 
considerar esta peça como um paralelo, no entanto não deixamos de a referir. Talvez este motivo 
seja dos mais tardios, ainda vigentes no século VIII e que continuou durante a ocupação islâmica 
(cf. Cruz Villalón, 2006: 226). 
                                                 




“Trança de duas pontas com folhas centrais” (motivo 11 b) 
1) Descrição 
O segundo grupo cinge-se às peças reutilizadas nas paredes da actual Igreja de Vera Cruz: 
“trança de duas pontas com folhas centrais”. A diferença que de facto notámos entre estas peças 
de Vera Cruz e as de “Beja e arredores” é a de os elementos decorativos centrais serem mais 
pequenos do que os ilhós, deixando assim um espaço entre a trança e a folha, dando desta forma 
uma impressão de leveza à trança. Este detalhe não se encontra em “Beja e arredores” onde os 
motivos centrais, independentemente quais são, ocupam sempre todo o espaço interno, dando 
um efeito mais compacto às tranças. 
2) Localização 
Deste grupo fazem parte seis peças embutidas nas paredes da igreja de Vera Cruz: lintel 
arqueado com nicho (Wrench: 317), bloco/impostas (Wrench: 322); frisos (Wrench: 323 e 324); 
blocos (Wrench: 326).  
Todas as peças reutilizadas na actual Igreja de Vera Cruz deviam fazer parte de um 
monumento visigótico prévio, não se sabendo, no entanto, se as peças que se encontravam 
depositadas no interior da Igreja ou reutilizadas na aldeia vizinha de Marmelar e também em 
Moura, fariam parte desse mesmo monumento ou de outro edifício religioso de localização 
indeterminada. Pode-se no mínimo pensar que as peças deveriam sair de um mesmo atelier 
escultórico. 
3) Paralelos 
Este tipo de trança parece específico a Vera Cruz de Marmelar. Só encontramos uma 
trança deste tipo numa placa de Segóbriga (Balmaseda Muncharaz, 2006: 335, fig. 1) e em duas 
cancelas conservadas no Museu de Córdoba, de proveniência desconhecida (Sánchez Velasco, 
2007: n.º 58 e 59). 
 
“11c: trança de duas pontas com ilhós totalmente preenchidos” (motivo 11c) 
1) Descrição 
O terceiro grupo, mais numeroso, “11c: trança de duas pontas com ilhós totalmente 
preenchidos”, engloba todas as restantes peças, cuja decoração tem a característica comum de ter 
os ilhós totalmente preenchidos pelas rosetas e os botões.  
2) Localização 
Para este grupo, podemos organizar as peças por tipo de motivo central: 
- rosetas de botões ou pérolas (em vez de pétalas foram esculpidas pérolas do mesmo 
tamanho e feitio do que o botão central): dois frisos (Wrench: 487 e 489), reutilizados na Capela 
N. S. da Guia, hoje destruída, em Beja intra-muros; fragmento de cancela de Beja (?)183(Wrench: 
510); dois fragmentos de cancela (Wrench: 522 e 524) de Beja (?), envolvendo motivos em 
quadrículas (motivos 13 e 9); bloco (Wrench: 530) por baixo do motivo de arquinhos (motivo 
10), bloco esse que proveio da muralha de Beja, nas traseiras da Rua da Liberdade; friso (?) 
(Wrench: 644), embutido na parede lateral da nave da Igreja de N. S. das Neves (Baleizão).  
- rosetas de pétalas: friso ou imposta (Wrench: 441) de Beja (?); talvez friso (Wrench: 
497), reutilizado na Capela de N. S. da Guia, hoje destruída, em Beja intra-muros. O suporte de 
cancela (Wrench: 374), embutida numa parede da capela de S. João de Arranas (Torrão) parece 
ter este tipo de rosetas nos ilhós. 
                                                 
183 As características do resto da decoração desta cancela remetem-na para uma peça de Sines (vide infra) 
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- botão: imposta (Wrench: 443) de Beja (?); dois frisos (Wrench: 491 e 493) do “Concelho 
ou cidade de Beja”; friso (Wrench: 495) achado na Rua das Portas de Moura, Beja intra-muros. 
- folhas de hera: cancela reaproveitada em estela discóide medieval (Wrench: 520) de Beja 
(?). 
- motivo cruciforme indeterminado: frisos (Wrench: 502), embutidos na torre da Igreja de 
S.ta Maria de Beja. 
3) Paralelos  
Existem paralelos para estes tipos de trança um pouco por toda a Península Ibérica, 
apesar de o botão central ser o mais frequente: em Mérida, imposta n.° 277 (Cruz Villalón, 1985: 
119) de proveniência desconhecida; provável cimácio n.° 360 encontrado no Conventual da 
Alcáçova de Mérida, descoberto durante as obras de restauro (op. cit. : 137); possível friso n.° 362 
encontrado no lugar de “Cepansa” em S. Fausto, a SW de Mérida (op. cit.: 138). Na placa de S. 
Miguel da Mota (Wrench: 399), em peças da Veja Baja em Toledo (RST: 109, n.° 2;  243, n.° 59), 
ou ainda em duas impostas reutilizadas no centro de Toledo (op. cit: 719, n.° 432 e n.º 433). Perto 
de Toledo, em S. Pedro de la Mata (Balmaseda Muncharaz, 2006: 289), em Los Hitos, Arisgotas 
(op. cit.: 292). Em Badajoz, bloco de mármore em forma de vieira com uma decoração de trança 
(Schlunk e Hauschild, 1978: 212, fig. 124), frisos em S. Juan de Baños, Palencia (op. cit.: 207, fig. 
118). Perto de Cáceres, na igreja de S.ta Lucia del Trampal (Caballero Zoreda e Arce Sainz, 2006: 
262). Em Tarragona, várias placas de cancela encontradas na basílica do anfiteatro são compostas 
por tranças deste tipo (Guardia Pons e Lorés, 2006: 194-195, fig. 3b e c) e foram datadas entre 
finais do séc. VI e inícios do século VII d.C.. 
Paralelos para os ilhós preenchidos de rosetas de botões ou pérolas: duas placas 
encontradas em Mérida (Cruz Villalón, 1985: 81, n.° 130 e n.° 131); frisos de S. Juan de Baños, 
Palência (Schlunk e Hauschild, 1978: 207, fig. 117); friso ladeando inscrição, em Cristo de la Veja, 
Toledo (RST: 243, n.° 59) 
Paralelos para os ilhós preenchidos de rosetas: placa de Almonaster la Real, Huelva 
(Schlunk e Hauschild, 1978: 194, Taf. 93), datada do século VII d.C.. 
4) Particularidades 
A maior parte das peças encontra-se unicamente decorada com este motivo 11. No 
entanto, algumas peças têm também outros motivos, o que permite fazer a ponte entre a 
decoração destas peças com a das restantes do Grupo de Beja. Os motivos com que se 
encontram associados são sobretudo aqueles que são também realizados com sinusóides (motivo 
12, hastes de videira sinusoidais), mas encontra-se igualmente em peças decoradas com o motivo 
10 dos arquinhos, os motivos “universais” 13 e 14 e uma vez com os motivos 2b e 9, que já 
descrevemos. 
As duas peças fora do Grupo de Beja que apresentam este motivo têm no entanto 
particularidades que não se enquadram neste grupo: a cancela de Arraiolos (Wrench: 362) é 
decorada por círculos secantes e tangentes (motivo 13) e a moldura é composta pelo motivo 11 
das tranças mas as rosetas no interior dos ilhós, apesar de ocuparem todo o espaço, têm pétalas 
bilobadas que não se encontram no resto da Lusitania e de que ainda não encontrámos 
paralelos184. Por seu lado, a pilastra de S. Miguel da Mota (Wrench: 405) é decorada por duas 
tranças de duas pontas dispostas paralelamente, cujos ilhós são preenchidos por um pequeno 
botão. No entanto, a tipologia estilística destas tranças não se assemelha às de Vera Cruz de 
Marmelar. 
 
                                                 
184 Um pequeno fragmento de placa s/n. conservado no Museu de Mérida, apresentado na obra de Cruz Villalón (1985) 
entre a placa n.° 152 e a placa n.° 153, tem as mesmas rosetas dentro dos ilhós, assim como a parte inferior de um nicho 
(Cruz Villalón, 1985: n.º185. 
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“Haste de videira sinusoidal” (motivo 12a/12b) 
1) Descrição 
A par com as tranças de duas pontas, a primeira variante do motivo 12, “12a: Haste de 
videira sinusoidal com cachos e/ou parras estilizados” aparece unicamente em peças de Vera 
Cruz, Marmelar e Moura. Trata-se do tema da videira, representado ou sob forma de haste 
sinusoidal, da qual partem alternadamente parras e cachos de uvas, ou sob forma de árvore com 
tronco. As folhas e os cachos apresentam sempre o mesmo formato em “pinha”, as primeiras 
com estrias no seu interior e as segundas com bagos circunscritos ao formato. As feições simples 
e densas desta decoração conferem um aspecto compacto ao tema da videira, contrariamente ao 
estilo refinado das hastes de videira de Sines (13a). 
 
2) Localização 
As peças com este motivo são as mesmas do que as peças do motivo 11a: fragmento de 
cancela (Wrench: 335), que se encontrava em 1986 no interior da Igreja de Vera Cruz; uma 
provável cancela (Wrench: 660) localizada por F. de Almeida a servir de soleira à porta do 
cemitério de Marmelar; uma provável cancela (Wrench: 663) que em 1986 se encontrava no pátio 
da última casa da aldeia de Marmelar; um fragmento de cancela (Wrench: 671) conservada no 
Museu de Moura, provindo do “Castelo de Moura”. Acrescenta-se a pilastra (Wrench: 654), que 
estava a servir de soleira da porta de uma casa de Marmelar e que foi recolhida pelo proprietário 
“na serra, entre Marmelar e Vera Cruz”, assim como o friso (Macias, 1990: n.º 21) provindo do 
Castelo de Moura. 
3) Paralelos 
As hastes de videira são largamente representadas na Península Ibérica (Wrench:133 e 
seg.), com variados estilos escultóricos. Indicaremos um pequeno pilar encontrado na Alcáçova 
de Mérida (Cruz Villalón, 1985: 70, n.° 96), quase idêntico aos de Vera Cruz de Marmelar e 
Moura, assim como a pilastra da Igreja do Salvador em Toledo, que já mencionámos acerca do 
motivo 3 (RST: 481, n°254). 
 
“Haste de videira sinusoidal com cachos e/ou parras, parras de tipo palmeta” (motivo 
12b) 
1) Descrição 
A segunda variante do motivo 12, 12b “Haste de videira sinusoidal com cachos e/ou 
parras, parras de tipo palmeta” define-se por ter as parras mais parecidas com palmeiras do que 
com folhas de videira propriamente dito e os cachos são de aspecto mais naturalista do que as do 
subgrupo 12a, os bagos de uva aparecendo no perfil do cacho.  
2) Localização 
Esta variante só aparece em uma pequena pilastra (Wrench: 450) de Beja; em outra 
pequena pilastra (Wrench: 477) de “Beja ou arredores” e em um fragmento de friso (Wrench: 
499) também de Beja provavelmente. A única peça que tenha outro motivo é a pilastrinha 
(Wrench: 477), que apresenta um capitel em V de volutas assim como uma moldura de linhas 
quebradas, próxima do “astragalo esquemático”, ligando-a assim a outro motivo exclusivo ao 
grupo de Beja. 
As peças deste subgrupo são pouco numerosas e nenhuma tem uma proveniência certa, o 
que reduz bastante as hipóteses de as associar com algum atelier ou monumento, podendo porém 




Pilastra provindo do Palácio do Duque de la Roca em Mérida (Cruz Villalón, 1985: 48, n.° 
15). É interessante notar que esta peça foi esculpida em mármore cinzento de Borba. 
4) Particularidades 
O fragmento de cancela (Wrench: 510) de Beja (?), em que foi claramente identificado o 
motivo da trança de duas pontas 11c, com rosetas de botão, é igualmente decorado por uma 
folha de videira cujo estilo não se assemelha às hastes 12a nem 12b, nem tão pouco às hastes de 
videira de Sines. Infelizmente, o fragmento é demasiado pequeno para se poder aferir algum 
paralelo à decoração central. 
- A pilastra (Wrench: 468) do “Concelho ou cidade de Beja”, decorada com uma árvore 
de videira estilizada com cachos pendentes, não encontra nenhum paralelo lusitano. Existe uma 
pilastra parecida provinda de Idanha-a-Velha (Wrench: 231) mas o paralelo quase idêntico é uma 
pilastra achada na Vega Baja a oeste de Toledo (RST: 489, pilastra n.º261), com uma árvore em 
relevo aplanado, incisões no tronco central, ramos de curvaturas opostas, cachos pendentes. O 
exemplo toledano tem também representado o astragalo esquemático, pequeno motivo que 
encontramos igualmente no grupo de Beja. Sempre no concelho de Toledo, em S.ta Maria de 
Melque, encontra-se o mesmo tipo de videira estilizada numa pilastrinha de cancela (Caballero 
Zoreda e Arce Sainz, 2006: 258). Uma placa achada em Tarraco, na basílica do anfiteatro (Guardia 
Pons e Lorés, 2006: 195, fig. 3c) tem uma árvore tratada de maneira muito similar. Por fim, no 
Museu Arqueológico de Córdoba, duas placas de cancela de proveniência desconhecida, que 
vimos acima acerca do motivo 11b, apresentam uma árvore com cachos pendentes de forma 
triangular, parecida com esta árvore de Beja (Sánchez Velasco, 2007: n.º58 e 59). 
 
“Astragalo esquemático” (motivo 4) 
1) Descrição 
Este motivo, desta vez “menor”, aparece em quatro peças de Beja. Consideramo-lo 
menor por ser um meio de separação de motivos com maior impacte visual. Apresenta-se como 
uma moldura de tipo toro, decorada por uma decoração incisa de tracinhos verticais e cruzes, à 
semelhança dos astragalos da ordem iónica com sucessão de pérolas e ovas. 
2) Localização 
As quatro peças que apresentam este pequeno motivo são a pilastra (Wrench: 445) do 
“concelho ou cidade de Beja”, a pilastra (Wrench: 448) igualmente provinda do “Concelho ou 
cidade de Beja”, a pilastra (Wrench: 462) de Beja provavelmente e a pilastrinha (Wrench: 477) de 
“Beja ou arredores”, a decoração aparecendo aqui mais como uma linha quebrada do que as 
cruzes, oferecendo no entanto o mesmo efeito visual. 
3) Paralelos 
Curiosamente, este motivo de “separação” não aparece nas mais de quatrocentas peças de 
Mérida. Encontramos, no entanto, este motivo numa pilastra em Badajoz (pilastra com coluna na 
face anterior), em Toledo numa pilastra (RST: 489, n.° 261), em Córdoba numa placa-nicho  
(RST: 27, fig. 13) e num pé de altar achado em Wamba, Valladolid (RST: 147). 
 
“Trifólio, naturalista, sobre arquinho e duas volutas” (motivo 1b) 
1) Descrição 
Hesitámos em apresentar este motivo no grupo de Beja uma vez que o tipo genérico do 
trifólio é um motivo que se encontra em todas as regiões da Lusitania, ou quase. É provavelmente 
o tipo decorativo mais comum e típico do período em questão, uma vez que a temática das três 
folhas remete à Trindade. No entanto, o diferente tratamento destes trifólios pode ser uma 
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maneira discreta de defender ou a consubstancialidade de Deus, Jesus e o Espírito Santo (leitura 
ortodoxa) ou, pelo contrário, a preeminência de Deus relativamente ao seu filho (leitura herética). 
É interessante que, salvo as impostas, este motivo é relativamente pouco representado no resto 
da Hispania. 
Em Beja, porém, além do motivo 1a (trifólio isolado) e 1b (trifólio, naturalista, sobre 
arquinho), três peças têm a especificidade de apresentar o trifólio sobre o arquinho e duas volutas 
(motivo 1c), detalhe que não se encontra nas peças dos outros grupos escultóricos. 
2) Localização 
As três peças que apresentam o motivo 1c são: a pilastra de proveniência desconhecida 
(Wrench: 339) e que serve de degrau na escadaria exterior do “Paço”, a par da Igreja de Vera 
Cruz de Marmelar; a pilastra completa (Wrench: 445) de proveniência exacta desconhecida 
(concelho ou cidade de Beja) hoje no Museu Regional de Beja; o fragmento de provável cancela 
(Wrench: 473) que proveio algures no Concelho ou na cidade de Beja. 
3) Paralelos 
Imposta do museu de Badajoz; imposta encontrada embutida num muro da “Villa 
Manchón” no “Prado Viejo”, na margem esquerda do Rio Guadiana (Cruz Villalón, 1985: 120, 
n.° 284). 
 
Vieira (motivo 16) 
1) Descrição 
A vieira ou concha talhada em meias-canas, mais do que um motivo, é uma peça 
arquitectónica que representa de maneira estilística uma vieira em relevo. É um tema retomado da 
escultura romana e simboliza em geral a água do baptismo ou é utilizada como elemento 
decorativo para um nicho. Encontra-se assim geralmente em duas situações: ou na parte superior 
de um nicho, ou como pia baptismal. 
2) Localização 
Nicho (Wrench: 320), embutido na cabeceira da Igreja Matriz de Vera Cruz de Marmelar, 
num dos absidíolos; placa decorativa (Wrench: 532), com vieira, de proveniência incerta. 
3) Paralelos 
Uma pia baptismal em forma de concha apareceu sem contexto na basílica paleocristã de 
Torre de Palma (Matos, 1995: n.º 117). Em Mérida, a vieira aparece na parte superior de vários 
nichos em cancelas (Cruz Villalón, 1985: n.º 116 a n.º 120, n.º125, n.º 130, n.º 132, n.º 134, n.º 
135) em Toledo, aparece em várias placas-nichos (RST: peças n.º 1 a n.º 8). No entanto, as peças 
mais parecidas com a de Beja provêm de “El Escobar”, hoje conservado no armazém do 
consórcio de Mérida (Sastre de Diego, 2010: 92, fig. 79) e outra aparecida no km 359 entre 
Mérida e Badajoz (ibidem: 94, fig. 80). 
4) Particularidades  
Existem três peças do concelho de Beja que representam meias canas em frontões 
triangulares: ver motivos/peças únicas. 
 
Motivos raros do Grupo de Beja 
As razões para a raridade de um motivo ou de uma peça escultórica são desconhecidas, 
pode dever-se a vários factores como a difícil realização do motivo ou por exemplo a importação 
de uma peça realizada num atelier longínquo, ou ainda uma encomenda privada fora de um 
programa escultórico específico.  
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- As três placas/frontão do Concelho de Beja são assim as únicas que conhecemos na 
Península Ibérica: duas estão embutidas no muro externo da igreja matriz de Vera Cruz de 
Marmelar (Wrench: 341 e 343) e um fragmento conserva-se no Museu de Beja (Wrench: 547). 
Paralelos em Mérida encontram-se mas nunca são frontões independentes, mas inseridos numa 
placa ou cancela. 
- A rosácea com 12 pétalas é rara, encontra-se numa pequena pilastra (Wrench: 452), 
dentro de um círculo, parecendo-se mais com as rosáceas de Sines (motivo 2c) do que as de Beja. 
Uma pilastra de Sines é decorada por um dodecafólio dentro de um círculo (Wrench: 753). A 
rosácea de 12 pétalas encontra-se igualmente numa placa do grupo de Évora/Elvas, provinda de 
Montemor-o-Novo (Wrench: 388). Existem paralelos fora da Lusitania, como por exemplo uma 
rosácea de 12 pétalas numa imposta de S. Pedro de la Nave (Vidal Alvarez, 2005: 37, fig. 28). 
- Linhas de volutas que não se cruzam decoram uma aduela de arco (Wrench: 543). Só 
encontrámos um pequeno fragmento conservado no Museu de Mérida (Cruz Villalón, 1985: n.º 
46). 
- A peça referida como capitel ou bloco (Wrench: 549), decorada por um frontão 
encordoado e flor-de-lis (?) composta, não encontra paralelos. A única peça parecida poderá ser 
um fragmento de cancela de Los Hitos (RST: 170, fig. 12) ou uma placa (cancela?) de Segóbriga 
(Gutiérrez Lloret e Sarabia Bautista, 2006: 334, fig. 21, nº 6). 
- O motivo do “enxaquetado” da imposta provinda de Monte do Reguengo (Wrench: 
667) em Messejana (Aljustrel) é único em Beja. Encontra-se aqui juntamente como motivo da 
cruz pátea. Uma imposta em Mérida (Cruz Villalón, 1985: cimácio n.º 309) apresenta este mesmo 
tipo de decoração em “escada”. Uma imposta encontrada em Córdoba no Campo de la Verdad 
(Sánchez Velasco, 2007: n.° 23) é decorada lateralmente com cruzes gregas colocadas de maneira 
a criarem visualmente o motivo do enxaquetado. Esta peça é claramente datada do século VI por 
ter na outra face a decoração das colunas com cortinas ravenaicas. Em Mosteiro, a 25 km de 
Mértola, foi encontrada uma imposta com este motivo, ora a cronologia geral das sepulturas 
encontradas neste local apontam igualmente para o século VI185. 
 - Também em Messejana descobriu-se uma imposta (Wrench: 669) igual a uma 
encontrad no Castro da Cola em Ourique (Wrench: 686). Estas peças estão decoradas de maneira 
muito rudimentar por medalhões dentro dos quais são colocados simetricamente dois 
cachos em forma de coração e flores de tipo lis atípicas. Os mesmos medalhões encontram-
se em pilastras provindas da Alcáçova de Badajoz (pilastras A do Museu de Badajoz), que são 
decoradas exclusivamente por motivos do grupo de Beja. Este motivo deriva dos que se 
encontram nas pilastras de Mérida (Cruz Villalón, 1985: n.° 5 e 6) mas aqui com os cachos na 
vertical. Em Córdoba, encontra-se este motivo com os cachos e as flores afrontadas, como em 
Beja, mas com um estilo escultórico fino mais próximo do de Mérida, em fragmentos de pilastra 
encontrado da Calle Madera (Sánchez Velasco, 2007: n.° 5) e no Campo de la Verdad (ibidem: n.° 
47). 
 
Elementos decorativos recorrentes mas não exclusivos ao Grupo de Beja 
As peças de Beja também são muitas vezes decoradas por dois outros motivos menores 
isto é, o “motivo em espinha”(5) e o “motivo do cordão”(15), mas que não são exclusivos ao 
Grupo de Beja. Se o motivo em espinha só se encontra uma vez fora do grupo de Beja (num total 
de oito peças) podendo fazer dele um motivo “pacense”, o motivo do cordão encontra-se num 
total de 20 peças das quais 12 são do Grupo de Beja.  
Não tendo os dois a mesma origem decorativa, consideramo-los aqui juntamente, por 
oferecer o mesmo efeito visual nas peças e por serem utilizados maioritariamente nas mesmas 
                                                 
185 Os nossos agradecimentos a Virgílio Lopes pela por esta informação. O material está a ser actualmente por ele estudado. 
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ocasiões (limites de áreas decorativas, separação de motivos, decoração de colunas, impostas ou 
frisos). Por vezes podem tornar-se elementos decorativos exclusivos, passando de motivo menor 
a motivo de primeira ordem. São presentes em algumas peças fora do Grupo de Beja (em itálico), 
mas a maioria encontra-se em peças do Grupo de Beja. 
O motivo em espinha encontra-se em situações distintas:  
- molduras de placas decorativas: nas duas placas/frontão embutidas nas paredes da Igreja 
de Vera Cruz (Wrench:. 341 e 343).  
- frisos decorativos: friso (Wrench: 347) depositado no interior da Igreja de Vera Cruz em 
1986, friso (Wrench: 407) de S. Miguel da Mota.  
- impostas: imposta troncopiramidal (Wrench: 421) de Beja (?), imposta troncopiramidal 
de Moura (Macias, 1990: n.º 24) 
- representação de fustes de colunas: peça de cancela (?) (Wrench: 471) de Beja (?), 
cancela (Wrench: 514), encontrada entre a rua da Mouraria e a muralha em Beja. 
O motivo do cordão encontra-se igualmente em situações diferentes: 
- representação de fuste de coluna: lápide funerária de Iulius descoberta nos alicerces do 
convento da Conceição em Beja (Wrench: 553). Porém aqui temos a representação bidimensional 
de uma coluna torsa, podendo não ser aqui considerado como o motivo do cordão propriamente 
dito.  
- molduras envolvendo um motivo central: placa decorativa (Wrench: 388) de Montemor-o-
Novo, placa decorativa (Wrench: 399) e cancela (Wrench: 402) de S. Miguel da Mota, placa com vieira 
(Wrench: 532) do Concelho ou cidade de Beja; placa vazada/cruz (Wrench: 535) encontrada nas 
proximidades da Igreja de S.ta Maria, Beja; placas/cruzes vazadas (Wrench: 537 e 539) 
descobertas nas proximidades da Igreja de S. João, Beja; capitel (?) (Wrench: 549) de Beja ou 
arredores; placa vazada/cruz (Wrench: 615) da zona do baptistério em Mértola ; pé de altar e mesa de 
altar (Wrench: 678 e 682) da Herdade da Abóbada, Serpa; placa (Wrench: 686) do Castro da Cola, 
Ourique; pilastras (Wrench: 723, 727 e 729) (Sines).  
- em banda, delimitando áreas decorativas: pilastrinha (Wrench: 454) reutilizada na Rua 
do Vale, Beja; pilar (Wrench: 456) de Corte-Piorno; pilastra (Wrench: 464), reutilizada como 
soleira de porta no Largo dos Ferreiros, Beja; cancela (?) (Wrench: 601) de S. Bartolomeu de Via Glória, 
Mértola. 
 As placas perforadas que consideramos claramente de cariz cristão são as placas com 
cruzes páteas. Existem no entanto placas com flores de oito ou mais pétalas que podem ser 
variantes a esta temática. Duas placas perforadas (com cruz pátea: Wrench: 535; com hexafólio: 
Wrench: 541) encontradas na proximidade da igreja de S.ta Maria em Beja; duas placas 
encontradas próximo da igreja de S. João em Beja (placas Wrench: 537 e 539). Paralelos para este 
tipo de cruzes vazadas vêem-se um pouco por toda a Hispania como em Mértola, Mérida, Toledo, 
Valencia, Tolmo de Minateda (Albacete), etc. 
 
Conclusões sobre Grupo de Beja 
A grande homogeneidade do Grupo de Beja permitiu, no entanto, alvitrar pequenas 
nuances entre a zona que chamaremos, genericamente, de Vera Cruz e a zona de Beja. O 
primeiro encontra peças parecidas ou mesmo idênticas em Beja, mas algumas só se encontram 
em Vera Cruz, Marmelar, Moura e por vezes Serpa. As únicas excepções são as peças do Monte 
Roxo em Alvalade, que estão directamente ligadas à do grupo Vera Cruz. Parece ser possível 
propor a existência de pelo menos dois ateliers (ou dois monumentos religiosos): um operando 
algures entre Vera Cruz, Marmelar/Moura/Serpa e outro em Beja cidade, ou dito de outro forma, 
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uma “escola” às margens do Guadiana e uma mais próximo da cidade ou das pedreiras de 
Trigaches. 
O(s) atelier(s) de Beja é/são claramente inspirado(s) nos modelos/cartões emeritenses, 
havendo no entanto evoluções e criação de motivos exclusivos a Beja. A presença de uma 
pedreira a proximidade (Trigaches) que continua a ser explorada durante a Antiguidade Tardia 
deve ter conferido a Pax Iulia uma posição privilegiada no que se refere à criação de peças 
arquitectónicas e escultóricas.  
Notamos que se trata de uma produção escultórica menos fina do que a da capital, não só 
devido ao maior grão do mármore local mas provavelmente também por causa de uma mão-de-
obra certamente menos aperfeiçoada. O que notamos igualmente é a ausência dos “motivos 
vegetalistas exuberantes” de Mérida em Beja. As peças assim decoradas (Cruz Villalón, 1985: 
pilastras n.º1 a n.º6; n.º 9 a n.º13; placas n.º 155 a 158) foram, nos últimos anos, revistos por Cruz 
Villalón (vide infra “motivos ausentes”), que reavalia a sua datação, apontando para uma realização 
mais tardia, durante o século IX ou X: É contudo interessante notar que este tipo de motivos 
decorativos não se encontra em Beja. Assim, duas hipóteses são possíveis: i) estas peças de 
decoração profusa são peças alto-medeviais, altura em que a produção pacense encontra-se 
parada por causa da presença árabe que perturbou a realização e construção massiva de igrejas; ii) 
as peças provêm directamente do Oriente ou foram realizadas por artistas bizantinos que eram 
chamados nas diferentes capitais de Província e/ou cidades portuárias, não chegando às cidades 
do interior. 
No que se refere à grande similitude de certas peças de Beja e Badajoz (assim como duas 
em Toledo) dão a entender que estas peças provinham do mesmo atelier. Cruz Villalón propõe 
ter havido um mesmo atelier trabalhando para as duas cidades, situando esta ligação no século 
IX, após a criação insólita da sede episcopal em Badajoz (Cruz Villalón, 2006: 231). Como já 
referimos, muitos motivos deverão ter perdurado durante vários séculos, o que dificulta a sua 
datação. O que nos parece mais viável será que o(s) atelier(s) de Beja poderá ter exportado 
modelos/cartões (ou mesmo peças?) para a área de Badajoz e talvez até Toledo, uma vez que a 
maioria destes motivos se encontra em Beja e só excepcionalmente nas duas outras cidades. Só o 
estudo da matéria-prima poderá dar mais respostas a estas conjecturas. 
Não podemos deixar de notar que certos motivos não aparecem em Mérida ou muito 
pouco, encontrando-se noutras localidades: por exemplo, o único paralelo fora de Beja para a 
rosácea 2 a encontra-se numa peça provindo próxima de Salamanca; a maior parte dos paralelos 
para o motivo da trança 11 a, b e c encontram-se em Segóbriga, Córdoba, Tarragona, mas 
sobretudo em Toledo. A pilastra (Wrench: 468) só encontra paralelos em Toledo, Tarragona e 
Córdoba, o astragalo esquemático (motivo 4) em Badajoz e Toledo e o motivo da rosácea de 12 
pétalas em Sines, Montemor-o-Novo e S. Pedro de la Nave. 
Esta sistematização permitiu assim de observar que, apesar de a grande maioria dos 
paralelos serem de origem emeritense, há também peças com paralelos que não se encontram na 
capital. As razões são infelizmente impossíveis de descobrir, mas para motivos unicamente 
presentes em Toledo podemos propor talvez uma datação mais recente, quando a “nova” capital 
visigoda deteve o poder durante o século VII? Ou simplesmente perceber que os cartões (ou 
artesãos?) não provinham só da capital? Esta constatação permite-nos assim matizar a ideia de 
que tudo provinha de Mérida, sem excepção. 
 
2.2.2.2. Grupo de Beja/Mértola? 
As peças deste grupo dividem-se em duas partes, pelo que a definição deste grupo não 
nos é ainda consensual: a maior parte das peças encontradas in urbe fazem parte de um estilo 
escultórico específico, em “relevo aplanado” que iremos definir como “urbano”, com poucos 
paralelos localizados em Mérida, Badajoz/Elvas e Córdoba; por outro lado, algumas peças da vila 
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de Mértola e todas peças encontradas em meio rural fazem genericamente parte do grupo 
escultórico de Beja. Apesar de o nosso trabalho basear-se no mundo rural, considerámos 
interessante poder caracterizar aqui um estilo urbano por oposição ao estilo rural, podendo talvez 
no futuro obter mais luzes acerca das produções escultóricas durante a Antiguidade Tardia. 
Grande parte das peças da vila de Mértola foi descoberta em contexto de reutilização, tal 
como as de Beja e Sines. No entanto, as proveniências têm alguma regularidade e indicam uma 
utilização provavelmente no sítio de origem: o maior número de peças foi encontrado na zona 
palatina da Alcáçova do Castelo (9 peças), área onde está o grande baptistério paleocristão. A 
segunda maior ocorrência é a basílica suburbana do Rossio do Carmo (5 peças), onde algumas 
peças foram encontradas in situ, e junto à igreja Matriz (5 peças). Três peças provêm da colecção 
da antiga escola primária, duas das muralhas, uma em frente a outra igreja paleocristã onde está 
actualmente o Cine-teatro, e duas reutilizadas em ruas da vila de Mértola. Contrariamente a Beja, 
Sines e Évora, Mértola é a única cidade da Antiguidade Tardia da Lusitania da qual se conhece os 
edifícios paleocristãos, e podem assim ser facilmente considerados de “urbanos” ou 
“suburbanos”, por oposição às peças encontradas em meio rural, sempre reutilizadas em capelas. 
As peças dos edifícios religiosos rurais foram encontradas nos sítios seguintes: três 
provêm da Capela de S. Bartolomeu na Via Glória, provável igreja rural paleocristã a 20 km a sul 
da Mértola; uma dupla coluna torsa reutilizada na Capela de N.S. das Neves na localidade 
chamada Mesquita a 20 km a sudeste de Mértola, na margem direita do Guadiana; fragmentos de 
pé de altar reutilizados como material de enchimento na Igreja de N. S. do Amparo a pouco mais 
de 5 km de Mértola; por fim, fragmentos de impostas e colunas encontradas em Mosteiro, a 25 
km a norte da vila. 
Mais do que os motivos decorativos, que são pouco numerosos e pouco variados 
(principalmente os motivos 13 e 14 e volutas com folhas de hera), distinguiremos aqui dois tipos 
de trabalho escultórico, como já referimos: i) o estilo “rural” do relevo a bisel, que encontramos 
nos outros grupos de Beja e Sines e ii) e o estilo “urbano”, de relevo aplanado. Este segundo tipo 
escultórico já tinha sido assinalado por Mourgues (1999: 546) sem no entanto ser desenvolvido. 
De facto, este modo muito estilizado de decorar os edifícios parece ser própria de grandes 
centros urbanos ou de monumentos suburbanos, pois observa-se em cidades como Mérida e 
Mértola, em sítios peri-urbanos como a basílica de Casa Herrera ou sítios cuja importância 
religiosa é assegurada pela produção escultórica como Badajoz. 
  
Decoração com relevo a bisel 
Algumas peças encontradas na vila de Mértola e nos arredores são trabalhadas com um 
baixo-relevo a bisel conferindo mais jogo de claro/escuro, mesma técnica visível nos outros 
grupos escultóricos do sul da Lusitania. Os motivos esculpidos com esta técnica são quase 
unicamente o motivo de círculos secantes (motivo 13), motivo comum aos diversos grupos 
escultóricos: impostas (Wrench: 568, 570, 572), cancelas (Wrench: 603, 605), e face lateral de um 
pilarete (Wrench: 620). Os fragmentos de cancela (Wrench: 607 e 609) representam este mesmo 
motivo mas em alto-relevo, com os interstícios vazados. 
Na cancela encontrada na Capela S. Bartolomeu da Via Glória (Wrench: 601), esculpida 
provavelmente em mármore de Trigaches, podem ver-se motivos típicos do grupo escultórico de 
Beja: uma série de trifólios sobre arquinho (motivo 1a), de aspecto bastante rude e achatado 
assim como o motivo do cordão representando colunas torsas. Esta peça tem um paralelo quase 
exacto que provém da cidade de Beja, uma cancela (Wrench: 514) descoberta entre a Rua da 
Mouraria e a muralha, assim como um fragmento com coluna sem proveniência conservado no 
Museu de Beja (Wrench: 471). Propomos assim que estas peças provêm todas de uma mesma 
oficina lapidar.  
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Igualmente presente no grupo escultórico de Beja e em várias outras colecções visigóticas 
como Mérida, Córdoba e Toledo, é a cruz vazada (motivo 6c) encontrada na zona palatina da 
alcáçova do Castelo de Mértola (Wrench: 615).  
Uma decoração pouco comum encontra-se numa imposta (Wrench: 594) igualmente 
proveniente da Capela S. Bartolomeu da Via Glória, decorada por uma sequência de arcos 
secantes e tangentes, esculpidos em baixo-relevo biselado cujo paralelo só se encontrou em 
Mérida (ver motivos únicos de Mértola). 
 
Decoração em relevo aplanado 
Este tipo escultórico define-se por uma extrema simplificação dos motivos, por vezes 
com bordos delimitados por um sulco inciso, sobre um fundo rebaixado, conferindo um 
contraste forte entre o fundo e a forma.  
Dentro deste tipo escultórico, observamos uma pequena variedade de motivos (motivo 
12d e motivo 17): volutas de folhas de hera em forma de coração em impostas (Wrench: 578, 
580, 582, 584, 586, 588 e 613), com flores quadrifólias numa outra imposta (Wrench: 576), friso 
de flores-de-lis com cinco folhas em duas impostas (Wrench: 590 e 592) ou com sete folhas em 
uma placa decorativa (Wrench: 611). A única imposta que apresenta uma decoração distinta é a 
aquela que foi encontrada na Igreja Matriz (Wrench: 574): friso de losangos preenchidos com 
disco central levando ao centro um botão. Os triângulos residuais são preenchidos com folhas de 
hera em forma de coração186. 
Todas estas peças provêm de sítios intra-muros (igreja matriz, alcáçova, muralha) indicando 
provavelmente um edifício central cujas impostas eram decoradas desta forma, criando um 
programa decorativo coeso.  
O paralelo mais próximo geograficamente será a cancela encontrada em Giões, Alcoutim 
(Wrench: 782), cuja decoração lateral se assemelha às de Mértola. A imposta encontrada em Elvas 
(Wrench: 368) e a imposta n.º11 do Museu de Badajoz (sem proveniência exacta) são no entanto 
mais próximas no estilo e na organização espacial da decoração. Aqui foram esculpidos o tronco 
da videira do qual partem ramos com cachos em forma de coração e parras muito semelhantes às 
de Mértola. Em Mérida encontramos paralelos de peças decoradas com relevo aplanado. A 
decoração também consiste essencialmente em volutas com folhas de hera com sete pontas, por 
vezes cachos de uva estilizados e gavinhas: uma placa decorativa da Colecção Visigótica do 
Museu de Mérida (n°11), três peças de encaixe “pieza de ensamblaje” (Cruz Villalón, 1985: n.° 92, 
94, 96, esta última também com cachos de uvas); duas partes inferiores de pilastras (ibidem : n° 43 
e 44), um lintel (ibidem : n.° 212), fragmentos de cancela (ibidem : n.° 165 e 166). Dois fragmentos 
de placa têm uma folha de hera em forma de coração como as peças de Mértola (ibidem : n° 171 e 
172). Em Jaén, encontramos os mesmos corações em relevo aplano numa pia achada Santisteban 
del Puerto (Vidal Álvarez, 2005: C11) 
O motivo dos losangos também se encontra num friso provindo do xenodochium de 
Mérida (Sastre de Diego, 2010: 38, fig. 20), apesar de ser aqui uma decoração de tamanho muito 
mais reduzido. 
Outro motivo em relevo aplanado são as cruzes páteas inseridas em círculos, como a 
imposta encontrada no mausoléu em Mértola. Uma imposta idêntica foi encontrada em Mérida 
(Cruz Villalón, 1985: n.° 257), assim como as da ermida de S. Salvador do Mundo em Castelo de 
Vide187, mas cujo efeito visual é  distinto pois estas foram esculpidas em granito. 
                                                 
186 Uma peça com um tipo de decoração parecido encontra-se em Nocera superiore na Campânia (Itália), no baptistério 
dessa igreja: uma laje com incrustações que representa losangos com discos centrais e botão, ladeando uma cruz (Coroneo, 
2006: 56). Estamos no entanto a referir uma peça decorativa com uma técnica que pouco tem a ver com a imposta de 
Mértola. 
187 Ver Anexo I, 1. Catálogo de sítios, Portalegre. 
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Devemos igualmente referir em Mérida uma peça com decoração zoomórfica 
(representação de S. Lucas) realizada com a mesma técnica de relevo aplanado: a placa com leão 
alado e aureola (ibidem : n.° 145), com marcado estilo oriental. Maria Cruz Villalón considera estas 
peças de origem bizantina, datando-as do século VI e VII. Tal como refere Sérgio Vidal Álvarez, 
esta influência oriental em Mérida terá certamente a ver com a presença de bispos de origem 
oriental (Paulo e Fidel) assim como o clima urbano de grande dinamismo durante o século VI 
descrito na VSPE (Vidal Alvarez, 2005: 34).  
A nosso ver, estas peças seguiram um mesmo tipo de cartão que terá circulado entre 
Mértola e Mérida, passando por Badajoz (a peça de Elvas e Badajoz provirão do mesmo sítio 
provavelmente). Este tipo extremamente esquemático de representação pode denunciar a fase 
final de um processo de simplificação estética que veio a intensificar-se durante o século VII e 
que contrastará com o “horror vacuii” moçárabe dos séculos seguintes. 
 
Peças com motivos raros do Grupo de Mértola 
- O pilarete, ou pé de altar (Wrench: 620) é uma peça decorada em várias faces, da qual a 
principal representa uma cruz pátea com gavinhas entre os braços da cruz. Esta sintetiza 
assim a representação da cruz e de uma videira, motivo que não tem paralelo até agora. Peças em 
Conímbriga e no Sul de França, como Narbona, têm cruzes com pequenas gavinhas nas 
extremidades dos braços, cujo resultado visual difere no entanto da peça de Mértola (Puig y 
Cadafalch, 1961: pl. XXI, fig. a). O fragmento de coluna aparecido na lixeira da ponte de ferro 
sobre o Guadiana em Mérida (Cruz Villalón, 1985: n.º 84) tem no entanto um trabalho 
escultórico muito parecido com esta peça. 
- A imposta de S. Bartolomeu de Via Gloria (Wrench: 594) é decorada por arcos 
secantes e tangentes, de que só conhecemos paralelos em três impostas de Mérida (Cruz 
Villalón, 1985: n.º 259 e n.º315, n.º 316 e n.º 317188) 
- A coluna torsa (MR.CL.0003) achada na capela de N. S. das Neves (Mesquita) é um 
unicum por enquanto: as caneluras torsas têm orientações que mudam a partir do meio da peça. O 
motivo central é caracterizado por caneluras verticais profundas, quando a base e o topo são 
rematados por uma sequência de triângulos marcados por sulco externo. Nenhum paralelo exacto 
foi encontrado mas não deixa de ser interessante reparar que várias peças conservadas no Museu 
de Córdoba reúnem estas diferentes características: colunas torsas, colunas com caneluras 
verticais e profundas, imposta com losangos tratados da mesma forma que os triângulos da peça 
de Mesquita (Sánchez Velasco, 2007: n.º19, n.º 20, n.º21). As peças de Córdoba são todas datadas 
de finais do séc. V- inícios do séc. VI, sendo que a cronologia proposta para a peça de Mértola é 
já dos séc. VIII-IX (Torres, 1991: 54-55)189. 
 
Peças de Mértola conservadas no M.N.A. 
Cinco peças conservadas no M.N.A. são de proveniência de Mértola interrogada:  
- uma imposta (Wrench: 568) tem características exclusivas do grupo de Beja (motivo 7 a 
e 9), devendo assim fazer parte deste grupo, o que não impede provir dos arredores de Mértola 
uma vez que, como vimos, o grupo escultórico a que fazem parte maioria das peças dos arredores 
de Mértola é o de Beja.  
- uma cancela (Wrench: 622), com decoração vegetalista e representação de animais é 
mais próxima das produções bizantinas provindas de Lisboa, mas não excluímos que uma peça 
desde tipo possa ter sido encontrada em Mértola, visto o porto internacional que esta vila era 
                                                 
188 Estes três últimos paralelos já referenciados por Virgílio Lopes (2003: 161 e 162) e Licínia Wrench (2008: 594).  
189 Esta datação tardia deverá ser a razão pela qual esta peça não foi inventariada por Licínia Wrench. 
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durante o período visigótico. D. Fernando de Almeida publicou esta peça como possivelmente 
proveniente de Mértola (1962: 194-195). O estilo bizantino, mais especificamente justiniânico 
(séc. VI) proposto por Maciel (1996: 139) enquadra-se perfeitamente nesta peça. A proveniência 
exacta do seu achado no entanto desconhece-se. Virgílio Lopes propõe que esta peça esteja 
relacionada com o conjunto religioso do baptistério de Mértola, se bem que afirma não ser 
possível determinar o local exacto onde foi encontrado (Lopes, V. 2003: 76). No entanto, 
nenhuma outra peça encontrada na zona do baptistério parece ter o mesmo estilo do que esta 
última. Aproxima-se mais à tipologia decorativa e ao estilo escultórico das peças “bizantinas” que 
foram encontradas em Chelas e aquelas que se conservam no Museu da Mitra (Lisboa). 
- Por fim, três capitéis com volutas em V (Wrench: 636, 638 e 641), provêm da vila de 
Mértola (ou Rossio do Carmo ou área palatina). 
 
Conclusão acerca do grupo Beja / Mértola 
O interesse deste grupo escultórico reside mais na identificação e caracterização de tipos 
escultóricos distintos - entre um estilo denotando talvez a presença de um edifício in urbe e peças 
com um estilo idêntico ao grupo de Beja - do que propriamente na exuberância e variedade de 
escolhas decorativas. 
A variedade de motivos é relativamente pequena, facto quanto mais surpreendente 
quando nos encontramos perante um território que recebera uma grande quantidade de 
influências culturais, entre gente grega ou oriental, judeus e cristãos (hispanos ou orientais). A 
variedade que se encontra na onomástica das inscrições funerárias e nas estruturas arquitectónicas 
únicas no território da Lusitania como a do baptistério monumental ou do mausoléu bizantino, 
não se verifica pois na produção das peças escultóricas. Parece haver um certo padrão 
estereotipado, tal como se verifica nas fórmulas epigráficas dos epitáfios do Rossio do Carmo. 
O que é, porém, original é a pouca parecença das peças do grupo “urbano” de Mértola 
com o resto da produção de Sines e Beja. Os paralelos são circunscritos a Badajoz e Mérida (e 
arredores) e algumas vezes com Córdoba, o que nos permite alvitrar uma produção mais 
propriamente urbana do que para edifícios rurais que teriam um atelier distinto? 
 
2.2.2.3. Grupo de Sines 
Tal como o grupo de Beja, o grupo de Sines define-se por uma grande homogeneidade de 
estilo. O número de peças não ultrapassa porém a trintena de peças190, o que representa um terço 
da produção pacense, mas, contrariamente a Beja, a quase totalidade das peças foi achada 
reutilizada nas muralhas ou em edifícios da cidade de Sines. Este facto poderia revelar a possível 
presença de um monumento urbano e não tanto rural, como deverá ser o caso em Beja. No 
entanto, nada se sabe sobre as características da Sines visigótica: se se trata de uma cidade com 
funções administrativas e religiosas independentes ou se era um porto que cresceu quando a 
cidade que fornecia durante a época imperial – Mirobriga – caiu em ruínas a partir do século V. 
Sines nunca chegou a ter o estatuto de cidade naquele período, mas o crescimento de uma 
comunidade cristã a partir do século IV ou V podia transformar um porto num local de 
importância religiosa. Considerámos no entanto que se podia enquadrar no nosso estudo uma 
vez que nada se sabe sobre o tipo de urbanismo do sítio, contrariamente a outras cidades para as 
quais conhecemos ou a presença de bispos (Beja e Évora) ou o tipo de urbanismo (Mértola). 
Esta “escola” parece coetânea à de Beja e deve-lhe bastantes características estilísticas, 
adaptando-as no entanto a gostos distintos. A rosácea de oito pétalas, por exemplo, encontra-se 
                                                 
190 D. Fernando de Almeida (Almeida, 1968-1970: 18) refere-se a mais de cinquenta peças, porém a junção de alguns 
fragmentos deverá ter reduzido esse número (Wrench, 2008). Algumas peças referenciadas por este Autor não são 
apresentadas no Catálogo de Licínia Wrench (Almeida, 1968-1970: figuras 16, 17, 18 e 33). 
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sempre em círculos e nunca em quadrículas, a cruz pátea/quadrifólio evoluiu para um motivo em 
que predomina o quadrifólio perante a cruz que tende a desaparecer, e o tema da videira, 
estilisticamente mais refinado do que o de Beja, é predominante nas peças de Sines.  
Existe no entanto um facto que poderia corroborar para uma produção em território 
pacense destas peças e não para uma produção em Sines: a da quase exclusiva utilização do 
mármore de Trigaches. De facto, de entre as trinta e quatro peças, só três foram elaboradas no 
mármore de Sines. Porém, quando se confrontam as produções escultóricas de Beja e de Sines, as 
especificidades de cada uma delas indicam não só o facto óbvio de haver monumentos distintos 
mas também a de estilos diferentes.  
Sabemos assim que a pedreira de Trigaches serviu também para as peças de Sines, ficando 
a dúvida acerca da localização do atelier: será um atelier que fizesse as mesmas peças para os 
monumentos de Beja e Sines? Ou será que a matéria-prima era transportada até um atelier nas 
imediações de Sines? Se o trabalho escultórico fosse realizado nas pedreiras – ou perto, teria 
havido encomendas específicas para Sines cujas características não se encontram no resto do 
grupo de Beja. Talvez seja mais lógico pensar numa produção escultórica “independente” em 
Sines, após transporte das peças grosseiramente esculpidas vindo de Trigaches.  
Iremos em seguida expor os motivos exclusivos e os motivos mais recorrentes do grupo 
de Sines. 
 
“Rosácea de oito pétalas” (motivo 2c) 
1) Descrição 
Esta rosácea tem características escultóricas das rosáceas 2 b (quatro pétalas com o centro 
cavado) e 2 d (quatro pétalas elípticas com ranhura externa e relevo aplanado); como tal foi 
sempre considerada como fazendo parte do mesmo motivo decorativo geral da “rosácea” e assim 
do mesmo grupo escultórico. Uma observação mais pormenorizada mostra no entanto uma 
particularidade própria às peças de Sines: estas rosáceas nunca estão inseridas em quadrículas mas 
sim num espaço livre ou num círculo, tornando-as assim mais esbeltas e com aspecto menos 
achatado. 
Poder-se-ia considerar que a rosácea era esculpida no mesmo atelier do que as rosáceas de 
Beja e uma vez a peça chegada a Sines, era-lhe acrescido o círculo à volta (ou não). De um ponto 
de vista prático, porém, não nos parece viável supor tal procedimento dado que a realização dos 
motivos parece ter sido executada de uma só vez. Uma execução em duas fases é em geral 
denunciada por “erros” de espaço e elementos entroncados, o que não se verifica aqui. O cartão 
da rosácea devia ser o mesmo, mas esculpido num atelier em Sines que terá como especialidade, 
entre outras, a de colocar as rosáceas em círculos ou em espaços livres, mas visivelmente nunca 
em quadrículas. Esta preferência está aliás em concordância com os outros motivos de Sines que 
são frequentemente representados em círculos (cruzes, animais).  
2) Localização  
As peças que apresentam a rosácea 2c são quatro pilastras: aquela que se encontrava 
incorporada no muro do Solar de S. Rafael (Wrench: 721); a pilastra provinda do castelo de Sines 
ou imediações (Wrench: 727); aquela que servia de padieira de porta num moinho a 5 km a Norte 
de Sines (Wrench: 749) e aquela que se encontrava no 1º degrau da escada interior de acesso à 
torre de menagem do castelo de Sines (Wrench: 751). Não querendo inferir que este motivo era 
exclusivamente usado em pilastras, é no entanto de notar que as quatro peças com este motivo 






Os paralelos da rosácea em si são os mesmos que os dos motivos 2 b e 2 c, mas em 
nenhuma outra parte se encontra a rosácea deste tipo em círculo. As rosáceas em círculos que 
encontramos em Mérida, são as 2d, com oito pétalas elípticas e relevo aplano. 
4) Particularidades 
Uma cancela provinda da Rua do Sembrano191 em Beja é decorada por uma rosácea 2c, o 
que comprova provavelmente que as peças para as duas cidades eram realizadas em ateliers 
comuns. 
 
“Cruz pátea/quadrifólio inserida em círculo” (motivo 7b) 
1) Descrição 
Trata-se de uma cruz pátea em relevo aplanado com botão central intercalada com um 
quadrifólio rebaixado do qual se distingue por uma ranhura profunda. Este motivo decorativo 
está sempre inserido num círculo (simples ou com cordão). Os braços da cruz alargam nas 
extremidades, os terminais são côncavos, deixando um espaço residual de forma elíptica entre a 
cruz e o círculo. Mais uma vez, temos aqui um motivo parecido com o pacense, com duas 
variações específicas a Sines: a inserção desta cruz/quadrifólio num círculo, e nunca num 
quadrado como nas peças de Beja, assim como a evolução da cruz/quadrifólio, sendo este último 
muito cavado e tendo desta forma um impacto visual mais importante do que a cruz. 
2) Localização 
Das 14 pilastras descobertas em Sines, oito apresentam este motivo, as três primeiras com 
círculos desenhado por cordão e as cinco restantes com círculos desenhados por duplo bordo: a 
pilastra descoberta na antiga casa do guarda-fiscal no interior do Castelo de Sines (Wrench: 723), 
a única com este motivo que foi esculpida em mármore de Sines; aquela encontrada na vila de 
Sines, Castelo ou imediações (Wrench: 727); o pequeno fragmento de pilastra que apareceu na 
Rua Nicolau Coelho, nº9, aquando da demolição do prédio (Wrench: 729); a pilastra a servir de 
padieira em uma porta interior, no andar térreo do Castelo de Sines (Wrench: 731); aquela que faz 
provavelmente parte da peça anterior (Wrench: 735); a pilastra provinda do Castelo e levada por 
D. Fernando Almeida para o M.N.A. (Wrench: 737); aquela provinda da vila de Sines, Castelo ou 
imediações (Wrench: 740) e a pilastra embutida na muralha do Castelo de Sines (Wrench: 742). A 
pilastra do M.N.A. e esta última apresentam a particularidade de o quadrifólio também deixar um 
espaço residual em forma de elipse entre o fim da folha e o círculo, o que os poderia unir numa 
mesma construção, tal como o propõe Wrench (2008: 743). Fernando de Almeida localizou outro 
fragmento de pilastra com este motivo que Wrench não estuda (Almeida, 1968-1970: 24, fig. 16).  
3) Paralelos 
O motivo da cruz em círculo é comum a todo o mundo paleocristão, no entanto, são 
raros os exemplos de cruzes/quadrifólio em círculo com as mesmas características das de Sines. 
Em Mérida, este motivo vai evoluir para uma abertura das extremidades dos braços da cruz, 
tornando-se bífidas, até se dobrarem para dentro do espaço do quadrifólio (Cruz Villalón, 1985: 
pilastra n.º 16, cancela n.º 97 e placa n.º 164), o que difere do motivo sineense.  
Alguns paralelos relativamente parecidos encontram-se em Toledo, todos com círculo em 
cordão: fragmento de cancela embutido numa parede da Ermita de la Virgen del Valle, a sudeste 
da cidade de Toledo, extra-muros (RST: n.° 39). O trabalho escultórico difere no entanto do 
motivo de Sines uma vez que o quadrifólio não é separado da cruz por uma ranhura e a cruz não 
tem botão central. O motivo mais parecido será provavelmente o do fragmento de friso 
embutido na Calle de S. Bartolomé n.°1 (RST: n.° 62), no centro histórico da cidade, na zona sul; 
                                                 
191 Peça exposta no Núcleo Arqueológico da Rua do Sembrano. 
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umas ruas a norte, o fragmento de friso embutido na torre da igreja de S. Tomé tem uma 
cruz/quadrifólio cujo botão central é ornamentado por uma flor de seis pétalas (RST: n.° 64). 
Num fragmento de friso de proveniência desconhecida (conservado no Museo de los Concilios 
de Toledo y de la Cultura Visigoda) é possível ver uma pequena parte deste motivo igualmente 
(RST: n.° 217). Um último paralelo foi encontrado na igreja de S.ta Lucia del Trampal em 
Alcuéscar, a 50 km a norte de Mérida: um fragmento de cancela achado aquando das escavações 
nos anos 1980 e 1990 (Caballero Zoreda e Saéz Lara, 1999: 142, fig. 67, n.° 42).  
É curioso notar a distância geográfica destes paralelos comparativamente com as peças de 
Sines, e o “silêncio” deste mesmo motivo na capital da Lusitania. Talvez possa haver aqui um 
índice de datação, uma vez que o auge criativo de Toledo foi no século VII e que as datações de 
S.ta Lucia de Trampal não datam antes do século VII, tendo mesmo sido revista a sua datação 
para períodos mais tardios. 
4) Particularidades 
Tal como vimos para o motivo 9 (Grupo de Beja), a única peça “fora de Sines” que 
apresenta uma cruz pátea/quadrifólio em círculo (desenho por duplo bordo) está embutida na 
parede da igreja de Alfundão. No entanto, alguns pormenores a afastam das peças de Sines: a 
cruz é predominante, deixando o motivo do quadrifólio numa posição residual e a decoração da 
peça é articulada por quadrículas, pormenor que não se encontra em Sines. Esta peça tem desta 
forma características escultóricas que se encontram em Sines e em Beja, tornando a assim uma 
peça sincrética dos dois grupos ou uma peça, pelo contrário, exógena a estes grupos, uma vez que 
encontramos um paralelo na Cirenaica em Ptolemais (Ward-Perkins e Goodchild, 2003: 193, fig. 
146). 
Como já vimos, a única peça de Sines que tem uma cruz/quadrifólio em quadrado 
(Wrench: 759) tem características que a associam mais ao grupo de Beja do que ao grupo de Sines 
(vide Grupo de Beja). 
 
“Folhagem sinusoidal com parras e cachos” (motivo 12c) 
Um terço das peças de Sines é decorado com tema salvífico da videira, sob forma de 
árvore mas também e sobretudo através de hastes sinusoidais com parras e cachos de uvas. 
Como já vimos, esse tema também é representado em Beja, mas o trabalho escultórico aqui é 
diferente. Distingue-se por uma maior naturalidade das folhas de perfil recortado e pela 
assinalação das veias centrais. Este motivo, nas peças sineenses, toma em geral um lugar 
privilegiado, na maior parte das vezes nas faces principais de pilastras, tornando-se um motivo 
privilegiado em comparação às peças de Beja onde as hastes sinusoidais com parras e cachos são 
de tamanho reduzido e servem para enquadrar um motivo central de maior relevância. 
1) Descrição 
Hastes sinusoidais completadas, nas extremidades das volutas, com parras por vezes 
intercaladas por cachos. As hastes são esculpidas com duplo bordo e por vezes são acrescentadas 
por gavinhas arredondadas. A originalidade deste motivo é o facto de as parras (e o cachos) 
serem apresentadas na horizontal, quando na maioria das vezes este tipo de motivo apresenta as 
folhagens e o cachos na vertical. 
2) Localização 
Peças com folhagem simples: na face principal de duas pilastras (Wrench: 737 e 742), mas 
enquadrando o motivo principal de cruzes/quadrifólio; dupla folhagem na face principal de outra 
pilastra (Wrench: 740).  
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Peças com folhagem acrescentada com gavinhas192: faces laterais de duas pilastras 
(Wrench: 731 e 735); face principal de uma pilastra (Wrench: 744), esta folhagem tem parras e 
cachos de uva; face principal de outra pilastra (Wrench: 747), igualmente com parras e cachos de 
uva; friso ou placa (?) em mármore de Sines (Wrench: 766).  
3) Paralelos  
A utilização de hastes sinusoidais com folhagem é muito utilizada em Mérida assim como 
outros sítios da Península Ibérica (por exemplo: Quintanilla de la Viñas, S. Pedro de la Nave). No 
entanto, nas peças emeritenses os modelos escultóricos diferem das de Sines: hastes sinusoidais 
que se cruzam formando círculo em que os cachos e as parras têm uma forma triangular muito 
estilizadas, ou, no caso das hastes sinusoidais simples, cujo perfil das parras é muito recortado 
assemelhando-as a palmetas. Nenhuma folhagem é parecida com a de Sines, a não ser talvez a 
pequena pilastra conservada no depósito da Alcáçova de Mérida (Cruz Villalón, 1985: 61, n.º 59). 
O paralelo mais próximo estilisticamente será a de uma placa de cancela provindo de S. 
Adriano de Boñar (entre León e Oviedo), onde parte das parras apresenta-se deitada. Esta peça é 
contudo datada da primeira metade do século X, como maior parte das peças decorativas das 
Astúrias (Castro Valdès, 2006: 126, fig. 75).  
As duas únicas peças com cachos e parras dispostos horizontalmente encontram-se em 
Toledo e Córdoba, respectivamente: i) uma pilastra que provém da Fábrica de Armas de la Veja 
Baja, extra-muros (RST: 489, n.º 240). No entanto, o tratamento das parras e dos cachos é muito 
mais estilizada do que as peças de Sines; ii) um suporte de mesa de altar provindo do Campo de 
la Verdad, Sagrada Familia, em Córdoba (Sánchez Velasco, 2007: n.°80), cujas folhas têm um 
perfil mais arredondado. 
4) Particularidades 
Duas peças de Sines têm uma decoração vegetalista que não se assemelha entre elas e que 
não tem características que permitam inseri-las no grupo de peças que acabámos de descrever. 
- A pilastra que estava incorporada no muro oeste do Solar de S. Rafael (Wrench: 721) 
tem como decoração uma espécie de árvore de vida representada de maneira muito tosca e 
visivelmente diferente das restantes: a partir de um tronco largo partem simetricamente 
folhas/parras que descaem. Em Mérida foi encontrada uma pilastra durante escavações feitas na 
Alcáçova em 1970, que tem representado uma árvore de vida com folhas descaídas (Cruz 
Villalón, 1985: 53, n.° 29). O trabalho escultórico da peça emeritense tem um tratamento de 
superfície biselada com ranhuras ao longo do tronco e das folhas que não se observa na peça 
sineense. A forma tosca com a qual esta última foi esculpida lembra a árvore de vida do sarcófago 
de Quintanabureba na província actual de Burgos datado do século IV d.C. (Vidal Álvarez, 2005: 
40, B2, làm. XXII). Talvez possamos estar diante de uma peça de origem tardo-romana, uma vez 
que o trabalho escultórico difere tanto das restantes peças de Sines. 
- A placa encaixe de cancela (Wrench: 715) é a única que tem uma decoração vegetalista 
organizada de forma simétrica: uma sobreposição vertical de rosetas de quatro pétalas a partir das 
quais saem simetricamente folhas de videira ora viradas para cima, ora viradas para baixo. Esta 
decoração é um unicum em território português. Não foram aliás encontrados paralelos exactos no 
resto da Península Ibérica. As duas peças com decoração mais semelhante serão as seguintes: a 
parte superior de uma pilastra encontrada na Calle Delgado Valência em Mérida (Cruz Villalón, 
1985: 153-154, n.° 424)193. É decorada pelo mesmo tipo flor central da qual partem quatro folhas 
simétricas, este conjunto é no entanto enquadrado por uma moldura em losango. A única cancela 
com decoração vegetalista organizada a partir de um eixo central provem de S. Tirso de 
                                                 
192 Não foi possível representar esta variante no Quadro dos motivos decorativos. 
193 A parte inferior de pilastra conservada na Colecção Visigótica do Museu de Mérida sob o n.° de catálogo 43 faz 




Candamo, nas Astúrias (Castro Valdés, 2006: 103). Aqui a origem iconográfica é uma árvore de 
vida (tronco central com pares de folhas viradas para cima e folhas de hera tombadas) cuja 
datação seria já dos séculos IX-X. No entanto, esta cancela de S. Tirso tem um tratamento 
escultórico que difere totalmente do resto da produção escultórica asturiana, assemelhando-se 
mais uma origem tardo-romana do que já alto-medieval.  
No caso da cancela de Sines, as rosetas de quatro pétalas são de estilo tardo-romano, à 
semelhança de inúmeras peças da Lusitânia, pelo que preferimos ver aqui um unicum, de tradição 
tardo-romana, com clara utilização cristã por se tratar de uma placa de cancela.  
 
“ Trifólio alongado, sobre arquinho” (motivo 1d) 
1) Descrição 
Tal como vimos para o grupo de Beja, este motivo é representado em quase todas as 
regiões da Lusitania. O tipo arquitectónico onde se encontra mais frequentemente este motivo são 
as impostas, mas é igualmente representado na margem das faces principais de cancelas e 
pilastras. Em Sines, no entanto, é o único lugar onde os trifólios têm as folhas muito alongadas, 
quase desproporcionadas relativamente ao arquinho. Este motivo enquadra geralmente um 
motivo central mais importante. Este tipo decorativo alongado encontra-se em diversos sítios da 
Península (Mérida, Toledo) mas não no resto da Lusitania, onde é mais achatado e de realização 
mais rudimentar. 
2) Localização 
Este motivo apresenta-se em quatro peças sineenses: placa de cancela (Wrench: 713), aqui 
o motivo 1d enquadra o motivo principal que se compõe de círculos secantes (motivo 13); nas 
outras três pilastras (Wrench: 731, 735 e 737) o motivo 1d enquadra o motivo 7b. 
3) Paralelos 
Não concordamos com os paralelos escolhidos por Wrench (cancela de Beja Wrench: 514 
e cancela de Mértola Wrench: 601), pouco parecidos com estes. Este motivo teve variações em 
quase todas as regiões da Península Ibérica, pelo que o interesse é de procurar as particularidades 
por região. A peça de Mértola tem características do grupo de Beja e é um motivo em que as 
folhas são pouco maiores do que o arquinho, sendo a folha central totalmente esquematizada.  
Paralelos de trifólios compridos encontram-se: em duas pilastras da alcáçova de Mérida 
(Cruz Villalón, 1985: 45 e 50, n.º 7 e n.º 20), enquadrando o motivo central da face principal; 
noutra pilastra que servia de lintel na Iglesia de la Piedad (ibidem : 46, n.º 10) enquadrando uma 
cruz/quadrifólio no capitel desta pilastra; num cimácio descoberto na Calle S. Salvador (ibidem : 
113, n.º 252) . 
Em Toledo, encontramo-lo em três peças: fragmento de friso do Convento de S. 
Domingo el Antiguo no centro da cidade (RST: 447, n.º 240); enquadrando o motivo central de 
uma coluna torsa numa pilastra que provém da Fábrica de Armas de la Vega Baja, extra-muros 
(RST: 489, n.º 261); já mais estilizado, numa pilastra de proveniência desconhecida, conservada 
no Museu de los Concilios de Toledo e de la Cultura Visigoda (RST: 495, n.º 267). 
 
4) Particularidades 
É interessante notar que o motivo 1e encontra-se quase exclusivamente em peças 






Motivos raros do grupo de Sines 
- A pilastra que servia de padieira numa porta de um moinho a 5 km de Sines (Wrench: 
749) tem representado, em um dos lados menores, círculos tangentes onde se inscrevem 
cruzes de braços iguais e rectos (motivo 8), marcados por um duplo sulco. Este tipo de cruz 
só se verifica numa imposta que provém de Silveirona em Estremoz (Wrench: 311 ou Caso de 
Estudo 2, Parte I), datada da primeira metade do século VI.  
- O pequeno fragmento de pilastra (Wrench: 755) é adornado por cruzes páteas 
inscritas em quadrado e decoradas por estrias. O paralelo mais próximo é a cruz estriada 
inscrita em círculo decorando uma placa de cancela achada algures em Faro ou arredores 
(Wrench: 755). Um paralelo de cruz estriada encontra-se numa pilastra de proveniência 
desconhecida, conservada no Museu de los Concilios de Toledo y e la Cultura Visigoda (RST: 
495, n.º 267). 
- Animais representados em medalhões nas faces laterais de pilastras que só se 
encontram em Sines: duas pilastras (Wrench: 723 e 731), com aves, aves rapinas, coelhos e outros 
animais de difícil distinção. Sérgio Vidal Álvarez (2005: 248-249, peça C73) relaciona a primeira 
peça com a placa com aves e quadrúpedes provindos da Sé de Lisboa (que corresponde à placa 
Wrench: 300). Devemos referir contudo que também em S.ta María de Naranco e S.ta Cristina de 
Lena, dois exemplos asturianos, encontram-se animais representados em medalhões. Este tipo 
decorativo leva Sérgio V. Álvarez a encontrar influências em modelos provindos de tecidos, 
miniaturas ou peças de marfim. O Autor propõe que estes modelos terão provindo de grandes 
centros como Mérida ou Beja, ora esta última cidade não tem representações de animais deste 
tipo. Diríamos assim que será mais provável os modelos terem vindo de Mérida, Lisboa ou 
Mértola, que apresentam, estes sim, animais em peças arquitectónicas religiosas. E porque não 
propor uma origem ravenaica ou oriental a estes modelos uma vez que nos situamos numa 
localidade (porto e cidade?) costeira, com maior afluência de produtos exógenos? De qualquer 
forma, os paralelos asturianos levantam o problema não só da influência destes motivos como da 
sua cronologia, remetendo para uma realização já no século IX. 
- Na pilastra encontrada no Castelo de Sines (Wrench: 731) aparece igualmente 
representado um chrismon com alfa e ómega. Os paralelos mais próximos serão peças de 
Mérida, sendo de notar que no resto da Lusitania do Sul só as peças do grupo de Évora/Elvas 
apresentam chrismon (motivo 6d)194: a placa de S. Miguel da Mota (Wrench: 399), o friso de 
Montemor-o-Novo (Wrench: 388), uma pilastra de Elvas (Wrench: 364), uma peça encontrada 
em Bencatel195 e uma placa provinda do Convento de Santo António no Redondo, conservada no 
Museu de Évora (ME4113). Os chrismon em pés de altar fazem parte de outro tipo decorativo, 
relacionado com uma produção estereotipada deste material arquitectónico. 
- A placa de cancela (Wrench: 704) tem uma decoração lateral de arcos adossados de 
que não se encontra paralelo na Lusitania (os exemplos em Mérida e no resto da Lusitania são 
somente arcos sobrepostos). Na Baetica porém encontramos uma pilastra de cancela com este 
motivo (Sánchez Velasco, 2007: 31, n.º7), datada dos finais do século VI - inícios do VII.     
- A placa ou pé de altar? (Wrench: 718), tem uma face decorada divida em duas partes: a 
zona inferior tem uma palma estilizada em losango, do mesmo tipo uma pilastra de do Castro da 
Cola (Wrench: 684), e a parte superior representa um vaso estilizado donde saem linhas 
ondulantes. Este tipo de representação não tem paralelo, no entanto, o trabalho escultórico, 
estilizado e rude, mais uma vez, remete para o ambiente asturiano: placa de S. Miguel de Lillo 
(Castro Valdés, 2006: 104). 
                                                 
194 Os pés de altar são uma categoria “à parte”, como por exemplo o possível suporte para mesa de altar provindo da 
Herdade da Abóbada em Serpa (Wrench: 682). 
195 Ver Anexo I, 2, peça n.º4; Anexo II, 5, fig. 4. 
83 
 
- Remetemos igualmente às duas peças com árvore de vida e composição floral sem 
paralelos directos que tratamos no capítulo das “Particularidades” do motivo 12c. 
 
Conclusões sobre o grupo de Sines 
Apesar de ser um grupo escultórico menos volumoso do grupo de Beja, Sines tem 
especificidades estilísticas e afinidades mais variadas do que a cidade do interior. Trata-se de um 
grupo homogéneo na utilização da matéria-prima – maioritariamente o mármore de Trigaches – e 
no estilo escultórico, tendo no entanto motivos escultóricos mais originais e afastando-se da 
quase exclusiva influência de Mérida. Este facto já foi notado por Mourgues (1999: 545) que isola 
o estilo de Sines perante a “escola de Mérida” onde inclui Beja. Nota-se, de facto, uma maior 
afinidade com Toledo e zonas afins (S.ta Lucia del Trampal) ou mesmo com o mundo mais 
fechado das Astúrias. Nenhum paralelo provém de Badajoz. Alguns motivos provêm igualmente 
da Baetica. Certos motivos não se encontram de todo em Mérida, como os motivos 2c e 7b. 
O mundo da representação de animais abre ainda o leque nas escolhas iconográficas feitas 
para o monumento de Sines ou pela escola de Sines, assim como a árvore de vida ou a 
composição floral simétrica de que não encontrámos paralelo. Esta variedade de influências deve-
se certamente ao facto de Sines ser uma cidade costeira, com uma maior abertura e maior escolha 
de cartões relativamente à cidade de Beja, apesar de esta ter tido mais importância ou uma 
comunidade religiosa mais numerosa. Existe igualmente a hipótese de que nos encontramos face 
a peças de dois períodos (as mais bem conseguidas do século VI-VII e as mais “rudes” após o 
século VIII) ou de dois ateliers, tal como propôs Sérgio Vidal Álvarez (2005: 246-247), em que as 
mais homogéneas e finamente trabalhadas proviriam de um atelier “principal” e as mais 
rudimentares de um atelier secundário. 
 
2.2.2.4 Grupo de Évora/ Elvas196 
Este grupo escultórico distingue-se dos outros por uma excelência de execução no talhe 
da matéria-prima. Podemos afirmar que as peças desta área geográfica (distrito de Portalegre e 
Évora) são as mais finamente esculpidas de todo o Sul da Lusitania. Este facto prende-se 
provavelmente a duas razões: i) uma região alimentada por um mármore de grão fino, de alta 
qualidade e resistência, mais fácil de trabalhar; 2) a existência de excelentes lapicidas, 
provavelmente os mesmos que trabalhavam para a capital da Província. O repertório dos motivos 
não é mais variado ou original, mas o trabalho dos motivos é extremamente fino e bem realizado.  
A singularidade deste grupo reside igualmente no facto de grande parte das peças serem 
inéditas e estudadas aqui pela primeira vez197 (14 peças), conjuntamente com as peças já 
conhecidas desde D. Fernando de Almeida e apresentadas no Corpus de Wrench198 (22 peças).  
Neste grupo escultórico não será tão relevante estudar os motivos separadamente, uma 
vez que são motivos universais a quase todas as regiões “visigóticas” da Península Ibérica, não 
havendo motivos originais, próprios da região de Évora/Elvas. Não notamos igualmente um 
grande leque de motivos diferentes. A originalidade reside antes no trabalho escultórico de 
grande mestria que se distingue dos outros sítios, com o uso frequente do compasso.  
Assim, a rosácea de oito pétalas que encontramos em Beja, Vera Cruz e Sines existe aqui 
também, maioritariamente em espaços quadrados, representada com mais fineza: quatro folhas 
                                                 
196 Esta denominação poderia ser substituída por “Grupo de Estremoz/Vila Viçosa”, uma vez que as pedreiras terão sido o 
vector estruturante deste grupo escultórico. Quisemos no entanto alargar o espaço geográfico por não conhecermos a 
localização exacta das possíveis oficinas lapidares. 
197 Descrição das peças inéditas no Anexo I, 2. Imagens no Anexo II, 5. 
198 Wrench inclui no seu grupo “Eborense” todas as peças provenientes de Vera Cruz de Marmelar e as de S. João de 
Arranas do Torrão, que incluímos no grupo escultórico de Beja. 
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perfeitamente elípticas, desenhadas a compasso, de grandes dimensões acrescentadas de quatro 
folhas elípticas de menor tamanho. Chamaremos esta rosácea de rosácea 2 variante d.  
A particularidade de quase todos os motivos encontrados nas peças deste grupo é um 
sulco interno que contorna todos os motivos, tornando-os assim mais bidimensionais, criando 
um resultado visual mais próximo do “relevo aplano” que notámos nas peças intramuros de 
Mértola e algumas em Mérida, com menos profundidade mas não perdendo em nada o efeito de 
claro-escuro acentuado. 
Para este grupo escultórico não foi tarefa fácil entender a coesão das peças. Não seguem 
todas um mesmo tipo de programa decorativo como as de Beja ou Sines. Iremos assim definir 
dois conjunto de peças: o conjunto do Alto Alentejo, com o mesmo “programa decorativo” - se 
falarmos de um mesmo monumento - ou esculpidas por uma mesma “mão” - se falarmos de um 
mesmo atelier ou de artistas trabalhando segundo mesmos cartões; e o conjunto de São Miguel da 
Mota, por ser o sítio onde foram encontradas mais peças visigóticas, apesar de as peças não terem 
todas características comuns. As peças restantes não fazem parte de um conjunto tão coeso, mas 
distinguem-se pela mesma fineza de trabalho, salvo as peças de S. Miguel de Mota que são talvez 
as mais “grosseiramente” esculpidas. Por fim, estudaremos os unica deste grupo escultórico. 
 
Conjunto do Alto Alentejo 
Este conjunto é composto por doze peças e destaca-se por uma pequena variedade de 
motivos, grosso modo quatro motivos finamente esculpidos e quase sempre juntos: a rosácea 
(motivo 2d); o trifólio estilizado sobre arquinho (motivo 1d); os arcos/meios arcos isolados 
(motivo 10c); as cruzes páteas com extremidades côncavas (motivo 6b).  
Estes motivos decorativos encontram-se num conjunto de peças que se situam 
maioritariamente no quadrante nordeste do espaço alentejano199: peça de encaixe para cancela de 
Bencatel200, a de Vila Viçosa201; a imposta de grandes dimensões sem proveniência exacta 
conservada no M.N.A.202, a cancela conservada em Fronteira203; aquela reutilizada na Ermida de S. 
Pedro de Almuro204; o fragmento reutilizado na igreja de S. Domingos de Fortios205, o cimácio da 
Horta de S. Pedro de Sousel206; a imposta de Elvas (Wrench: 372); o pilar de Elvas207 (Wrench: 
364); o friso de Juromenha (Wrench: 351); a placa decorativa de Montemor-o-Novo (Wrench: 
388); a cancela de Torre de Palma, só com o motivo dos arcos (Wrench: 410). 
Rosáceas de folhas elípticas assim como cruzes páteas com extremidades côncavas e 
duplo sulco encontram-se somente em várias peças provenientes de Mérida (Cruz Villalón, 1985: 
n.° 225, n.° 228, n.° 229, n.° 244, n°245, n°252 e n°283).Uma peça -“pieza de ensamblaje”- 
encontrada numa rua de Mérida (ibidem: n.º 89) e decorada com uma cruz de tipo 6b assim como 
bifólios sob arquinho (motivo 9), é trabalhada em relevo aplanado e com os motivos delimitados 
por um sulco, da mesma forma que as peças deste sub-grupo. 
                                                 
199 Salvo o friso conservado no Museu de Montemor-o-Novo, a mais de 60 km a oeste (Wrench: 388) e a imposta de 
proveniência desconhecida n.º9 (Anexo I, 2). 
200 Anexo I, 2, peça n.º4; Anexo II, 5, fig. 4. 
201 Anexo I, 2, peça n.º5; Anexo II, 5, fig. 5. 
202 Anexo I, 2, peça n.º9; Anexo II, 5, fig. 9. 
203 Anexo I, 2, peça n.º10; Anexo II, 5, fig. 10. 
204 Anexo I, 2, peça n.º12; Anexo II, 5, fig. 12. 
205 Anexo I, 2, peça n.º13; Anexo II, 5, fig. 13. 
206 Anexo I, 2, peça n.º14; Anexo II, 5, fig. 14. 
207 Em Deus, Louro e Viana (1955) é referenciada que esta pilastra, assim como a placa de Campo Maior (Wrench:394) 
provêm da Herdade da Alivã (ou Olivã), a uns 5 km a Este de Campo Maior (Anexo I, Catálogo de Sítios, Portalegre) 
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Uma particularidade nota-se na peça de Vila Viçosa208: esta apresenta uma cruz “vegetal” 
cujo paralelo não encontrámos. Cruzes com braços bífidos ou estriados são mais frequentes, no 
entanto aqui a cruz apresenta cinco “folhas” paralelas. 
 
Conjunto S. Miguel da Mota 
As quatro peças provindas de S. Miguel da Mota são unica no território lusitano e 
remetem indirectamente ao mundo de Mérida: placa de cancela com chrismon (Wrench: 399), placa 
de cancela com coluna e ave (Wrench: 402); pilastra embutida no muro do Castelo de Alandroal 
(Wrench: 405); friso com motivo em espinha (Wrench: 407)209.  
A peça mais emblemática deste pequeno conjunto é a placa com chrismon (Wrench: 399 e 
Vidal Álvarez, 2005: C62210): muitos paralelos existem no resto da Península Ibérica para esta 
temática de placas ou nichos decorados com chrismon elaborados (isto é, a imitar a decoração de 
pedras incrustadas e com o alpha e omega pendurados), como por exemplo em Mérida numa placa 
tripartida conservada no M.A.N. de Madrid (Vidal Álvarez, 2005: 206-207, C-45), numa placa-
nicho provindo de Córdoba (RST: 27, fig. 13) ou numa cancela de Salvatierra de Tormes em 
Salamanca (Vidal Álvarez, 2005: C68). Os pássaros encontram paralelos numa pilastra em 
Badajoz (ibidem : C37) e Cáceres (ibidem: C59). 
No entanto, o paralelo mais directo que encontrámos para a placa do Alandroal é sem 
dúvida uma placa achada fragmentada a uns 100m da actual ermida del Cristo de la Veja, na Vega 
Baja em Toledo (RST:109, n.º2). A composição destas duas peças é quase idêntica, com a 
diferença da própria cruz de S. Miguel da Mota ter pormenores mais próximos das peças de 
Mérida e Córdoba e da placa de Toledo ter mais motivos decorativos em torno (colunas laterais e 
uma vieira na parte superior). Tal como a peça do Alandroal, a placa de Toledo apresenta um 
rebordo adornado com o motivo das duplas tranças, a cruz encontra-se dentro de um círculo 
encordoado, os espaços nos interstícios são preenchidos por uma flor-de-lis estilizada. A peça do 
Alandroal apresenta um trabalho escultórico mais simples, apesar da presença de duas aves a 
ladear a cruz. As tranças de duas pontas foram simplesmente incisas como se fossem inacabadas. 
A peça de S. Miguel da Mota parece assim um sincretismo entre vários grupos escultóricos, 
inspirando-se em modelos emeritenses, toledanos mas com um trabalho da pedra mais parecido 
com o grupo escultórico de Beja.    
A placa com frontão e ave (Wrench: 402), decorada pela mesma “trança esquemática” e 
mesma ave do que a peça anterior, tem paralelos variados em cancelas de Mérida (ver Wrench: 
403). O paralelo tardo-romano da Quinta do Marim apresentado por Wrench (ibidem), apesar das 
grandes semelhanças artísticas, não nos parece certo por várias razões: o trabalho escultórico 
bastante rude e imperfeito da peça de S. Miguel da Mota difere do trabalho fino da peça algarvia; 
a presença do motivo estriado do frontão típico das peças visigóticas não se verifica na fineza do 
friso de ovas e pérolas do nicho da Quinta do Marim. Esta peça era provavelmente uma peça 
decorativa de uma villa romana quando a peça do Alandroal será um fragmento de cancela de 
igreja. Existe no entanto uma peça “pagã” com características escultóricas muito semelhantes à 
placa de S. Miguel da Mota (colunelo e capitel com volutas, frontão estriado): trata-se da famosa 
peça dedicada ao culto da Lua encontrada em Mérida (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000: n.º 
163). Uns autores a datam do séc. VI a VII, outros do século IV (ibidem: 206). 
O conjunto de S. Miguel da Mota é assim particularmente interessante pois apresenta 
tipos formais e decorativas divergentes do resto das peças do Sul da Lusitania, denunciando 
talvez uma cronologia mais tardia que remete porventura ao mundo já toledano do que 
propriamente emeritense. 
                                                 
208 Anexo I, 2, peça n.º5; Anexo II, 5, fig. 5. 
209 Durante as escavações de 2002 levadas a cabo em S. Miguel da Mota foram descobertas algumas peças arquitectónicas 
visigóticas que serão estudadas num trabalho futuro. 





Quatro peças deste grupo escultórico distinguem-se pela decoração de círculos secantes e 
tangentes, finamente esculpidos: pilastra do Museu Militar de Elvas211, imposta de Montemor-o-
Novo (Wrench: 390), cancela de Arraiolos (Wrench: 362) e cancela do Museu de Évora (cancela 
ME 4120).  
 
* 
As peças provindas do cemitério de Silveirona (Estremoz) não têm paralelos directos, 
salvo as cruzes em círculo do cimácio de Silveirona que são idênticas às cruzes da pilastra de 
Sines (ver grupo de Sines). 
 
* 
Este grupo escultórico de Évora/Elvas é composto por dois unica no âmbito da Península 
Ibérica, tendo sido já amplamente estudados e publicados, não sendo assim necessário de voltar a 
este tema aqui: trata-se da placa de mosteiro de Campo Maior212 (Wrench: 394) e a placa 
representando o evangelista Lucas proveniente de S. Lourenço de Mamporcão (Wrench: 412). A 
datação destas peças é problemática pois remete a influências orientais (bizantinas ou sassânidas) 
que podem ser tardias (vide infra: capítulo dos “motivos ausentes”). 
Queremos no entanto sublinhar a semelhança da primeira peça com produções 
escultóricas de cidades costeiras como Lisboa (placa, Wrench: 293 e Vidal Álvarez, 2005: C66), de 
Saamasa perto de Lugo213 (Vidal Álvarez, 2005: C76), de Tarraco, peça proveniente da Calle de la 
Portella (Guardia Pons e Lorés, 2006: 191-219, fig. 5). Estas peças são todas datadas entre o 
século V e VII. A tipologia das siglas remete para uma placa encontrada no “Hornito de Santa 
Eulália” em Mérida (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000: n.º 164), cuja datação proposta é do 
século VI ou VII. A placa representando o evangelista Lucas não tem paralelos directos, no 
entanto o trabalho das folhagens laterais é muito similar às peças anteriores.   
É provável que estas duas peças sejam importações orientais, tal como os paralelos que 
indicámos, não descartando no entanto uma produção emeritense. O carácter elaborado destas 
peças não é comparável com produções locais. 
  
Conclusão do grupo de Évora / Elvas 
De todas “escolas” escultóricas, esta será a mais difícil de definir. A grande qualidade da 
realização destas peças permite-nos alvitrar artesãos possivelmente emeritenses trabalhando perto 
das pedreiras. A única pedreira de que temos a certeza que era ainda vigente no período visigótico 
será a de Bencatel, por ter sido encontrada uma peça ainda inacabada. No entanto, nada nos 
impede de alvitrar a continuação da exploração das outras pedreiras de Vila Viçosa em épocas 
tardo-romanas. Esta região é a mais próxima de Mérida de um ponto de vista geográfico mas 
também no que se refere à produção escultórica, facto que se verifica igualmente noutros 
domínios214. 
O aspecto curioso será o do conjunto escultórico de São Miguel da Mota que, de um 
ponto vista do tratamento da pedra, se aproxima mais a produções toledanas, menos finas do que 
                                                 
211 Anexo I, 2, peça n.º8; Anexo II, 5, fig. 8. 
212 Anexo I, Catálogo de Sítios, Portalegre. 
213 O porto de Lugo sendo Corunha. 
214 Ver  Parte  I, e Parte III. 
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as de Mérida. Podemos estar aqui diante de uma rota comercial ou de influência que se distancia 
da rota directa à capital da Lusitania.  
Por fim, é de notar que, salvo o grupo de S. Miguel da Mota, não foram encontrados 
paralelos em Toledo para este grupo e além da influência clara de Mérida notamos grandes 
semelhanças com peças provindo da Baetica, abrindo assim o leque dos paralelismos deste grupo 
escultórico considerado genericamente como emeritense. 
 
2.2.2.5. Mesas de altar/ pés de altar 
Esta categoria é estudada à parte uma vez que representa um mobiliário litúrgico com 
uma carga simbólica distinta do resto e porque a tipologia dos pés de altar é transversal a todos os 
grupos escultóricos, como se proviessem todos de um mesmo atelier. 
 
Mesas de altar 
Quatro peças provindas de Elvas (Wrench: 368), Beja (Wrench: 439 e 479) e S. João de Arranas 
no Torrão (Wrench: 378) são consideradas como possíveis mesas de altar, no entanto, como já 
vimos, muitas peças arquitectónicas chegaram aos nossos dias com formas distintas das originais, 
e todas estas peças foram de facto novamente esculpidas, recortadas ou redecoradas, pelo que é 
difícil saber que forma de origem teriam. A presença de uma cruz pátea não nos parece critério 
suficiente para considerar uma peça como pertencendo a um altar, uma vez que se encontram 
cruzes e chrismon em cancelas ou pilastras. A peça provinda de Sines (Wrench:692) não apresenta 
qualquer signo distintivo para ser considerada uma mesa de altar. 
A única mesa de altar que nos parece certa é o fragmento (canto superior direito) 
encontrado na zona do baptistério de Mértola (Wrench: 596), em reutilização numa parede de 
uma casa islâmica. Trata-se de uma placa com emolduramento clássico em forma de meia cana 
com uma pequena palmeta ou dardo apontado para o ângulo. Apesar do seu contexto 
arqueológico não ser primário, as suas características formais não deixam dúvidas. O paralelo 
completo achado na abside da igreja paleocristã de Egitânia (Wrench: 246), proposto por 
Wrench, é quase idêntico, apresentando também duas folhas em forma de lágrimas ladeando o 
dardo. Encontrámos outro paralelo idêntico ao de Mértola na Catalunha, em Roses (Guardia 
Pons e Lorés, 2006: 209), com uma moldura mais pronunciada e o mesmo dardo no canto. Em 
Córdoba, na Sagrada Familia e na Cercadilla foram achados fragmentos quase idênticos as estes 
(Sánchez Velasco, 2007: n.º 81 e 82). 
O fragmento de Mértola insere-se assim numa tipologia de mesas de altar muito coesa, 
podendo ser um modelo quase único para este tipo de peças litúrgicas do período visigótico. 
 
Pés de altar 
Agrupando todas as peças dos quatro grupos escultóricos do Sul da Lusitania, 
identificámos onze pés e/ou fragmentos de pés de altar. Estas onze peças organizam-se 
principalmente em dois grupos, com três casos únicos. São peças de dimensões - quando inteiras 
- superiores a um metro, atingindo por vezes 130 cm, o que permite perceber a imponência da 
peça na parte mais sagrada de uma igreja, impedindo quase a percepção do topo da mesa e dos 
objectos litúrgicos sobre ela pousados. A largura geral destas peças ronda os 30 cm, sendo 
provavelmente os únicos suportes das mesas, se bem que Iñiguez Herrero propõe serem 
utilizados quatro destes pés para suportar uma mesa de altar (Iñiguez Herrero, 1978 apud Sastre 
Diego, 2010: 51, fig. 28). 
Assim as peças que apresentamos aqui serão um dos tipos de pés de altar que existiam 
nas igrejas visigóticas. Existiam vários tipos de suporte de altar, uma vez que algumas igrejas, 
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como Torre de Palma, Casa Herrera ou S. Pedro de la Nave por exemplo, têm ainda os negativos 
dos quatro stipites no pavimento. Estes deveriam ser colunas ou pilares de dimensões (ou pelo 
menos largura) reduzidas. 
 
Pés de altar com cruz pátea simples 
Trata-se de peças de forma rectangular, assimilando-se a pilastras, uma vez que se 
organizam em três registos: topo, fuste e base. O fuste é decorado por uma cruz pátea simples 
que ocupa as quatro faces da peça, com os braços verticais muito alongados do centro até ao 
topo quando os braços horizontais são atrofiados pois têm menos espaço para se desenvolver. O 
centro destas cruzes é representado por um botão simples. A base e topo destes pés distinguem-
se por várias molduras de toros simples, a base sendo geralmente deixada lisa. 
As peças com estas características encontram-se em quase todos os grupos escultóricos: 
pé de altar embutido na muralha da Castelo de Juromenha (Wrench: 355); pé de altar proveniente 
da Capela de S. João de Arranas no Torrão (Wrench: 376) e pé de altar descoberto aquando da 
remodelação do Museu de Evora (peça ME 18317). O pé de altar de Sines (Wrench:689) tem 
uma forma mais achatada (mede só 63 cm de altura contra 46 de largura), e (já?) não tem base 
nem topo. 
Paralelos para este tipo de pé de altar encontram-se em Badajoz, na igreja Segura de León 
(RST: 152), no palácio arcebispal de Toledo (RST: 157, nº28), em Córdoba, pé de altar 
conservado no M.A.N. (Sastre de Diego, 2010: 52, fig. 30) e na igreja de El Trampal em 
Alcuéscar (Caballero e Saez, 1999 apud Sastre de Diego, 2010: 54, fig. 33). 
 
Pés de altar com cruz pátea decorada com “pedraria incrustada” e/ou capitel de folhas 
geometrizadas com recorte em mitra  
A forma geral destes pés de altar assemelha-se ao grupo anterior mas tem uma decoração 
mais elaborada: o interior dos braços da cruz é enfeitado por pequenos quadrados, losangos e 
círculos imitando pedraria incrustada. O botão central é ornado por rosetas, estrelas ou flor 
helicoidais. O topo e a base destes pés distinguem-se por vários registos de molduras e um friso 
de folhas geometrizadas com recorte em mitra.  
Podemos observar este tipo de pés de altar nos seguintes exemplares: parte superior do 
pé de altar reutilizado como base de cruzeiro no adro da igreja de S: Brás de Matos (Wrench: 
358); vários fragmentos restaurados encontrados com material de construção da igreja de N. S. 
do Amparo perto de Mértola (Wrench: 626) e no belíssimo exemplar inteiro encontrado a poucas 
centenas de metros da Herdade da Abóbada em Serpa (Wrench: 678). O pequeno fragmento 
provindo de S. Bento do Ameixial215 pode ser parte de um pé de altar uma vez que se notam as 
folhas com recorte em mitra. 
Altares com estas características encontram-se em Mérida (Cruz Villalón, 1985, n.º 190), 
em Wamba, Valladolid (RST: 147), pé encontrado na muralha da praça Zocodover em Toledo 
(RST: 157, n.º 27), pé proveniente de Puebla de la Reina – Badajoz - e conservado no M.A.N. 
(Sastre de Diego, 2010: 86, fig. 73), pé de altar encontrado em Villagonzalo perto de Mérida 
(Cruz Villalón, 1998 apud Sastre de Diego, 2010: 89, fig. 76). Esta peça apresenta no entanto uma 
decoração em arco ladeando a cruz pátea. 
Três peças saem desta tipologia: a peça provindo da mesa Herdade da Abóbada (Wrench: 
682), a sua forma é achatada como a de Sines. Contudo distingue-se pela sua profusa decoração: 
chrismon com alpha e omega inserido em círculo encordoado e motivos vegetais a decorarem os 
                                                 
215 Anexo I, 2, peça n.º3; Anexo II, 5, fig. 3. 
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interstícios entre o círculo e a superfície quadrada da peça. No registo inferior é visível uma 
espécie de árvore de vida ou palma.  
Os dois pilares reutilizados na construção do pavimento da capela de S. Bartolomeu de 
Via Glória a Sul de Mértola (Wrench: 628) diferem de estes pés de altar uma vez que se tratam de 
duas peças de tamanho mais reduzido, com as arestas chanfradas. Uma pequena cruz pátea 
decora uma das faces, a parte superior é diferenciada por uma pequena moldura e o topo é 
cavado para receber as relíquias. Este tipo de pé de altar fará possivelmente parte de mesas que 
comportam vários suportes. 
Um pé de altar do mesmo tipo foi achado em Casas de Millán, Cáceres (Sastre de Diego, 
2010: 83, fig. 67) e outro no km 359 entre Mérida e Badajoz, hoje conservado na Colecção 
Visigótica de Mérida (ibidem: 94, fig. 80). Eles comportam igualmente o espaço cavado para 
receber as relíquias. 
Quando observamos a larga difusão destes tipos de altar, quase estereotipados e que 
oferecem poucas variantes regionais, estamos em crer que este tipo de mobiliário litúrgico era 
realizado em poucas oficinas ou pelo menos que não oferecia a mesma capacidade de variações 
como para o resto das peças arquitectónicas de uma igreja. Estamos de facto diante da peça mais 
sagrada do espaço religioso, que devia assim seguir com rigor os modelos da cidade, 
provavelmente Mérida.  
 
2.2.2.6 Motivos ausentes e evoluções regionais 
Motivos ausentes: tentativa de explicação 
Alguns motivos representados nas peças arquitectónicas de Mérida (Cruz Villalón, 1985: 
pilastras n.º 1 a n.º13 por exemplo), que denominaremos de “motivos complexos”, não constam 
no repertório das peças do Sul da Lusitania216. São sobretudo os motivos ditos “bizantinos” e de 
realização escultórica mais demorada que foram recentemente revistos e considerados como 
datando dos séc. VIII a X (Cruz Villalón, 2000: 265-278, idem, 2006: 221-232; mas sobretudo 
Real, 2000: 21-76). Estas peças têm uma decoração profusa, sem deixar nenhum espaço vazio (o 
chamado horror vacuum), com especial gosto para as formas em folhas alongadas, arredondadas em 
baixo relevo, e entrelaçados sem fim.  
Pondo de parte a problemática questão da cronologia217 e considerando as peças com 
estes motivos contemporâneas ao resto da produção escultórica de Mérida com uma importante 
influência bizantina (seguindo assim a tese tradicionalista, ver Barros Cabrera e Morín de Pablos, 
2000: 279-306), por que razão estes “motivos complexos” não terão chegado nas cidades como 
Beja ou Sines, apesar das excelentes ligações viárias? Por dificuldade de execução ou somente por 
uma questão de gosto? Se for de facto por uma dificuldade de realização, significa que os 
escultores pacenses e afins não teriam a mesma mestria do que os da capital. Estaria desta forma 
confirmada a relação centro produtor/periferia, pois o repertório completo se encontrava na 
capital e só alguns eram exportados para o resto da província. 
Pelo contrário, esses “motivos complexos” de Mérida encontram-se em peças provindas 
de Lisboa e arredores, numa excelente qualidade escultórica (execução local ou importadas), 
como os exemplos provindos de Chelas (Schlunk e Hauschild, 1978: 215-217, Taf. 116-117). 
Pode-se assim fazer a pergunta seguinte: por que caminhos terão chegado os modelos bizantinos 
na Lusitania? As peças de Barcelona (Schlunk e Hauschild, 1978: 165, Taf. 60), Tarragona (ibidem : 
166, Taf. 61), como também as peças provenientes de igrejas rurais como Quintanillas de las 
                                                 
216 Com excepção à peça do mosteiro de Campo Maior (Wrench: 394). 
217 Esta problemática tem vindo a ser discutida ao longo dos últimos 50 anos, a sobrevivência da arte visigótica em épocas 
posteriores foi proposta já por Puig i Cadafalch (1961), revista por Schlunk e Hauschild (1978). A problemática actualmente 




Viñas, Burgos (ibidem:  230-234, Taf. 141 a 146) ou S. Pedro de la Nave, Zamora (ibidem: 223-230, 
Taf.127 a 138), de puro estilo bizantino, tal como as de Lisboa, provam que terá havido vários 
caminhos: o terrestre, provavelmente vindo de Ravena e do Sul da Gália e outro, marítimo, 
directo de Bizâncio para a Tarraconensis (ou para a Gallaecia) sobretudo durante o período de 
ocupação bizantina desta província. Daí ter-se-á encaminhado para Mérida? E porque não pensar 
num caminho mais directo de Bizâncio via marítima para Olisipo > Mérida > resto da província?  
Assim, a única – quase – certeza que podemos ter, após todos novos estudos que foram 
realizados e que já referenciámos no início deste capítulo, é a clara origem oriental destas peças. 
Além da questão das rotas através das quais terá vindo a influência, de um ponto de vista 
genérico, várias hipóteses apresentam-se: a presença de cartões com tipos decorativos orientais, a 
chegada de artesãos orientais nas cidades portuárias ou capitais, ou ainda a presença de peças 
importadas. De facto, sabemos que igrejas inteiras “pré-fabricadas” eram transportadas por 
barco, como por exemplo o barco naufragado datado de meados do V d.C. - meados do VI d.C. 
descoberto nas águas de Marzamemi na Sicília (Coroneo, 2006: 49). Desta forma, pensa-se que 
houve um abandono da prática do comércio dos mármores semi-trabalhados nessa parte do 
império ocidental (península itálica) substituído por uma exportação do produto acabado. Só o 
estudo do mármore destas peças poderá dar uma reposta para esta última hipótese. A lógica 
também entra em consideração: faz mais sentido cidades portuárias receberem peças importadas 
quando as igrejas do interior como em Mérida terão sido decoradas por artesãos orientais (ou 
com formação no Oriente) ou por artesãos dotados de cartões, não compensando transportar 
por terra durante várias centenas de quilómetros peças pesando várias centenas de quilos. 
A resposta talvez nunca poderá ser dada, visto a falta de contexto arqueológico da quase 
totalidade das peças. O que queremos aqui enfatizar é a importância que é necessário dar à 
ausência (e não só à presença) de certos motivos consoante a cidade em que nos encontramos, 
pois podemo-nos colocar questões nunca antes colocadas. Assim, a ausência de modelos 
escultóricos bizantinos complexos nas peças do Sul da Lusitania pode significar a sua menor 
capacidade de execução por se encontrar, apesar de sua importância graças à matéria-prima 
disponível, na periferia da capital e dos grandes portos comerciais. 
 
Evolução regional dos motivos: proposta de análise para o motivo da rosácea de oito 
pétalas 
A maioria dos motivos vindos de Mérida presentes nas peças dos grupos de Beja e de 
Sines não parecem desenvolver-se como os motivos presentes nas peças da capital. Parecem ter 
uma evolução distinta, fazendo nascer formas decorativas que já não se assemelham àquelas que 
se desenvolveram, porventura mais rapidamente, em Mérida. Estes mesmos motivos evoluíram 
de outra forma nas peças do Norte da Lusitania e da Gallaecia, mais em conformidade com a 
evolução emeritense, afastando-se assim das peças do Sul da Lusitânia.  
No que se refere ao motivo 2 (rosácea de oito pétalas), Cruz Villalón considera o motivo 
da rosácea 2b (rosácea A1 tipo 2 de C. Villalón) como a evolução da rosácea de quatro pétalas 
realizadas a compasso à qual foram acrescentadas quatro sépalas em ponta de lança. Porém, 
parece-nos que esta rosácea de oito pétalas cristalizou-se nesta forma (visível nas rosáceas 2d de 
Évora/Elvas), quando - paralelamente? - nasceu uma nova criação de rosácea de ângulos rectos 
(2 a) que terá dado origem à rosácea 2b.  
Explicamos: a base escultórica (a “ordinatio” ou minuta) da rosácea de quatro pétalas 
elípticas é o compasso que pode assim dar inúmeras variações de quatro até doze pétalas elípticas, 
rosáceas giratórias, hexafólios ligados entre eles (com na placa perfurada Wrench: 386), 
associando este motivo ao dos círculos secantes e suas composições em linha ou ortogonais de 
que vemos exemplos em toda a Península Ibérica e em todos os grupos da Lusitania que 
estudámos. Paralelamente – ou algumas décadas mais tarde? - a estas variações a compasso, no 
Sul da Lusitania, terá havido uma criação de rosácea que tinha por base o quadrado e as suas 
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tangentes (motivo 2a) que terá dado nascimento a uma rosácea em forma estrelada, enquadrada (e 
não circunscrita) de realização mais grosseira (motivo 2b), que se afasta do motivo desenhado a 
compasso. Esta rosácea não parece ter ganho importância no resto da Lusitania (só um exemplar 
em Conímbriga, como vimos, e um em Idanha-a-Velha na pilastra Wrench:230 e cinco em 
Mérida), a não ser em Badajoz (vide supra).  
Esta rosácea, em Sines, derivando igualmente da junção de dois círculos secantes com 
sépalas em ponta de lança, vai aqui dar nascimento a uma rosácea estrelada sistematicamente 
circunscrita e cujas pétalas não chegam à forma mais grosseira das de Beja (motivo 2 c). 
No grupo de Évora/Elvas, a “rosácea d” parece ser a evolução da rosácea de quatro 
pétalas elípticas com as mesmas características escultóricas que se podem observar em várias 
impostas provindas de Mérida. Esta rosácea com quatro pétalas, tal como o nota Maria Cruz 
Villalón (1985: 320), desenvolveu-se para a pseudo-rosácea de oito pétalas (quatro elípticas e 
quatro em ponta de lança). As rosáceas do “grupo do Norte Alentejo” podem assim ser a 
“última” evolução da rosácea de oito pétalas de Cruz Villalón (A1 tipo 1), cristalizando-se desta 
forma e afastando-se das rosáceas de Sines e de Beja. 
Deste modo, se no Norte da Lusitania (chegando até ao grupo de Évora/Elvas) há uma 
preferência para as realizações com base no compasso, aproximando-se das realizações 
emeritenses, parece haver no Sul uma evolução autónoma que vai dar nascimento a uma forma já 
longe das linhas a compasso, com um forte trabalho a bisel. 
 
2.2.2.7. Uma tentativa de datação 
Como já vimos, a maior parte das peças arquitectónicas provém de contextos secundários 
ou de reutilização como material de construção, tornando assim difícil a sua datação e prolixas as 
teorias estilísticas. No entanto, graças a algumas peças encontradas in situ como em Mértola, em 
Casa Herrera ou em exemplos extra-lusitanos como Tolmo de Minateda ou Tarragona, torna-se 
possível ter uma noção do momento de realização de certos motivos. Outra metodologia pode 
ser igualmente aplicada como aquela proposta por Jerónimo Sánchez Velasco (2007), que 
observou a decoração de várias inscrições funerárias datadas e tentou assim dar uma cronologia 
relativa para certos motivos de peças encontradas em Córdoba218. Este método tem 
evidentemente limitações pois não nos indica a prolongação de um motivo no tempo. Contudo, 
pode ser uma maneira clara de comprovar que, pelo menos, entre o século V e VII, já muitos 
elementos decorativos eram utilizados, silenciando assim a polémica de uma datação 
exclusivamente moçárabe, sem porém descartar a sobrevivência destes motivos até à Alta Idade 
Média. 
O motivo dos arquinhos, por exemplo, que se encontra em quase todos os grupos 
escultóricos do Sul da Lusitania (motivo 10 e variantes) é um modelo que Coroneo (2006: 51) 
considera com sendo uma decoração utilizada durante o século V em Roma para as cancelas, 
sendo um motivo típico das oficinas romanas. Existe contudo um exemplo ibérico comprovando 
a utilização deste motivo já em época imperial: na necrópole hispano-visigoda de Segóbriga foi 
achada uma inscrição romana pagã de um certo Caius Annius Politicus219, decorada com estes 
mesmos arquinhos sobrepostos. Foi encontrada partida em dois fragmentos e reutilizada para 
formar a caixa sepulcral n.º 203 (Almagro Basch, 1975: 124-125). Os dados epigráficos apontam 
para uma datação baixo-imperial desta epígrafe. No que se refere à Baetica, em Córdoba, Jerónimo 
Sánchez Velasco (2007: 148) data as cancelas com o motivo dos arquinhos sobrepostos dos finais 
do século IV- inícios do V. Já na segunda metade do século VI, mais exactamente em 544, foi 
                                                 
218 As inscrições paleocristãs de Córdoba têm por vezes decorações idênticas aos elementos arquitectónicos visigóticos, o 
que não acontece por exemplo com as inscrições da Lusitania, somente num cimácio visigótico reutilizado durante o século 
VIII ou IX como inscrição funerária, achado em Mérida (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000: n.º197). 
219 É interessante notar que o dedicante desta lápide funerária é um certo Troilus, nome grego que só se encontra mais duas 
vezes na Península Ibérica: em Cádiz (CIL II 1738) e na Quinta do Marim no Algarve (IRCP 53). 
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gravada a inscrição funerária a Amanda em Mértola, com o mesmo motivo decorativo dos 
arquinhos. Desta forma, as cancelas de Mérida, Torre de Palma, Arraiolos e todas as peças com 
este motivo 10 (e variantes) deverão possivelmente datar entre o século V e VI d.C. 
O motivo das volutas em relevo aplanado (motivo 12d) que apareceu numa imposta do 
mausoléu em Mértola foi achado tombado da sua posição de origem, com material epigráfico do 
século VI220, este já em contexto secundário. Tudo aponta para uma realidade pouco posterior ao 
século VI, provavelmente o corrente do século VII. 
No que se refere aos motivos dos círculos secantes e tangentes (motivo 13) e da rosácea 
de quatro folhas elípticas com quatro sépalas (da qual deriva provavelmente a rosácea 2d), estes 
são visíveis na inscrição CIL II 7‟ 681 conservada no Museu Arqueológico de Córdoba e datada 
de 621 (Sánchez Velasco, 2007: 101). A perfeita conexão entre decoração e inscrição descarta a 
hipótese de se tratar de dois momentos distintos de utilização. O máximo que se pode assim 
dizer é que estes motivos já eram vigentes no século VII, século áureo da dita Igreja Hispânica.  
O caso da igreja de Tolmo de Minateda (Gutiérrez Lloret e Sarabia Bautista, 2006: 301-
343) na Cartaginense é sem dúvida um sítio paradigmático para o estudo das peças analisadas neste 
trabalho. Trata-se de um complexo episcopal construído ex-nihilo (com destruição das estruturas 
prévias), destruído e reocupado no período islâmico, tendo assim uma vivência bastante curta, de 
pouco mais de 200 anos, entre os finais do século VI e finais do VIII. Vários elementos 
arquitectónicos decorados foram encontrados in situ (como as cancelas), outros foram 
reutilizados como material de construção nas estruturas islâmicas. Os motivos decorativos que 
podemos assim datar entre os finais do século VI até ao século VIII serão os seguintes: cruz 
pátea (motivo 6b) e cruz vazada (motivo 6c), círculos secantes e tangentes (motivo 13) e as hastes 
de videira estilizada (motivo 12 a). 
O mesmo se pode considerar para o motivo da trança (motivo 11), que se encontra num 
lintel (?) encontrado em Anticaria (Málaga) datado do mesmo século VII (Sánchez Velasco, 2007: 
105, fig. 18). 
No entanto, peças encontradas em Itália e claramente datadas do século VIII, tal como o 
epitáfio de Cumiano datado de 736 (Bobbio, San Colombano, Itália), decorado com cruzes 
páteas, hastes de videira, flores, e chrismon à maneira das pilastras de Mérida ou as placas 
decoradas de Pavia (Musei Civici) datadas da primeira metade do século VIII (Coroneo, 2006: 62 
e 63) permitem-nos acreditar que este tipo de decoração foi ininterruptamente “utilizada” durante 
os séculos que se seguiram, incluindo-a assim também na arte moçárabe. Os fragmentos de 
cancela, encontrados reutilizados em muros de época islâmica com o mesmo tipo de decoração 
oriental (Rivera i Lacomba e Rosselló Mesquida 2006: 352), comprovam a existência deste tipo 
decorativo e uma realização escultórica pré-islamica. 
 
2.3.Consideraçoes finais 
Num total de mais de duzentas peças escultóricas provindas de variados sítios do sul da 
Lusitania, podemos afirmar que existiram variantes (ateliers distintos?) em quatro áreas genéricas: 
1) Beja (com uma variante em Vera Cruz) e arredores, abrangendo a zona rural de Mértola e a 
nordeste a área do Torrão, 2) Mértola cidade, 3) Sines e arredores, e 4) Alentejo do Norte que 
chamámos genericamente de Évora/Elvas. 
A cidade de Beja é claramente um centro produtor durante o período visigótico, 
recebendo os motivos mais “simples” de Mérida (não se sabe de que forma, provavelmente 
através de cartões) mas criando progressivamente uma “marca própria” que não viajará muito 
pelo território hispânico. As especificidades decorativas de Beja encontram-se pouco em Mérida 
(motivo 2a ausente e motivo 2b quase nulo) mas estranhamente dois motivos “pacenses” 
                                                 
220 Informação que será brevemente publicada por Virgílio Lopes. 
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encontram-se em quatro peças conservadas no Museu de Badajoz assim como em duas peças em 
Toledo (motivos 2b e motivo 9). A primeira questão que se nos põe é de saber a exacta 
proveniência destas peças de Badajoz. Se uma das pilastras podia ter provindo directamente de 
Beja, a outra tem motivos tipicamente bejenses que coexistem com motivos provindos da capital. 
Estas peças parecem traduzir uma maior variedade de escolhas decorativas, que tiravam partido 
das diferentes modas esculturais, quando a capital pouco ou nunca aderiu aos “provincianismos” 
de Pax Iulia. O centro produtor de Beja poderá ter sido assim um centro que receberia 
encomendas de outros sítios (como Mértola, Badajoz e Sines), isso é, um centro “produtor” mas 
igualmente “exportador” numa escala regional. Os dados são demasiado escassos por enquanto 
para se poder alvitrar esta hipótese mas não é de menosprezar. 
É interessante notar que as peças de execução “complexa” não se encontram nas zonas 
interiores como em Beja. Isso pode significar que as importações orientais (de peças ou de 
artesãos) eram dispendiosas e unicamente reservadas a capitais de província ou importantes 
cidades portuárias. 
A zona do Norte Alentejo distingue-se pela qualidade do seu trabalho escultórico 
denotando uma possível continuação de exploração de pedreiras na zona de Estremoz/Vila 
Viçosa assim como a existência de oficinas ou artesãos de nível equiparado aos ateliers da capital. 
No entanto, é necessário notar que a produção escultórica do período paleocristão e visigótico 
em Évora e nos arredores é numericamente fraca. Este facto pode ser o resultado ou: i) de uma 
falta de interesse por parte dos arqueólogos deste distrito, por não se interessarem neste período 
histórico ou ii) por ter sido a zona do mármore da capital.  
De facto, esta zona é das mais próximas da capital da Província e da Diocese hispânica, 
Augusta Emerita. A capital era o centro principal de produção escultórica donde partiam todas as 
produções e estilos escultóricos. Assim sendo, Mérida poderá ter monopolizado a actividade das 
pedreiras e dos ateliers regionais próximos durante um espaço de tempo bastante considerável, 
pelo menos desde o Alto Império até o século VI. Sabemos que as pedreiras da zona de 
Estremoz - Vila Viçosa forneceram uma parte da matéria-prima à capital, o que pode explicar a 
pouca distribuição de peças na própria zona de Estremoz e arredores e mesmo a reutilização de 
peças arquitectónicas romanas, no caso da necrópole de Silveirona (Estremoz) no início do 
século VI. 
O tipo de “monopólio” do comércio dos mármores como acabámos de propor para a 
cidade de Mérida quanto às regiões vizinhas parece ter acontecido, numa escala muito maior, com 
Constantinopla aquando da sua “construção” no início do século IV, em que se sentiu uma forte 
diminuição das importações orientais para Roma durante toda a primeira metade do século IV. A 
maioria dos grandes ateliers e pedreiras das zonas limítrofes (sobretudo da ilha Proconésia, hoje 
Mármara) estava muito provavelmente direccionada para trabalhar para a nova capital 
(Pensabene, 1986: 304-305 apud Coroneo, 2006: 48-49), notando-se uma retoma de actividade 
escultórica em Roma somente a partir de meados do século IV - inícios do V. As reutilizações 
maciças de mármores alto-imperiais em África parece denunciar este mesmo monopólio 
bizantino (Harrazi, 1982 apud Coroneo, 2006: 49). Este o caso é porém “inter-nacional” e com 
uma produção muito distinta do nosso exemplo regional, mas em termos de funcionamento de 
facto e económico, este tipo de processo pode ter acontecido igualmente a um nível inter-regional. 
É para nós a razão que explica como uma zona tão rica durante o século IV, e com uma pedreira 
em funcionamento (Estremoz -Vila Viçosa), não tem produção escultórica homogénea nem 
abundante, porque direccionada para a capital, sendo ao mesmo tempo uma zona com achados 
artísticos visigóticos fora do comum. 
No caso de Beja, a situação é distinta: começou a ter uma importância religiosa durante o 
século VI - como o comprovam a presença de bispos nos concílios - e a sua produção escultórica 
ter-se-á autonomizado e transformado num centro produtor secundário (relativamente à capital) 
servindo a área que estudamos. Pax Iulia tinha de facto a “sua” pedreira em Trigaches e terá 
fornecido matéria-prima para toda a zona central e meridional do actual Alentejo, tendo 
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provavelmente em Sines uma “sucursal”, uma vez que Sines tem matéria-prima pacense mas um 
estilo distinto, como vimos nos capítulos anteriores.  
Neste contexto, a área entre Montemor-o-Novo até Elvas terá continuado por estar 
“entre duas” zonas de produção (Estremoz-Vila Viçosa para Mérida e arredores; Beja e 
arredores), sem nunca realmente fazer parte de nenhuma delas, tendo assim um fornecimento de 
peças heterogéneo mas igualmente mais original porque provavelmente mais independente de um 
ponto de vista estilístico, por não estar fornecida por peças “prefabricadas” com um estilo 
emeritense dominante como o eram Beja e Sines.  
A “independência” de gostos naquela área pode ser a continuação de uma atitude já 
tomada durante o século IV reflectida na produção artística de villae como Santa Vitória do 
Ameixial (Estremoz), Torre de Palma221 (Monforte), Quinta das Longas222 (Elvas) ou da estação 
arqueológica do Ferragial d‟El Rei em Alter do Chão223 onde foi achado o mosaico da Medusa. 
De facto, a produção artística do século IV em mosaicos e escultura naquela região distingue-se 
do resto da Lusitania ocidental e pode ser uma das razões para tal abastecimento quase que 
“privilegiado” em ateliers independentes, provindos de Roma, do Norte de África e do Oriente. 
Esta zona de “intermédio” verifica-se igualmente em termos de áreas territoriais 
específicas: localiza-se entre o fim do ager do conventus de Emérita Augusta a Este e o fim do ager do 
Conventus Pacensis a Sul. Até hoje não se sabe onde se situam os limites exactos do conventus pacensis 
e os do emeritensis, deixando esta zona intermédia algo indefinida. Independentemente a que 
conventus pertencem o fundus destas villae e o ager da civitas de Abelterium, estamos de facto numa 
zona limítrofe, caracterizada por terrenos extensos (prováveis latifundia), o que pode justificar 
alguma distância, e assim liberdade, relativamente à capital, tendo no entanto várias vias que os 
ligassem a ela. As características muito próprias desta zona (distância e, paradoxalmente, rápido 
acesso) do início da Antiguidade Tardia podem ter-se prolongado durante os séculos V e VI e 
desta forma justificar um distanciamento relativamente à produção artística da capital e de Beja e, 
paralelamente explicar o fornecimento privilegiado em peças únicas e de grande valor como o 
pilar de Elvas, a placa bizantina representando S. Lucas, a placa do Mosteiro algures em Campo 
Maior, a colher litúrgica de Terrugem, etc. assim como a construção privada de uma igreja com 
baptistério em Torre de Palma. 
Para finalizar, não podemos deixar de referir que a produção escultórica do sul da 
Lusitania é mais do que uma simples imitação de pior qualidade (salvo o grupo de Évora/Elvas) 
das produções emeritenses. Paralelismos com Córdoba, Toledo e sítios asturianos comprovam a 
grande “escola hispânica” em que estas peças se encontram, entendo que outros centros 
produtores além de Mérida terão existido e irradiado a sua produção escultórica. 
                                                 
221 Ver Anexo I, Caso de Estudo 1. 
222 Ver Anexo I, Catálogo de Sítios, Portalegre e Parte I. 




O testemunho da epigrafia 
 
“A epigrafia tem sobre os outros documentos a vantagem de nos levar  
até aos tempos primitivos sem manipulações de intermediários.” 
Aires A. Nascimento, 2006: 17. 
 
Um dado imprescindível quando se estuda a cristianização de um território é o concedido 
pela epigrafia. Quando uma pessoa se identifica no momento da morte como cristã, isto significa 
que - de maneira linear ou sinuosa - o processo de cristianização desta pessoa concretizou-se. 
Esta parte do trabalho apoia-se na centena e meia de inscrições funerárias publicadas em 
2006 por Maria M. Alves Dias e Catarina Gaspar224. Trata-se de um catálogo descritivo, que 
aborda as questões paleográficas, epigráficas e onomásticas, enquanto que o nosso objectivo aqui 
será o de estudar não a forma mas o fundo destas epígrafes do sul da Lusitania, a fim de extrair o 
máximo de informação acerca da população rural cristã durante a Antiguidade Tardia. Uma vez 
que a maioria das inscrições foi encontrada em meio urbano, estudaremos as inscrições rurais à 
luz destas225. 
A denominação de “paleocristã” no que se refere à epigrafia é aqui voluntária e correcta. 
Se, como vimos na Introdução, é algo redutor chamar o primeiro período da Antiguidade Tardia 
na Lusitania como “paleocristão” - por só ter em conta o aspecto religioso, que, ainda por mais, 
não é generalizado naquele momento - no que diz respeito à epigrafia, o contexto é distinto: 
trata-se de uma epigrafia exclusivamente funerária ou martirial e que se refere somente a pessoas 
que se consideram cristãs.  
A epigrafia pagã sobre material lítico é inexistente a partir dos finais do século III na 
Lusitania e em geral no Império romano (Meyer, 1990: 74). Várias razões podem apontar para tal 
fenómeno: i) um “falso” desaparecimento: algumas inscrições pagãs datadas estilisticamente até 
ao século III podem corresponder a uma datação mais lata ou então o suporte lítico foi 
substituído pela madeira. Contudo, a partir dos meados do século V, quando surgem as primeiras 
inscrições paleocristãs226, estas utilizam o mármore227. Se este material foi exclusivo ou não, 
continuamos a não ter uma resposta segura pois nenhum exemplo de inscrição em outro suporte 
subsistiu; ii) a segunda hipótese seria a de um “verdadeiro” desaparecimento, em que o hábito de 
colocar epitáfios tinha deixado de fazer sentido (assim como o de colocar vários recipientes e a 
moeda a Caronte dentro das sepulturas).  
A teoria exposta por Elizabeth Meyer (1990: 74-96) poderá ser uma das razões que 
expliquem este fenómeno, tendo em conta o funcionamento da sociedade romana. A Autora 
comenta como a ausência de epígrafes a partir do século III pode ser entendida de um ponto de 
                                                 
224 Dias e Gaspar (2006). 
225 As inscrições rurais são apresentadas no Anexo I, 3. Remetemos no entanto ao catálogo de Maria M. Alves 
Dias para a bibliografia completa. 
226 Todas as inscrições de Mérida consideradas como sendo dos finais do século IV e do início do século V 
desapareceram (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000: n.º 25, 26 e 65) ou foram datadas por critérios paleográficos 
e epigráficos por não terem data ou estarem fragmentadas (op. cit.: n.º 19, 24, 41, 63, 64, 71, 163). A inscrição de 
Mérida (proveniência exacta desconhecida) com a datação mais antiga foi elaborada no ano 442 (op. cit:  n.º46) e a 
mais antiga inscrição datada do actual território português é de 462 (Dias e Gaspar, 2006: n.º7, junto ao Rossio do 
Carmo em Mértola). Consideramos assim que a epigrafia paleocristã da Lusitania, com dados seguros, começou a 
ser elaborada a partir de meados do século V, não pondo contudo de parte a possibilidade de ter começado mais 
cedo. 
227 Contrariamente ao Norte de África por exemplo, onde maior parte das inscrições paleocristãs são elaboradas 
em mosaicos (Bejaoui, 1990). 
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vista sociológico: a particularidade de grande parte dos epitáfios romanos consistia em pôr o 
nome do dedicante228, a sua relação com o defunto e os títulos de cada um (quando estes 
existiam). Expor a sua relação parental com o falecido era antes uma vontade de reclamar os seus 
direitos de sucessão do que propriamente a de mostrar a sua proximidade afectiva229. 
Encomendar um epitáfio podia, deste modo, ser obrigatório quanto mais um indivíduo se 
quisesse integrar na sociedade civil romana230, sendo assim uma expressão de orgulho perante 
esta231. Este tipo de acções irá atingir o seu auge com a generalização do direito latino em 212232 
proclamada por Caracalla (Meyer, 1990: 81), a maioria querendo ostentar a sua pertença à 
romanidade, e tenderá paulatinamente a desaparecer nas décadas seguintes, uma vez que a 
necessidade de apresentar o seu estatuto começará a perder importância no seio de uma 
sociedade cujos membros têm os mesmos direitos.  
Desta forma, é mais fácil de entender o “silêncio epigráfico”, nomeadamente durante o 
século IV, período em que as villae são as mais sumptuosas na Lusitania e em que a vontade de 
ostentação podia ter-se extremado através de inscrições funerárias. Neste caso, não nos 
encontramos perante uma explicação económica do acto mas diante de uma razão sociológica: já 
não é necessário escrever dados que concernem o aspecto legal da sucessão porque agora este 
tornou-se óbvio. Os mausoléus dos séculos III e IV podem assim ter aspectos monumentais e 
sumptuosos sem que a falta de epitáfio seja de estranhar. 
A razão religiosa pode constituir igualmente uma outra explicação válida: no século IV, 
em menos de oitenta anos opera-se, por decisões imperiais, a maior “mutação” religiosa de todos 
os tempos: a passagem de uma religião politeísta oficial, por uma fase de coexistência entre 
religião politeísta e monoteísta, para uma religião monoteísta oficial e por fim para terminar na 
proibição da religião politeísta em 392 por Teodósio (Pietri, 1995: 399-411). No que concerne à 
religião cristã, o século IV será o mais conturbado, período no qual as tentativas na definição da 
ortodoxia e no combate das heresias são as mais virulentas. De facto, neste contexto religioso, 
será que as pessoas teriam dúvidas sobre a melhor maneira de se apresentar face à morte, não 
sabendo como passar de um modelo pagão para um modelo cristão (Nascimento, A., 2006: 13)? 
Aos “Deuses Manes” se fossem pagãos? como “servidores de Deus” se fossem arianos? ou 
“servidores de Cristo” se seguissem o credo niceno? Mas será que estas perturbações religiosas já 
seriam perceptíveis no mundo funerário (rural e urbano) da Lusitania durante o século IV, 
sabendo que os hábitos funerários foram morosos no processo  de cristianização e que foi o 
último domínio onde a Igreja seriamente legislou233?  
Muitas destas questões são difíceis de elucidar, uma vez que partimos de dados ex silentio. 
Na Lusitania, salvo raros casos de inscrições denotando o sincretismo entre paganismo e 
cristianismo como por exemplo o epitáfio do auriga de Mérida (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 
2000: n.º51), é extremamente difícil perceber como se operou a transferência entre inscrições 
funerárias pagãs e cristãs. Noutros pontos do Império existem vários casos de inscrições 
sincréticas, com a indicação D.M.S „Diis Manibus Sacrum‟ seguida por um crísmon ou um texto 
                                                 
228 Caso que se distingue do hábito funerário grego onde aparece raramente a menção do dedicante (Meyer, 1990: 
76). 
229 Esta reflexão não será válida para todos os epitáfios, pois alguns parecem exprimir a dor da perda através da 
utilização de epítetos superlativos (ex. “desiderantissimo” numa inscrição proveniente de Silveirona (Cunha, 2008). 
230 Acerca de rituais praticados no intuito de pertencer à sociedade romana: ler Ian Morris, acerca da incineração 
(Morris, 1992: 49). 
231 “None the less, the deceased provincial‟s imitation is more likely to derive from the fact that he is now (and 
knows himself to be) Roman, and wishes to express this fact to the world. For a Roman-type tombstone, in 
making manifest a Roman legal relationship (…), can also serve to make manifest the fact that the deceased has 
acquired the right to create that relationship and impose its obligations – that the testator, in short, possesses the 
right to make a will valid under Roman law.” (Meyer, 1990: 78-79) 
232 Nomeadamente no Norte de África, como se pode observar nos diversos gráficos apresentados pela Autora 
(1990: 80-84). 
233 Ver Parte IV, Problemáticas da cristianização, capítulo 4.1.  
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cristão234, revelando que existiu um momento de transição235. Na Lusitania deparamo-nos, por 
enquanto, com inscrições pagãs datadas dos três primeiros séculos da nossa Era e por outro, por 
epitáfios cristãos a partir de finais do século V.  
Nas páginas seguintes, tentaremos perceber quais eram as características da gente 
cristianizada através das inscrições funerárias: como se identificavam, que idade teriam, que 
funções exerceriam na sociedade. 
 
3.1. Cristianismo urbano e rural     
Até o ano de 2006236 foram registadas 164 inscrições paleocristãs237 em todo o território 
português. 118 inscrições fazem parte dos quatro distritos que estudamos, o que representa mais 
de 70 % da totalidade das epígrafes. Destas 118 inscrições do sul238, 97 provêm de meios urbanos, 
com um claro predomínio de Mértola (Mértola (92), Beja (3), Évora (1), Ammaia (1)) onde grande 
parte dos epitáfios foi encontrada in situ; destas 97 inscrições urbanas, metade encontra-se datada. 
No entanto, as inscrições rurais resultam sobretudo de descobertas fortuitas, o que não nos 
concede, decerto, a imagem real do que seria a produção de inscrições funerárias, martiriais ou 
honoríficas deste período no mundo rural. A produção epigráfica em meio urbano seria sem 
dúvida mais importante do que em meio rural, no entanto uma tal discrepância não será realística. 
De facto, para os quatro distritos que nos interessam, somente 21 são inscrições rurais239.  
Uma vez que o âmbito do nosso trabalho privilegia o mundo rural, estudaremos as 
inscrições deste meio, recorrendo no entanto às inscrições urbanas para fins comparativos. 
 
3.1.1. Uma dispersão geográfica irregular 
Das vinte e uma inscrições rurais, metade provém do mesmo sítio, o cemitério de 
Silveirona ([n.°7] a [n.°16]); as restantes epígrafes são achados fortuitos dispersos nos quatro 
distritos: três inscrições provêm do distrito de Beja (Santa Clara do Louredo [n.°2], Alvito [n.°1] e 
Vila Verde de Ficalho [n.°3]), duas do distrito de Setúbal (Torrão [n.°20] e Alcácer do Sal [n.°21]), 
três do distrito de Portalegre (Marvão240 [n.°17], Fronteira [n.°18], Campo Maior [n.°19]) e duas 
ou três (a inscrição de Petrus [n.°6] é de proveniência desconhecida) do distrito de Évora (Vila 
Viçosa [n.°4] e Reguengos de Monsaraz [n.°5]). O número reduzido de inscrições não permite 
elaborar uma estatística fiável, o único facto que podemos notar é da raridade de um 
agrupamento de inscrições num cemitério, visto que, reunindo realidades urbana e rural, só 
existem em Mértola e em Silveirona.  
Para a zona compreendida entre Mértola, Beja, Alcácer do Sal e Évora, área geográfica 
provida com as maiores cidades administrativas e portuárias da Lusitania, os achados epigráficos 
rurais são escassos. Apesar do hábito epigráfico ter sido galvanizado em Mértola durante quase 
                                                 
234 Em Roma, verifica-se numa estela o D.M.S. seguido de expressões cristãs (Carletti, 1986, n.°1 apud Nascimento, 
2006: 16). Da mesma forma, no Norte de África, Paul-Albert Février publica várias inscrições deste tipo: em Regiae 
num epitáfio datado de 419 há a indicação de D.M. e recessit in pace; em Mechera Sfa, numa inscrição de 395, um 
crismon junto a D.M.S; em Albulae, um epitáfio datado de 425, DMS seguido de qui precessit in pace Dominica 
(Février, 1986: 785). 
235 Tal como nota Aires de Nascimento, pode não ser uma questão de sincretismo mas um “apagamento do valor 
de significação da fórmula tradicional” (Nascimento, 2006: 16), havendo assim simultaneidade de fórmulas, umas 
cristalizadas já sem significado e outras novas, acrescidas voluntariamente.  
236 As recentes escavações realizadas em Mértola permitiram a descoberta de mais fragmentos inscritos que estão 
actualmente a serem estudados por Maria Manuela Alves Dias. 
237 Assim como treze de identificação duvidosa ou de datação posterior (Dias, M.; Gaspar, C., 2006). 
238 É de notar que as treze inscrições provindas do Algarve, que não faz parte do território por nós abordado, são 
fragmentos não datados. 
239 Duas inscrições foram gravadas no mesmo suporte (Veranianus e Savinianus de Silveirona) 
240 A localização rural desta inscrição (hoje desaparecida) é dúbia uma vez que foi publicada no século XVII como 
provindo da cidade de Ammaia (Dias e Gaspar, 2006: 257), decidimos no entanto, de a incluir aqui. 
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três séculos, os arredores não parecem ter “produzido” mais epígrafes: nenhuma foi encontrada 
na envolvente e a mais próxima será a inscrição de Martinus na basílica paleocristã de Vila Verde 
de Ficalho e esta encontra-se isolada. As outras sepulturas ou estavam assinaladas por placas 
anepígrafas ou não estavam de todo assinaladas. Uma das sepulturas era decorada, no opus 
signinum, com uma cruz pátea mas não existem vestígios de placa epigrafada. A filiação estilística 
da inscrição de Ficalho remete-a mais para a Baetica do que para Mértola (Dias e Gaspar, 2006: 
51). No que se refere às cidades de Beja e Évora, só uma inscrição com um poema de alto valor 
literário dedicado a Maura datada de 665 foi descoberta a escassos quilómetros a sul de Beja. O 
mesmo não se pode dizer de Évora que, para além de uma única inscrição provavelmente 
encontrada intra-muros, a de Paulus241, nenhuma foi identificada na área circundante. Em Alvito, 
numa área onde foram encontradas peças escultóricas visigóticas242, foi descoberta uma inscrição 
datada do início do século VII. Em Reguengos de Monsaraz descobriu-se o epitáfio com o 
poema de Venantia datado dos finais do século VI. Próximo do Torrão, na capela de S. João dos 
Azinhais, decobriu-se uma inscrição de um edifício martirial dedicado aos santos Justus e Pastor 
dos finais do século VII, e em Alcácer ou arredores, uma inscrição funerária de 632. 
A zona compreendida entre Vila Viçosa, Estremoz e Campo Maior, sem civitas por perto, 
é a área que tem fornecido, por enquanto, o maior número de inscrições funerárias rurais devido 
ao cemitério de Silveirona. No entanto, este encontra-se igualmente isolado, uma vez que para 
além destas inscrições, só foram encontradas três em sítios distintos: Fronteira, Campo Maior e 
Vila Viçosa, nenhuma destas sendo datada. Os paralelos estilísticos das epígrafes de Silveirona 
encontram-se em Mérida, ligando esta zona geográfica, mais uma vez, à capital da Lusitania243. 
 
3.1.2. Sítios romanos com ocupação durante a Antiguidade Tardia 
Apesar de serem achados fortuitos, a maioria das inscrições paleocristãs foi descoberta 
em sítios de ocupação romana, revelando assim a continuidade de utilização destes locais.  
Em Vila Viçosa o epitáfio de Domitia foi encontrado na Herdade da Galharda, no sítio 
dos Vilares244, de onde provêm (da pars rustica de uma villa) duas inscrições romanas assim como 
um capitel de mármore entre outros. A inscrição paleocristã terá sido descoberta in situ, uma vez 
que foi encontrada em 1866 sobre uma sepultura (Dias e Gaspar, 2006: 199). O epitáfio de 
Venantia provém igualmente de um sítio com vestígios romanos que indicam a existência de uma 
provável villa perto de Monte da Azinheira245 no Corval. Neste local foi encontrado um sarcófago 
decorado com o tema das estações datado do século III que atesta o bom nível económico e 
social dos proprietários desta villa. A presença da inscrição do século VI revela a continuidade de 
ocupação funerária deste local. Para estes dois últimos sítios, não sabemos que tipo de ocupação 
existiria durante a Antiguidade Tardia, mas o nível de literacia de Venantia mostra um estatuto 
social elevado, compatível com a elaboração do sarcófago do século III. Para a Herdade da 
Galharda, o facto de um bebé de um ano ter recebido um epitáfio, decorado com um crismon, 
pode ser o indício para um certo nível social, apesar de a inscrição ter uma estrutura epigráfica 
muito simples. O longo poema dedicado a Maura foi descoberto em Vale de Aguilhão246 onde 
existia uma importante villa romana “suburbana”, a dois quilómetros a sul da cidade de Beja. Mais 
a norte do Alentejo, a lápide funerária de Petra foi encontrada no limite de um terreno lavrado em 
Monte da Palhinha247 em Fronteira, onde, numa área de dois hectares, foram identificados 
vestígios de época romana (talvez uma villa). 
                                                 
241 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Évora. 
242 Ver Parte II, grupo escultórico de Beja e Anexo I, Catálogo de sítios, Beja. 
243 Ver Parte II, grupo escultórico Évora-Elvas. 
244 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Évora. 
245 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Évora. 
246 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Beja. 
247 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Portalegre. 
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Em outros arqueosítios, não só estamos perante uma continuidade de ocupação desde o 
período romano, como também perante a construção de uma basílica funerária paleocristã: o 
cemitério de Silveirona248 estaria próximo ou contra uma basílica que foi construída a escassas 
centenas de metros da villa de Coelha, sobre um sítio prévio provavelmente rural (pars rustica da 
villa ou casal agrícola). No caso da inscrição funerária de Martinus em Vila Verde de Ficalho249, 
esta igreja instalou-se sobre uma possível mansio e teria, além das funções funerárias, funções 
eucarísticas e baptismais. No sítio da Ermida e da Capela de S. João dos Azinhais250 em Torrão e 
no terreno em torno destas, o material epigráfico e arquitectónico não foi encontrado in situ 
como nos dois últimos lugares, mas as suas características revelam a ocupação do local desde a 
época romana até ao período visigótico: foram encontradas duas inscrições romanas além da 
dedicada aos santos Iustus e Pastor que reutiliza uma ara romana. O local adjacente à capela é 
considerado como uma possível villa romana de onde terão provindo estes materiais. Como 
vimos na parte referente à escultura arquitectónica251, existem igualmente vários elementos 
arquitectónicos visigóticos que provêm deste lugar, o que permite sugerir a existência de uma 
igreja paleocristã, anterior à ermida. 
Para as restantes três inscrições é difícil tirar ilações sobre a relação do epitáfio com o 
sítio da descoberta: a placa epigrafada de Sinticio é de proveniência exacta desconhecida, algures 
em Alcácer do Sal ou arredores; a inscrição de Taumastus (desaparecida) foi descoberta reutilizada 
na construção do arco de S. Roque em Alvito, cujas recentes descobertas permitem considerar a 
possível existência, nas proximidades, de uma igreja paleocristã252. Quanto à placa de mosteiro 
provindo de Campo Maior, as informações acerca do seu achamento não são claras: Abel Viana 
certifica que proveio de Herdade da Olivã mas o museu de Elvas considera-a como de 
“proveniência desconhecida”253. 
Igrejas paleocristãs com sepulturas como Torre de Palma (Monforte)254, Monte de 
Cegonha255 (Vidigueira) ou o mausoléu de S. Cucufate256 (Vidigueira) não revelaram inscrições. 
Cemitérios visigóticos como Santo Amarinho257 ou Boa Morte258 em Castelo de Vide também são 
silenciosos. Relativamente ao mundo rural, somente as prováveis igrejas de Silveirona e Ficalho 
têm inscrições funerárias; no que se refere às cidades, unicamente Mértola conserva as inscrições 
no seu contexto primário.  
A questão que se põe é a do hábito epigráfico durante a Antiguidade Tardia: será uma 
excepção assinalar as sepulturas com uma epígrafe ou será mero acaso o facto de não encontrar 
mais inscrições no seu local de origem? O que parece evidente é que vinte e uma inscrições para 
toda a área do sul da Lusitania é escasso, assim como só haver uma cidade que tenha revelado um 
cemitério com sepulturas assinaladas epigraficamente, nomeadamente quando comparado com o 
período anterior que forneceu centenas de epitáfios para o conventus pacensis259. Apesar de não se 
poder tirar ilações com tão pouco material, este pode ser revelador de várias realidades: a de uma 
clara perda de especialização dos lapicidas, do hábito da escrita e da necessidade de assinalar as 
sepulturas, talvez por a escrita se concentrar agora entre as mãos de indivíduos privilegiados, 
únicos que tivessem acesso à literacia. 
                                                 
248 Ver Anexo I, Caso de Estudo 2. 
249 Ver Anexo I Caso de Estudo 3. 
250 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Setúbal. 
251 Ver Parte II, grupo escultórico de Beja. 
252 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Beja. 
253 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Portalegre. 
254 Ver Anexo I, Caso de Estudo 1. 
255 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Beja. 
256 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Beja. 
257 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Portalegre. 
258 Ver Anexo I, Catalogo de sítios, Portalegre. 
259 Consultar a obra de José d‟Encarnação (1984, IRCP). As actualizações podem consultar-se na publicação 
regular do Ficheiro Epigrafico. 
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3.1.3. Uma epigrafia rural tardia? 
As catorze inscrições rurais com indicação da data foram realizadas num período que se 
estende entre o fim do século V até aos finais do século VII d.C.. A inscrição de Petrus seria a 
mais antiga, com uma datação incerta de 472, uma vez que a parte final da data está ausente. No 
entanto, esta inscrição é de proveniência desconhecida, pelo que não é garantido que tenha 
provindo de um ambiente rural. A inscrição mais antiga cuja proveniência rural é garantida é a de 
(P)edanus que morreu em 513 em Silveirona260. Entre os anos 472 e 513, podemos afirmar que a 
epigrafia rural é dez a cinquenta anos mais recente do que a urbana, sendo que a inscrição urbana 
mais recuada deste território data de 462261, o que representa no máximo uma geração depois. 
Este dado é interessante uma vez que a cristianização do mundo rural é habitualmente 
considerada como bastante mais tardia relativamente à dos meios urbanos (Martín de Cáceres, 
1995: 11-48). Se esta é comprovada por fontes documentais desde meados do século III (para as 
cidades de Mérida, Évora e Faro), as primeiras inscrições funerárias de que temos registo datam 
somente do terceiro quartel do século V (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000). Este 
desfasamento - entre a existência de comunidades cristãs e o aparecimento de sepulturas 
identificadas como tal - é comum ao resto do mundo urbano cristão, com excepção de Roma 
(Nascimento, 2006: 10) e do Norte de África (Février, 1986).  
Paralelamente à ascensão do cristianismo, nota-se um renascimento da cultura clássica 
com villae profusamente decoradas por tapetes de mosaico com temas mitológicos, programas 
escultóricos representado divindades (cf. Torre de Palma, Alter do Chão, Quinta das Longas) e 
um desenvolvimento da corrente filosófica do Neoplatonicismo. Temos um imperador, Juliano 
dito o “Apóstata”, que quis restabelecer a religião pagã entre 361 e 363. No entanto, a cultura 
clássica não terá sido apanágio exclusivo da sociedade pagã, uma vez que grande parte da 
comunidade cristã era proveniente desta camada social. O século IV é o momento em que a 
religião cristã passa de aceite para oficial, pelo que de um ponto de vista das mentalidades, pode 
ter havido cada vez menos espaço para um pagão se sentir cómodo em identificar-se a si e aos 
seus defuntos como tal. Os cristãos continuavam a ter igualmente hábitos funerários profanos. 
De facto a Igreja, como instituição a partir do início do século IV, apresenta escassa legislação no 
que se refere às práticas funerárias privadas262, pelo que os próprios cristãos não terão sabido qual 
a melhor forma de identificar os seus mortos.  
Concluindo, o fenómeno de silêncio epigráfico parece ser o mesmo no mundo rural 
como em ambiente urbano, e o reaparecimento deste costume manifesta-se quase 
simultaneamente, refutando assim a ideia de uma cristianização muito mais tardia no campo. Se 
sabemos que existiam comunidades cristãs desde meados do século III em algumas cidades e que 
nenhuma delas tenha fornecido epígrafes desse período, então nada nos impede de considerar 
que podia haver igualmente comunidades cristãs no campo em datas antigas. De qualquer forma, 
até aos finais do século VI, aquando da unificação da Igreja Hispânica, o processo de 
cristianização terá sofrido flutuações, não podendo considerar categoricamente que o território 
fosse totalmente convertido antes dessa data263. 
O verdadeiro aumento da “produção epigráfica”, quer em meio urbano, quer em meio 
rural, data do século VI. Para o mundo urbano, das 68 inscrições com datação, 37 inscrições - 
isso é, mais de metade - datam do século VI, e para as 14 epígrafes rurais com datação, oito - 
mais de metade - datam do século VI. Porém, no que se refere ao século VII, foram encontradas 
somente seis inscrições: uma com proveniência de Mértola interrogada264, as outras cinco 
provindo de meio rural (epitáfios funerários a Taumastus, a Maura, a Martinus e a Sinticius, inscrição 
                                                 
260 A inscrição de Optatus (urbana ou rural?) data igualmente de 513. 
261 As inscrições mais antigas de Mérida datam também de finais do século V, se bem que todas tenham 
desaparecido (Rámiz Sádaba  e Mateos Cruz, 2000). 
262 Ver Capítulo IV – Problemáticas da cristianização. 
263 Ver Capitulo IV – Problemáticas da cristianização. 
264 Epitáfio de Silbanus (Dias e Gaspar, 2006: n.°47). 
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dedicada aos santos Iustus e Pastor). Duas inscrições de Mértola datam do início do século VIII 
d.C. A clara preponderância de epitáfios durante o século VI, seguida de uma queda no século 
seguinte pode estar em ligação com a conversão a religião cristã católica de Recaredo em 589, 
renunciando definitivamente ao arianismo. De facto, a última inscrição do século VI em Mértola 
data de 587 (ou 592, para uma inscrição incompleta), como se a partir desse momento, sendo 
todos oficialmente católicos, não sentissem  mais necessidade em se identificar como tal.  
Este raciocínio leva-nos a colocar a seguinte hipótese: o costume epigráfico durante os 
finais do século V até finais do século VI estará em relação com a existência de comunidades 
antagónicas? As pessoas que se consideravam arianas ou não ortodoxas (Mérida, Mértola, 
Silveirona?) teriam a necessidade de se demarcarem daquelas que o eram, sendo que estas não 
teriam generalizado este costume?  
 
Antes de finalizar este capítulo, gostaríamos de assinalar alguns aspectos acerca da 
decoração das inscrições de Silveirona e de Fronteira, uma vez que acentuam a ligação deste 
território com Mérida. Em efeito, de todas as inscrições rurais, as de Silveirona e a de Petra 
(proveniente da Herdade da Palhinha, a pouco mais de dez quilómetros a NE deste cemitério), 
são as únicas com características semelhantes às da capital265. De facto, se observarmos a 
totalidade dos epitáfios aqui estudados, notamos somente discretos elementos decorativos que se 
encontram em todo o mundo cristão, como o crísmon (Taumastus; Domitia; Sinticius) e cruz pátea 
(Martinus; inscrição de Talassa em Silveirona, sendo a única desta localidade com este tipo de 
elemento decorativo; Optatus), enquanto que seis inscrições (n.°9, n.°11, n.°12) ou fragmentos de 
inscrições (n.°14, n.°15, n.°16) de Silveirona são decoradas com crísmon e coroas fúnebres 
envolvendo o campo epigráfico. O modo escultórico é rudimentar, notando uma realização 
“amadora”, semelhante a algumas inscrições da capital se bem que a maioria destas são de 
elaboração complexa e profissional. O interesse aqui será o de observar a mesma filiação no tipo 
de decoração (a coroa fúnebre à volta da inscrição), que se distingue da maioria das inscrições de 
Mértola (colunas e tecto triangular) que se assemelham mais às do Norte de África.  
Esta reflexão vai ao encontro daquelas acerca dos sítios arqueológicos estudados na parte 
I e dos elementos arquitectónicos analisados da parte II que concluem que nesta região mais 
setentrional do território aqui analisado as ligações (económicas, sociais e artísticas) com a capital. 
são intensas.  
 
3.2. Características da população cristã 
Apesar de nos encontrarmos perante poucas inscrições266, tentaremos aqui realizar uma 
síntese acerca das características dos indivíduos sepultados através das inscrições que nos indicam 
informações de forma completa ou parcial. 
 
3.2.1. De homens a crianças, uma sociedade rural diversificada 
Nove inscrições (n.°1, n.°3, n.°6, n.°7, n.°8, n.°11, n.°12, n.°17 e n.°21) referem-se a 
indivíduos do sexo masculino, entre os quais quatro homens maioritariamente idosos para os 
parâmetros da época, uma vez que têm mais de cinquenta anos (Taumastus, Martinus, Sabinus e 
Optatus), contra dois respectivamente com 12 (Sinticio) e 18 anos (Savinianus). Somente três 
epitáfios (n.°2, n.°5, n.°13) pertencem a mulheres, de idades distintas: 15 anos para Maura, 34 
para Venantia e 44 anos para Talassa, assim como uma infanta Petra de pelo menos 8 anos (n.°18). 
                                                 
265 Não incluímos aqui a inscrição monumental de Campo Maior, por não ser uma inscrição funerária e cuja 
elaboração remete para uma produção provavelmente bizantina (ver Anexo I, Catálogo de sítios, Distrito de 
Portalegre). 
266 Aqui serão excluídas a inscrição monumental n.°19 e martirial n.°20. 
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Uma inscrição fragmentada refere-se a uma pessoa de 60 anos (n.°15) e outra corresponde a uma 
criança de 11 anos (n.° 10). 
 A questão das idades é relevante nomeadamente no que se refere à questão das crianças e 
dos bebés baptizados. Em meio rural temos uma bebé, Domitia (n.°4) de “1 ano, 4 meses e 14 
dias”, inscrição infelizmente sem data mas cuja paleografia situa no século VI (Dias e Gaspar, 
2006: n.° 110); a menina (infantis) Petra de talvez 8267 anos e uma criança de 11 anos. Na inscrição 
poética de Venantia, datada de 593, a defunta menciona os seus filhos baptizados, 
desconhecendo-se porém a idade destes. A colher “litúrgica” encontrada numa sepultura de 
criança em Terrugem268 (Elvas) pode acrescentar-se a esta pequena lista. 
Os restantes exemplos de crianças falecidas já baptizadas encontram-se em meio 
suburbano na basílica do Rossio do Carmo em Mértola: a de Manaria, 9 anos e 4 meses, datada de 
494 e que constitui a inscrição de criança mais antiga de todo o território actualmente português 
(ibidem: n.°13); Orania, 3 anos, datada de 503 (ibidem: n.° 14); Festellus, com 6 anos, de 527 (ibidem: 
n.° 30); Hilarinus, 1 ano, 5 meses, 5 dias, de 566 (ibidem: n.°43); Silbanus, 2 anos, 1 mês, 5 dias, de 
662 (ibidem: n.°47) e epitáfio grego sem nome, 5 anos (ibidem: n.°61). Apesar de se trataram de 
exemplos urbanos, que se afastam do âmbito deste estudo, estas inscrições indicam a prática do 
baptismo de crianças desde os finais do século V na Lusitania. No entanto, não é fácil perceber se 
este sacramento era dado por norma ou por razões excepcionais devido à morte iminente da 
criança269. De facto, o estudo acerca do baptismo de criança tem vindo a concluir que este seria 
generalizado somente a partir do século VII ou VIII (Treffort, 1996: 38-44 e Dumézil, 2010: 307-
316).  
Voltando ao conjunto das inscrições, as informações acerca do nível social e, por 
consequente, do nível de literacia destes indivíduos, são escassas. Notamos um vir honestus em 
Silveirona, isto é um indivíduo de “nível social superior” cuja localização específica no cemitério 
de Silveirona não é casual, como já foi analisado por nós (Cunha, 2008: 93). Este tipo de 
reconhecimento social só é visível em quatro inscrições de Myrtilis: três honesta femina e um vir 
honestus (Dias e Gaspar, 2006) revelando assim o carácter peculiar da população inumada no sítio 
de Silveirona270.  
Este é o único exemplo explícito da diferenciação social de um indivíduo em meio rural, 
no entanto, o sul da Lusitania revelou igualmente duas inscrições cujos textos revelam um alto 
nível sociocultural e um conhecimento literário fora do comum entre os séculos VI e VII: o 
poema métrico que Calandronius manda escrever para a sua sobrinha Maura (n.° 2), descoberto 
perto de Pax Iulia em Vale de Aguilhão271, datada de 665 e o epitáfio métrico que Venantia terá 
deixado (n°5) e que foi encontrado em Monte da Azinheira no Corval, em Reguengos de 
Monsaraz272. Não será de estranhar que estas peças provenham de sítios cuja densidade 
ocupacional e grau cultural durante o período romano eram elevados, mostrando assim que o 
campo na Lusitania, durante a Antiguidade Tardia terá mantido um nível socioeconómico e 
cultural que em pouco se conjuga com a ideia de abandono e retrocesso que costuma 
prevalecer273. 
 
                                                 
267No entanto, tal como Maria M. Dias notou, a inscrição de Petra pode não significar que ela tivesse oito anos, 
mas que tivesse vivido oito anos no mosteiro: tempus vixit annos VIII (Dias e Gaspar, 2006: 260). 
268 Ver Anexo I, Catálogo de Sítios, Portalegre. 
269 Acerca do baptismo, ver Parte IV – Problemáticas da cristianização. 
270Ver Anexo I, Caso de Estudo 2.  
271 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Distrito de Beja. 
272 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Distrito de Évora. 
273 Acrescentemos a este panorama lusitano, por exemplo, o poema funerário com expressões de tradição clássica 
e cristã: a lápide de Pascentius descoberta numa necrópole rural visigótica em Torrebaja, Pueblo Nuevo del 
Guadiana, na província actual de Badajoz (Coronil, 1997: 217-231). 
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De um ponto de vista da onomástica, situamo-nos num momento histórico em que a 
identificação se faz unicamente através do cognomen. Estes são de origem maioritariamente latina, 
já vigentes durante o período imperial (Martinus, Domitia, Sabinus, Optatus, Aelias) e outros mais 
típicos da Antiguidade Tardia ([P]edanus, Veranianus, Savinianus). Alguns são (quase) unicamente 
nomes de cristãos, tal como Petrus e Petra. Maura e Talassa serão provavelmente nomes que 
designem a origem africana, para a primeira e oriental para a segunda. 
Certos nomes são raros ou mesmo únicos no Império: Taumastus, Calandronius, Sinticio e 
Deidomum não têm paralelo até hoje encontrado; Venantia 274só tem dois paralelos: na Aquitânia275 
e na Regio X em Itália276; [P]edanus só se encontra na Germânia277, em Roma278 e na Regio VI279; 
Veranianus tem três paralelos: em Chipre280, em Roma281 e na Regio VI282; Savinianus lê-se somente 
em Roma283 e na Regio I284; Talassa encontra-se seis vezes no Império romano (entre as quais 
quatro libertas): uma em Palma de Mallorca285, três em Roma286, uma na Regio I287 e por fim uma 
na Regio X 288. Aelias também só está presente em mais cinco inscrições: duas em Roma289, duas na 
Regio I290e uma na Panonnia Inferior 291. 
Notemos que quatro destes cognomina são inscritos em lápides provenientes do cemitério 
de Silveirona II, o que permite concluir que este sítio tinha uma comunidade diversificada, em 
que algumas pessoas eram de origem provavelmente exógena. De um modo geral, em 23 nomes, 
é notável haver dez nomes raros, podendo-nos desta forma interrogar sobre as características 
sociais e étnicas destes indivíduos cristãos: serão pessoas exógenas, vindas de Roma ou de outras 
regiões da Itália? E por que razão ter-se-iam instalado nesta zona da Lusitania? A raridade destes 
nomes e o alto nível cultural para uma parte destas inscrições permite-nos alvitrar que seriam 
gentes de origem pouco comum. 
 
3.2.2. Servidores de Deus, servidores de Cristo 
Os formulários utilizados variam pouco entre a vintena de inscrições aqui analisadas, mas 
notámos pequenas variações que podem indicar informações distintas. A fórmula mais comum é 
a do famulus/a Dei e requievit in Pace que se encontra na maioria das inscrições e que segue os 
formulários de Emerita (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000: 311). Notámos, porém, uma 
variante na inscrição possivelmente mais antiga do território em estudo: Petrus (n.º6) identifica-se 
como servus Dei e o verbo utilizado é recessit (in pace), podendo ser um hábito epigráfico recorrente 
no século V que tenderá a desaparecer nas décadas seguintes. De facto, na capital da Lusitania, 
apesar de não ter aparecido nenhuma inscrição com um servus dei (mas unicamente servus Christi), 
                                                 
274 Na versão masculina, Venantius encontra-se em dez inscrições (EDCS): duas na Narbonense, cinco em Roma, 
uma em Pelayos (Hispania Citerior) e uma em Catania na Sicília. A historiografia também conhece o bispo de 
Poitiers, Venantius Fortunatus, de origem itálica (Maciel, 1996: 70). Note-se que sete destes indivíduos eram pessoas 
com altos cargos políticos ou com uma elevada relevância social (vir clarissimus, inlustris praefectus, etc). 
275 CIL 13, 00884 (todas as referencias epigráficas provêm da EDCS). 
276 InscrAqu-03, 03196. 
277 Credanus: AE1984, 00703. 
278 Pedanus : CIL 06, 33111. 
279 Tebedanus, igualmente cristão: AE 2007, 00500. 
280 AE 1953, 00163. 
281 CIL 06, 02075. 
282 AE 2007, 00523. 
283 ICUR-04, 09437. 
284 EE 09, 00664. 
285 CIL 02, 03685. 
286 CIL 06, 18713; CIL 06, 23531; EE09, 00684. 
287 CIL 10, 04100. 
288 CIL 05, 08443. 
289 CIL 06, 11385 e ICUR-01, 01523. 
290 CIL 10, 02017 e CIL 10, 02559 
291 AE 1966, 00303. 
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as lápides com o verbo recessit são todas datadas entre meados do século IV e V, enquanto que 
requievit in pace é uma fórmula que só se lê nas inscrições do século VI e VII (op. cit.: 312)292. 
Uma inscrição distingue-se das restantes (tal como os poemas métricos que não utilizam 
formulários estereotipados) por utilizar expressões distintas: a inscrição de Martinus de Vila Verde 
de Ficalho datada de 626 (n.°3), tal como Maria M. A. Dias notou, utiliza formas ortográficas 
antecedendo a letra “h” às palavras: hvixit, hobiit, hera, o que não é vulgar mas que existe em 
outros pontos da Hispania (Dias e Gaspar, 2006: 52). No entanto, outras características ligam este 
epitáfio igualmente à Baetica e à Galia, nomeadamente, o de anteceder os anos com a palavra 
numero, aspecto que se encontra numa inscrição em Córdoba datada de 643, e a expressão obiit 
que é mais comum na Galia mas que se observa de novo na capital da Baetica. A própria 
paleografia não é muito comum na Hispania, havendo somente paralelos em Roma e em Zafra 
(no limite entre a Lusitania e a Baetica) numa inscrição datada de 630. Estes indicam a clara filiação 
(religiosa? cultural? territorial?) da inscrição de Martinus com o mundo da Baetica, quase que 
“virando costas” à Lusitania, dando assim uma informação interessante no que se refere à 
organização territorial eclesiástica do século VII293. 
Martinus é igualmente o único das 21 inscrições rurais que se identifica como famulus 
Christi em vez de famulus Dei. Em todo o espaço português, esta expressão é rara (8 em 164 
inscrições294), aparecendo uma vez em Pax Iulia, três vezes em Myrtilis (porção quase 
insignificante perante o número de inscrições de lá provenientes) e três no norte da Lusitania 
(Dias e Gaspar, 2006). É deveras interessante notar que em Mérida, entre as duzentas inscrições 
publicadas, nenhuma tem a indicação de famulus Christi295 mas tem quinze famulus Dei (Ramírez 
Sádaba e Mateos Cruz, 2000: 311) e que no resto das províncias famulus Christi aparece só em 37 
ocasiões296 contra 151 famulus Dei (dados EDCS). Temos aqui um dado que pode corroborar para 
a presença de uma comunidade querendo distinguir-se de outra. Tal como Aires de Nascimento 
nota, no “plano religioso não temos expressões de fé que deixem entrever conflitos religiosos 
(…); não podemos, de facto, ignorá-los para um tempo em que o arianismo tinha os favores do 
poder visigótico, mas também não era habitual (a não ser caso motivado) passar esses traços para 
registo epigráfico funerário” (2006: 22). Se concordamos com a primeira parte do raciocínio, 
perguntamo-nos porém se a diferenciação entre famulus Christi e famulus Dei não poderia, de facto, 
ser uma maneira de querer valorizar antes a figura de Deus (numa lógica ariana ou, de maneira 
mais generalista, herética) ou a figura de Cristo (segundo o credo niceno).  
É decerto difícil poder comprovar esta tese mas se mantivermos essa lógica, poder-se-ia 
confirmar aquilo que já mencionámos acerca da comunidade de Myrtilis297, e nesse caso da 
maioria do território lusitano rural (ao contrário da capital): estaríamos perante uma comunidade 
considerada “não ortodoxa”, contra só poucos casos católicos298, entre os quais Martinus. 
Teremos assim um campo e uma cidade maioritariamente heterodoxos, fenómeno pouco comum 
                                                 
292 No entanto, o epitáfio do diácono Reccisvinthus provindo da Baetica (CIL 02-07, 00171), datado de 643 e que tem 
características epigráficas comuns à inscrição de Martinus, tem a expressão recessit in pace. Aqui podemos considerar 
ser um “revivalismo” por parte deste indivíduo de origem germânica. 
293 Estes dados corroboram as conclusões da tese de doutoramento (em curso) de Jerónimo Sánchez Velasco 
acerca da Antiguidade Tardia na Baetica, que inclui o território a oriente do Guadiana como podendo fazer parte 
do bispado de Hispalis, permanecendo interrogações acerca dos limites entre os bispados de Pax Iulia e o de 
Hispalis. 
294 A datação destas inscrições estende-se entre 494 e 666, isto é, não representa uma expressão que pudesse estar 
ligada a uma determinada fase ou a uma moda esporádica mas antes a um formulário estereotipado que existiu 
durante todo este período histórico. 
295 Existe unicamente um servus Christi e dois in nomine Christi (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz, 2000. nº14, n.º 20 e 
n.º 25). 
296 20 na Baetica, 1 na Hispania Citerior, 3 em Roma, 1 na Etruria e 7 na Transpadana (Regio XI). Todas as inscrições 
de Roma e da Transpadana (Regio XI), assim com algumas da Baetica, referem-se a indivíduos com cargos 
eclesiásticos ou pessoas com relevância na sociedade (ver EDCS). 
297 Ver Parte I. 
298 Podemos igualmente acrescentar aqui a inscrição encontrada na telha fragmentada numa casa de Monte Velho 
(Marvão): (H)IC PAX (H)IC C(H)RIST(V)S. 
105 
 
durante a Antiguidade Tardia, contradizendo a afirmação de Jesús San Bernardino Coronil: “el 
campo se fue configurando progresivamente con el ámbito predilecto del paganismo y de la 
herejía frente a la ciudad, „espacio natural‟ de la sociedad humana, la ortodoxia y la autoridad 
episcopal. Las murallas urbanas se manifestaron como elementos que marcaban, de manera 
obvia, la frontera o transición entre estas dos „zonas culturales‟.” (San Bernardino Coronil, 1997: 
219). Se o campo terá, de facto, sido o território onde as heresias se puderam desenvolver com 
pouco controlo da Igreja (especialmente antes de 589), nem todas as cidades terão sido o terreno 
da ortodoxia.  
De entre a comunidade rural, não temos nenhum indivíduo que se identifica como 
fazendo parte do clero, estas indicações sendo unicamente reservadas ao contexto urbano (em 
Pax Iulia, Myrtilis299 e talvez Ebora). Existem, contudo, duas inscrições que remetem para a 
existência de mosteiros (a não ser que se trate do mesmo) no distrito de Portalegre: o mosteiro de 
Lancia onde terá vivido oito anos Petra (n.°18) e o monasterium de Silvester/Laurentius ou Leanter 
(n.°19) cuja inscrição monumental terá provavelmente vindo da Herdade de Olivã em Campo 
Maior300, a poucos quilómetros do primeiro.  
A presença de uma igreja dedicada a santos mártires é somente atestada epigraficamente 
para o edifício construído em nome Justus e Pastor em Torrão (n.°20), sendo que os outros 
mártires são só conhecidos através de fontes documentais301. Será, contudo, de notar que o 
epitáfio de Petra contém a expressão depositio para acentuar a presença dos seus ossos naquele 
local. Ora esta exptressão é utilizada, na maioria das vezes, para mártires ou pessoas com 
importância na comunidade eclesiástica: temos os exemplos das depositio bone memori dos mártires 
Felix e de outro, cujo nome é ilegível, de Chelas em Lisboa (Dias e Gaspar, 2006: n.°140), além da 
depositio de um possível bispo - dom(i)ni Iu[liani] - em Pax Iulia (ibidem: n.°4). As outras inscrições 
com esta expressão encontram-se no epitáfio de Paulus em Ebora (ibidem: n.°109) e Tesso(dis) em 
Lisboa (ibidem: n.°143), sem indicação clara à pertença eclesiástica ou do seu martírio. Em Mérida, 
contudo, esta expressão aparece na lápide de um diácono (Ramírez Sádaba e Mateos Cruz: n.º39). 
A nosso ver, esta especificação exprime uma necessidade em indicar a presença dos ossos nos 
ditos sítios, podendo denunciar uma trasladação destes, tendo sido retirados da sepultura original 
para um local específico, com mais relevância, tal como uma igreja ou um mosteiro. 
 
Considerações finais 
Como já referimos, as inscrições são escassas mas puderam fornecer alguns dados 
interessantes acerca de uma pequena parte da população sepultada no campo lusitano. Estamos 
perante pessoas da sociedade laica, não havendo, tal como nas cidades, indicação de um membro 
do clero sepultado numa área rural. Notamos, contudo, indivíduos que se destacam, por diversas 
razões, da sociedade comum: Sabinus por ser vir honestus, Venancia e Calandronius por terem 
deixado poemas métricos únicos na Lusitania, Martinus por se identificar como famulus christi e 
Petra, por ter sido depositada num mosteiro. Essa observação poderá revelar o carácter elitista das 
comunidades cristãs e o facto de a escrita, a literacia em geral, estar agora concentrada entre as 
mãos de uma pequena camada social. 
A datação de todas as epígrafes confundidas (rurais e urbanas) do território português 
revela como são relativamente coetâneas - produzidas entre o último quarto do século V até ao 
início do século VIII -, levando a interrogar-nos acerca do silêncio epigráfico dos séculos IV e V 
de um ponto de vista geral e não só como sendo um dado especificamente rural. Hábitos que se 
perderam? Confusões na ordem das mentalidades, que permitem que as pessoas, durante várias 
décadas, se definam como cristãs? Ou o surgimento do hábito epigráfico significa um momento 
em que se tornava necessário identificar-se perante uma sociedade ortodoxa, aparecimento esse 
                                                 
299 Nesta cidade, 16 inscrições referem-se a cargos religiosos (Dias e Gaspar, 2006: 293). 
300 Ver Anexo I, Catálogo de sítio, Portalegre (Campo Maior). 
301 Ver Parte IV. 
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que se relacionará directamente com a presença de populações germânicas no território? Torna-se 
complexo responder a estas questões, nomeadamente quando, de um ponto de vista arqueológico 
e onomástico, a presença germânica é residual. 
A última reflexão prende-se com os resultados que obtivemos na onomástica: se 
estivermos de facto perante pessoas exógenas, podemos sugerir que o hábito epigráfico esteja 
directamente ligado com a origem destes indivíduos, em oposição a um hábito lusitano-romano 
que se tivesse perdido. 
 
PARTE IV 
Problemática da Cristianização302 
 
Quando supostamente deveríamos conhecer melhor as questões ligadas à cristianização 
primitiva deste território, deparamo-nos paradoxalmente com a seguinte interrogação: afinal, o 
que consideramos como “cristianizado”? Quanto mais nos impregnamos de um assunto, quanto 
mais o parecemos conhecer, tanto mais nos é obscuro e incerto. Após o estudo de quase uma 
centena de sítios, de uma vintena de inscrições funerárias rurais e de mais de duzentas peças 
arquitectónicas decoradas, começámos cada vez mais a nos questionar. Que informação real nos 
transmitem todos estes itens? O que significa um lugar ou um artefacto “cristianizado”? De que 
forma uma atitude, uma crença, uma fé podem ser palpáveis através dos muros de uma igreja, da 
piscina de um baptistério, de peças arquitectónicas decoradas, das estruturas de uma sepultura, da 
presença de um crísmon ou de uma inscrição funerária? Começámos assim a consciencializar-nos 
que, de algum modo, existem diferentes graus de cristianização, que permanece uma diferença 
entre um sítio em que houve a vontade de cristianizar e um sítio onde declaradamente houve 
gente cristã.  
Num período de transição de uma sociedade politeísta, pagã, que cumpria rituais pré-
definidos havia vários séculos - rituais imutáveis, por vezes acrescidos por crenças exógenas que 
nunca punham em dúvida a ordem estabelecida - para uma sociedade monoteísta, cristã, cuja 
crença numa única divindade e no seu filho ressuscitado obrigava a uma total transformação 
mental e moral, nesse espaço de tempo que durou vários séculos, a transformação não pôde 
efectuar-se sem hesitações, sem retornos ao paganismo, sem dificuldade em aceitar de deixar 
superstições úteis para o bem-estar de uma população, tanto mais que nos situamos num 
ambiente rural.  
De facto, trata-se aqui de entender de que modo este espaço rural foi cristianizado. As 
fontes e a história social dedicam-se geralmente aos meios urbanos e às elites, deixando na 
sombra o campo e os meios socialmente mais desfavorecidos (Salamito, 2000: 37). No caso da 
história do cristianismo antigo, apesar de se referir como a “religião dos pobres”, a partir de 
meados do século II (Lane Fox, 1997: 284-285) começou a atrair as camadas mais elevadas da 
sociedade303. Ora o cristianismo na Lusitania não será anterior a este momento304, sendo que nesta 
parte do Império serão provavelmente as elites os condutores principais desta “nouvelle 
                                                 
302 Para as principais referências actuais acerca do cristianismo primitivo no mundo ocidental e hispânico, 
sugerimos a leitura dos seguintes textos reunidos em IV RACH (1995); Teja, R. e Pérez, C. (1995); Godoy 
Fernández (1995); Mayeur, J. M. et al. (1995); Velázquez, A. et al. (1995); Pietri, C. (1997); Santos, J. e Teja, R. (eds) 
(2000); Rébillard, E. (2003); Bowes, K. e Kulikowsky, M. (2005); Chavarría Arnau (2007); González Blanco, A. e 
Velázquez, A. (2008); Inglebert, H. et al. (2010).  
303 Veja- se o texto introdutório de Rougier em Celse, Discours vrai contre les chrétiens (1999: 22). 
304 A primeira referência à possível evangelização da Hispania data no entanto do século I d. C., conhecida através 
da epistola de Paulo aos Romanos (Rom. 15, 22), não se sabendo se concretizou a sua viagem. Por volta de 180 
d.C. Ireneu, bispo de Lyon afirma que já existiriam igrejas na Península Ibérica (Ireneu, Adversus Haereses, I, 10). 
Porém, a primeira referência segura de comunidades cristãs data de meados do século III d.C., através das cartas 
de S. Cipriano que se dirige aos bispos de Mérida e Leon-Astorga (Maciel, 1996: 32). 
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religiosité” (Marrou, 1977: 42-51), tal como concluímos após o estudo dos sítios rurais 
cristianizados305. Não nos esqueçamos que grande parte das elites (laica ou eclesiástica) era 
proprietária de terrenos306, tornando-se assim a ponte de ligação ou mesmo o caminho através do 
qual o cristianismo se introduzirá nos campos307. Cada villa era uma micro-cidade, com a sua pars 
urbana, a pars rustica e a pars frumentaria, empregando grande quantidade de colonos e escravos que, 
paulatinamente, seguirão as tendências religiosas do patronus. No entanto, a percepção da religião 
de Cristo será decerto entendida de forma diferente entre uma e outra camada da sociedade: para 
os honestiores será uma opção de vida (por razões escatológicas, de conveniência social ou de 
política) acompanhada – ou não – por uma mudança de estilo de vida; para os humiliores será o 
seguimento da vontade do dominus com a esperança de melhores condições de vida308 ou uma 
adaptação da religião ancestral para uma nova espécie de superstitio que, na prática e nas 
mentalidades, demorará séculos até se moldar às intenções da Igreja309. 
Tal como H. Inglebert o define, a “cristianização” possui dois sentidos: o facto de “tornar 
cristão” e o facto de “ser cristão”, ou seja, a mesma palavra designa o processo e o resultado deste 
processo (Inglebert, 2010: 9). Podemos acrescentar que, para o historiador, decidir se um 
resultado foi ou não atingido, depende de uma apreciação de valores que pode ser válida para a 
Antiguidade como para a actualidade. O estudo do cristianismo antigo tem essa vantagem (que se 
torna paralelamente um inconveniente): trata-se de uma religião do passado que ainda hoje existe. 
Não se estuda um facto religioso fechado num espaço de tempo, estuda-se uma religião que se 
metamorfoseou durante vinte séculos, tornando assim quase impossível a ausência de 
anacronismo. E será necessário acrescentar que a conversão ao cristianismo (individual ou 
colectiva) não é só o adoptar de uma série de comportamentos sociais, determinados por um 
conjunto de actos rituais (como foi a religião pagã romana), mas requer - também e sobretudo – 
uma mudança de consciência pessoal, íntima, muito difícil de comprovar.  
A religião cristã primitiva é antes de tudo a consciencialização de uma mutação de atitude, 
o compromisso de uma vida sem pecados consagrado pelo baptismo, extremamente difícil de 
manter no seio de uma sociedade com valores cívicos e parâmetros religiosos totalmente 
distintos. Assim, os arqueólogos detêm-se amiúde no contexto físico onde se desenrolou uma 
cerimónia, considerando-o como uma realidade imutável, perene, sem possibilidade de retorno310, 
quando é necessário ter em mente que entre os séculos IV e VIII as flutuações são numerosas, 
havendo silêncios de décadas ou mesmo centúrias em determinado território rural teoricamente 
já cristianizado, silêncios esses que podem significar regressões, comunidades que, com o passar 
do tempo, voltaram ao paganismo. As razões são diversas mas a ausência de um clero regular 
                                                 
305 Ver conclusão da Parte I. 
306 Acerca do aspecto moral da reabilitação da agricultura em meios cristãos aristocráticos, veja-se Salamito, 2000: 
37-52. 
307 No entanto, o clero não era só composto por altos dignitários fundiários, havendo um grande número de 
“clero menor” que continua a ficar na sombra da historiografia, tal como a camada mais humilde da população 
cristianizada. Sobre estas questões, ler o capítulo “Clercs et serviteurs laïcs de l‟église romaine au temps de 
Grégoire L Grand” por Charles Pietri (1997: 101-122). 
308 Santo Ambrósio no De Tobia dirigido aos proprietários fundiários « Paie donc au salarié (mercennarius) son salaire 
(merces), ne le prive pas du salaire de son labeur, parce que tu es toi-même un salarié du Christ (mercennarius christi), 
qui t‟a conduit à sa vigne (cf. Matthieu, 20, 2) et qui a préparé pour toi un salaire dans le ciel. « Ne lèse donc pas le 
serviteur qui travaille en vérité, ni le salarié qui épuise son souffle » (Siracide, 7, 22), ne méprise pas le pauvre dont 
la vie se passe en labeur et qui subsiste grâce à un salaire. (…) » (in Salamito, 2000: 43). 
309 Tal como nota Henri-Irénée Marrou, a população humilde, rural nunca terá tido uma adesão à cultura clássica 
(como terá acontecido como as populações urbanas), ligando-se mais a crenças ancestrais, desde o neolítico, que 
mudarão paulatinamente ao longo dos séculos (Marrou, 1985: 82). 
310 Esta realidade adquirida como um fenómeno “em sentido único” é entendida por Robin Lane Fox (1997) 
como sendo essencialmente o fruto do tipo de documentação que nos ficou, isso é, o produto de uma minoria que 
nos mostrou uma só parte da história do cristianismo: “Cette minorité a réussi l‟exploit de nous léguer un très 
grand nombre de récits concernant l‟expansion et la mission chrétiennes, mais très peu s‟intéressant à ceux qui 
essayèrent de devenir chrétiens mais ne purent le supporter et renoncèrent. Les chrétiens ont fait de leur histoire 
une avenue à sens unique, impliquant ainsi que le « paganisme » et le judaïsme étaient tellement repoussants que 
personne n‟aurait songé à y revenir. » (Lane Fox, 1997 : 284). 
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numa determinada região ou a dificuldade em assumir uma vida sem pecado recuando o 
baptismo até ao último sopro de vida são algumas delas (Salamito, 2010: 67), sem mencionar as 
pessoas que eram baptizadas já mortas311. Recordemos os concílios cujos cânones mencionam 
edifícios religiosos abandonados, não visitados de forma regular (Concílio de Tarragona de 516, 
cânone 8) e da dificuldade do próprio clero em manter atitudes “cristãs”, continuando a praticar 
actos pagãos (Fontaine e Pietri, 1995: 816) como participar em banquetes funerários312, ou actos 
muitas vezes de carácter agrícola, para favorecer a colheita, o que prova como certas “superstitio” 
não foram abandonadas, dificultando a instalação do cristianismo (Testa, 2010: 107). Através dos 
concílios é fácil entender a grande dificuldade que as pessoas baptizadas tinham em deixar, por 
exemplo, de sacrificar (Concílio de Illiberis, cânones 1, 2, 3, 4.). C. Guignebert considerava os 
indivíduos com esta dupla-atitude cristãos que cumulavam práticas cultuais politeístas - como 
“demi-chrétiens” (Guignebert, 1923 apud Salamito, 2010: 68), não se referindo a estes cristãos 
como maus cumpridores mas como pessoas que tinham dificuldades em passar de um tipo de 
racionalidade religiosa a uma outra radicalmente diferente. 
Já durante o século IV, Santo Agostinho e Pelágio discursavam acerca da verdadeira 
adesão ao cristianismo, acreditando numa relativa hypocrisis por grande parte dos que se 
consideravam cristãos (Perrin, 2010: 47-62). Este tipo de dúvidas dos teólogos nasceu 
nomeadamente a partir das conversões em massa após a Paz da Igreja. Ora, se este tipo de dúvida 
permaneceu durante os primeiros séculos da Antiguidade Tardia (sobretudo até ao século VI), 
acrescidos à existência de variadas correntes consideradas por uma parte do clero como heréticas, 
pode-nos parecer praticamente impossível determinar afinal quem era cristianizado e quem não o 
era, pelo menos até ao século VI. 
Assim, numa espécie de “teorização” desta religião de um ponto de vista arqueológico, 
podemos considerar que o processo da cristianização passa por três momentos: 1) uma igreja é o 
primeiro passo que denota a vontade de cristianizar a população de um determinado território, 
sem se saber se atingiu o resultado pretendido (indivíduos que participam a uma parte da 
cerimónia cultual sem nunca passar a “prova final” do baptismo); 2) um baptistério será o 
segundo dado arqueológico reflectindo o início do processo de cristianização de um indivíduo, 
sem se saber no entanto se este chegou a passar uma vida inteira como “verdadeiro cristão”, ou 
se renunciou desta nova vida austera; 3) uma sepultura com epígrafe cristã será o terceiro dado 
arqueológico, o mais concreto, provando que o indivíduo, quando morreu, se definia como 
cristão. 
 
4.1. Espaço cristão, espaço de gente cristianizada? 
Em primeiro lugar, começou-se por ensinar a Boa Nova e tentar converter almas novas 
para este discurso apostólico: isto materializa-se pela presença de salas reaproveitadas para esse 
efeito dentro de habitações (de tipo villa ou domus se for urbana) ou de igrejas, no nosso caso 
igrejas construídas e reaproveitando muros de antigas villae ou construídas ao lado a fim de 
acolher um maior número de interessados. Nestes espaços - privados e depois públicos - serão 
lidos os textos dos quatro evangelistas e as epístolas (coligidas nos Actos dos Apóstolos), isto é, 
as cartas dos apóstolos dirigidas a diversos povos em resposta a dúvidas que tinham acerca de 
questões relacionadas com a fé cristã ou com os rituais a seguir313. O acto eucarístico, de partilhar 
                                                 
311 Sobre esta temática, ler a obra de Cécile Treffort (1996: 38 e seg): o facto de baptizar pessoas já mortas tinha 
sido proibido no concílio de Cartago em 393, mas entre 523 e 527 lê-se a mesma interdição numa carta de 
Fulgêncio, bispo de Ruspe e no século VIII ainda há referências acerca deste costume, tendo-se então instaurado o 
baptismo dos moribundos. 
312 Cf. O caso do bispo Martialis de Mérida que, além de se ter tornado libellatici, pertencia a um colégio funerário 
pagão e que recorreu a esse para enterrar o seu próprio filho (Maciel, 1996: 32; Rébillard, 2003: 41). 
313 A compilação dos evangelhos e dos Actos dos Apóstolos - isto é, a Bíblia - só será concluída no decorrer do 
século IV, sendo que as epístolas de Paulo serão as mais relevantes para a abertura da religião cristã aos “pagãos” 
(Légasse, 2000: 97-154). Não nos esqueçamos que, na origem, logo após a morte de Cristo, a Boa Nova era só 
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o pão e o vinho, era praticado depois das leituras (Duchesne, 1920: 50-51). Os compartimentos 
privados serão chamados domus ecclesiae - “casa-igreja”- quando se verifica que a sala ou o espaço 
em questão funcionava paralelamente à vida normal da habitação, como talvez terá sido o caso na 
villa da Quinta das Longas314 (Elvas). Ao contrário, quando uma ecclesia é construída in villae, 
muitas vezes observa-se um prévio abandono das estruturas habitacionais e a reformulação do 
espaço para o converter numa igreja, tal como se observa em várias antigas villae315 do território 
de Mérida (Alconétar, Casa Herrera, El Gatillo de Arriba) e talvez em Mosteiro316 (Mértola). 
Também existem casos como a villa do Monte da Cegonha (Vidigueira) que reformulou parte do 
seu espaço para a criação de uma igreja, continuando a utilizar o resto da habitação. Nenhuma 
destas estruturas revelou peças arquitectónicas decoradas pelo que podem ter sido espaços 
bastante simples, com um mobiliário arquitectónico e litúrgico reduzido ou mesmo nulo. 
Concretamente, a presença destas construções e/ou remodelações indicam-nos a 
determinação, por parte do clero ou de um proprietário laico, de converter “gente” (e aqui não 
nos interessamos pelo real objectivo: se era com fins lucrativos, para obter um “bom” julgamento 
no dia do Juízo Final ou se era por única fé, este tipo de suposições sendo quase impossível de 
averiguar), a “sua” gente, isso é os colonos que trabalhavam a terra ou os habitantes do território 
envolvente (Hauschild, 1995: 377-382). Mas na realidade desconhecemos o grau de sucesso 
destas intenções: um espaço religioso cristão (domus ecclesiae ou igreja) é a materialização de uma 
vontade de cristianizar, mas não forçosamente a concretização efectiva de ter cristianizado esta 
população. Esta podia querer manter-se pagã, recusando a nova religião ou, pelo contrário podia 
tê-la aceite em parte, mas sem manter os hábitos puramente cristãos, voltando paulatinamente à 
religião dos antepassados ao fim de uns anos. No caso da villa da Quinta das Longas (Elvas), 
pode ter sucedido um retrocesso ou um conflito entre cristãos e pagãos, uma vez que a sala com 
crísmon não desencadeou a construção de uma igreja e, paralelamente, todas as estátuas pagãs 
foram danificadas. Em S. Miguel da Mota317(Alandroal) pode ter sucedido igualmente uma 
condenação da realidade pagã mas a escavação não forneceu suficientes dados para se perceber o 
que aconteceu depois do nível romano até à construção da igreja. 
Uma das acções que resultou no aumento de fiéis (ou indivíduos atraídos pela nova 
religião), foi a veneração da sepultura de um indivíduo martirizado. De facto, até ao início do 
século IV, o número de mártires cristãos era importante e quando era possível recuperar o corpo 
de um deles318, iniciava-se uma veneração com a leitura dos Actos dos Apóstolos ou das Passio319 
junto da sepultura por um pequeno grupo de familiares, distinguindo-se pouco das parentalia e 
caristia pagãs (Rébillard, 2003: 162-163). Os banquetes funerários continuavam a ser praticados 
(Pietri, 1976: 122), eram tolerados pelo menos ainda no tempo de Santo Agostinho, porque 
foram por este (Duval, 1995: 808). Com o passar do tempo, o número de pessoas aumentava até 
                                                                                                                                                        
dirigida aos Judeus uma vez que Cristo tinha proposto uma nova leitura do Antigo Testamento sem nunca ter tido 
o ensejo de criar uma nova religião. Assim, numa primeira fase, havia os chamados judeo-cristãos (Marguerat, 
2000: 189-224) que precisavam de saber “como” se tornar cristãos, se tinham que continuar a seguir a halachá (lei 
judaica) ou não (i. é: praticar a circuncisão, comer kosher, manter a observação do Shabat etc.). Com o passar das 
décadas, sobretudo a partir de meados do século II d.C., através da leitura intensa das cartas de Paulo, operou-se 
uma abertura da nova religião para todos os cidadãos do Império romano, o que mudou consideravelmente o 
desenvolvimento da religião cristã, afastando-a definitivamente das suas origens judaicas. Para mais informações 
acerca da compilação dos textos bíblicos, ler: Paul (2000: 673-757). 
314 Ver Anexo I, 1. Catálogo de sítios, Portalegre e Parte I. 
315 Este tipo de reconversão pode ter acontecido em três villae do concelho de Serpa: a Herdade da Abóbada, do 
Monte da Salsa e na Capela 3. Infelizmente, nenhum dado arqueológico concreto nos pode afirmar tal facto. 
316 Ver Anexo I, 1. Catálogo de sítios, Beja. 
317 Ver Anexo I, 1. Catálogo de sítios, Évora. 
318 « Les Actes des martyrs soulignent (…) les efforts des chrétiens pour récupérer en cachette les corps des martyrs, 
sans que nous sachions s‟ils les volent parce qu‟ils leur ont été refusés ou s‟ils les récupèrent sans se faire voir des 
autorités pour ne pas être pris à leur tour » (Rébillard, 2003 : 113). 
319 Será a partir de meados do século III que o repertório das leituras e dos cânticos em honra dos mártires será 
constituído, não estando no entanto ainda totalmente fixado no tempo de Santo Agostinho (Saxer, 1980: 283). 
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criar verdadeiras procissões que se tornaram paulatinamente de âmbito público320, fazendo assim 
nascer o chamado “culto dos mártires” (Duval, 1982: 455-464). Este culto que, no início, partia 
de vontades espontâneas e autónomas, começou progressivamente a ser gerido pela Igreja a fim 
de o organizar e evitar a divinização dos mártires (Duval, 1995: 808)321. No terreno, isto 
concretiza-se pela construção de mausoléus, seguidos (ou não) por basílicas funerárias sobre o 
referido túmulo322. Se este tipo de construções verifica-se sobretudo nos subúrbios das cidades, 
será mais difícil encontrá-los no campo.  
No sul da Lusitania, não temos provas concretas para este tipo de edificação, a não ser 
suposições nos casos seguintes que são, na maioria, mais tardios: a igreja de S. Manços323 sobre 
um mausoléu romano será o exemplo mais seguro; a basílica de Torre de Palma (Monforte) 
construída sobre uma necrópole alto-imperial324; as estruturas arquitectónicas adjacentes às 
sepulturas de Silveirona II (Estremoz)325; a basílica funerária de Mosteiro326 (Portel), a basílica 
funerária do Rossio do Carmo em Mértola327; a basílica de Tróia (Carvalhal); o templo 
cristianizado de S. Cucufate328 na Vidigueira (com reservas, no entanto, acerca da existência de 
relíquias do mártir já na Antiguidade Tardia); ou ainda na existência de uma basílica martirial nas 
imediações ou sob a ermida de S. João dos Azinhais329 (Alcácer do Sal), devida a uma inscrição do 
século VII referindo mártires do século IV330. Este tipo de construção já será algo que 
consubstancia a cristianização dos indivíduos, uma vez que a veneração efectiva de um corpo 
santo - isto é, a presença real de pessoas em procissões que tenha justificado o embelezamento de 
uma sepultura - será uma prova da conversão desta gente. As sepulturas ad sanctos que deduzimos 
por exemplo em Silveirona (Estremoz), em Torre de Palma (Monforte), Mosteiros (Portel) ou em 
casos “urbanos” como na basílica do Rossio do Carmo (Mértola) ou na basílica de Tróia 
(Carvalhal) serão a prova deste sucesso da conversão. No entanto, salvo o caso de Santa Eulália 
de Mérida e talvez o de Torre de Palma, este tipo de fenómeno verifica-se no campo do sul da 
Lusitania sobretudo a partir do século VI. Uma parte das peças arquitectónicas e litúrgicas 
descontextualizadas poderão provir de edifícios deste tipo, uma vez que os textos entre o século 
IV (Prudêncio) e VIII (lenda de S. Manços) mencionam a beleza e a riqueza decorativa das 
basílicas martiriais. 
 
Durante o século IV331, paralelamente ao nascimento do culto dos mártires (e 
correlacionado com a adesão massiva à religião cristã), mas independente deste, nascem os 
                                                 
320 « On doit être certain que les premiers honneurs rendus aux martyrs furent simplement ceux que les proches 
parents rendaient à leurs morts. Mais, au lieu du cercle restreint de la famille, c‟est la communauté entière qui 
s‟associe pour leur rendre ses devoirs. » (Delehaye, 1933 :33) 
321 Uma das consequências do aumento do culto dos mártires também foi a criação de falsos mártires e falsas 
memoriae que foi duramente reprovada pela Igreja (Duval, 1995: 808). 
322 No caso de Roma :« (…) cette installation chrétienne, qu‟attestent publiquement dans la Ville et dans le 
suburbium les édifices de l’Ecclesia, esquisse peut-être une première organisation de la géographie chrétienne en 
préparant une conquête de l‟espace. Elle facilite sans doute l‟organisation d‟un calendrier du culte pour les martyrs 
en assurant déjà une sorte de conquête du temps.» (Pietri, 1976 :97). 
323 Ver Anexo 1, 1. Catálogo de sítios, Évora. 
324 Ver Anexo 1, Caso de Estudo 1. 
325 Ver Anexo 1, Caso de Estudo 2. 
326 Ver Anexo 1, 1. Catálogo de sítios, Évora. 
327 Ver Anexo 1, 1. Catálogo de sítios, Beja. 
328 Ver Anexo 1, 1. Catálogo de sítios, Beja. 
329 Ver Anexo 1, 1. Catálogo de sítios, Setúbal. 
330 Não foi realizado aqui o estudo hagiotoponímico de todas as ermidas, igrejas ou sítios rurais com nomes de 
santos mártires dos primeiros séculos da nossa Era por ser um tema que se afastava do objectivo propriamente 
arqueológico deste trabalho. Porém, será uma análise complementar interessante de fazer para entender se estas 
perpetuações da memória de um santo mártir são unicamente o fruto de lendas e invenções medievais ou se têm 
alguma base verídica. 
331 Em África, o ascetismo já tinha um número importante de aderentes no século III (Biarne, 1995: 748). 
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movimentos eremíticos e monásticos332. Estes nasceram no Oriente - são os “holy men” assim 
designados por Peter Brown (1985: 61-112) - em resposta ao afastamento da religião cristã 
segundo os preceitos primitivos e à riqueza imoral de grande parte da aristocracia (Salamito: 
2000: 46-52). São indivíduos que se recusam a viver no século, isolando-se do mundo e da 
mundanidade, à procura de viver de maneira fiel ao modo de vida cristão, isso é, como Jesus 
Cristo. No império do Oriente serão sobretudo homens ascéticos, vivendo na total solidão e que 
não praticam o proselitismo, sobrevivendo das esmolas, tal como o egípcio Santo Antão 
(Maraval, 1995: 722). De um ponto de vista material ou arquitectónico resulta praticamente 
impossível observar vestígios de vivência deste tipo de eremitas, salvo alguns sítios como por 
exemplo a coluna de Simeão Estilita perto de Antioquia na Síria (Di Berardino, 1990: 2295-2296). 
No império ocidental, estes movimentos começam igualmente a aparecer mas antes sob forma de 
comunidades monásticas, onde vários homens e/ou mulheres se juntam para viver segundo a 
vida de Cristo. O priscilianismo foi, na Hispania, o movimento ascético possivelmente com maior 
importância e influência nesse período333. A diferença é que este tipo de agrupamento obrigava à 
construção de edifícios que o acolhesse, materializando-se assim nos chamados mosteiros (que a 
partir da Alta Idade média se organizam segundo leis próprias e se multiplicam por toda a 
Europa). 
No Sul da Lusitania, a existência de mosteiros já no século IV ou V é difícil de determinar, 
podendo pôr como única hipótese o “edifício do NW” da basílica de Torre de Palma334 se bem 
que nos inclinamos mais para uma escola eclesiástica do que propriamente um edifício 
monástico. De resto, a existência de mosteiros no sul da Lusitania parece ser um fenómeno 
tardio, palpável através de dois casos “em negativo”: o da inscrição de Herdade da Palhinha 
(Fronteira)335 que menciona uma menina, Petra, que esteve 8 anos no mosteiro de Lancia (de 
localização ainda desconhecida) e o da inscrição de consagração do mosteiro de Leanter (ou 
Laurentius ou Silvester, segundo as diversas leituras) algures em Campo Maior336, sendo 
provavelmente realidades já do século VI337. A existência de mosteiros são mais uma prova da 
real cristianização da população, uma vez que nesse momento histórico, as adesões eram 
individuais e autónomas338, não existindo ainda o aspecto obrigatório que existirá durante a Idade 
Média (e que criará antes pessoas instruídas do que propriamente indivíduos que renunciam a 
uma vida secular por razões puramente dogmáticas). 
Mais tarde, a partir do século V339, mas vulgarizado sobretudo durante o século VI340, e 
voltando à realidade secular, o culto dos mártires irá evoluir para o que é comummente designado 
como a invenção de relíquias ou o “culto das relíquias” (Saxer, 1980). Situamo-nos num momento 
histórico em que já não há mártires coetâneos, as perseguições oficiais tendo acabado no início 
do século IV341. Concretamente no terreno ocorrem várias situações: a monumentalização de um 
mausoléu com a construção de uma igreja utilizando as relíquias do mártir em questão ou a 
construção de uma igreja ex-nihilo com relíquias “importadas” de um mártir ou de um santo 
homem (um bispo ou uma personalidade considerada santa) da região ou de terras longínquas. O 
hábito de consagrar (ou re-consagrar) um altar com relíquias começou desde o início do século V 
                                                 
332 Acerca do ascetismo e monaquismo em Hispania: Marcos (2000: 201-234); no Ocidente: Biarne (1995: 747-768) 
e no Oriente: Brown (1985) e Maraval (1995: 719-746).  
333 Acerca desta heresia, ler entre outros: Escribano Paño (1988); Pietri (1995: 412-434); Cracco Ruggini (1997:39-
48) e Escribano Paño (2000: 263-288). 
334 Ver Anexo 1, Caso de Estudo 1, “Edifício NW”. 
335 Ver Anexo 1, Catálogo de sítios e Anexo 1, 3, n.º18. 
336 Ver Anexo 1, Catálogo de sítios, Herdade da Olivã (Campo Maior) e Anexo 1, 3, n.º 19.  
337 Nota-se no entanto a concentração destas realidades monásticas na área próxima de Mérida. 
338 Veja-se o exemplo de Santa Melânia (Anónimo, La vie Sainte Mélanie). 
339 No mundo oriental, a invenção de relíquias terá começado mais cedo, já durante o século IV (Perrin, 1995: 603) 
e é atestado no Norte de África sobretudo durante os últimos anos de vida de Santo Agostinho (Saxer, 1980: 285). 
340 Segundo o estudo de Charles Pietri, o culto das relíquias terá começado no século VI em Roma (Pietri, 1976: 
606-607.) 
341 Existem casos como o de S. Manços que terá sido “martirizado” por judeus algures no século VI ou VII mas 
não o entendemos como um “mártir de sangue” dos três primeiros séculos da nossa Era. 
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em África do Norte, a partir da segunda metade do século VI na Gália (Pietri, 1983: 505-506), 
talvez só a partir de finais do século VI na Hispania (vide infra) e a contar do século VIII a 
consagração de uma igreja será obrigatoriamente efectuada com a colocação de relíquias sob o 
altar-mor da igreja (Bozóky, 2006: 26), deixando assim de se poder construir igrejas “privadas” 
sem o devido apoio da Igreja. O “despedaçamento” dos mártires e dos santos homens 
possibilitará uma desmultiplicação destes indivíduos, permitindo assim criar mais igrejas novas e 
atrair a população.  
No sul da Lusitania, o único exemplo de relíquias colocadas sob o altar encontrou-se na 
segunda fase da igreja in villae do Monte da Cegonha (Vidigueira), isso é, em finais do século VI – 
inícios do VII. A caixa-relicário, no momento da descoberta, não continha ossos mas pequenas 
medalhas, no entanto a sua identificação como caixa para relíquias não oferece dúvidas. A 
presença de uma inscrição de fundação de igreja de 682 dedicada aos mártires Justus e Pastor 
encontrada na ermida de S. João de Azinhais (Alcácer do Sal) mostra-nos que aí também terão 
havido relíquias. No caso da igreja de S. Manços (Évora), construída sobre um mausoléu de 
características romanas, os textos alto-medievais mencionam que o corpo foi colocado sob o altar 
da nova construção que terá sido erigida durante a segunda metade do século VII. No que se 
refere a S. Cucufate, mártir de Barcelona, os textos mencionam a difusão do seu culto a partir do 
século IX pelo que a origem da cristianização do templo da villa de S. Cucufate (Vidigueira) 
durante a Antiguidade Tardia poderá ter tido outra intencionalidade, não sendo certo que as suas 
relíquias tinham sido já transladadas tão cedo. A 300 m. da villa romana da Tourega (Évora) foi 
erigida uma ermida medieval dedicada a Santa Comba e Inonimata, irmãs de S. Jordão, mártires que 
foram mortos no século IV no lugar da Ourga (antigo nome de Tourega), sem se saber no 
entanto se houve deposição de relíquias342. 
Uma das consequências ao culto dos mártires e mais tarde ao culto das relíquias foi a dos 
enterramentos ad sanctos, isto é, enterramentos de cristãos laicos junto ao túmulo de um mártir, 
das suas relíquias ou uma sepultura simplesmente privilegiada. Ambrósio de Milão explica de 
facto que esta prática protege o morto contra os perigos além-túmulo (DECA: 38, “ad sanctos”; 
Saxer, 1980). No nosso território, as sepulturas de Silveirona (Estremoz) serão provavelmente 
enterramentos deste tipo, e como também em Torre de Palma (Monforte), no Monte da Cegonha 
(Vidigueira), em S. Cucufate (Vidigueira), em Mosteiros (Portel) e em Vila Verde de Ficalho 
(Serpa). 
 
4.2. O baptismo: última prova, prova última. 
O elemento decisivo para a conversão de um indivíduo à religião cristã materializa-se no 
baptismo, sendo este o sacramento mais “difícil” de atingir. Este não era concedido, nos 
primeiros séculos da nossa era, a recém-nascidos como hoje em dia: a conversão era um acto 
consciente, duramente e demoradamente preparado, que iremos de seguida apresentar a fim de 
mostrar ao leitor o peso moral considerável que o baptismo significava naquela altura para um 
indivíduo que desejava tornar-se cristão (Salamito, 1995: 684-685). 
A palavra “baptizar” vem do grego e significa “imergir”, não sendo uma invenção cristã 
uma vez que vários movimentos judaicos já praticavam o baptismo, como purificação do corpo e 
da alma343. Este sacramento significa a morte (do pecador) e ressurreição (do novo Homem, 
limpo dos pecados), num paralelismo com a morte e ressurreição de Cristo, sacramento através 
do qual o catecúmeno rompe com o pecado e as seduções do demónio, entra numa nova relação 
pela fé com Deus, Jesus e o Espírito Santo e faz parte da nova comunidade.  
                                                 
342 Referiremos que Salsa foi uma menina martirizada em Tipasa (Mauritânia Cesariense) que recebeu uma primeira 
basílica na necrópole oriental da cidade no século V (Duval, 1995: 808). Este nome é sugestivo quando sabemos 
que em Monte da Salsa (Serpa) foram encontrados vestígios paleocristãos (comprovando a existência de uma 
igreja a Santa Maria). Estes nomes iguais podem no entanto ser unicamente fruto da coincidência. 
343 Veja-se a comunidade dos Essénios (Mébarki, F. e Puech, É.,  2002). 
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Nas primeiras décadas após a morte de Jesus Cristo, os judeus e seguidamente os pagãos 
eram convertidos pelos apóstolos e discípulos em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo com 
uma imersão em água e uma simples imposição das mãos. Com o passar do tempo e o número de 
fiéis a crescer, tornou-se necessário desenvolver rituais baptismais e uma liturgia própria. O 
primeiro tratado completo que existe acerca dos rituais do baptismo foi redigido pelo teólogo 
africano Tertuliano (De Baptismo) por volta do ano de 200 (Di Berardino, 1990: 333). A liturgia 
baptismal estabelece-se, todavia, por volta do séc. IV, observando-se a monumentalização dos 
baptistérios somente no século VI no que se refere à Lusitania. 
A fim de aceder ao sacramento era necessário efectuar o catecumenato, isso é, passar por 
um largo período de provas e de reflexão que não podia exceder os dois anos na Hispania 
segundo o Concílio de Illiberis344. Anunciava-se, em primeiro lugar, ao clero responsável (o bispo 
ou clero superior) o desejo de se converter. Esse pedido era aceite após um primeiro exame 
rápido, em que o postulante devia aceitar renunciar a qualquer ligação idólatra e estar disposto a 
converter totalmente os seus hábitos (Salamito, 1995: 685). Do tempo de Santo Agostinho, dois 
séculos mais tarde, era praticado um exorcismo: a imposição das mãos e a prática da exsufflatio 
para afastar o Mal de dentro do indivíduo (Refoulé, 2002: 33). Após uma rápida instrução em que 
o postulante era iniciado às grandes verdades cristãs e às exigências fundamentais da moral cristã, 
o postulante tornava-se “catecúmeno” e podia assistir à missa. Tinha somente o direito de ouvir a 
liturgia da Palavra, pelo que também é chamado nos textos de audiente. No século V, do tempo de 
Santo Agostinho, os audientes recebiam o signo da cruz na testa para marcar este momento e 
tinham um lugar especial na igreja. 
Inicia-se a seguir um longo período de formação, de duração indeterminada em que os 
catecúmenos são iniciados aos Mistérios da Escritura e recebem um ensinamento aprofundado, 
sistemático sobre as verdades fundamentais como a unidade de Deus todo-poderoso, o 
nascimento virginal de Cristo, a Incarnação etc. (op. cit.: 34). Dois séculos depois, a duração desta 
formação foi estabelecida a três anos, esta catequese dividia-se entre a narratio (história da 
Salvação) e a exhortatio (ensinamento escatológico sobre a crença na ressurreição, sobre as novas 
regras de conduta). A partir desse momento e em momentos de crise (morte iminente, 
perseguições), o catecúmeno podia ser rapidamente baptizado por um laico (Concílio de Illiberis, 
cânone 38). Em tempo normal, era preciso passar a segunda fase do catecumenato. Do tempo de 
Santo Agostinho, esta segunda fase era ainda tão receada que por vezes os catecúmenos a 
recuavam até ao momento da morte. De facto, a penitência não perdoava o fiel – baptizado - que 
voltasse a pecar. Frequentemente os audientes preferiam ser baptizados no leito da morte para não 
sofrer tal penitência. 
 Algumas semanas antes da Páscoa, se a preparação do catecúmeno era considerada como 
suficiente pelo bispo ou pelo clero responsável, este podia propor candidatar-se para avançar no 
processo do baptismo. Nesta fase os catecúmenos audientes tornam-se competentes (Salamito, 1995: 
685). No século V, porém, este período começa com a Quaresma e definia-se como uma fase 
mais activa do processo, com um carácter penitencial muito acentuado. O competente tinha de 
passar um novo exame frente ao bispo, seguido por várias semanas em que lhe transmitiam as 
últimas instruções. Do tempo de Tertuliano parece que o bispo só se queria assegurar das 
disposições morais do catecúmeno, não sendo uma fase muito explícita (Refoulé, 2002: 35). 
Alguns dias antes do baptismo, o bispo ou clero superior ensinava a oração dominical que o 
competente teria que recitar de cor durante a eucaristia depois de baptizado. Durante estes dias, o 
catecúmeno devia multiplicar os actos pessoais de penitência (rezas, jejuns, vigílias etc.) para, por 
um lado, mostrar sua a sinceridade e por outro, expulsar o demónio que ainda vivia dentro deles. 
Santo Agostinho define, no entanto, formulários já mais estereotipados em que os catecúmenos 
tinham que prometer renunciar ao mundo e aprendiam a tripla instrução sobre a fé, as orações e 
o baptismo. Era ensinado o Símbolo (os sacramentos da eucaristia), que não era divulgado a não 
                                                 
344 A duração do catecumenato variava segundo as regiões: não mais de dois anos na Hispania, três anos na Síria e 
em África assim como em Roma, mas aqui terá sido reduzido a partir do século IV (Salamito, 1995: 685). 
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ser neste momento (momento denominado como a “disciplina do arcano”). A fase penitencial 
era então acentuada, eram praticados mais exorcismos com exsufflatio e era ensinada a oração 
dominical. 
Do tempo de Tertuliano a liturgia baptismal ainda era simples mas já se compunha dos 
rituais básicos que serão sempre seguidos, com variantes e acrescentos consoante as regiões do 
Império. O calendário pascal será cada vez mais preciso no que se refere aos diferentes 
momentos destas fases durante o ano. Assim, numa manhã (geralmente no Domingo de Páscoa), 
aquando do nascer do Sol, toda a comunidade cristã acompanhava o catecúmeno à piscina 
baptismal cuja água tinha sido abençoada pelo bispo. O catecúmeno despia-se e entrava na 
piscina, pronunciando a sua abjuração ao demónio, o bispo impondo-lhe as mãos como signo do 
começo de uma nova vida (op. cit.: 37). O catecúmeno era imerso três vezes de seguida, em cada 
vez tendo que dizer a profissão da fé (em nome da Trindade). No século VI, sabe-se que na 
Península Ibérica era mais usual a única imersão para acentuar a consubstancialidade da Trindade 
enquanto a tripla imersão costumava ser mais praticada pelos Arianos345. No entanto, a tripla 
imersão considerada como um acto único, de que fala Tertuliano, era a prática romana de origem. 
Após a imersão, o recém-baptizado ou neófito, saía da piscina e era untado de um óleo santo. 
Para este momento, existem variantes consoante as regiões, tal como a bênção com o crisma que 
Tertuliano não refere e que terá muita importância nos séculos seguintes. O neófito vestia-se346 e 
entrava na igreja, na zona reservada ao clero e recitava a oração dominical. Por fim, recebia o 
“beijo da paz” e participava pela primeira vez na Eucaristia. Após o baptismo, o neófito devia 
regressar todos os dias durante uma semana para ouvir a catequese.  
No que se refere ao baptismo das crianças, as fontes não são explícitas: no século III, do 
tempo de Tertuliano, esta questão já era posta, uma vez que se questionava o interesse de 
baptizar seres que não tivessem consciência, isto é, que não pudessem escolher livremente de 
seguir o catecumenato (Refoulé, 2002: 13). Tertuliano aceitava o baptismo de crianças que já 
tivessem idade de serem instruídos, de perceber o que representa a fé em Deus e no Cristo. Dois 
séculos depois, a questão ainda não era unânime. Santo Agostinho, no início do seu bispado, não 
tinha uma opinião certa acerca deste assunto, porém, ao longo da sua vida defendeu cada vez 
mais esse acto (Treffort, 1996: 41). As razões para esta evolução são teológicas e inserem-se no 
contexto polémico entre Santo Agostinho e Pelágio acerca do pecado original e a do livre árbitro, 
que não discutiremos aqui347. Segundo Santo Agostinho, as crianças nasciam já pecadoras e a 
única salvação delas era o baptismo. Esta ideia será retomada pelos autores eclesiásticos 
carolíngios do século VIII-X (op. cit.: 40) e prevalecerá na Igreja católica até hoje. 
Esta longa passagem explicando as diferentes fases do catecumenato foi necessária para 
entender a dificuldade, durante a Antiguidade Tardia, em tomar a decisão de se converter348. 
Torna-se evidente que estas diferentes fases não terão sido seguidas de maneira idêntica em todas 
as regiões do Império, podendo ter havido cleros mais condescendentes ou lugares em que se 
desconhecia todos os pormenores do processo. Aliás, o facto de Tertuliano ter escrito este texto 
pode significar a necessidade de explicar um processo que não era seguido de igual forma nas 
diversas regiões349. No século V, as dúvidas de Santo Agostinho acerca da qualidade das 
conversões indica que uma grande quantidade de pessoas foi rapidamente convertida quando 
ainda eram audientes, sem chegar à segunda fase do catecumenato. A partir do século VI d. C., a 
monumentalização dos baptistérios com piscinas de imersão demonstra no entanto a importância 
                                                 
345 Cf. Carta de Vigilius a Profuturus datada de 538 (Maciel, 1996: 63). 
346 No século III ainda não se menciona a roupa branca, hábito que parece ser mais tardio, provavelmente só a 
partir do século IV (Di Berardino, 1990: 334). 
347 Acerca desta temática ler Pietri (1995b). 
348 Relembramos que o próprio imperador Constantino recuou o seu baptismo até ao seu leito de morte 
(Jerphagnon, 1991: 332. 
349 No Oriente, em Antioquia, em finais do século IV, João Crisóstomo escreveu igualmente catequeses baptismais 
que terão sido seguidas nessa parte do Império. Ver: Jean Chrysostome, Huit catéchèses baptismales, introd. e trad. de 
WENGER, A., 2005 (Sources Chrétiennes, n.º50 bis). 
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naquela altura do sacramento em idade adulta. O texto acerca do martírio de S. Manços em 
Évora tem uma passagem de grande importância para o estudo dos baptistérios e do 
catecumenato prévio: “Construyen une basílica para uso de los fieles, se le une un baptisterio, se dispone todo 
en una obra maravillosa, con columnas formando un octógono; por la parte de atrás se la añade una basílica para 
catecúmenos.” (Excerto traduzido do Leccionário de Burgos in Fernández Caton, 1983: 162). A 
administração do baptismo era geralmente feita pelo bispo, mas através da leitura das actas de 
concílios, apercebemo-nos que os diáconos também podiam baptizar, ainda que era necessária a 
confirmação final do bispo (Ripoll e Velázquez, 1999: 105). Esta evolução mostra bem como a 
Igreja necessitou adaptar as suas regras devido à grande quantidade de catecúmenos que era 
preciso baptizar na cidade como no campo. 
De um ponto de vista arqueológico, para o território aqui estudado, existem poucos 
exemplos de piscinas baptismais comprovando o baptismo em idade adulta comparativamente 
com as igrejas em torno de Mérida, em Alconétar, Casa Herrera, El Gatillo de Arriba, 
Valdecebadar de Olivenza ou S. Pedro de Mérida ou ainda La Cocosa, El Germo (Mateos Cruz e 
Caballero, 2003) e para a Baetica em S. Pedro de Alcantara (Posac Mon e Puertas Tricas, 1989). 
Estas construções são geralmente tardias, datadas do século VI ou VII (Ulbert, 1978: 142). No 
sul da Lusitania, temos o baptistério monumental acrescido à basilica de Torre de Palma 
(Monforte) numa segunda fase de construção provavelmente datada do século VI, e que 
representa uma das construções baptismais mais complexas da Hispania, uma vez que a piscina 
baptismal - ela própria composta por duas piscinas adjacentes - se encontra num complexo 
construtivo constituído por sete espaços diferenciados que materializam a complexidade do ritual 
pascoal350. A existência de uma pequena bacia no canto da sala adjacente meridional da abside 
oriental denuncia provavelmente uma piscina de datação anterior (Ulbert, 1978: 153). O 
baptistério da igreja de V. V. de Ficalho (Serpa), aqui estudado pormenorizadamente351, é o 
segundo baptistério independente até hoje descoberto no território meridional da Lusitania. 
Apresenta-se como uma piscina rectangular com pequena bacia lateral construída numa só fase 
(de construção mais simples em comparação a Torre de Palma) igualmente inserida num 
conjunto de compartimentos, entre os quais alguns foram utilizados para enterramentos. Estas 
são as duas únicas construções monumentais até hoje conhecidas no terreno. Acrescentamos a 
bacia troncoconica encontrada na sala adjacente a sul da abside da ecclesia in villae do Monte da 
Cegonha (Vidigueira), já datada do século VII. Esta bacia sendo pequena indica talvez que o ritual 
aqui seguido tivesse já sido o da aspersão ou que era utilizada para baptismos de crianças. Por 
fim, a norte da ermida de S. Bartolomeu352 (Alvito) é visível no terreno um tanque, em forma de 
cruz, revestido a opus signinum de pequena envergadura e sem escadas. Uma vez que não foram 
realizadas escavações no local, a sua identificação como um baptistério paleocristão é incerta. O 
último baptistério em meio rural, de que se tem somente a referência textual, é aquele que teria 
sido construído junto à basílica martirial de S. Manços (Évora)353.  
No que se refere ao baptismo de crianças, não são muitas as informações de um ponto de 
vista arquitectónico: a pequena bacia na sala sul da abside oriental de Torre de Palma (Monforte) 
ou a pequena piscina do complexo baptismal podem ser provas que as crianças já seriam 
baptizadas neste sítio, sendo no entanto conjecturas difíceis de comprovar. O mesmo se poderá 
dizer da bacia no Monte da Cegonha. A melhor prova de crianças baptizadas consiste porém nos 
suportes epigráficos mencionando crianças ou mesmo bebés cristãos a partir de finais do século 
V354. E por fim, referiremos a “colher litúrgica” encontrada em Terrugem (Elvas), descoberta 
numa pequena sepultura, possivelmente de criança, com a inscrição “AELIAS VIVA IN crismon”. 
                                                 
350 O estudo mais aprofundado acerca da utilização ritual do espaço deste baptistério foi realizado por T. Ulbert 
(1978). 
351 Ver Anexo I, Caso de Estudo 3. 
352 Ver Anexo I, 1.Catálogo de sítios, Beja. 
353 Em contexto urbano, temos o baptistério monumental situado na alcáçova de Myrtilis. O baptisterium de Tróia 
(Carvalhal) será antes um tanque de época romana. 
354 Vide parte 3 – O testemunho da Epigrafia. 
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No entanto, não sabemos se já era usual baptizar crianças nessa altura ou se eram casos 
excepcionais. De facto, o cânone 5 do Concílio de Gerona (de 517) determina “Que ainda a 
criança, de um só dia, se se encontra em perigo, seja baptizada”. 
 
4.3. Morrer cristão 
Uma sepultura assinalada com um epitáfio cristão será, continuando o raciocínio que foi 
acompanhando estas páginas, o dado mais seguro para um arqueólogo: este encontra-se 
claramente perante um indivíduo que, no seu leito de morte, era cristão, isto é, foi baptizado após 
um período mais ou menos longo de catecumenato e prosseguiu a sua vida segundo os preceitos 
morais do cristianismo. Neste momento da investigação não nos colocamos mais a pergunta 
sobre as suas possíveis renúncias ou a sua ligação a rituais pagãos: independentemente destas 
possibilidades, ele morreu identificando-se como fazendo parte de uma certa comunidade, 
distinguindo-se de outra.  
Se estas reflexões são óbvias para uma sepultura com epitáfio, tornam-se muito mais 
nebulosas para a grande maioria dos túmulos que não tem qualquer indicador diferencial. Quais 
destas sepulturas silenciosas (“anepígrafas”) serão realmente paleocristãs se se encontram em uma 
necrópole pagã?  
O estudo de necrópoles paleocristãs relativas ao comum dos mortais é, de facto, 
complexo. Quando se reflecte acerca da morte cristã, pensa-se em primeiro lugar na morte dos 
mártires e no culto que daí nasceu. O conhecimento que se tem sobre o culto dos mortos privado 
é magro e bastante distorcido através dos numerosos textos de autores cristãos que, a partir de 
Tertuliano, quiseram distanciar-se do culto funerário pagão e deram assim a imagem de 
cemitérios e sepulturas totalmente diferentes das precedentes (Saxer, 1980). Todavia, será só no 
domínio do culto dos mártires que a Igreja imporá as suas regras, deixando os rituais fúnebres 
privados à consideração da família (Duchesne, 1920: 5). Assim, no concílio de Illiberis, nos 
primeiros anos do século IV, proibiu-se unicamente acenderem círios nos cemitérios (cânone 34) 
e de as mulheres velarem naqueles espaços (cânone 35). A família foi quem continuou a sepultar 
os seus defuntos, tal como era hábito no mundo romano pagão355. O luto privado seja ele pagão 
ou cristão, era vivido durante várias décadas talvez séculos da mesma forma, mantendo os 
mesmos rituais funerários ancestrais, necessários para o controlo da dor356. Não será inútil 
relembrar que a primeira lei proibindo o enterramento de cristãos e pagãos no mesmo espaço só 
data de 782 (Rébillard, 2003: 42). 
Deste modo, torna-se difícil diferenciar uma sepultura pagã de uma cristã357, sobretudo a 
partir do século IV358, quando a deposição de espólio funerário se torna cada vez mais rara e a 
inumação exclusiva. Os séculos IV e V representam igualmente o período em que nenhuma 
epígrafe assinala os túmulos359, pelo que os critérios de identificação de um ambiente cristão de 
um ponto de vista arqueológico não são evidentes. Se atendermos à realidade funerária dos três 
primeiros séculos da nossa Era, reparamos que já nesse período não existem diferenciações 
consoante a pertença dos indivíduos a cultos orientais, por exemplo, ou ao judaísmo. O indivíduo 
em si era o aspecto realçado num epitáfio, e não a sua pertença a um grupo religioso (Rébillard, 
2003: 30), não havendo assim segregações ou agrupamentos de sepulturas distanciando-se de 
                                                 
355 O recorrer a colégios funerários será talvez o primeiro distanciamento dos cristãos, uma vez que estes 
praticavam libações e sacrifícios proibidos aos olhos dos cristãos (Rébillard, 2003: 41). 
356 Acerca da questão social do luto: Morris (1992), nomeadamente o capítulo I “The anthropology of a dead 
world” (Morris, 1992:1-30) e o capítulo II “Mos romanus: cremation and inhumation in the Roman empire” (op. cit.: 
31-69). 
357Veja-se o caso da necrópole pagã em Silveirona I e paleocristã em Silveirona II (Cunha, 2008).   
358 Na necrópole da Caldeira em Tróia, o estudo do material funerário revelou a passagem definitiva de 
incinerações para inumações nos finais do século III (Almeida, 2008: 113). 
359 Ver parte III - O testemunho da epigrafia. 
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outras360. No que se refere aos judeus, Eric Rébillard chegou à mesma conclusão “le mélange des 
tombes juives et non juives dans les mêmes espaces funeraires était três fréquent” (Rébillard, 
2003: 32), constatação que é aliás válida para Myrtilis durante a Antiguidade Tardia, onde foram 
encontradas sepulturas de judeus e gregos no meio dos cristãos (Torres, 1993).  
Será, pois, necessário constituir critérios que permitam determinar diferentes graus de 
identificação de sepulturas/necrópoles paleocristãs e eliminar outros. Se, por um lado, a 
inumação é um dado evidente361, a orientação desta é, por sua vez, um critério que não serve por 
si só mas unicamente se estiver associado a outro tipo de elemento. Assim, uma sepultura 
orientada a E-W sem espólio nem elementos de revestimento pode ser paleocristã como 
medieval, pelo que terá que apresentar elementos construtivos (lápide pagã reutilizada ou outro 
material romano reaproveitado) ou um tipo de espólio funerário datante (indumentária ou 
oferenda) para ser incluída num estudo acerca do cristianismo primitivo. Sabemos que em casos 
de enterramentos ad sanctos a orientação não era necessariamente canónica mas estava relacionada 
com a implantação do túmulo privilegiado, pelo que nesses casos não será a orientação do 
túmulo que nos fornecerá uma indicação acerca da sua pertença, ou não, ao cristianismo, mas o 
espaço físico onde se insere. Ao contrário, uma sepultura de inumação com as características 
construtivas típicas da Antiguidade Tardia, sem espólio ou com espólio não cristão, poderá ser 
tanto pagã como cristã.  
Os enterramentos seguramente cristãos serão aqueles que têm inscrições paleocristãs 
e/ou artefactos cristãos, ou que estão dentro ou contra igrejas paleocristãs e cuja unidade 
estratigráfica comprove a contemporaneidade. Nesta categoria temos o caso de Silveirona 
(Estremoz), de Vila Verde de Ficalho (Serpa), da Herdade da Galharda (Vila Viçosa) em que a 
inscrição de Domitia foi encontrada in situ, ou ainda a sepultura de Terrugem (Elvas). As 
sepulturas dentro e contra a igreja de Torre de Palma (orientadas paralelamente a esta), na ecclesia 
in villae no Monte da Cegonha (Vidigueira), em Vila Verde de Ficalho e em S. Cucufate362. Nestes 
sítios, observa-se o tipo construtivo das sepulturas e nota-se como são quase todas elaboradas 
com material romano reutilizado (por vezes inscrições funerárias) e têm um (ou nenhum) 
artefacto tardo-romano ou visigótico. A observação destes tumuli permite-nos conhecer as suas 
características naquele período e reconhecê-las em contextos menos favoráveis, como necrópoles 
sem qualquer edifício religioso nem lápide epigrafada. 
As sepulturas construídas com material romano reaproveitado, orientadas E-W e com 
material visigótico363 serão assim as da categoria seguinte: nenhum dado é explícito mas estes três 
elementos associados fornecem-nos alguma segurança em tratar-se de sepulturas paleocristãs. Em 
Alter do Chão364 (na rua da Misericórdia) e na necrópole de Camugem365 (Elvas) descobriram-se 
sepulturas reutilizando inscrições pagãs romanas, tal como em Silveirona e outras localidades 
hispânicas, como por exemplo em Segóbriga (Almagro Basch, 1975). De resto, seguindo os 
critérios “orientação + modo construtivo + espólio funerário”, foi possível reconhecer mais de 
vinte necrópoles no território rural aqui analisado366. Existem, porém, sítios cujas sepulturas são 
                                                 
360 Como se pode observar na necrópole de Caldeira em Tróia (Almeida, 2008), a título de exemplo. 
361 É interessante observar, no entanto, que a Igreja considerou a incineração como um acto pagão oficialmente só 
em 785, o proibirá unicamente em 1886 (proibição reforçada em 1963). A atitude perante a morte cristã mudará 
definitivamente no mundo ocidental somente a partir dos anos 1960 (Morris, 1992: 34-36): 
362 As sepulturas da igreja suburbana de Mértola incluem-se igualmente nesta categoria, num âmbito urbano. 
363 Teoricamente, qualquer sepultura com material de cariz visigótico (de um ponto de vista étnico) será 
considerada cristã.  
364 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Portalegre. 
365 Ver Anexo I, Catálogo de sítios, Portalegre. 
366 Ver Anexo I, Catálogo de sítios: Alter do Chão, Quinta do Pião (Alter do Chão), S. Pedro dos Pastores (Campo 
Maior), Monte de S. Salvador (Campo Maior), Santo Amarinho (Castelo de Vide), Azinhaga da Boa Morte 
(Castelo de Vide), Monte do Mascarro (Castelo de Vide), Herdade dos Pombais (Marvão), Chaminé (Elvas), 
Monte do Pombal (Monforte), Sampão (Monforte), S. Sebastião (Aljustrel), S. Romão (Alvito), Base aérea (Beja), 




de atribuição duvidosa, ou porque não foram claramente datadas (e poderiam ser mais tardias), 
ou porque o material as poderia identificar a enterramentos pagãos367.  
Notamos, desta forma, que os sítios funerários são mais numerosos dos que os lugares de 
habitat e que os edifícios religiosos, denunciando assim um volume mais importante de gente 
cristianizada do que os magros dados epigráficos puderam oferecer. 
 
                                                 
367 Ver Anexo I, Catálogo de sítios: Monte da Nora (Elvas), Herdade do Marmelo (Ferreira do Alentejo) e Cerro 





Em 2007 demonstrámos como a tese gibboniana de Bryan Ward-Perkins - acreditando 
no total declínio do mundo romano devido às invasões bárbaras - não se adequava ao sul da 
Lusitania, utilizando o exemplo das necrópoles de Silveirona (Cunha, 2008b). Quatro anos depois, 
podemos apoiar-nos em quase uma centena de sítios cristianizados, em mais de duzentas peças 
arquitectónicas e mais de cem inscrições funerárias (todos os contextos confundidos) para 
confirmar essa ideia.  
Os quatro distritos percorridos neste trabalho revelaram, de facto, uma clara continuidade 
de ocupação do campo durante a Antiguidade Tardia. A zona sul do distrito de Portalegre e norte 
do de Évora - nomeadamente com exemplos como a basílica de Torre de Palma, a villa de Quinta 
das Longas, a necrópole de Silveirona e as suas epígrafes ou o sítio de Terrugem - será talvez a 
área que apresenta o maior dinamismo cultural e religioso, situação directamente ligada com a sua 
proximidade com a capital e as principais vias de comunicação. Esse território revelou igualmente 
uma produção escultórica de grande qualidade, comparável à de Mérida. A região de Évora, 
apesar de não manifestar um grande número de lugares, apresenta no entanto indícios de vários 
cultos martiriais – nomeadamente em S. Manços, e talvez em Tourega ou em Mosteiros – assim 
como um edifício emblemático como o de Vera Cruz de Marmelar, apesar de este não ter ainda 
elucidado todo o seu mistério. É necessário acrescentar que a presença de uma cancela inacabada 
na pedreira de Bencatel comprova a continuidade de exploração desta. No distrito de Beja, os 
indicadores são numerosos, entre uma inscrição do século VII revelando um poema com um alto 
nível de literacia, villae cristianizadas – nomeadamente no concelho da Vidigueira e de Portel -, 
necrópoles visigóticas e uma igreja com baptistério em Vila Verde de Ficalho. A caixa-relicário da 
igreja villa de Monte da Cegonha prova igualmente a existência do culto das relíquias neste 
território. Um outro aspecto a realçar para Beja é a importante produção escultórica e a sua 
originalidade estilística, devido provavelmente à exploração intensa da pedreira de Trigaches que 
terá fornecido a maioria dos edifícios religiosos da região. Para o distrito de Setúbal, a informação 
é mais restrita por ter tido poucas intervenções arqueológicas. No entanto, os vestígios mostram 
edifícios de grande relevância tal como a igreja do complexo industrial de Tróia e a igreja 
construída em (ou perto de) S. João dos Azinhais em nome dos mártires Justus e Pastor. Em Sines, 
o importante número de peças arquitectónicas visigóticas denuncia igualmente um edifício de 
considerável envergadura. Desta forma, podemos perceber que o território aqui analisado oferece 
um panorama que não se enquadra com a imagem de um abandono.  
Se houve abrandamento da economia, se os mosaicos deixaram de se instalar, se um 
lapicida profissional já não era necessário para fazer uma inscrição funerária em meio rural, se 
algumas cidades desapareceram, a Antiguidade Tardia no sul da Lusitania não é um período de 
trevas. Continuava-se a viver em villae, mantinham-se contactos com a cultura do Oriente, 
instruía-se uma certa camada da sociedade na literatura e na religião cristã, manteve-se a 
exploração de algumas pedreiras, construíam-se martyria e igrejas. Se estas igrejas reaproveitavam 
material de construção romano, dando um aspecto irregular às mais antigas (como Torre de 
Palma, Monte da Cegonha, Vila Verde de Ficalho e provavelmente Silveirona) a partir de meados 
do século VI e sobretudo no século VII, opera-se o ressurgimento das edificações monumentais 
com silhares romanos, criando assim edifícios de uma grande imponência (Arbeiter, 1995). Veja-
se o exemplo, no território aqui estudado, das igrejas a S. Manços e de Vera Cruz de Marmelar. 
De facto, tal como este trabalho evidenciou, a produção escultórica neste território 
durante a Antiguidade Tardia assumiu uma grande importância. Em mais de duzentas peças 
escultóricas conservadas, vimos desenhar-se variantes – representando ateliers distintos? 
programas arquitectónicos de edifícios específicos? - em quatro áreas genéricas (Beja e arredores, 
Mértola cidade, Sines e arredores, e o Alentejo do Norte que chamámos genericamente de 
Évora/Elvas). A cidade de Beja é provavelmente o maior centro produtor durante este período, 
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inserindo-se na área de influência de Mérida mas criando progressivamente uma “marca própria” 
que não viajará muito pelo território hispânico. A zona do Norte Alentejo distingue-se pela 
qualidade do seu trabalho escultórico provando a existência de oficinas ou artesãos de nível 
equiparado aos ateliers da capital. A produção escultórica do sul da Lusitania constitui assim mais 
do que uma simples imitação de pior qualidade das produções emeritenses. Paralelismos com 
Córdoba, Toledo e sítios asturianos comprovam a grande “escola hispânica” em que estas peças 
se encontram, entendo que outros centros produtores, além de Mérida, terão existido e irradiado 
a sua produção escultórica. 
 
A acção evangelizadora da (pequena) comunidade eclesiástica foi lenta mas terá contado 
com o apoio da classe social elevada, apesar desta ostentar, numa primeira fase, a sua lealdade 
para com o panteão romano; terá, porém, lutado com uma população rural pagã, provavelmente 
ligada a superstições ainda ancestrais. Durante o século IV na Lusitania, um número importante 
de proprietários fundiários ostenta claramente a sua cultura clássica, como se pode ver por 
exemplo nos mosaicos da domus de Alter-do-Chão, nos da villa de Santa Vitória do Ameixial, da 
villa de Peristilo de Torre de Palma ou nos da villa de Pisões perto de Beja, como também a 
sumptuosidade da última fase da villa de S. Cucufate, os acrescentos da villa do Monte da 
Cegonha, a última fase da villa da Torre da Cardeira ou ainda o rico espólio escultórico da villa da 
Quinta das Longas (que a terá decorado durante o período imperial), para só citar alguns. A 
maior parte destas villae será cristianizada, o que demonstra como a cultura clássica não terá sido 
um entrave ao crescimento da religião monoteísta, podendo mesmo ser considerada com um 
veículo para a sua difusão. Muitas destas villae foram, porém, abandonadas no decurso do século 
V, ou pelo menos estão abandonadas no VI.  
Muitas, mas não todas. Infelizmente não há uma resposta linear para explicar a razão de 
declínio de umas villae e da permanência de outras. Os exemplos das villae de Torre de Palma e do 
Monte da Cegonha, ou Vila Verde Ficalho, ilustram a continuidade de ocupação para além do 
século VI graças à construção de igrejas e de baptistérios, que são os atributos próprios de uma 
paróquia. De facto, os dois outros casos em que se verifica também uma cristianização durante o 
século V, S. Cucufate e Quinta das Longas, não parecem perdurar no século VI. “Cristianização” 
não significa sempre que tenha havido a construção de um edifício religioso, e nestes dois últimos 
casos estamos perante proprietários cristãos cujos descendentes acabaram por não construir um 
edifício religioso e abandonaram o local. O mausoléu cristianizado do proprietário de S. Cucufate 
não parece nunca ter-se transformado em igreja. No caso da villa de Quinta das Longas, a sua 
cristianização é visível na última fase de reorganização espacial durante o século IV: através de 
um crísmon representado num dos mosaicos da villa II e muito provavelmente na destruição ou 
ocultação voluntária de um grande número de peças escultóricas representando divindades pagãs, 
que não eram desejadas na remodelação desta segunda villa.  
As razões do abandono destas villae talvez nunca se saberão: podem ser razões 
dogmáticas (terrenos arianos versus terrenos ortodoxos, terrenos de um proprietário visigodo 
versus terreno de um alto dignitário eclesiástico ou proprietário lusitano-romano laico), razões 
religiosas (renúncia do cristianismo e regresso ao paganismo), razões territoriais (reorganização 
num fase de instalação das pré-paróquias), razões económicas, políticas etc. No caso de S. 
Cucufate, pode ter havido uma transferência de interesse para o Monte da Cegonha, apesar deste 
sítio ser mais pequeno, a sua pequena igreja pode ter sido o foco de uma reorganização territorial 
que explicasse o abandono de S. Cucufate.  
O mais provável é que aqui, como no resto do mundo tardo-antigo, as relações de poder, 
sobretudo no seio dos eclesiásticos, deviam ter um papel predominante na ascensão ou não de 
um território (Wolfram, no prelo). Estas relações actuavam a um nível regional pelos jogos de 
influência entre os bispos e as suas sés, entre as suas relações com o Imperador e mais tarde com 
as autoridades germânicas, assim com a um nível local, entre territórios destes bispos com os de 
proprietários laicos (villae, igrejas privadas). Esta reorganização total, confusa e por vezes aleatória 
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do território (Jones, 1973), aliada à modificação inerente da sociedade que tinha de, em alguns 
lugares, coexistir com Visigodos e ao mesmo tempo iniciar-se a uma nova e difícil religião, deve 
ter ocorrido durante os séculos IV e V, pelo que ajuda a perceber o panorama já mais 
“arrumado” que se tem do território e da organização eclesiástica do século VI. A própria 
organização política dos Visigodos poderá igualmente ser um dos elementos chave para entender 
o panorama do século VI: até aos inícios desse século, os Visigodos estavam essencialmente 
centrados na Septimania, mantendo somente um protectorado na Hispania. Somente depois da 
batalha de Vouillé e da subsequente expulsão dos Godos do território do sul da Gália, é que se 
verifica um maior investimento na Hispania e a progressiva instalação de um poder godo 
peninsular. Assim, neste contexto, percebe-se que a organização do clero terá sido mais clara. 
Não queremos no entanto afirmar que nesse momento estava a população totalmente 
cristianizada e com territórios imutáveis, mas o caminho que se operou entre o século IV e VI foi 
sem dúvida o da cristalização desta nova sociedade tardo-antiga que florescerá durante os séculos 
VI e VII até à chegada dos muçulmanos.  
Tentamos assim entender o “fim” de Ammaia no decorrer do século V e VI (Quaresma, 
no prelo) numa estreita relação com o florescimento de Abelterium que terá tido um incremento da 
população a partir do século V ou VI, ou ainda o “fim” de Mirobriga (Quaresma, 2009) 
comparativamente com a presença de um notável edifício visigótico em Sines. Do mesmo modo, 
é bastante incompreensível como Ebora tenha sido uma das cidades mais cedo cristianizadas (com 
Emerita e Ossonoba) já no início do século IV se, no entanto, só parece ressurgir a partir do século 
VI. Várias razões podem explicar estas flutuações, entre outras o desmembramento de uma 
comunidade cristã durante várias décadas, devido à ausência de um prelado à sua cabeça ou 
devido ao retrocesso ao paganismo que justificasse esse silêncio. Da mesma forma, Pax Iulia 
parece ganhar importância, segundo os dados arqueológicos e documentais, somente a partir do 
século VI ou VII, com uma produção escultórica própria, quando, pelo contrário Myrtilis já tem 
uma comunidade cristã desde o século V que cresce progressivamente, mantendo contacto com o 
Oriente, durante os séculos VI e VII – o que justifica a presença de um baptistério monumental - 
estando porém ausente de quaisquer actas dos concílios oficiais… No que se refere a este último 
caso, a proposta de Cláudio Torres de colocar Myrtilis no coração de uma comunidade monofisita 
não é descabida e pode no mínimo indicar a existência de várias cristianizações, as ortodoxas e as 
heréticas. 
Se esta reorganização é mais facilmente visível nas cidades através das fontes documentais 
e dos dados arqueológicos em que se vêem florescer cidades como Emerita, Olisipo, Pax Iulia, 
Ebora, Myrtilis e talvez Sines), o mundo rural não oferece um padrão claro de cristianização. Esta 
parece operar-se de maneira irregular e independente, sem se poder falar de uma evangelização 
como terá acontecido no século VI no Norte do território com Martinho de Dume  (Maciel 
1996). A existência confirmada de comunidades religiosas hierarquizadas em algumas cidades e 
no campo no início do século IV não significa que estejamos perante uma rede territorial já 
organizada. Durante este século, a cristianização do campo devia referir-se sobretudo aos 
terrenos dos fundiários (laicos ou não) que construíam livremente uma igreja privada ou um 
mausoléu, fora do controlo da Igreja. O poder político e económico, assim como o alto nível 
cultural, concentra-se claramente entre as mãos de grandes terra tenentes laicos e dos bispos, 
criando assim uma categoria social sempre mais elevada, distanciando-se da população de baixa 
extracção social. 
Os textos conciliares que se referem à Península Ibérica mostram que a partir de finais do 
século IV mas sobretudo durante os séculos V e VI, os bispos têm uma necessidade crescente em 
controlar o território rural que lhes pertencia. O culto aos mártires terá sido a razão mais antiga 
de construir basílicas em zonas funerárias rurais mas, com o passar do tempo, ao crescer a 
devoção da população, houve necessidade de instruir esta gente e baptizá-la, o que levou à 
construção de igrejas baptismais. No entanto, estas construções eram, como vimos, amiúde 
realizadas ou pagas por grandes proprietários fundiários cristianizados, o que tornava a gestão do 
território religioso complexa para um bispo que actuava na cidade que não se encontrava 
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forçosamente perto destas novas construções. No início, durante o século IV, as igrejas seriam 
poucas e relativamente perto da cidade, pelo que o bispo deslocava-se pessoalmente ao local para 
dar os diferentes sacramentos. Porém, a construção crescente e descontrolada de igrejas obrigou 
o bispo a delegar a maior parte das suas funções, passando a ter um clero rural (fixo ou móvel) 
que dirigia directamente as igrejas. Aquilo que se percebe através da leitura dos textos conciliares 
é a incessante necessidade por parte dos bispos de tentarem impor ordens de cariz moral e 
litúrgico ao clero. Este precisava, com efeito, de ter instruções para poder seguir as regras de base 
dos sacramentos principais (eucaristia, baptismo e culto martirial).  
Através dos textos conciliares, é possível entender que um bispo tinha um território 
urbano e rural sob sua jurisdição chamado diocese (Ripoll e Velázquez, 1999). Não se sabe bem 
quando e como se organizou juridicamente o território mas a partir do século VI começa a 
aparecer o termo “paróquia” e entende-se que houve necessidade de “dividir” o território 
diocesano em várias “paróquias”368. Este território paroquial, que podia compreender várias 
igrejas, era dirigido por um presbítero ou um diácono que geria o clero rural em questão, 
seguindo as instruções do bispo a cujo território pertenciam. O presbítero ou diácono circulava 
entre as várias igrejas do território paroquial, ministrando os sacramentos em todas elas, 
consoante o tipo (igrejas públicas com missa eucarística e baptistério, basílica martirial e/ou 
funerária). Entre estas igrejas, percebe-se através dos textos, que uma teria prevalência sobre as 
outras por ser a igreja onde o prelado vivia, provavelmente onde ele instruía os catecúmenos e 
onde os baptizava (será o caso de Torre de Palma e de Vila Verde de Ficalho?).  
Temos assim uma imagem do lento nascimento desta organização territorial que estará na 
origem do sistema das paróquias, que continuará a manter-se durante o período muçulmano e 
encontrará novo fôlego após a Reconquista.  
Perante o silêncio documental do século V, propomos uma última hipótese, que já 
mencionamos acerca de Myrtilis: a de uma voluntária damnatio memoriae por parte da Igreja, por ser 
um momento em que esta lutava contra diversas heresias. O período entre os finais do século IV 
até inícios do VI foi, de facto, a época em que a Lusitania era ainda maioritariamente ariana e/ou 
priscilianista, o que, para os “fazedores da História” da Antiguidade Tardia não era digno de ser 
relatado. A epigrafia rural - que denuncia pormenores podendo estar ligados a diferenciações 
dogmáticas - e o silêncio das fontes acerca da cidade de Myrtilis, tão vigorosa durante o século VI, 
podem corroborar esta hipótese. 
Não acabaremos esta síntese sem referir a particularidade dos dados (arqueológicos, 
esculturais e epigráficos) de grande número de sítios localizados na bacia do Guadiana, 
nomeadamente a leste, até à fronteira actual com a Espanha. De facto, a maioria destes dados 
remetem para um mundo artístico e cultural muito próximo da Baetica, o que nos permite assim 
propor uma ligação territorial desta zona com a Província vizinha ou pelo menos entender esta 




Assim, podemos considerar que até ao século V a cristianização deste território rural terá 
sido, essencialmente, um facto privado, não controlado pela Igreja. Uma cristianização ondulante, 
tocando os grandes proprietários cujo ensejo era de converter as suas gentes, construindo igrejas 
em nome de mártires. Flutuação com movimentos de avanço e de retrocesso, confrontada 
provavelmente com correntes heréticas: incertezas próprias de uma religião cujas exigências 
                                                 
368 Esta compartimentação era aparentemente feita com marcos territoriais chamados termini, provavelmente os 
mesmos termini que demarcavam os territórios das villae ou dos vici e que passaram a demarcar os territórios 
religiosos. Veja-se a disputa por parte de dois bispos da Baetica acerca da pertença de uma igreja cuja definição 
territorial era incerta (Ripoll e Velázquez, 1999: 142-145) 
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morais eram difíceis de manter e cujo processo dogmático e litúrgico demorou vários séculos a 
estabelecer-se. Um período em que todas as bases desta nova religião foram lançadas. 
Os séculos VI e VII representam o processo de cristalização do cristianismo, o de uma 
nova geografia, o período em que os bispados controlam a construção de igrejas, desta vez com 
relíquias inventadas. Será o período em que as pedreiras redobram de actividade, em que novos 
ateliers de escultura funcionam, respondendo às encomendas oficiais destes edifícios religiosos. E 
os cristãos identificam as sepulturas com lápides, mostrando a sua cultura elevada ou querendo 
somente descansar em paz. Que cristãos são esses? Que credo pronunciam? Este período não 
parece ter apagado ainda as heresias. Será necessário esperar pela conversão do rei em 589 para 
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